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Portaría de 21 de dezembro de 1898 

Esclarece ae attribniQdes dadas pelo código commercial e pelo código do processo com- 
mercial aos Jnizes presidentes dos tribanaes do commercio sobre Tistoriss a navios e snas 
cargas nps portes do Ultramar. 

Convindo que d&o sejam confundidas as attríbui^des dadas pelo 
código commercial, e pelo CQdigo do processo commercial aos juizes 
presidentes dos tribunaes de commercio sobre yistorías a navios e sua 
carga, com as conferidas pelas legisla^des aduaneira e marítima ás al- 
fandegas e capitanías dos portes: ha Sua Magostado El-Rei por bem 
declarar, que nem a le! de V8 de junho de 1888» nem o art. ^.^^ da leí de 
13 de maio de 1806, mandada respectivamente applicar ás provincias 
ultramarínas pelo art. 2.<' do decreto de 20 de fevereiro de 1894, e pelo art. 
180.<> do regimentó de justipa approvado por este mesmo decreto, re- 
vogaram cu alteraram por qualquer forma o que ñas leis e regulamen- 
tos do serviQO marítimo dos portes se acha determinado sobre naviga- 
bilidade ou innavigabilidade de navios, porquanto as vistorias requeri- 
das ás auctoridades judiciaes e por estas feitas a navios ou sua carga, 
só produzem effeitos meramente commerciaes, e nao podem prejudicar, 
nem estorvar a policía fiscal e marítima dos portes. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
se communica ao govemador geral da provincia de Cabo Verde. 

Pago, em 21 de dezembro de 18^.— Antonio Eduardo Vülaga, 

Diario do Oovemo de 4 de Janeiro de 189^ 



Decreto de 27 de dezembro de 1898 

Indica o processo a segnir nos diversos recursos em materia de impostes a qne se refere 
o decreto de 21 de julho de 1898, que extioguiu os tribunaes de contas das provincias ultra- 
marinas. 

Sendo necessarío definir bem o processo a seguir nos diversos re- 
cursos em materia de impostes, a que se refere o decreto com forpa 
de leí de 21 de julho ultimo, que extinguiu os tríbunaes de contas das 
provincias ultfamarínas, fixando ao mesmo tempo a competencia das 
estapdes officiaes, que devem julgar os mesmos recursos; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de mi- 
nistros, e usando da faculdade concedida ao governo pelo § I."* do art. 
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16.» do acto addicional á carta constitucional da monarchia de 5 de ju- 
Iho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.*" Os recursos em materia de impostes directos, de lei do 
sello, de decima de juros e de outros impostes que n^Lo sejam adua- 
neiros, serijo julgados pelos conselbos de provincia nos termos do có- 
digo administrativo de 18 de maio de 1842 e do decreto orgánico de 1 
de dezembro de 1869. 

§ único. De todos os processos de recurso, que envolvam interesses 
da fazenda publica, será dada vista ao inspector ou secretario de fa- 
zenda, afím de, no praso de cinco dias, allegar, por escripto, o que con- 
vier a bem d'esses interesses. 

Art. 2,^ Das decísQes dos conselbos de provincia, em materia de im- 
postes e nos termos ácima indicados, baverá sempre cabimento de re- 
curso para a junta consultiva do ultramar. 

g 1.® Ñas capitaes de provincia o recurso para a junta consultiva do 
ultramar deverá ser entregue, no praso de quinze dias, ao inspector 
ou secretario de fazenda, e fóra da capital ao administrador du conce- 
Iho, devendo-se passar recibo em duplicado, um dos quaes será junto 
ao processo e outro entregue ao interessado para prova de baver apre- 
sentado o recurso em devido tempo; 

§ 2.0 Quando a junta consultiva do ultramar exercer as f uncidos 
que por este artigo Ibe sao aitribuidas, servirá de ministerio publico o 
chefe da 1.» repartipáo da direc^áo geral do ultramar. 

Art. d/" Nos recursos para a junta consultiva do ultramar o inspe- 
ctor ou secretario de fazenda é obrigado a remettel-os, com o seu pa- 
recer, quando se trate dos interesses da fazenda publica, ao conseibo 
da provincia, a tempo d'este discutir a informaQáo a dar e serem os 
meemos recursos expedidos para a metropole, dentro do praso de vinte 
dias. 

« Art. 4.*' Ficam assim alteradas as disposi^óes do decreto com ior^a 
de lei de 21 de julbo ultimo e revogada a legisla^áo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinba e ultramar 
assim o tenba entendido e faga executar. Papo, em 27 de dezembro de 
1898. — reí. — Antonio Eduardo Vüla^. 

Diario do Oovemo de i de Janeiro de 1899 



Decreto de 29 de dezembro de 1898 

Approva com diversos addiUmentos a reforma da adminlstra^io da jasti<;a na provincia 
d'Angola. 

Considerando que as moéifícagdes feitae no regimentó da adminis- 
trapáo de justipa ñas provincias ultramarinas pela reforma que para a 
provincia de Angola foi determinada pelo commissario regio da mesma 
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provincia em 12 de dezembro de 1896, se justifican!, segundo as infor-^ 
mandes offíciaes, pelas condi^des peculiares d'esta provincia; 

Considerando que, além d'essas, outras modifíca^des ao mesmo re» 
gimento estáo sendo aconselhadas pela pratica, para se satisfazer ás- 
exigencias de um bom régimen judiciarío; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de mi- 
nistros; 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1." do art. 1&.° do* 
primeiro acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1." É approvado para todos os effeitos a reforma da admi- 
nistrado de Justina na provincia de Angola, publicada, em 12 de de- 
zembro de 1896, pelo commissario regio da mesma provincia, com o» 
additamentos constantes dos artigos seguintes: 

Art. 2.0 O governador geral da provincia, ouvindo os respectivo» 
juizes de direito e cámaras municipaes, e o conseibo do governo, pe- 
derá ir substituindo successivamente os juizes íi\structores pelos jui- 
zes municipaes, ñas localidades em que se vá reconhecendo a possibi- 
lidade d'estes juizes poderem funccionar com as attribuigdes que lhe& 
dá o regimentó de justiga. 

Art. S."" Os escriváes dos julgados municipaes ou dos juizes instru- 
ctores, poderáo celebrar, na área do jalgado respectivo, todos os actos 
de tabellionato. 

Art. 4 <" É dispensada a interveng&o do conseibo do governo na no- 
mea^áo dos juizes populares 

Art. 5.0 Sao restabelecidas as correiQóes ordinarias aos julgados mu- 
nicipaes e juizes instructores. 

Art. 6."* r^a comarca de Loanda competem especialmente ao dele- 
gado do procurador da corOa e fazenda da 1.* vara as funcgdes de se- 
cretario do tribual de commercio e registe publico do commercio, e ao 
da 2.^ vara as de encarregado do registe criminal, conforme o decreto 
de 24 de agosto de 1893, e de substituto do conservador. 

g 1 .** As funcQóes de curador geral dos serviQaes e colonos serao 
desempenbadas por turno pelos dois delegados, por forma que sirva 
na curadoría o delegado que nao estiver em servipo de expediente. 

g 2.° Os mesmos delegados substituir-se-b&o reciprocamente, nos 
casos de falta ou impedimento de qualquer d'elles, e na falta ou impe- 
dimento de ambos, observar-seha o determinado no art. 31.*» do regi- 
mentó de justiQa de 20 de fevereiro de 1894. 

Art. T.o A curadoria geral dos servipaes e colonos da comarca de 
Loanda funccionará em casa sua propria, cuja renda será paga pelos 
emolumentos cobrados pelos curadores, e terá os empregados que os 
curadores, de commum accordo, julgarem indispensaveis ao servipo, os 
quaes seráo propostos e remunerados pelos emolumentos dos curado- 
res, e nomeados pelo governador geral da provincia. 

g 1.0 Os emolumentos cobrados na curadoria seráo divididos egual- 
mente pelos curadores. 

§ 2.0 O registe de todos os contratos e da sua numerapáo no conce- 
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Iho de Loanda, será feito sómente na curadoría geral, para onde ser&o 
transferidos todos os registos existentes na administradlo do concelho 
de Loanda, percebendo os curadores o^ emolumentos dos registos mar- 
cados na tabella da provincia de Angola. 

Art. S,^ É extensiva ás causas crimes a excep^áo consignada para 
as causas civeis ou commerciaes pela ultima parte do § único do art. 
ISi."* do regimentó de Justina de 20 de fev ereíro de 1894. 

Art Q.*" Todas estas modifíca<;5es feitas ao regimentó da adminis- 
traQ&o da justiga ñas provincias ultramarinas de 20 de fevereiro de 
18d4y quanto á provincia de Angola, e bem assim as que teem sido de- 
cretadas para as mais provincias ultramarinas, s&o consideradas como 
fazendo parte do mesmo regimentó, e serio inseridas no logar proprio, 
quer seja por meio de substituíQ&o de artigos alterados, querpelasup- 
press&o de artigos inuteis, ou pelo addicionamento dos que forem ne- 
cessarios. 

Art. lO.*" Fica revogada a legislap&o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Papo, em 29 de dezem- 
bro de 18dS,— BEL- -Antonio Eduardo Villa^ 

Diario do Governo de 4 de Janeiro de 1899 



Decreto de 29 de dezembro de 1898 

Regula a expiora^fto mineira ñas provincias ultramarinas 

Senhor. -— A importancia das riquezas mineraes das nossas posses- 
85es ultramarinas é geralmente acreditada por quantos téem estudado 
a nossa historia colonial desde as epochas gloriosas das primeiras con- 
quintas e descobrimentos até aos modernos tempos. 

Em multas regioes de além-mar ná.o foi um dos menores incentivos 
que levaram os ousados portuguezes a internarem*se caminho dos ser- 
tdes desconhecidos á procura d'esses thesouros occultos de que já en- 
táo a fama mais ou menos exagerada apregoava a riqueza. 

Nem foram de t&o pouco valor os trabalhos d'esses primeiros ex- 
ploradores, que d'elles n3,o encontrem em muita parte os mais assi- 
gnalados vestigios os modernos pesquizadores. 

Em epocbas mais próximas algumas tentativas de exploragáo mi- 
neira se realisaram, mas sem grande resultado, e só modernamente 
t6em proseguido com peraeveranpa e com todas as probabilidades de 
éxito trabalhos mineiros na regi3.o de Manica 

E comtudo, se recorrermos aos registros offíciaes das diíTerentes 
provincias ultramarinas, surprehender-nos-ha decerto a abundancia de 
declaragSes, que fazem presumir a existencia de grandes riquezas mi- 
neraes, mas que quasi nunca teem sido seguidas de quaesquer serios 



LEQISLAglO BELATIYA iS COLONIAS FOBTUGüEZAS 7 

trabalhos de explorag^o, que conduzam ao aproVeitamento das sup- 
postas ou verdadeiras minas cuja existencia se annunciára. 

Nao é meu proposito fazer a historia da nossa explora^áo mineira 
ñas provincias ultramarinas; mas era dever recordar as circumstan- 
cias apontadas, porque, em minha opini&o, ellas explanam o intuito 
do meu illustre antecessor, que entendeu dever encarregar urna com- 
miss&o, composta de funccionarios de toda a competencia pelos seus 
estudos especiaos, de rever a actual legisla^fto nüneira. 

Inspirados Ino mais sincero empenho de dar impulso a urna indus- 
tria, de cuja laborapáo poderiam derivar os mais fecundos elementos 
de. progresso para algumas das nossas provincias ultramarinas, os ih 
lustrados estadistas que fírmaram os decretos de 4 de dezembro de 
1869 e de 6 de dezembro de 1888, que actualmente constituem a legis- 
lapáo mineira do ultramar, procuraram com a^maior solicitude facili- 
tar a explora^áo das minas, removendo do caminho dos exploradores 
embarazos inuteis e diffículdades injustifícaveis. 

Mas, em questdes d'esta ordem, csmo em multas outras, poneos an- 
uos bastam para que o que poderla ser excellente se torne ou inútil 
ou pernicioso. 

N9Lo pederemos contar com a concorrencia de pesquizadores e de 
exploradores aos nossos territorios, quando em outros paizes se Ihes 
ofFere^am mais facilidades, maiores probabilidades de éxito. 

Mesmo n'esses paizes em que a actividade na pesquiza e lavra das 
minas é já um facto e constitue um dos príncipaes factores da sua ri- 
queza e do seu progresso, a legisla^SLo mineira vae-se modificando suc- 
cessivamente, accommodando-se ás condi^des do tempo, do logar, da 
populagao propria ou adventicia, e todas as circumstancias, emñm, 
que podem concorrer para o mais rápido desenvolvimento de tao va- 
liosa industria. 

E* preciso, pois, acompanhar com a nossa legislagáo a legislaQáo 
dos outros paizes mineiros, especialmente d'aquelles que se avizinbam 
das nossas colonias. 

Os dois diplomas citados foram, decerto, documentos dignos de todo 
o apreQO pela cuidadosa attenp&o com que n'elies se acham tratados 
os assumptos relativos á explorapáo mineira; mas os illustres estadis- 
tas que os fírmaram, e de cujo abalisado conselho e patriótica dedica- 
<^2bO á morte infelizmente privou o paiz, seriam os primeiros a reco- 
nbecer que elles n§.o correspondiam já ás exigencias creadas pelas cir- 
cumstancias da actualidade. 

Se era este o meu convencimento ao ser encarregado da pasta da 
marinha e ultramar, e se esse convecimento me levou, n&o só a con- 
cordar com a nomea<;áo da commissáo que encontrei constituida, mas 
a instar com ella para a conclusáo do seu trabalho, táo rápidamente 
quanto Ih'o permittisse o estudo d'este importante assumpto, mais me 
fortalecí no meu proposito ao 1er o projecto do regulamento e as ra- 
s5es com que aquella commissáo o fundamenten. 

Reconheceu, effectivamente, a commissáo que os preceitos legaes 
vigentes, embora constituindo um progresso importante em rela^áo 
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aos que entáo regiam, eram por de mais restrictivos, e diffícoltaYam 
em demasía os processos de concessdes de minas, que estayam todos 
scyeitos á resoln^ do govérno da metropole. 

Foi, pois, o sen principal ojectivo facilitar por todos os modos a 
a explorag&o mineira, sem a embarazar com exigencias e restríc^Ses 
inuteis. B n'este intuito se deixaram para as auctoridades ultramari- 
nas as GoncessSes ñas circumstancias ordinarias, e se manteve o prin- 
cipio considerado na legislag&o actual da'exploragSrO em grande, de 
uma dada regi&o, ci:ua concess&o é reservada para o govemo» determi- 
nadas, poróm, as condigdes e as garantías com que taes concessdes 
podem ser outorgadas. 

E porque a descentralisaQ&o d'este servipo poderla, em circumstan- 
cias especiaos, ser obstáculo a quaesquer concessdes directas de reco- 
nhecido interesse geral, ou dar origem a complicaQÓes que as conve- 
niencias publicas aconselham evitar ou remover, o govemo reserva-se 
o direito de vedar a pesquizas mineiras qualquer área de terrenos das 
possessdes ultramarinas. 

No projecto junto foi um dos principaes pensamentos da conmiis- 
s&o, cujo trabalho adoptei, porque com elle plenamente estou de ac- 
cordo, favorecer multo especialmente o trabalho dos pesquizadores, 
segundo o exemplo de outros paizes mineiros, e sobretudo do Trans- 
vaal. A este respeito transcreverei a parte do relatorio da commiss&o, 
que bem esclarece o assumpto : 

'Com effeito, por duas formas essencialmente diíferentes se iniciam . 
os trabalhos mineiros ñas regidos inexploradas: por meio de grandes 
emprezas, que organisam e enviam as suas missdes, dirigidas por en- 
genheiros e naturalistas, que procedem durante um certo tempo ao re- 
conhecimento da regiáo, fazendo sondagens, perfurando poQos, levan- 
tando perfís, etc ; ou pelos pequeños trabalhos surperfíciaes dos pes- 
quigadores, como succedeu no Transvaal. 

"D'estes dois processos é, evidentemente, o segundo o que melhor 
se presta a uma rápida expansáo de trabalhos, sobretudo para os ja- 
zigos de minerios preciosos. 

'N'um dado momento come^am a afñuir, aos bandos, vindos ao aca- 
so, correndo sempre atrás da miragem, tantas vezes engañadora, da 
chimera dourada, os pesquizadores, mineiros de proñss&o, transportando 
elles meemos toda a sua bagagem, e trazendo comsigo todo o seu capi- 
tal, que consiste principalmente na sua energía paro o trabalho, na 
despreoccupapSlo do perigo, na aptidS^o para arrestar todas as fadigas 
e intemperies, e n'um animo forte para resistir a todas as decepQQes. 

''O systema, pois, de distribuir por processos muitos summarios, 
pequeñas concessdes, verdadeiros retalhos de jazigo, aos primeiros que 
se apresentam, é incontestavelmente vantajoso, a principio, para at- 
trahir uma popula^áo de aventureiros, porque ha para estes homens 
um incitamento directo na perspectiva de tirar immediatamento re- 
sultado do deposito precioso que encontrarem. 

"Mas, se o systema pode ser excellente para come^ar, logo que as 
explora^des attingem certo desenvolvimento, e que para seguir os fi- 
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1568 ou maesas mineraes em profundidade, se tornam indispensaveis 
mais ampios conhecimentos tecbnicos e mais custosos trabalhos, co- 
me^am a surgir graves inconvenientes e diffículdades por vezes inven- 
civeis. 

"Trabalhando uns ao lado dos oatros, geralmente a céu aberto, em 
pequeñas concessdes, qae se vS.o tomando em verdadeiras fossas á 
medida que os trabalbos v^o descendo, abatendo as mais altas ñas 
que já v&o mais fundas, interceptando uns aos outros o accesso aos 
respectivos trabalhos, embarazando os meios de extrac^&o e tornando 
impossivel o esgoto, surge a breve trecho a necessidade fatal de recor- 
rer ao agrupamento das pequeñas concessóes em outras cuja área per ' 
mitta a boa ordenaQá.o dos trabalhos e, de agrupamento em agrupa- 
mento, chega-se naturalmente á constituiQS.o das grandes emprezas 
monopolisadoras, com todos os inconvenientes que Ihe andam adstrictoe. 

'Foi ainda o que succedeu no Transvaal, que, por este facto, teve 
de modificar por varias vezes, no curto periodo de dez annos, a sua le- 
gisla^&o mineira. 

''E foi por isso que ácima dissemos que a li^áo da experiencia acón- 
selhava a procurar um justo meio termo entre a extrema fracciona- 
rio das concess5es e a impossibilidade para o emprehendedor de pou- 
cos recursos, mas de boa vontade, de vir tambem contribuir para que 
se tome um facto a explora^SrO dos numerosos e variados jazigos mi- 
neraes dispersos pelas nossas provincias ultramarinas. 

"N'esta ordem de ideas conservamos o claím, pequeño retalho de 
terreno exploravel, tao familiar aos mineiros das rapas anglo-saxonias; 
mas em vez de o adoptarmos como typo da concessáo, formamos para 
os minerios preciosos, por assim dizer, a unidade concessáo. por um 
grupo de claims, que é excepcionalmente de dez para os descobridores 
de um jazigo novo, e normalmente de cinco para os manifestos feitos 
sobre jazigos já conhecidos 

"Com as dimens5es attribuidas a cada c2¿am, constituem-se campos 
que se prestam já a urna explora<;i^o em condipdes regulares e desato- 
gadas. 

"Antepondo as pesquizas ao manifestó, ao contrarío da legisla<;3.o 
actual, e conferindo garantías especiaes ao pesquizador^ promove-se na- 
turalmente o emprehendimento d'aquelles trabalhos, que sao o verda- 
neiro inicio da lavra dos jazigos.. 

As alterapdes que deixamos indicadas, constituem os pontos capi- 
taes em que assenta o projecto de decreto reformando a legi8laQ§.o mi- 
neira das provincias ultramarinas. 

Conservando da legislap&o actual tu do quanto a experiencia tem 
demonstrado poder ser executado sem oppor diffículdades á actividade 
e iniciativa dos que pretendem dedicar-se a trabalhos e explora^des 
mineiras, e accomodando aos novos principios estabelecidos todas as 
demais disposipóes, parece-me que o projecto de decreto junto reali- 
sará um melhoramento importante na legislagáo ultramarina. 

Por todas estas consideragdes confio que merecerá a approvapao de 
Vossa Magestade. 
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Secretaria d'estado dos negooioe de marinha e ultramar em 29 de 
dezembro de 1898. — Antouio Eduaréh Villaga, 



Tomando em consíderaQ&o o ralatorio do míitístro e secretario d'es- 
tado dos negocios da marinha e altramar : 

Usando da auctorisap&o concodida pelo § I."" artigo 15.o do acto ad- 
dicional da carta constitucional da monarchia ; 

Depois de ouvir a junta consultiva do ultramar e conselho de mi- 
nistros : 

Hei por bem decretar : 

CAPITULO I 
Disposigoes fundamentaes 

Artigo 1.° O presente decreto terá execngao em todas as possessdes 
ultramarinas portuguezas. 

Art. 2.° A propriedade dos depósitos de metaes e minerios metalli- 
coB, comprehendendo os de bismutho, arsénico e antimonio, de enxo- 
fre, de graphite, de combustiveis minera veis, exceptuando a turfa, de 
substancias betuminosas e óleos mineraes, de pedras preciosas, de ma- 
terias salinas e de phosphorites, pertence ao estado, e os respectivos 
jazigos nilo poderao ser pesquizados nem lavrados, sem licenpa e con- 
cessá.0 do governo, nos termos do presente decreto. 

§ único. S&o de livre aproveitamento os metaes e mineraes metal- 
lieos contidos em alluvides existentes nos leitos dos rios ou ribeiros, 
costas de mar, ou outros terrenos de dominio publico, quando o seu 
aproveitamento se ja feito com apparelhos volantes movidos a braQO, e 
para cuja manobra nao sejam necessarias mais de duas pessoas. 

Fóra d'estas condi^óes serilo as alluvióes objecto de concessáo, nos 
termos do presente artigo. 

Art. 3."* Os depósitos de sub3tanciaa mineraes n3.o incluidas no ar- 
tigo 2.° podem ser livremente aproveitados pelo proprietario do solo, 
ou por outrem com o seu consentimento, sem dependencia de auctorisa- 
Q§.o de qualquer entidade offícial. 

§ único. Quando, porém, o interesse e utilidade públicos o exigirem, 
poderilo estes depósitos ser aproveitados, auctorisando o governador 
do districto a sua lavra, se a ella se houver negado o proprietario. 

Art. é."" Os tramites do processo para obter licenpa para pesqui- 
zas e para adquirir a concess3,o de claims mineiros, bem como as con- 
diQ5es a observar, serio minuciosamente descriptos em capitules espe- 
ciaes do presente decreto. Em resumo, estes tramites sao os seguin- 
tes: 

a) Licenga para pesquizas, a qual é indispensavel para se constituid 
rem direitos de pesquizador, e tem de ser solicitada ás auctoridades 
competentes, designadas no artigo 32.'*; 
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b) Feita a pesquiza e por ella revelada a existencia da substancia 
mineral útil, ou tambem independentemente de pesquiza, quando baste 
« simples inspecQ&o do terreno e n'elle n&o baja pesquizador legal- 
mente habilitado, ou ainda quando o campo já tenha sido objecto de 
concessS^o declarada caduca, os direitos á conces83.o asseguram-se por 
meio do manifestó, que pederá ser feito perante qualquer das auctori- 
dades que podem passar licenpa para pesquizas ; 

c) Feito o manifestó, e decorridos tres mezes sem opposíQáo de ter- 
ceiro, a auctoridade competente mandará proceder ao reconhecimento 
do jazigo, a fím de ser offícialmente declarada a sua existencia, e de- 
marcada a área do claim ou daims concedidos para a sua lavra ; 

d) Só depois do reconhecimento, ou de fíndo o praso dentro do q'ual 
-elle deveria ser eífectuado, é permittido emprehender a lavra e pedir 
a concessáo, a qual será dada por tempo illimitado, emquanto pelo 
<»)ncessionario forem cumpridas todas as disposigdes legaes, e as que 
especialmente constem do respectivo alvará ou titulo de concessáo. 

Art. 5.0 Os estrangeiros que désejarem fazer pesquizas, ou apresen- 
tar qualquer manifestó, teráp de desistir previamente do seu fóro na- 
cional em tudo que se relacione com a industria mineira. 

Art. 6.0 £ntende-se por daim mineiro a área de terreno que, com- 
prehendida na que foi objecto de um manifestó, e portante reservada 
para trabalhos de pesquiza, pode ser concedida para os de lavra mi- 
neira propriamente dita. 

Cada claim abrange, em profundidade indefinida, o massigo delimi- 
tado pelos planos verticaes que passam pelas linhas do seu perimetro. 

Art. 7.*> A cada claim de pedras preciosas corresponde um quadrado 
•de 10 metros de lado ; a cada claim de minerios de metaos preciosos 
<oiro, prata on platina), um quadrado de 100 metros de lado ; a todos 
os outros depósitos a que se refere o artigo 2 o, um rectángulo de área 
nao superior a 100 hectares. 

Art. 8." Os claims sao de duas especies : 

1.^ Claims de descobridor^ a que sao inherentes privilegios especiaes, 
« que só podem ser dados a quem por pesquiza, ou por qualquer outro 
modo, tenha descoberto um jazigo novo, isto é, um jazigo em que nao 
tenba havido anteriormente quaesquer trabalhos, e que esteja situado 
a mais de 2 kilómetros do ponto mais próximo de uma área já mani- 
festada como contendo um jazigo de substancia mineral, ou a mais de 
5 kilómetros do limite mais próximo da demarcapáo de um campo de 
lavra. 

2.° Claims comviuns^ que seráo dados aos que manifestarem qualquer 
deposito mineral dentro de um campo de lavra ou fóra d'elle, e dentro 
dos limites indicados no numero anterior, isto é, a menos de 2 kilóme- 
tros de qualquer área já manifestada, ou menos de 5 kilómetros dos li- 
mites de um campo de lavra. 

Art. 9.'' O numero máximo dos claims de cada especie de substancia 
mineral útil, que pode ser concedido por vlrtude de um manifestó, 
acba-se fíxado nos artigos 49.<> e 50.o 

Art. lO.o A falta de cumprimento das disposiQdes legaes» e das es - 
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pecialmente consignadas no titulo de concess&o, importará, conforme 
a sua gravidade, a impo8ÍQd.o de maltas ou outras penalidades, cu 
ainda a perda dos direitos que pela auctoridade competente hajam sido 
conferidos, conforme é estatuido nos capitules vi e xii d'este decreto. 

Art. 11.** Os pesquizadores, manifestantes, concessionarios ou arren- 
datarios de minas, quer sejam individuos ou entidades conectivas, n&o 
poderd.0 empregar em seu servido pessoal operario assalariado, seja 
qual for a especie de trabalho, sem que os ajustes ou contratos d*esses 
individuos sejam vistos e approvados pelos agentes da auctoridade a 
quem esse servido competir. 

Art. 12.<> A propriedade mineira, bem como os direitos resultantes 
do titulo de manifestó, sá.o transmissiveis nos termos do capitulo vii 
do presente decreto, que regula tambem as transacQóes de que aquella 
pode ser objecto. 

Art. IS."" Os impostes mineiros propriamente ditos, e bem assim os 
casos em que d'elles é concedida isenQ§.o, serSlo únicamente os fíxados 
n*este decreto no seu capitulo viii. 

Art. 14.0 o governo reserva-se o direito de mandar inspeccionar e 
físcalisar pelos seus agentes, nos termos estabelecidos no capitulo ix 
do presente decreto, todos os trabalhos de lavra, a fím de se assegurar 
do cumprimento das condÍQ5es impostas aos concessionarios, de garan- 
tir o bom aproveitamento dos jazigos e a seguranza dos mineirop, bem 
como colher elementos para o laníamente dos impostes. 

Art. Ib:* Haverá um engenheiro de minas, encarregado do servipo de 
minas, em cada districto ou grupo de districtos, conforme fOr determi- 
nadp pelo governo da metropole, precedendo proposta do governador 
da provincia ; e cada engenheiro terá por auxiliares um ou mais con- 
ductores de minas, conforme exigem as necessidades do servido, sendo 
estes funccionaríos nomeados pela mesma forma que os engenheiros. 

§ I."» Os vencimentos ordinarios e extraordinarios d'estes funcciona- 
rios ser§.o fíxados pelo governo da metropole. 

§ 2.<> Estes funccionaríos ser&o portuguezes e diplomados por qual- 
quer escola nacional ou estrangeira de reconhecido mérito. 

§ 3.° Nos districtos em que nao haja engenheiro de minas nomeado 
nos termos d'este artigo, poderáo as respectivas funcQóes ser desem- 
penhadas provisoriamente por qualquer engenheiro ou conductor, sa- 
tisiazendo ás condigoes do § 2.^ e que para esse fím seja provisoría- 
mente contratado, ou ainda, na falta d'esto, por um engenheiro ou con- 
ductor do serviQO de obras publicas. 

Art 16."* A concessáo de um jazigo mineiro nao implica a posse da 
superfície do terreno em que elle se encontré, mas envolve para o con- 
cessionario e para o proprietario do solo os direitos e as obrigaQdes 
reciprocas, que vilo consignadas no capitulo x d'este decreto. 

Art. 17.0 O uso, por parte dos concessionarios de minas, das aguas 
e madeiras pertencentes ao estado, será regulado em harmonia com as 
disposÍQ5es do capitulo xi d'este decreto. 

Art. IS.*' A jurisdicQáo especial applicavel aos trabalhos de minera- 
Qáo e aos individuos que os emprehendam, será a estabelecida no ca- 



IiBQISLAgXo RELATIVA iS COLONIAS POBTUGÜEZAB 13 

pítalo XII, em que 8erd.o tambem consignadas as penalidades em que 
incorrem os infractores e contraventores das disposi^des do presente 
decreto. 

Art. 19.0 A concentraQáo de jazigos e de trabalhos de pesquiza, ou 
de lavra de pedras preciosas, ou de metaos preciosos em urna certa 
área, pederá determinar a crea^áo de um campo de lavra^ em que, para 
maior regularidade e bom éxito dos trabalhos mineiros, se observarlo 
as disposiQ5es especiaos fíxadas no capitulo xiii do presente deccBto. 

Art. 20/" Pelo govemo da metropole pederá ser vedada a pesquizas 
mineiras qualquer área de terrenos das possessSes ultramarinas, nao 
podendo comtudo essa resolu^áo invalidar os direitos anteriores de 
qualquer pesquizador, que no periodo de validado da sua licen^a tenha 
obtido o titulo de manifestó, ou a concessao subsequente. 

§ único. Fóra d'estas condiQ5es nenhum manifestó feito sobre estes 
terrenos será valido. 

Art. 21.<* Fica salvo ao govemo da metropole o direito de conceder 
licenpas para pesquizar uma certa porgáo de territorio, e de outorgar 
directamente concessóes de minas sem restricgáo de numero de c/atiiu, 
para a explorapáo em grande de uma dada zona mineira, observándo- 
se as dispo8i<^5es proscriptas no art. 220.o 

Art. 22.<> Nenhuma licenga para pesquizas, nem nenhuma concessao 
de claims pederá ser dada sem que se observem as disposipóes do pre- 
sente decreto. 

§ único. Nenhuma concessao de claim ou claims mineiros pederá ser 
dada sem que tenha sido precedida do respectivo manifestó. 

Art. 23.*' O estabelecimento de ofñcinas de tratamento mechanico, 
chimico ou metallurgico será regulado pelo art. 221."* 

Art. 24.^ O presente decreto nao terá applica^áo nos territorios das 
companhias Com poderes magestaticos, nos quaes regeráo as leis vi- 
gentes e os regulamentos especiaos por ellas organisados e devida- 
mente approvados pelo govemo da metropole. 

Art. 25.0 Nos territorios das companhias com direitos exclusivos de 
exploragáo mineira seráo applicaveis as disposÍQ5es do presente de- 
creto, que nao váo de encontró ás concessóes, auctorisagóes e privile- 
gios, que Ihes hajam sido conferidos pelo govemo da metropole. 

Art. 26/* As companhias a que se refere o artigo antecedente, teráo 
o direito de inserir no titulo de concessao a outrem dos seus claims^ as 
condiQÓes que entenderem convenientes, e que nao envolvam alteragáo 
dos impostes legalmente estabelecidos para a lavra mineira, nem das 
disposi<;5es geraes d'este decreto. 

Art. 27.0 Pica entendido que os estrangeiros (individuos, sociedades, 
companhias ou quaesquer outras entidades collectivas) desistem sem- 
pre do seu fOro nacional, sujeitando-se ao fOro portuguez, em todas as 
pendencias relativas aos trabalhos de mineragáo. 

Art- 28.° Sao considerados trabalhos ou operagSes de mineragáo to- 
doa^os ^ue team por fím a^ pescioiza^ a. lavra ou exploragáo., e aínda o 
aproveitamento, por qualquer forma, das substancias a que se refere 
o artigo 2.<* 
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Pela expressao direitoa mineiros, entenáQm'Se quaesquer direitos de- 
rivados das disposi^óes do presente decreto. 

Art. 29.'' As sociedades, companhias e mais entidades coUectivas 
s§.o, para todos os effeitos, consideradas como se íossem individuos. 

CAPITULO n 

Das pesqnizas mineiras e dos direitos e obriga^oes do pesqoizador 

Art. dO."* Qualquer individuo, portuguez ou estrangeiro, pode empre- 
hender trabalhos de pesquiza em terrenos públicos ou particulares, 
proprios ou alheios, nos territorios das possessóes ultramarinas portu- 
guezas, que nao estejam na posse de companbias soberanas, satisfa- 
zendo ao disposto no presente decreto e sujeitando-se ás determina^Óes 
geraes das leis. 

Art. 31." Qualquer individuo, que pS^o seja proprietario do terreno 
onde pretende proceder a pesquizas, tem de se muñir previamente de 
urna Ucenga especial para pesquizas (modelo A e B), que deverá solici- 
tar, á sua escolha, de qualquer das entidades designadas no artigo se- 
guinte, e que é valida pelo praso de um anno, que fíndará em egual dia 
do anno subsequente aquello em que tiver sido passada. 

§ único. Os propríetarios do terreno s§.o dispensados da licen^a a 
que se refere o presente artigo, comtanto que nos trabalhos de pesqui- 
za a que procederem, nao ultrapassem os limites da aua propriedade; 
advertindo, porém, que trabalhando n'estas condiQoes perdem os direi- 
tos especiaos que o presente decreto confere, pelo artigo 47.*', aos pes- 
quizadores propríetarios do solo. 

Art. 32.° Ficam pelo presente decreto auctorisados a pasear as licen- 
Qas para pesquizas na área da respectiva jurisdic^Slo : 

1 "^ Os governadores dos districtos; 

2."* Os chefes de circumscripQóes militares ou chefes de concelho ; 

S."" Os residentes, commandantes militares, capitáes mores, ou qual- 
quer outra auctoridade que, exercendo funcpdes administrativas, es- 
teja directamente subordinada ao govemo do respectivo districto, ou 
ao govemo da provincia ; 

4.<> Os representantes de companhias que, embora nao tendo direitos 
soberanos, tiverem comtudo o direito de explora pao das minas dos 
territorios que Ihes hajam sido assignados. 

§ I/" As attribuiQóes d'estas entidades cessam para os effeitos do 
presente artigo, quando o terreno a pesquizar esteja encorporado em 
um campo de lavra officialmente declarado, ou tenha sido vedado a 
X>esquizas nos termos do artigo 20.o 

§ 2.» As auctoridades designadas nos n.°» 1.*» e 2.* podem passar li- 
cenpas para pesquizas que se estendam ás áreas dos districtos, circum- 
scripQ5es, ou concelhos limitrophes, cobrando n'este caso uma taxa 
dupla da fíxada no artigo 34.'' e tendo-se em attenp&o : 

a) Que para fóra do districto a licen^a só pode ser passada pelo gor 
vernador do districto ; 
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h) Que dentro do districto téem eguáes 9,ttribuÍQ5es as auctorídades 
designadas nos n."" 2.<' e 3.o do presente artigo ; 

c) Qae, quando se dé o caso previsto n'este paragrapho,.a auctori- 
dade que tenha passado licenpa deverácommunical*oimniediatament& 
aquella a cuja jurísdicQ&o perten^a a área abrangidíi; 

d) Que, no caso de urna mesma área ter sido comprehendida, por 
virtude d'esta disposiQ&o, em mais de urna licenga, prevalece o direita 
do que for portador da licenpa mais antiga. 

§ 3.0 Os individuos indicados no n.** 4.? do presente artigo seráo de 
livre nomeapáo das companhias, devendo, porém, a sua nomeagio re- 
ceber a confírmapSlo do govemador da provincia, ou do representante 
do governo junto da companhia, quando esteja expressamente auctori- 
sado para este fim. 

§ 4.0 Só depois de efíectuada esta conñrmap&o, pertenceráo aos re- 
presentantes das companhias os direitos, e incumbiráo os deveres, 
consignados no presente decreto. 

§ 5.*" E' illimitado o numero de licengas que podem ser passadas 
para a mesma área, visto que ellas n9,o concedem direitos exclusivos. 

Art. dS" Na sede de cada uma das auctorídades indicadas dos n."» 
l.<>, 2.* e S."* do precedente artigo, bem assim como na dos representan- 
tes de companhias, haverá um iivro em que serS.0 seguidamente re- 
gistadas as licenpas para pesquizas. 

§ I.*" O livro de licenpas deverá ser rubricado e numerado em todas 
as folhas pela entidade a quem incumbe a sua concessáo, e ter termo 
de abertura e encerramento. 

§ 2.*' O facto de ainda nSLo haver livro de Iicen9as nilo é razSLo bas- 
bante para n&o ser concedida a que seja pedida nos devidos termos. 
Quando isto succeda, passar-se-ha a licenpa, de que se guardará copia 
conforme, e tratar-se-ha immediatamente da acquisÍ93.o do livro para 
este fim destinado, no qual se fará depois o registe da licenpa ou licen- 
Qas, que antes tenham sido passadas, com as datas respectivas, de- 
vendo declarar-se no termo de abertura todas estas circumstancias. 

§ S.^ De todas as licenQas deveriLo as entidades (n.<" 2.*' e 3/^ do ar- 
tigo antecedente) que as concederem, enviar immediatamente copia aos 
governcs dos districtos respectivos, onde serao archivadas por ordem 
chronologica. 

§ 4.** Ao governo da provincia será enviada pelos govemadores dos 
districtos, no principio de cada anno, a fim de ser publicada na folha 
official, uma relapáo geral de todas as licenQas concedidas no anno an- 
terior com o extractó das suas principaes indicaQ5es. 

Art. 34.° Por cada licenga mineira será cobrada, pela entidade que a 
passar e no acto da entrega, a taxa de 30$000 réis quando abranja todo 
o districto, e de 6$(X)0 réis, quando se refira a qualquer das suas divi- 
sóos. 

§ 1.0 Se o interessado nao fOr portuguez deverá> antes de receber a 
licenpa, assignar uma declaraQS.o (modelo C) que será depois registada 
na secretaria do governo do districto respectivo, na qual declai:e de- 
sistir dos seus direitos de estrangeiro em tudo o que disser respeito a 
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trabalhos de miaerapEo, e se obrigue, quando fOr reclamado o seu au- 
xilio, a sustentar e apoiar a auctoridade legal. 

g 2.'' Gonjunctamente com a licenpa mineira, ser&o dados ao inte- 
ressado, querendo este, para os effeitos do artigo 42.<>, um ou mais im- 
pressos (modelo D) com os dizeres por preencher, que elle assignará 
perante a auctoridade, sendo apposto sobre a sua assignatura o ca- 
rimbo da secretaria onde for passada a licenpa. 

Art. 35."* Todo o individuo que fOr encontrado por qualquer aucto- 
dade pesquizando sem licen<^a, pagará urna multa de SOSOOO réis a réis 
IBOIOOO. 

§ 1.0 Bxceptuam-se os individuos que sejam proprietarios do terreno. 

§ 2.0 Esta multa será lanzada e cobrada por qualquer das auctori* 
dades indicadas no artigo 32.<>; da sua imposipáo haverá, porém, re- 
curso, sem effeito suspensivo, pora o governador do distiicto, e d'este 
para o da provincia. 

Art. dG.*" sao prohibidas pesquizas : 

a) A distancia menor de 600 metros do ponto onde um pesquizador 
estiver trbalhando. 

h) A distancia menor de 100 metros de qualquer edificio publico, es- 
trada, caminho de ferro, canal, cemiterio, ou fonte publica, 9 a menos 
de 2:000 metros das esplanadas dos pontos fortificados. 

c) A distancia menor de 100 metros de qualquer edificio particular, 
6 tambem dentro dos terrenos vedados com muros de alvenaria, cunos 
que, com qualquer outra vedagáo, sirvam a urna cultura especial. 

d) Nos terrenos em que, nos termos do artigo 20.<', tenham sido pelo 
govemo da métropole vedados ás pesquizas. 

§ 1.** Nos casos indicados na alinea h), o governador do distrícto, a 
pedido do interessado, pederá reduzir a distancia, devendo indicar-se 
na licenpa, que será publicada na folha official,.as prescríp^des a que 
o pesquizador deverá sebmetter-se, para que do seu trabalho n&o re- 
sultem prejuizos* 

§ 2.** Nos casos indicados na alinea cj, as pesquizas só poderáo ser 
feitas mediante licenpa escripta do proprietario do edificio ou terreno. 

§ 3.® Nos terrenos municipaes bastará licenpa da municipalidade. 

§ 4." Os contraventores do disposto n*este artigo seráo obrigados a 
pagar, como indemnisa^áo, o dobro do valor dos prejuizos causados, e 
incorreráo, além d'isso na pena de multa variavel entre 60$000 réis e 
600$000 réis. 

§ 5 "^ Esta multa será lanpada e cobrada por qualquer das auctori- 
dades indicadas no artigo 32.o, havendo, porém, recurso, sem effeitó 
suspensivo, para o governador do distrícto, e d'este para o da provin- 
cia. 

§ 6 o Quando nao seja paga a multa comminada no § 4.° dentro do 
praso de trinta dias a contar da data da intima^áo, será cassada ao de- 
linquente a licen^a para pesquizas, e nao será valido qualquer mani- 
festó que elle fa^a sobre o mesmo jazigo ; nao tendo por esse facto di- 
reíto a indemnisa^áo alguroa, qualquer que seja a natureza e impor- 
tancia dos trabalhos e installa^oes que tenha eflectuado. 
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Art. 37.0 A licenQa para peaquizas confere o direito de : 

a) Pesquizar em qualquer parte do territorio para que tiver sido 
paesada, salvas as restric^des indicadas nos artigos 20."* e 36.*" ; 

b) Liyre circulaQ3.o nos territorios das possessdes ultramarinas por- 
tuguezas, e protec^&o das auctoridades; 

c) Abrir poQos, galerias, travessas sanjas, ou fazer quaesquer outros 
trabalhos, sempre que d'esses trabalhos n&o resulte o desmonte de 
substancias mineraes uteis, excepto o que naturalmente provcnha do 
qualquer travessa de reconhecimento atravessando um filáo ou massa 
mineralisada ; 

d) Pesquizar successivamente em differentes pontos; porém, a ne« 
nhum pesquizador é permittido ter, em um dado momento, trabalhos 
em mais de um ponto ; 

e) Manifestar o jazigo encontrado, tendo o seu manifestó preferencia 
sobre qualquer outro feito nos termos do art. 43.** 

§ 1.0 Se o pfoprietario de um terreno nao especificado na alinea e) 
do artigo 36.^ se oppozer de qualquer modo a que se fapam pesquizas 
na área da sua propriedade, será a requerimento do interessado, in- 
timado pela auctoridade que tiver passado a licenpa a nao obstar á^ 
pesquizas nos termos seguintes : 

Reconhecida pela auctoridade respectiva a justiga da reclama9§.o^ 
procurará ella compor os interessados, e nao o conseguindo, fará ava- 
llar o prejuizo provavel que possa resultar para a propriedade, e a 
renda a pagar pela área do terreno onde hajam de ser feitos os traba* 
Ihos de pesquiza. 

Logo que o requerente preste cau^áo idónea para cobrir os prejuizos é 
a renda, ou deposite na sede do govemo, ou do campo de lavra, o valor 
correspondente, será o proprietario intimado a consentir ñas pesquizas. 

§ 2.* Depois de recebida a intimapao, o proprietario pederá recorrer: 
da decisáo da auctoridade para o govemador da provincia, mas o re- 
curso nao terá effeito suspensivo. 

§ 3.'' Se, dadas as circumstancias mencionadas no § 1.**, e depois de 
intimado a consentir ñas pesquizas, o proprietario levantar novas dif- 
fículdades materiaes, impedindo o trabalho do pesquizador, fícará su- 
jeito a uma multa de 120$000 réis a 1:200^000 réis, que será fixada pelo 
govemador do districto. 

§ 4.*^ Todo o individuo que, munido sómente de uma licenga para pes- 
quizas, desmontar minerio, salvo o caso previsto na alinea cj d'este ar- 
tigo, e o retirar do local da mina, pagará uma multa de 300$000 réis a 
6:000$000 de réis, segundo a quantidade, natureza e teor do minerio 
aproveitado. 

Art. 38.*^ Se o pesquizador fdr o descobridor de um novo jazigo, isto 
ét se o jazigo por elle descoberto nao tiver tido anteriormente quaes- 
quer trabalhos, e estiver situado a mais de 2:000 metros do ponto mais 
próximo da demarca^áo de qualquer outro gazigo mineral, ou a distan- 
cia maior de 5:000 metros do ponto mais próximo da demarcapáo de um 
campo de lavra, terá, alem dos direitos consignados no artigo anterior, 

mais os seguintes : 

2 
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a) Demarcar dez claims com 100°> X 100<°, cada nm, qaando o jazigo 
descoberto fOr de deposites de metaes preciosos (ouro, plata ou pla- 
tina), ou 10 claims com 10™ X 10°^ cada um, quando o jazigo descoberto 
fOr de pedras preciosas ; 

b) Demarcar um claim de 100 hectares, quando o jazigo í6r de quaes> 
qner dos depósitos indicados no artigo 2." e nilo mencionados na alinea' 
anteoedente, devendo esse elaim ter, quando nao haja impossibilidade 
absoluta, a forma rectangular e uma largura minima de 600 metros ; 

c) Occupar, dentro da área demarcada, quaesquer terrenos vagos do 
estado que precise para as suas installaQdes, nao tendo, porém, a posse 
d'esses terrenos emquanto a n&o obtiver nos termos da respectiva leí. 

Art. 39.° O pesquizador será sempre responsavel pelos prejuizos de 
qualquer ordem causados pelos seus trabalhos, e terá obriga^SLo de pa« 
gar as indemnisaQ5es corrospondentes. 

§ l.^* Quando as pesquizas forem feitas em terrenos do estado, a ava- 
liaQ&o da indemnisapáo a pagar será feita pelas auctoridades indica- 
das no artigo 32.^. No caso do interessado se nao conformar com ella» 
poderá recorrer para o governador do districto, que resolverá ouvindo 
o respectivo engenbeiro de minas e o interessado, ou quem o repre- 
sente. Da decisáo do governador do districto haverá, porém, ainda re- 
curso para o governador da provincia, que resolverá em ultima instan-* 
cia, ouvindo o conselho do governo. 

§ 2.'» Quando as pesquizas forem feitas em terrenos particulares, 90 
as duas partes nao poderem cbegar a accordo, será a indemnisa^áo a 
pagar fíxada pelas auctoridades indicadas no artigo 32.'», podendo cada 
um dos interessádos nomear úm perito, que no dia fíxado pela aucto- 
ridade competente, e conjuntamente com ella, decidiráo a importancia 
da indemnisagáo. 

D*esta decisáo haverá recurso nos termos do paragrapho anterio r 

CAPITULO III 
Do manifestó de minas e dos direltos e obrigagdes do manifestante 

Art 40.* Os direitt)8 de prioridade a uma concessáo mineira sSLo ga» 
rantidos pelo manifestó, salvas as restricpóes impostas pelos artigo» 
47.*> e 62.^' O manifestó regista-se offícialmente por um auto de manifestOy 
cuja certidáo é o titulo de manifestó^ que constitue o documento legal de 
direito á concessáo. 

Art. Al.^ Todo o pesquizador que descobrir, ou julgar ter descoberto» 
um deposito de substancias mineraes uteis, e quizer assegurar o sen 
direito, deverá assignalar o local preciso dos seus trabalhos de um modcv 
bem visivel, fazendo-o, sendo possivel, diante de testemunhas, e dirigir- 
se-ha a qualquer das entidades indicadas no artigo 32.*', a fím de fazer 
o seu manifestó. No manifestó designará o local dos seus trabalhos de 
pesquiza, com todas as indicagSes que poder dar da sua situapáo, do 
ponto de partida, ou centro de demarcaQ&o que houver escolhido, defí- 
nindo bem a sua posiQáo, e acrescentará todas as mais indicares qu» 
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possam concorrer para bem identificar o jazigo e determinar a área que 
pretende demarcar, seguindo qnanto possivel o moddo E. O manifes- 
tante apresentará a sua licen^a de pesquizador, quando Ihe seja pos- 
sivel, ou declarará, sob sua responsabilidade, quando e por quem Ihe 
tenha sido passada. 

§ 1.* O manifestante, quando assim o julgue conveniente, pederá 
apresentar para registe o mesmo manifestó a mais de uma das entida- 
des designadas no artigo 32.<>, sendof em todo o caso os seus direitos de 
prioridade referidos á data do primeiro manifestó feito. 

QQWEendo usar d'esta faculdade deverá o manifestante declarar em 
cada mamiwko que fdr repeti^&o de outro, quando, onde, e em que con- 
di^des tenha sícki feito o antecedente ou antecedentes manifestos, e 
bem assim apresentar» por cada repeti^io, os títulos dos manifestos 
anteriores, ou declarar sob sua responsabilidade a rasáo porque nao os 
apresenta. 

§ 2.<» Qualquer omissáo, ou declara^&o falsa, com respeito ao disposto 
no paragrapho anterior, será punida com uma multa variavel entre 
l:20OSO0O e 6:000$000 de réis, que será lanzada e cobrada pelo govema- 
dor do respectivo districto, e da qual pederá haver recurso, sem efíeito 
suspensivo, para o govemador da provincia, que resolverá em ultima 
instancia, ouvindo o conselho do govemo. 

§ ^* O titulo de manifestó deve ser entregue ao interessado logo 
que tenhm sido langado no livro respectivo o correspondente auto de 
manifestó, no ^al será sempre expresso, se o manifestante é ou nao 
pesquizador munido da respectiva licen^a e, no caso affírmatiVo, qual 
a data d'esta, e qual a auctoridade que a tenha passado. 

Qualquer declara^áo Msa n'este sentido importará a nullidade do 
manifestó, nos termos do § 6.0 do artigo 36.<* 

Art. 42.'' Qualquer pesquizador pederá fazer-se representar por se- 
gunda pessoa para os effeitos do artigo antecedente, enviando por ella, 
e no impresso a que se refere o § 2.» do artígo 34.", as indica^Ses e da- 
dos estabelecidos n'aquelle artigo. Quando nao esteja munido d'aquelle 
impresso, pederá fazer a sua communicaQ&o por outra forma, mas por 
individuo auctorisado por procurado especial. 

§ único. Qualquer que seja a forma por que se fapa o manifestó, de- 
verá a auctoridade competente declarar no mesmo documento em que 
fOr feita a communica^áo do manifestó, o dia e hora em que Ihe tiver 
sido apresentado, lavrando em seguida o auto no livro respectivo, e 
restituindo o documento, com o respectívo titulo de manifestó, ao in- 
teressado ou ao seu representante. 

Art. 43 o Todo o individuo que por simples inspec^áo do terreno, ou 
por qualquer outro modo, tiver encontrado um jazigo de substancia 
mineral útil, pederá assegurar o seu direito á concessáo, fazendo um 
manifestó nos termos do artigo 41.* 

Art 44.* As concessQes annuUadas, ou declaradas abandonadas, po- 
deráo ser objecto de novo manifestó e concessáo, nos termos do pre- 
sente decreto. 

Art. 45.* O auto de manifestó será lavrado em livro especial, indi» 
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candóse n'elle, alem do prescripto no § 3." do artigo 41.", o dia e hora 
em que tiyer sido recebido o manifestó ; e por elle pagará o interessado 
30$000 réis, recebendo em troca o titulo de manifestó (modelo Fj. 

§ I."" O livro de autos de manifestos terá termo de abertura e encer* 
ramento, e será numerado e rubricado em cada folha pelo governador 
do districto respectivo. 

!; 2.0 Entre dois autos de manifestos consecutivos nao se deixará, 
no livro respectivo, espado em branco, e o interessado ou seu repre- 
sentante pederá, qúerendo, assignar o auto de manifestó. 

i 3.<* Quando na sede da respectiva auctoridade nao houver livro de 
autos devidamente legalisado nos termos do § I.**, o auto de manifestó 
deverá ser feito n'uma folha volante; em tal caso proceder-se-ha imme- 
diatamente á acquisiQáo de um livro de autos/que será fomecido pelo 
govemo do districto, no qual será transcripto o auto já feito, decla- 
rando-se a rasáo do facto, e enviando-se o auto ou autos lavrados em 
folhas soltas para a sede do governo do distritto, onde fícaráo archi- 
vados. 

§ 4.° Se, por ser o manifestó feito nos termos do § único do artigo 
31.<^ ou do artigo 43.^ o manifestante nao tiver licen^a de pesquizador 
6 fOr estrangeiro, deverá lavrar-se o termo de desistencia de direitos 
de estrangeiro (modelo G)y como se exige aos pesquizadores nos termos 
do ^ 1.*" do artigo 34.'*, antes de Ihe ser entregue o titulo de manifestó. 

§ 6.** Pelo cumprimento da formalidade proscripta no paragrapho 
anterior é responsavel a auctoridade perante quem fór feito o auto de 
manifestó. Se o manifestante, devidamente prevenido, se recusar a as- 
signar a declara^áo de desistencia de direitos de estrangeiro (modelo d, 
deverá ser mencionado esse facto no livro dos autos, tomando se tes- 
temunhas, sendo possiyel, assignando estas o mesmo auto, e nao se 
entregará o titulo de manifestó. 

§ 6.0 Dentro do periodo de tres mezes a contar da data do manifestó, 
pederá o manifestante estrangeiro, que por qualquer circumstancia 
nao tenha ainda assignado o termo de desistencia de que trata o § 4.'' 
d'este artigo, solicitar o titulo de manifestó, que Ihe será entregue desde 
que assigne o referido termo, fícando ipso facto^ subsistente o respectivo 
manifestó desde o dia em que tiver sido registado. 

§ 7.0 Só depois de feito o auto de manifestó, que nunca deixará de 
ser lavrado, porém antes da entrega do respectivo titulo, é que deverá 
exigir-se o documento de desistencia de direitos de estrangeiro. 

Árt. 46.'' Quando o manifestó fór feito no governo do districto, seráo 
logo affíxados na sede do districto, e na da circumscrippáo ou concelho 
a que o manifestó se referir, e tambem na folha offícial, edites cha- 
mando, durante o praso de noventa dias, os que se julgarem com di- 
reito a oppor-se a que seja feita a demarcapao e concessáo dos depósi- 
tos mineraes a que o auto de manifestó se referir. 

' § l.o Quando o manifestó iOr feito perante qualquer das outras en- 
tidades a que se refere o artigo 32/', estas faráo affíxar immediatamente 
o edito de que trata o presente artigo, e enviaráo ao governador do 
respectivo districto urna copia do auto do manifestó e tres ejemplares 
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do edito, para serem affíxados na sede do districto, e publicado na fo- 
>ha offícial. 

§ 2.0 Logo que tenha decorrido o periodo de noventa dias dos editosi 
será pelas entidades ácima indicadas enviada ao governo do districto 
copia de qualquer reclamaQ§.o que tenha sido apresentada, ou commu* 
nicagáo de que nao houve opposÍQ§.o. 

Art. 47.** Quando dois ou mais pesquizadores, munidos da respectiva 
licenga e trabalhando em condipdes legaes, manifestarem o mesmo ja< 
zigo mineral, com intervallo nSo excedente a um mez, terá preferencia 
para a concessá.0 o que seja proprietario do solo, ena falta d'este o que 
primeiro tiver come^ado as pesquizas, e em igualdade de circumstan- 
cias, entre os nao proprietarios do solo, aquelle cuja tícenla fOr de data 
mais antiga. 

Art. 48.*' Qualquer individuo, nao munido de licen^a para pesquizas, 
só pederá obter um titulo de manifestó, cujo ponto de partida fíque a 
menos de 1:000 metros do ponto de partida indicado no tituló de mani- 
festó, pedido por outro individuo, dentro do periodo dos seis mezes que 
se seguirem á data d'esse outro manifestó, fazendo um deposito de 
600$000 réis, além de qualquer outro pagamento indicado no presente 
decreto. \ 

^ l.<> o mesmo será praticado para com os individuos que solicitarem 
um titulo de manifestó ñas condi<;oes do presente artigo, tendo uma 
licenpa para pesquizas de data posterior ao pedido de manifestó pri^ 
mitivamente feito sobre o mesmo jazigo. 

§ 2.^ a importancia do deposito indicado n'este artigo será restituida 
logo que os interessados provem ter dispendido em quaesquer trabalhos 
de pesquizas, feitos na área indicada no manifestó, uma quantia supe* 
rior a réis 2:400$000. 

Art. 49.0 Se p jazigo manifestado fOr novo, isto é, se estiver situado 
a distancia de 2:000 metros em relapáo ao ponto mais próximo da de- 
marcapáo de qualquer outro jazigo já manifestado, ou a mais de 5:000 
metros do ponto mais próximo da demarca^áo dejum campo de lavra, 
e n'elle nao tiverem sido feitos anteriormente quaesquer trabalhos, sao 
conferidos ao manifestante os seguintes direitos de descobridor : 

á) Escolher dez claims, nos termos do n.<> l.o do artigo 8 *», se o jazigo 
fdr de podras preciosas ou de metaos preciosos ; 

b) Escolher um datm, quando o jazigo manifestado nao fCr dos com-> 
prehendidos no numero anterior ; 

c) Gosar das vantagens que pelo presente diploma sao conferidos 
aos claims de descobridor ; 

d) Fazer a demarca^áo dos seus claims logo que tiver feito o mani- 
festó respectivo, sem aguardar a demarcagáo official ; 

e) Fazer quaesquer manifestos sobre o mesmo jazigo nos termos dos 
artigos 41.'» e 43.o, gosando dos meemos direitos dos manifestantes ahí 
mencionados, independentemente das vantagens que o presente artigo 
Ihe confere. 

Art. 50.O Se a área abrangida pelo manifestó ficar a uma distancia 
inferior a 2:000 metros do ponto mais próximo de uma demarca^áo de 
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jazigo, já manifestado, de qualquer sabetancia mineral útil, ou a menos 
de 5;000 metros dos limites de um campo de lavra, a posse do titulo de 
manifesté confere os seguintes direitos : 

a) A concessáo de um daim, pelo menos, de qualquer especie mine- 
ral, cumpridas que sejam as prescripQdes legaes, e verificada a exis- 
tencia do jazigo ; 

b) Ter a preferencia, na escolha dos ciaims que Ihe pertencerem, so- 
bre os manifestantes de data mais recente, salvas as restríc^Óes con- 
stantes dos artigos 47.<» e 52.o 

§ 1.° O numero de claima^ concessiveis por cada manifestó, no caso 
indicado n'este artigo, nunca pederá ser superior a cinco, para jazigos 
de podras preciosas ou de metaes preciosos, nem a um para qualquer 
outra substancia mineral. 

g 2.** no caso de jazigos de podras preciosas ou de metaes preciosos, 
qualquer que seja a área manifestada o o numero de daims correspon- 
dente, fícá reservada ao govemador do districto a faculdade de reduzir 
ató um o numero dos elainis a conceder p, cada manifestante, quando o 
numero de manifestos, reeebidos para uma dada área dentro de um pe- 
riodo de seis mezes, seja superior ao numero de daims que ella comporte, 
á razáo de cinco por cada manifestó. 

§ 3.0 Quando, porém, o govemador julgue conveniente usar d'esta 
faculdade, será a presente disposigáo applicada por igual a todos os 
manifestantes a que nao perten^am direitos de descobridor, e cada 
um irá escolhendo o claim ou daims que Ihe pertencerem, por ordem de' 
precedencia da data do respectivo titulo de manifestó. 

Art. 61.'' Todo o possuidor de um titulo de manifestó pode, indepen- 
dente de licen^a mineira, fazer pesquizas, nos termos do artigo 37.o,^ 
no terreno abrangido pelo seu manifestó, sem a restricgáo estabelecida 
na alinea d) do mesmo artigo. 

Art. 52.° O titulo de manifestó de qualquer pesquizador, aínda que 
posterior em data terá preferencia para a concessao sobre o do mani- 
festante que se encontré no caso previsto no § l.<> do artigo 48.^, desde 
que aquello prove que o ponto de partida indicado por este ultimo está 
a distancia menor de 1:000 metros do ponto onde o prímeiro está exe- 
cutando, ou executou os seus trabalhos de pesquiza. 

Art. 53.° O titulo de manifestó pederá ser transferido por simples 
endosso, legalmente reconhecido. 

§ único. O reconhecimento pode ser feito na secretaria do governo 
do districto, devendo o manifestante ser ahi conhecido, ou apresen- 
tando duas testemunhas dignas de crédito, que abonem a sua identi- 
dade. 

Art. 54.0 Nenhuma das entidades indicadas no artigo 32.o poderá 
negar-se a lavrar auto do manifestó, e a passar o respectivo titulo, no 
mesmo dia e occasiáo em que Ihe fdr pedido, quando o seja nos ter- 
mos do presente decreto, nem mesmo sob o pretexto de que o terreno 
a que o manifestó se refere, já está captivo por qualquer outro ma- 
nifestó ou concessao mineira. 

Art. 55.° Todo o possuidor de um titulo de manifestó terá direito nao 
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s6 á especie de minerio manifestado, mas tambam a todo e qualquer 
outro jazígo mineral que fOr encontrado dentro da área da demarcáoslo 
que officialmente Ihefoi feita, salva a excepQ&o consignada no § 2,'* do 
presente artigo. Entretanto, se consultado oífícialmente, declarar nSiO 
poder ou n&o querer explorar o novo jazigo, poderá ser dado segoi- 
mento a qualquer manifestó, feito sobre esse outro- jazigo. 

g 1.^ Considera se como fazendo parte do jazigo manifestado, toda a 
substancia mineral útil que se encontrar dentro do massisso delimitado 
pelos planos verticaes que passam pelas linhas da demarca^iío feita 
oífícialmente, e bem assim a que dentro da área d'esta se encontrar á 
superficie do solo (alluvides). 

§ 2.^ £xceptua-se o caso de se encontrarem jazigos de podras pre- 
ciosas ou de metaos preciosos dentro de um dos jazigos de substancias 
mineraes, que n&o pertencem aquellas especies, salvo se se encontrarem 
reunidos no mesmo ñlá.0, carnada ou massa mineral, sendo accessorios 
da substancia mineral, que tiver sido objecto da concessao. 

g 3.0 No caso de serem encontrados jazigos de podras preciosas ou 
de metaos preciosos na área de uma demarcagao, já officialmente feita, 
de qualquer substancia mineral de outra especie, e que nS.o estejam 
reunidos como accessorio ao filáo, camadas ou massa mineral demar- 
cada, o manifestante ou concessionario d'esta tem direito a demarcar 
até dez claims ñas mesmas condic5es fixadas no artigo 141.<> para o 
proprietario do terreno, e depois d'este demarcar os seus claims, no 
caso do terreno pertencer a um particular. 

Art. 66.'' A todo o individuo a quem competirem claims de descobri- 
dor, será permittido, desde a data em que tiver obtido o respectivo ti- 
tulo de manifestó, demarcar provisoriamente a área a que este se re- 
ferir por meio de marcos de alvenaria ou cantaría, estacas ou postes 
bem visiveis, convindo qne o faga perante testemunbas, sempre que 
seja possivel. 

§ único. Todo o individuo que, por si ou por mandatarío, arrancar 
ou destruir os marcos a que se refere o presente artigo, sem ser por 
ordem do respectivo engenheiro de minas e no acto da demarca^áo, 
será punido com uma multa comprehendida entre 12C$000 réis e 
1:200^000 réis. 

Art. 57.'' Todo o individuo a favor de quem fdr paseado um titulo de 
manifestó, déverá declarar a sua morada, e, quando mude de residencia, 
indicar o local para onde fdr; devendo, caso se ausente do districto, 
deixar um representante devidamente auctorisado a quem a auctori- 
dado se possa dirigir, cumprindo a esse representante indicar tambem 
a sua morada e as mudanQas que d'ella fízer. 

§ único. A falta de cumprimento d'esta disposi^áo toma nullas 
quaesquer reclamapóes, ainda mesmo auctorisadas por lei, contra as 
medidas da administrapáo, que tenbam sido officialmente communica- 
das, quando nao baja sido encontrado o destinatario, ou pessoa sua, na 
residencia que officialmente estiver registada. 

Art. 68.*' De qualquer opposiQáo que seja levantada ao individuo que 
fizer um manifestó, devora ser-lbe dada officialmente participagáo, ou 
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ao seu representante, logo que finde o prazo dos editos, para que alie- 
'gue, querendo, dentro de tres mezes, o quefór a bem de sua Justina. 

Art. 59.*" NS.0 teráo validade, nem representam para o manifestante 
direito algum, os manifestos que forem feitos: 

a) Em contrario das disposiQ5es do presente decreto; 

b) £m terrenos vedados a pesquizas nos termos do artigo 20.'*, salvo 
-o caso previsto no mesmo artigo; 

'^ c) Fóra da sede do campo de lavra em que esteja encorporado o 
terreno manifestado ; 

d) Em, terrenos que estejam na posse de companhias com directos 
mineiros, quando nao tiverem sido apresentados perante os seus re- 
presentantes, nos termos do n.° 4." do artigo 32.* ; 

e) Em terrenos que já sejam concessóes mineiras ; 

/) Nos casos previstos no § 6.° do artigo 36.°, no § 3.» do artigo 41.o, 
no artigo 63.® e no artigo 69.*» 

§ único. A validado de um titulo de manifestó caduca, quando tenha 
decorrido sobre a data respectiva o praso de um anno, sem que tenha 
sido pedida a concessáo, ou quando nao tenha sido cumprida a dispo- 
sigáo do § 4.0 do artigo 62* 

CAPITULO IV 
Do reconhecimento e demarca^áo dos claims mineiros 

Art. 60.*' O manifestó, além de assegurar ao manifestante o direito 
á concessáo do jazigo que tiver encontrado, envolve implícitamente o 
pedido de que se proceda, por parte do governo, á verifícagao da exis- 
tencia do jazigo manifestado e da substancia mineral útil denunciada, 
tornando-se eff'ectiva a demarcagáo indicada no manifestó, ou que a 
deva substituir, quando se reconhepa a existencia do jazigo. 

Art. 61.° Fóra dos casos previstos nos artigos 64.° e n.° 2.° do artigo 
86.°, e sem prejuizo das outras formalidades a cumprir, que seráo pre- 
ceituadas no presente capitulo e no seguinte, em nenhum jazigo se po< 
deráo emprehender trabalhos de lavra propriamente dita sem que um 
engenheiro de minas tenha procedido, por parte do governo, ao seu re- 
conhecimento e demarcagik). 

O reconhecimento tem apenas por ñm verifícar-se na área manifesta- 
da Realmente se encentra ou nao substancia mineral útil; mas, quando 
mesmo d'elle resulte a affírmativa, nao se deverá por isso concluir que 
seja remuneradora a lavra do jazigo. 

A demarcagUo é o acto ofñcial pelo qual sao collocados definitiva- 
mente, nos termos do presente capitulo, os marcos destinados a delir 
mitar o perimetro da concess§.o, ou claim mineiro. 

Art. 62.° O reconhecimento e demarcáoslo, de que tratam os artigos 
antecedentes, deveráo ser feitos pelo engenheiro de minas do governo, 
ou por quem suas vezes fizer, no praso de tres mezes seguintes ao 
termo dos edites, de que trata o artigo 46.° 

§ 1.° Para que estes actos, porém, se possam realisar, deverá o ma- 
nifestante entregar previamente na sede do governo do districto em 
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que estiver situado o jazigo, urna quantia egual a tantas vezes 1$000 
reís, quantos os kilómetros que o mesmo jazigo distar da sede da resi- 
dencia offícial do engenheiro, e mais a quantia de 120$000 réis, para as 
despezas do reconhecimento. 

§ 2.'' Quando o engenheiro de minas titer de proceder na mesma 
viagem a reconhecimentos relativos a mais de um manifestó, mas re- 
speitantes todos ao mesmo individuo, será a quantia a entregar a som- 
ma de duas parcellas: uma igual a tantas vezes 120$000 réis quantos 
forem os manifestos, e a butra igual a tantas vezes 1$000 réis quantos 
forem os kilómetros a percorrer para ir da sede da residencia offícial 
do engenheiro ao local do manifestó mais distante, passando pelos in- 
termedios, seguindo itinerario de antemd*o fíxado pelo governador do 
districto. 

§ 3.° Quando na mesma viagem se tenham de effectuar differentes 
reconhecimentos, referentes a manifestos pertencentes a diversos indi- 
viduos, cada um entregará tantas vezes 1209000 réis quantos forem oa 
seus manifestos, e mais a quota parte da verba correspondente aos ki- 
lómetros, calculada nos termos do paragrapho anterior, que, em rateio 
equitativo, Ihe f6r ñxada pelo governador do districto. 

§ á."" Para cumprir a disposiQáo dos paragraphos anteriores ser&o 
os interessados directamente avisados pelo governo do districto onde 
estiverem situados os jazigos, indicando- se com a necessaria antece- 
dencia a data da partida do engenheiro ; entendendo-se que desistem 
de todos os direitos que resultem do seu titulo de manifesto,^ os que, 
tendo sido avisados, nao entregarem as quantias que Ihes tiverem sido 
arbitradas, até á vespera do dia fíxado para a partida do engenheiro. 

§ 5.'' Das quantias cobradas nos termos dos §§ l.^ 2."* e 3.» será pas- 
eado recibo no acto da cobranga, indicando-se a applicagáo a que sao 
destinadas. 

§ B.*" Se durante o praso dos edites, fíxado no art 46.o, tiver havido 
reclamagáo, aguardar-se-ha, para proceder ao reconhecimento, o termo 
do praso concedido para a contestapáo do reclamado. 

Art. 63.** Quando pelo reconhecimento se verifíque que nao existe 
jazigo, ou que este nao contém minerio algum útil, o manifestó e res- 
pectivo titulo fícaráo de nenhum effeito, sem que por este facto o seu 
possuidor tenha direito a qualquer indemnisagáo ou restituigáo de 
quantia alguma. 

§ único. O interossado, porém, pederá continuar as pesquizas por 
mais um anno e requerer nova visita, cumprindo novamente as dispo- 
siQdes do artigo antecedente, se declarar ao engenheiro, na occasiáo do* 
reconhecimento, que assim o desoja, fazendo essa declaraQáo por es- 
cripto, para poder ser oppqrtunamente avisado da occasiáo do novo 
reconhecimento. 

Art. 64.0 Se dentro do periodo de seis mezes, que se seguirem á data 
do manifestó, e depois de cumpridas as prescripQóes do art. 62.^ tendo 
sido para este effeito avisado, nao tiver sido feita a demarcapáo e re- 
conhecimento do jazigo mineral, o titular de um manifestó pederá em- 
prehender a lavra e dispor do minerio que tiver arrancado. 
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§ 1.* Os trabalhos da lavra nao poder&o, porém, em caso algum, cq- 
me^ar, sem que pelo interessado tenha sido apresentado na secretaria 
do gOYemo do districto, oo na do campo de lavra, um plano de layra, 
na escala de Vioooi asAÍgnado por individuo que proye ser engenheiro 
ou conductor de minas; plano que so considerará approvado proviso- 
riamente quando, no periodo máximo de trinta dias, nao f5r modificado 
pelo engenheiro do minas do districto, ou por quem suas vezes fízer, e 
n&o tiverem sido communicadas ao interessado as modifíca^des julga- 
das necessarias. 

As modificaQdes introduzidas no plano de lavra poderío ser notifi- 
cadas em qualquer occasi&o, tomando-se desde logo obrigatorias. 

§ 2.0 Em qualquer occasiáo é permittido propOr a substitui^ao do 
plano de lavra anteriormente approvado, embora esteja já em execu- 
Q&o; más n&o é permittida qualquer alteragiU) no plano adoptado, ou 
na execuQáo dos trabalhos, sem approva^ao expressa e por escripto do 
engenheiro de minas do districto, ou de quem suas vezes fízer. 

§ 3.* A* infrac9&o do disposto nos §§ I."* e 2."* será applicavel multa 
variavel entre 120$000 réis e 1:200«(X)0 réis. 

Art. 65." Quando, por opposipáo justificada ao titulo de manifestó 
feita por segundo interessado, o titular do manifestó nao obtiver a con- 
cessáo do jazigo mineral, nao terá por isso direito a qualquer indem- 
nisaQáo pelos trabalhos que tiver executado. 

Art. 66.* Quando os depósitos mineraes fícarem situados dentro da 
área em que uma companhia tenha direitos mineiros, essa companhia, 
quando para isso esteja auctorisada pelo govemo, pederá ter um enge- 
nheiro seu, que vá proceder ao reconhecimento e demarca^áo dos ja- 
zigos. 

§ 1.'' A nomea^áo do engenheiro da companhia deverá ser confir- 
mada pelo govemador da provincia; e pela mesma auctorídade pederá 
ser annullada a ncnnea^áo, quando haja falsidade manifesta e compro- 
vada na declaraQáo da existencia de substancia útil no jazigo que te- 
nha sido demarcado, ou por incompetencia reconhecida. 

g 2.» Ao conceder a confirma^áo de que trata o § 1.* do presente ar- 
tigo, o govemador da provincia fal-a-ha publicar na íolha official, indi- 
cando as condigdes em que a confírma^áo é dada, e qual a localidade 
considerada, para effeitos mineiros. como sede da companhia. 

Art. 67.* Todo o individuo que maliciosamente preparar um jazigo de 
substancias mineraes, no intuito de fazer acreditar que n'elle existem 
minerios, quando na realidade assim nao seja, ou com o fim de engañar 
sobre o teor do minerio contido no jazigo mineral, quando elle exista fí- 
cara sujeito a uma multa variavel de 120$000 réis a 1:2CO$000 réis, alem 
das penalidades que pelas leis vigentes Ihe possam ser applicadas. 

§ único. Sao aptos para applicar e cobrar estas multas os govema- 
dores dos districtos sempre que, por qualquer modo, tenham conheci- 
mento da fraude. 

Da imposigáo d'esta pena haverá recurso, em ultima instancia, para 
o govemador da provincia. 

Art. 68.0 No reconhecimento e demarcagáo de qualquer deposito de 
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substAncia mineral, deverá o engenheiro de minas, ou quem as suas 
vezes fízer, observar as prescrípQÓes seguintes: 

1.° Fazer a demarca^üo quando encentre substancia mineral, útil, se* 
guindo quanto possivel as indicaQ5es do interessado, das quaes só se 
aíastará por motivos que justificará no seu relatorío; mas devendo 
sempre procurar incluir na demarcag^o a maior porQ&o da camada, 
fíláo, ou massa mineral manifestada, e ter em vista o disposto no n.* 
7.<» d*este artigo. 

N'estes termos pederá deixar fícar ou mandar deslocar os marcos 
collocados pelo interessado, segundo o artigo 56/* 

2.« Levantar uma planta na escala de Viooo ^^^ demarcagQes de clainu 
de podras preciosas, de V2500 ^^^ demarcagóes de claims de metaes pre- 
ciosos, e de Vioooo ^^^ ^^ daims de outra qualquer substancia mineral, 
táo exacta quanto possivel, e em que principalmente se tenha em vista 
o fíxar bem, em reia^áo a pontos notaveis do terreno, a posigáo dos 
marcos que limitam a concessáo. N*esta planta deverá ser ñxada a 
orientaQáo segundo o meridiano verdadeiro, e a longitude e latitude do 
ponto de partida, Ou de qualquer outro ponto notavel comprehendido 
na área da concessáo. Para o levantamento da planta e fíxa^áo dos 
marcos, deverá o interessado fornecer os trabalhadores e material ne- 
cessario, excepto instrumentos topographicos. 

3.0 Convidar a comparecer na área da nova demarca^áo os conces- 
sionarios ou directores technicos das minas mais próximas, até á dis- 
tancia de 2 kilómetros, bem como quaesquer individuos que tenham 
reclamado contra a concessáo, nos termos do art. 46.'* 

4."* Eatudar detidamente os fundamentos de qualquer reclamagáo 
feita por escripto, e que Ihe tenha sido entregue pelo governador do 
distrícto. 

5.° Apresentar um relatorío em que consigne a demarca^áo feita e 
sua justifícaQáo, o seu parecer sobre o valor de quaesquer reclama^des, 
a descripQáo do jazigo mineral, da especie ou especies minoraos n'elle 
Gontidas, do terreno em que se encentra, e quaes as condíQ^es de lavra 
do que seja susceptivel o jazigo, technica e económicamente. 

6.'' Se ao trabar a demarca<?áo para a mina novamente reconhecida, 
o que nao seja de metaes preciosos, ou de podras preciosas, fícar cam- 
po livre entre essa demarcagáo e uma outra mais antiga, formar-se-ha 
uma nova demarca^áo. que, para evitar intrusos que possam prejudi- 
car as lavras já existontofs, será offerecida ao concessionario mais an- 
tigo; se este nao acceitar, será offerecida ao mais moderno, o so este 
finalmente recusar, será entáo declarado campo livre. 

?.<" A área minima para uma d'estas concess5es será de 20 hectares; 
mas é pormittido o addicionamento a outras concossóes mais antigás 
de áreas menores de 20 hectares, se se reconhecer a conveniencia d'os- 
808 addicionamentos. 

8.® Sempre que seja possivel, o o terreno se preste, deverá prefe- 
rir-so para área da concessáo um rectángulo de 100 hectares para as- 
minas que nao sejam de podras preciosas, ou de metaes preciosos, 
sondo o ponto de partida o ponto central da demarcagáo indicada no 
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manifestó ; mas se o terreno fOr muito irregular ou coberto, e tomar 
muito diffíceis as mediQóes directas, o engenheiro escolherá, para evi- 
tar os erros que d'ellas possam provir, pontos fíxos, facéis de determi- 
nar, que porv'entura existam, e com elles formará um polygno com a 
área approximada de 100 hectares, justificando devidamente qualquer 
excesso, se o houyer. 

Para os claims de pedras preciosas ou de metaos preciosos, proce- 
der-se-ha análogamente, tendo-se em vista a área que Ihes compete. 

£m todos os casos, a demarca^Sio, sempre que seja possivel, será 
tragada em relagáo a pontos fíxos, facéis de determinar em qualquer 
epocha. 

9."* Os pontos da demarcapao seráo fixados em seguida, em presenga 
do interessado e dos representantes das minas próximas que compa- 
recerem, lavrando-se um auto de demarcapáo, que será assignado por 
todos os presentes, e de que seta dada copia ao manifestante, envian- 
do o engenheiro o original, com o relatorio e a planta do reconheci- 
mentó, ao governo do districto, ou para a sede do campo de lavra. 

Art. 69." Se a demarcagáo correspondente a um dado manifestó e 
ponto de partida coincidir com outra mais antiga, será aquello consi- 
derado nullo. 

§ único. Se porém a sobreposigáo nao fdr total: e houver terreno 11- 
vre, o engenheiro deslocará o centro da demarcagáo mais moderna 
por forma a encostal-a á outra, se o possuidor do titulo de manifestó 
assim o desojar, e nao preferir desistir dos seus díreitos, ou fícar ape- 
nas com a parte livre da demarcagáo por elle indicada, o que Ihe será 
permittido, se esta nao fór inferior a um quinto da área do claim ou 
claims correspondentes. 

£m nenhum dos casos, porém, terá o manifestante direito a qual- 
quer indemnisapáo ou restituipáo. 

Art 70.<* Quando pelo relatorio do engenheiro se reconhecer que nao 
foi encontrado, na área manifestada, minerio algum, e o manifestante 
nao declarar querer usar da faculdade que Ihe é conferida pelo § único 
do artigo 63°, proceder-se-ha pela forma indicada no artigo 79.«, decía* 
randose livre o campo para novas pesquizas. 

§ único. Exceptuarse o caso de ser o possuidor do titulo de ma- 
nifestó concessionario de uma mina contigua ao campo que é objecto 
do reconhecimento, quando se prove que o jazigo em lavra segué, 
em direcgao ou inclinagáo, para o campo de que se trata, e que o con- 
cessionario deseja obter a nova concessáo para assegurar a lavra do 
jazigo por aquello lado, ou evitar que algum intruso o venha prejudi- 
car. As pesquizas poderáo ser dispensadas, se o engenheiro encarre- 
gado do reconhecimento, justificar aquellas allegapóes, que o interes- 
sado deverá ter exposto no seu manifestó. 

Art. 71.'' Se ao fazer o reconhecimento surgirem reclamapóes da 
parte dos representantes das minas limitrophes, sobre a demarcagáo da 
nova mina, e o engenheiro pao poder attendel-as de modo que fique 
tragada a demarcagáo a contento de todos, o engenheiro remetterá para 
o governador do districto todo o processo, com a demarcagáo que pro- 
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puzer e justiñcar, e a copia do auto da demarcagáo feita, com as recla- 
ma^des que no acto tenham sido apresentadas. 

Art. 72.0 Se tiverem sido apresentadas reclama^óes no praso de no- 
venta dias depois da data da publicapao dos editos, essas reclamaQoes 
seráo entregues ao engenheiro encarregado do reconhecimento, conjun- 
tamente com o requerimento do interessado e sua contestagáo, quando 
a haja, para serem estudadas no local da mina. 

Terminado que seja o trabalho, o engenheiro enviará todo o preces- 
80, com a sua informapao sobre cada urna das reclama^óes, ao gover- 
nador do districto, que sobre ellas resolverá. 

g único. Da decisáo do governador do districto, haverá recurso para 
o governador da provincia, o qual decidirá em ultima instancia, ou- 
vindo o conselho do governo. 

Art. 73."* Cada um dos postes ou marcos, de 1 metro de altura, pelo 
menos, que assignalarem os vértices de urna demarcagáo, terá affíxado 
um distico bem visivel contendo as seguintes indicapoes escriptas 
em caracteres fácilmente legiveis : 

a) Uma letra correspondente á que representar o mesmo ponto na 
nota do manifestó ; 

h) O nome da propriedade ou local; 

c) A data da demarcapáo ; 

d) A localidade onde tíver sido manifestada a mina ; 

e) O nome ou ñrma social do proprietario do titulo de manifestó. 

§ I."* Para as demarcaQÓes de claitns de pedras preciosas ou de me- 
taes preciosos abrir-se-háo, a partir de cada poste ou marco, duas val- 
las com 1 metro, pelo menos, de compriniento, 2 decímetros de largura, 
e 3 decímetros de profundidade, indicando a direcgáo das linhas de li- 
mite, que n'aquelle ponto se int^rceptam. 

Para os jazigos de outra especie, as vallas seráo de 10 metros de 
comprimento, 1 metro de largura e 1 metro de profundidade. 

§ 2° Os postes ou marcos e disticos definitivos, solidos e de mate- 
rial resistente, seráo fornecidos pelo manifestante, e deveráo ser affí- 
xados na occasiáo da demarcapáo, em presenta do engejiheiro. Por cada 
dia de demora na apresentagáo dos postes pagará o possuidor do titulo 
de manifestó a quantia de 60$000 réis. 

Art. 74.® O concessionario é responsavel pela conservagáo dos mar- 
cos que delimitam o seu claim ouclaivia mineiros, os quaes deveráo es- 
tar sempre em bom estado, bem como os respectivos disticos, sob pena 
de multa, variavel entre 30$000 réis e 60$000 réis. 

Art. 75.° Todo aquelle que destruir ou deslocar os marcos de claima 
mineiros, será punido com multa variavel entre 30$000 réis e 60$0(X) 
réis. 

Art. 76.» Para demarcar um agrupamento de daima contiguos bas- 
tará coUocar os marcos que defínam o perímetro do agrupamento. 

Art. 77.*> Os concessionarios de um ou mais claimsy que nao sejam 
proprietarios do terreno, nao poderao delimitar a área da concessáo 
por meio de sebes, barreiras, muros, fio farpado, etc., sob pena de se- 
rem mandadas destruir as veda^Ses por qualquer auctoridade á custa 
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do interessado, alem do pagwDMÉM úa ama multa comprehendida en- 
tre 60$000 reís e 120$000 reís. 

Art. 78.<> Todo aquella que por qualquer modo d f fl tCB d tor oaimpedir 
08 trabalhos topographicoa necessarios para demarca^&o de un jasás^ 
mineral, será punido com urna multa comprehendida entre 90$000 reís 
e 300$000 reís, independentemente de qualquer responsabilidade crimi- 
nal em que pelo facto tenha incorrido. 

Art. 79.<* Pelos govemadores dos districtos ser&o declaradas campo 
liTre para novas pesquizas e manifestos, publicando-se a respectiya 
dedañ^ia na. üoJhA. QlfíciaJi« as áreas correspondentes aos manifestos 
que íorem annullados por nSo ter sMfr «Mwaiirada substancia mineral 
útil, por terem os manifestantes desistido dos direflo»q^^.lhes confe- 
ria o respectivo titulo, por nao terem sido observadas as dlsiMBi^s 
dos artigos 69.», 62.o e 93.^ ou por virtude do preceituado no art. ICtt.^ 

CAPITULO V 

» 

1 

Da concessáo, e dos direitos e obriga^oes dos concessionarios 

Art. 80.<> Todas as concessQes sao por tempo illimitado, e subsis- 
tirao emquanto o concesáionarío cumprir as condiQdes que a lei e o ti- 
tulo de concessáo Ihe impozerem. 

Art. 81.'' Reconhecida e verificada, pelo engenheiro de minas, a exis- 
tencia da substancia mineral útil na área manifestada, pederá ser apre- 
sentado o pedido de concessáo, observando-se os tramites proscriptos 
no presente capitulo. 

Art. 82.'» As concessóes de elaims de metaes preciosos e de podras 
preciosas, seráo feitas pelos govemadores dos districtos, tendo em 
atten^áo o disposto nos artigos é?."*, 49.'', 50.'' e 62.'', devendo ser envia- 
da semestralmente ao governo da provincia a nota das concess5es fei- 
tas. 

As concess5es de elaims de qualquer outra substancia mineral só 
poderáo ser feitas pelo govemador da provincia^ e nos termos dos ar- 
tigos ácima citados. 

Art 83.<' O pedido de concessáo deverá ser apresentado na sede da 
auctoridade, a quem nos termos do art. 82.* competir a sua resolu^, 
no prazo de um anno contado da data do titulo do manifestó, salvo o 
caso previsto no § único do art. 63.° (novo reconhecimento), em que 
este praso será elevado a dois annos, e será sempre acompanhado dos 
seguintes documentos: 

a) Copia autbentica, ou o proprío original do titulo de manifestó; 

h) Certificado de haver sido entregue na reparti^áo de fazenda res- 
pectiva a quantia de 300$000 réis por cada claim requerido, ou de réis 
lOOSOOO, quando o cfaim já tenha sido objecto de concessáo e tenha sido 
declarado livre; 

c) Recibo da quantia entregue nos termos do art. 62.® ; 

d) Escriptura de sociedade nos termos do art. 84.*, quando o reque- 
rente seja entidade ooUectiva a que o mesmo artigo se applique; 
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e) Declara^&o de desistencia de direitos de estaungeÉro CfMd^o C)^ se 
o requerente, sendo estrangeiro, posauár o titnh) de manifestó em vir*^ 
tude de endosso ; 

/) Qaando o reqmgept» seja ama sociedade anonyma, documento 
pelo qual um prow a approvaQio legal dos estatutos, e a constitui^&o 
e oigmini^o da sociedade, segundo as leis portuguezas ; 

Art. 84.<* Quando os direitos que confere o titulo de manifestó tenham 
recahido, quer por pedido directo, quer por endosso de manifestó, em 
um grupo de individuos, deverilo estes, antes de requerer a concess&o, 
constituir-se em sociedade por meio de escriptura publica, naqualserá 
expressamente indicado, por consenso unánime de todos os associados, 
qual o socio encarregado de representar a sociedade em todas as suas 
rela^oes offíciaes, e qual o que deve substituir este no seu impedimento ; 
e podendo dar-se o caso de ambos estarem ausentes, a escriptura de- 
verá auctorisar os socios 'presentes a, qualquer que seja o seu numero, 
elegerem o socio que os represente. 

§ único. Na falta de representante legal, quaesquer communicapSes 
a dirigir ¿ sociedade concessionaría seráo publicadas na folha offícial, 
e consideradas como levadas ao conhecimento dos interessados no praso 
de trinta días que se seguir a essa publica^io. 

Art. bS."* Logo que o pedido de concess&o seja entregue, dever-se-ha 
órganisar o respectivo processo, que constará das seguintes pegas : 

1.° O pedido de concessáo acompanhado dos documentos a), b) e c) 
indicados no art. 83,**; 

2^ Relatorio do engenheiro que tiver feito o reconhecimento e de- 
marcagáo, bem como a respectiva planta; 

3.0 Parecer do governador do districto, quando a concess&o baja de 
ser dada pelo governador da provincia ; 

4.*' Parecer de qualquer entidade que o governador do districto ou 
o governador da provincia entenda dever consultar ; 

5 " Os documentos a que se referem as alineas d), e) ou /) do art. 
83.'', quando se dé qualquer dos casos a que ellas se applicam. 

§ único. Quando se tratar de concessdes que, nos termos do art. 82.*, 
só possam ser dadas pelo governador da provincia, será o processo or- 
ganisado no govemo do districto, e enviado ao governo da provincia 
com a informagáo do governador do districto. 

Art 86 "* No processo de concessáo de uma mina abandonada e con^ 
siderada livre, poderáo considerar-se os casos seguintes: 

1.* A mina foi manifestada e foram feitos trabalbos de pesquiza, mas 
fói abandonada antes do reconbecimento, e demarcagáo. 

N'este caeo o processo de concessáo é o indicado no artigo anterior. 

2.^ A mina foi manifestada e o reconhecimento e demarcagáo foram 
executadoa. 

No processo de concessáo dispensar-se-ha n'este caso um novo re- 
conhecimento e demarcagáo, figurando no processo o relatorio do en» 
genheiro, que fez o reconhecimento e demarcagáo jem consequencia do 
primeiro manifestó. 

§ 1.° Dos jazigOB abandonados nos termos do art. 92.* só se pederá 
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fazer concessáo, impondo, alexn das condi^des de que trata o art. 90.<>, 
a de pagar ao descobridori quando o je^zigo seja novo, um premio que 
será, ou urna quantia variavel entre 300$000 reís e 6:000$000 réis, con- 
forme o valor do jazigo, ou urna renda annual de um a dois por cento 
do producto liquido do minerio lavrado, ñcando qualquer das fdonas á 
escolha do primeiro concessionario. 

§ 2.^ O premio será fíxado pelo govemador do districto respectivo, 
, ou da provincia, conforme a auctoridade que houver de fazer a conces- 
sao, ouvido o engenheiro de minas, ou quem suas vezes fizer. Se o des- 
cobridor nao declarar durante o periodo de seis mezes, que se segui- 
rem á data do manifestó, qual a especie de premio que prefere, enten- 
der-se-ha que prefere a pnmeira. 

§ 3.*" O novo concessionario de uma mina abandonada poderá apro- 
veitar-se de todos os trabalhos subterráneos que achar feitos, sem pa- 
gamento de qualquer indemnisaQ&o ao concessionario a quem tiver sido 
retirada a concessáo, ou d'ella tiver desistido. 

§ 4/* Se o novo concessionario quizer aproveitar os machinismos e 
quaesquer installaQóes accessorias da lavra, deverá éntender-se com o 
primitivo concessionario, podendo, no caso de nao chegarem a accordo, 
recorrer á expropriapáo por utilidade publica. 

§ 5.» Na falta ou ausencia do primitivo concessionario, ou de quem 
legalmente o represente, o^ governador do districto, ouvindo o enge- 
nheiro de minas, fíxará o qttantum da indemnisa^áo, e a respectiva im- 
portancia entrará em deposito para ser opportunamente entregue a 
quem de direito pertencer, ou reverterá para o estado, se nao fdr re- 
clamada no praso de dez annos. 

Art. 87.<> Quando o terreno em que fOr pedida a concessáo estiver 
na posse de companhia com direitos mineiros, observar-se-ha o se- 
guinte : 

a) O processo será organisado pela companhia, que o remetterá ao 
governador do districto ou da provincia, conforme a auctoridade a quem 
competir dar a concessáo, segundo a natureza do jazigo. 

h) Conjuntamente com o processo, a companhia enviará uma nota 
das condi^Oes, que desojar impór, nos termos do art. 26.<», e a declara- 
do do interessado de que se conforma com estas condiQ5es. 

§ l.o Quando o manifestante nao acceitar as condigoes impostas, a 
companhia nao poderá modiíical-as para dar a outrem a concessáo do 
jazigo manifestado, sem oíTerecer antes a concessáo, com as condipóes 
modificadas, ao primeiro manifestante 

§ 2.0 Quando este nao a acceite, será incluido ñas condigdes do titulo 
de concessáo ao novo pretendente, o pagamento ao primeiro manifes- 
tante de um premio, que será fíxado nos termos do art. 86.o 

Art. 88.** Em face do processo devidamente organisado, e dentro do 
periodo de seis mezes que se seguirem ao pedido de concessáo, deverá 
a auctoridade competente fazer o respectivo despacho e lavrar o iütUo 
úe concessSo, cujo texto será publicado na folha official, e o original en- 
tregue ao concessionario. 

§ único. Quando o processo tenha sido enviado ao governador por 
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uma companhia com direitos mineiroa nos territorios da sua concessiLo, 
o titulo da concessáo ihineira ser-lhe-ha remettido, para ser por ella 
entregue ao interessado. 

Art. S9.° Nenhum trabalho de layra pederá ser executado sem que 
ao governador do districto tenha sido apresentado o respectivo plano 
de lavra, nos termos dos §§ l.«> e 2.° do art. 64.o 

Art. OO."* No titulo de concessao mineira serao expressas as condi- 
^5es seguintes : 

l.A Executar os trabalhos de lavra segundo as regras da arte, sub- 
mettendo-se os concessionarios, directores technicos, ernpregados e tra- 
balhadores, ás prescripQdes estabelecidas nos regulamentos ; 

2.» Responder pelos damnos e prejuizos que da lavra possam resul- 
tar a terceiro ; 

3.' Resarcir os damnos e prejuizos, que possam sobrevir a terceiro, 
do apparecimento de aguas dentro da mina, sua conducpEo para fóra, 
ou sua encorporaQ§lo em rios, arroios ou desaguadouros, nos casos es- 
tatuidos ñas leis e regulamentos especiaes de minas, e quando se prove 
que ellas sao nocivas ; 

4* Pagar os damnos e prejuizos que causar aos vlzinhos pelas aguas 
accumuladas nos trabalhos, se n9.o as esgotar, quando para isso seja 
intimado ; 

' 5.* Dar principio aos trabalhos dentro de seis mezes a contar da data 
da publicaQáo do titulo de concessao, salva a circumstancia de forpa 
maior devidamente comprovada; 

6.<^ Ter a mina em constante estado de lavra activa ; 

7.« Executar as providencias que Ihe forem ordenadas, e no prazo 
que Ihe for marcado, para evitar a ruina dos trabalhos subterráneos, e 
manter a seguranga do transito á superficie do solo ; 

8.» Nd.0 fazer lavra ambiciosa que diffículte o ulterior aproveita- 
mentó do jazigo; 

9.» I^áo suspender os trabalhos com intengao de os abandonar sem 
dar parte ao governador do districto, e sem os deixar em bom estado 
de seguranga; 

10.* Satisfazer os impostos que as leis estabelecerem ; 

11.» Fornecer os esclarecimentos e plantas dos trabalhos que Ihe fo- 
rem pedidos superiormente ; 

12.* Realisar as obras necessarias para seguranza e salubridade das 
povoagdes e dos operarios ; 

13.» Executar as obras necessarias para evitar o extravio das aguas 
de rega; 

14 ^ Concorrer, por si, e pelos seus empregados, operarios e servi- 
^aes, para a defeza do territorio, quando offícialmente Ihe f6r pedido. 

§ 1.*" Nos territorios de companhias com direitos mineiros, estas po- 
derao ainda accrescentar, nos termos do art. 87.<^, as condigdes a que o 
mesmo artigo se refere na alinea b), 

% 2.» Alem d'estas condiQ5es geraes, poderáo impor-se ao concessio- 

nario outras especiaes, quer digam respeito á lavra propriamente dita, 

quer á interven9§i.o da auctoridade militar, quando a mina se achar si- 

3 
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taada próximo do limite exterior da zona de defeza de urna obra de 
fortifíca^SU), quer, finalmente, com referencia ás precau^des que o 
govemo entenda dever presero 7er, quando os trabalhos das minas es- 
tejam próximo da zona de respeito de 100 metros relatiyamente ás es- 
tradas, canaes e caminhos de ferro. 

Art. 91.<^ O titulo de concess&o mineira confere os seguintes diréis 
tos: 

l.<» A posse do jazigo mineral a que diz respeito; 

2.** Ter a prioridade para a concess&o dos terrenos do estado nos 
termos do art. 138.®; 

3.'' Obter a expropriapáo por utilidade publica das áreas de terreno 
que sejain necessarias para installar quaesquer apparelhos de lavra ou 
de layagem de minerios, ou para officinas metallurgicas, caminbos or- 
dinarios, vias férreas, armazens, escriptorios, habitaQ&o do pessoal, 
canaes, tubos de conduc^&o de agua, etc., devendo, porém, ser sempte 
ouvido, sobre o pedido de expropria^ao, o respectivo engenheiro de mi- 
nas ou quem suas vezes fízer ; 

4.0 Gosar dos direitos e regalías que Ihe silo conferidos nos capitu- 
les VIH, x, XI e na parte B do capitulo xii do presente decreto, com- 
tanto que satisfaga aos encargos n'elles consignados. 

§ único. Todos estes direitos caducam com a annuUapEo da conces- 
s&o por qualquer das causas indicadas no presente decreto. 

Art. 92."* Se o concessionario nao acceitar alguma ou algumas das 
condigQes expressas no titulo de concessao, nos termos do artigo 90.°, 
deverá declaral-o dentro do prazo de trinta dias depois da notifícapilo 
que Ihe ídr feita pelo govemo do respectivo districto, ou pelo represen- 
tante de companhia com direitos mineiros, e publicar-se-ha immediata- 
mente a sua declaragáo na folha offícial, com a indicaQ§,o expressa da 
condigilo ou condiQÓes n3.o admittidas, declarando-se o campo livre. 

Art. 93.° Se, decorrido um anno depois da data do titulo de manifestó, 
náó fOr feito o pedido de concessao nos precisos termos do artigo 83.% 
será a área manifestada considerada livre para todos os eifeitos. 

Art. 94.'' Todo o concessionario de um deposito de substancia mine- 
ral deverá registar na secretaria do govemo ou do campo de lavra, a 
sua residencia ; e quando se ausentar do districto ou circumscripgáo, 
deverá participal-o, indicando quem deixa como seu representante. Nao 
o fazendo proceder-se-ha nos termos do § único do artigo 57.o e § único 
do artigo 84.° 

Art. 96.° Quando o disposto nos artigos 92.°, 93.° e 94.° disser res- 
peito a jazigos sobre que impendam direitos mineiros de companhias, 
será a declaragáo feita na sede da companhia na provincia ultrama- 
rina. 

Art. 96.° As sociedades anonymas de responsabilidade limitada, que 
possuirem uma concessao mineira, sao obrigadas a registar o nome de 
dois individuos estabelecidos no territorio da provincia, os quaes seráo 
acreditados como seus agentes, e responsaveis, solidariamente com a 
companhia que representem, em todas as questOes que digam respeito 
á mesma concessao. 
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§ 1.* AIem do actm» diapoato, é obrigada a sociedade anonyma a re* 
gistar o nome de um representante ou gerente, que residirá no di8trict<> 
ou campo de lavra em que a concessao fdr situada, e que igualmente- 
será pessoal e solidariamente responsavel por tudo que á alludida con^ 
cessáo disser respeito. 

§ 2.* Aos individuos a que se refere o presente artigo será applica- 
vel o indicado no § único do artigo 57.<> e § único do artigo 84.« 

§ 3.<» Os nomes dos representantes das parcerias, sociedades, compa- 
nhias, ou dos concessionarios individuaes, deverao ser régistados em 
livro especial na sede do govemo do distrícto, ou na do campo de lavra,. 
em que o deposito mineral respectiTO estiver situado. 

Art. 97." Todos os concessionarios de minas deverao adquirir e ter 
sempre em cada mina o livro de autos de que trata o artigo Idló."" áo-^ 
presente decreto. 

Art. 98." O concessionario de claims contiguos pederá requerer que- 
Ihe seja permittido condensar todos os aeus trabalhos n'um só dos daims 
que possua, e o governador do districto, sendo favoravel a informapáo- 
do respectivo engenheiro de minas, ou de quem suas vezes fizer, pederá, 
deferir o requerímento. 

Art. 99.* O concessionario deve ter sempre em dia a planta dos tra- 
balhos subterráneos. Se pelo respectivo engenheiro de minas fCr veri- 
ficada infrac<;áo d'esta disposigáo, ser-lhe ha imposta por este funccio- 
nario, ou por quem o substituir, uma multa variavel entre 60$000 réis 
e 600$000 réis, conforme a importancia dos trabalhos. 

Art. 100.*" Os fil5es, depósitos de carváo mineral, ou outros depositos- 
mineraes, deverao conservar-se intactos na parte subjacente a estra- 
das, caminhos de ferro, reservatorios de agua, cemiterios, talhóes ur- 
banos, fabricas, rios, fontes, povoagdes e outras construcQÓes e serven- 
tías que carepam de protecQáo, e até á distancia dos limites das áreas 
assim occupadas, que fOr determinada pelo engenheiro de minas dO' 
distrícto, ou por quem suas vezes fízer. As porg5es de filáo ou deposito 
mineral por este motivo intactas sao massi^os de seguran^, O corte ou 
excavagáo parcial de um massÍQO de seguranpa só pederá eñectuar-se 
com expressa licenpa por escripto do engenheiro de minas do governo, 
e nos termos e condigóes que pela mesma licenga forem prescriptos. 

Todo o individuo que infringir o disposto no presente artigo incor- 
rerá n*uma multa de 600$000 réis a 2:400$000 réis. 

Art. 101.° Em cada concessao mineira ou grupo de concessSes, ha- 
verá um livro de registe de todo o pessoal empregado na mina e sua& 
dependencias. N'este registe seráo exaradas especifícamente a natu- 
reza e condi^des do contrato ou ajuste feito com cada individuo, e a 
sua escrita será sempre mantida em día, dando-se baixa aos que dei- 
xarem de fazer parte do pessoal da mina. 

§ I.*" O engenheiro de minas do governo, ou queih suas vezes fizer, 
pederá examinar este livro sempre que julgar conveniente. 

§ 2.'' A' falta de registe, ou a qualquer omissáo n'elle encontrada 
corresponderá uma multa variavel entre 120$000 réis e 600$0(X) réis. 

Art. 102.<* O concessionario ou o director de uma mina, ou na sua aa- 
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sencia o seu substituto, stmpre que nos seus trabalhos occorrer qual- 
quer desastre de que resulte morte, ou ferimento grave de urna ou mais 
pessdas, participará á auctoridade mais próxima, e ao engenheiro de 
minas, ou a quem suas vezes fízer, com a máxima urgencia o aconte- 
cido, sob pena de incorrer n'uma multa de 240$000 réis a 600SOOO réis. 

§ 1.° As auctoridades a quem pode ser feita a communicaQ&o fíxada 
no artigó anterior s§.o : 

1.° O governador do districto; 

2."* Os chefes de circum3crip9§.o militar ou de concelho; 

S.^" Os commandantes militares; 

4.<^ Os capitaes mores ; 

5." Qualquer outra auctoridade que administre determinada área 
das possess5es ultramarinas portuguezas sob as immediatas ordena do 
governador do districto. 

§ 2."* As auctoridades indicadas no artigo anterior, sempre que jul- 
guem que o desastre nSlo foi puramente casual, levantaráo o respectivo 
auto, que enviaráo ^o poder judicial. 

§ 3.** O engenheiro de minas, ou quem suas vezes fizer, deverá visi- 
tar a mina em que se tiver dado o desastre, e indicará no livro de au- 
tos as causas que Ihe deram origem, e qual a responsabilidade que 
n'elle attribua ao concessionario. 

Do resultado das suas investiga^Ses dará parte circumstanciada ao 
tribunal judicial, se entender que o desastre nao foi casual, e ao gover- 
nador do districto, se julgar que o desastre proveio da inobservancia 
de quaesquer das prescripQdes do presente decreto. 

Art. 103/^ Até ao fím do mez de fevereiro de cada anno todos os con- 
cessionarios de minas, e no caso de compan^ias com poderes mineiros, 
o seu representante, deveráo enviar ao governador do districto decla- 
rables escriptas, em que se designe : 

a) O local da mina ; 

b) A natureza da mina; 

c) O nome ou firma social dos concessionarios ou arrendatarios da 
mina ; 

d) A quantidade de minerio extrahido no anno anterior ; 

e) Os motores e mechanismos empregados ; 

f) O numero de empregados, operarios e servigaes no anno anterior 
e respectivos salarios; 

g) O numero e causa dos sinistros occorridos durante esse anno. 
§ único. Qualquer concessionario que faltar ao cumprimento d'esta 
obrigaQáo incorrerá n'uma multa variavel entre 120$000 e 300$000 réis. 

CAPITULO VI 

Da suspensáo dos trabalhos e da perda de direitos mineiros 

Art. lOl."" Todo o concessionario que nao der cometo aos trabalhos 
de lavra no prazo de seis mezes a contar da data da concessáo, ou que, 
tendo-os come9adO; os suspender por mais de seis mezes, sem para 
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isso ter obtido licenpa nos termos do artigo IO6.0, será punido com urna 
multa de 48$000 réis por daim de pedras preciosas ou de metaes pre- 
ciosos, e de 480$000 réis por elaim de qualquer outra especie. 

§ 1.0 A falta de pagamento da multa no prazo de quinze dias depois 
da intim^Q^o, importa a perda de díreitos á concessao do claim ou claims 
que fícaráo livres para novos manifestos, nos termos do artigo 79.<> 

§ 2.° Depois do pagamento da multa indicada no presente artigo, o 
concessionario do claim ou claima deverá recome^ar o trabalho no pe- 
riodo de quinze dias, ou pedir a licenga indicada no art. lOe.*", sob pena 
de perda de. direito á concessao, cujos claima seribo declarados livres 
nos termos do art. 79.° 

Art. 10b ° Por causa de forga maior, poderlo os trabalhos ser sus- 
pensos sem o concessionario incorrer na pena estabelecida no artigo 
anterior. 

§ único. Sao considerados casos de for^a maior: 

1.0 A guerra civil ou estrangeira, e a revolta dos indigenas; 

2.° Uma inunda^ao dos trabalhos em curso de execuQ§.o ; 

3.° üma greve de mineiros ; 

4.<^ Uma baixa consideravel no mercado, que torne ruinosa a lavra; 

5."* A interrup93.o de communica^oes por forma a tornar impossivel 
a exportagao do minerio ; 

6."* A chamada offícial, nos termos do n.'' 14.° do artigo 9.^ para con- 
correr para a manuten93.o da ordem publica, pelo tempo que durar 
por esta causa a interruppao dos trabalhos. 

Art. 106.° A licen^a a que se refere o artigo 104.° pederá ser conce- 
dida pelo governador do districto sobre requerimento fundamentado 
do concessionario, quando, ouvido o engenheiro de minas ou quem suas 
vezes ñzer, julgar attendiveis as razóes allegadas. Cada licen9a será 
válida pelo prazo de seis mezes, e nao pederá ser renovada mais de 
tres vezes. Por cada licenga ou renovapáo de licenpa, pagará o interes- 
sado 30$000 réis por cada claim de pedras preciosas ou de metaes pre- 
ciosos, e 150$000 réis por cada claim de qualquer outra substancia mi- 
neral. 

Art. 107.° Ñas minas em que o trabalho se ache suspenso, deveráo 
ser sempre continuos os trabalhos de conservagáo. O abandono com- 
pleto de uma mina importa a perda da concessao, alem das penalida- 
des em que o concessionario possa incorrer por quaesquer desastres que 
provenham d'esse abandono, se a mina tiver sido abandonada sem as 
formalidades legaes. 

Art. 108.° Perde-se o direito a uma concessao mineira nos seguintes 
casos: 

1.° Quando houver suspensáo de lavra, sem licenga, durante mais 
de seis mezes, fóra dos casos previstos no artigo 105.°, ou por mais de 
dois annos mesmo com licenpa, salvo caso de for^a maior ; 

2.° Quando o concessionario devidamente intimado, nao cumprir as 
indica^Ses das auctoridades ou dos funccionarios technicos, resultando 
d'esse facto risco para os operarios, ou para a seguranga e conserva- 
gao dos trabalhos executados; 
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3.<> Quando o concesaionario niLo satisfízer a importancia das multas 
impostas, cu nao as remir nos termos do presente decreto, ou dos regu- 
lamentos que d*elle derivem ; 

4.0 Quando reincidir na contraven^áo de qualquer das clausulas com 
C[ue Ihe tiver sido concedido o deposito mineral; 

5.0 Quando nSrO pagar, durante dois annos consecutivos, os impostes 
mlneiros; 

g único. O abandono por este facto niU) dispensa do pagamento dos 
impostes em divida. 

Art. 109.O O julgamento da perda de direitos á concessao é objecto 
do contencioso administrativo. 

§ único. Ao governador do districto compete instaurar o competente 
processo, nos termos seguintes : 

l.o Logo que tenha conhecimento de haver o coneessionario incor- 
rido em qualquer das faltas que importam a perda de direito á conces- 
sao, ordenará as diligencias e reconbecimentos necessarios para ave- 
riguar a verdade dos factos, mandando inspeccionar a mina pelo enge- 
nbeiro de minas respectivo, ou por quem suas vezes fízer; 

2.0 O engenbeiro encarregado da inspecQ&o indicará em relatorío 
•quaes as medidas necessarias para manter a seguranza dos trabalbos 
subterráneos, e a do publico á superficie da mina, taes como encber 
poQOS, tapar ou resguardar aberturas, etc., ou ainda marcar por signaes 
fíxos as direcQdes das principaes galerías; 

3.0 O governador do districto mandará publicar edites, e communi- 
<sará directamente ao interessado, ou a quem o represente, a nota da 
perda de direitos á concessao, para que no prazo de trinta dias alle- 
gue o que tiver por conveniente ; 

4.0 Recebida a contesta^áo do interessado ou decorrido sem recia- 
mapáo o prazo de trínta dias, e completa a instrucpáo do expediente 
de modo que os factos appare^am com exactidáo, o governador do dis- 
tricto declarará a perda da concessao, se ella dever dar-se; 

5.0 no caso de ser declarada a perda de direito, o concessionario pe- 
derá reclamar perante o governador da provincia, que decidirá, ouvindo 
•o conselho do governo, no prazo de trintas dias ; 

6.0 Declarada a perda de direito sem recurso, ou decidido o recurso 
pela confírma^áo da perda de direitos, será esta publicada na folha of- 
fícial, declarando-se livre a área da concessao; 

7.0 No caso do relatorío do engenbeiro, a que se refere o n.o 2.o do 
presente artigo, indicar a necessidade de executar trabalbos de segu- 
ranza, será o concessionario intimado administrativamente a fazel-os; 
caso nao os faga, ou nao dé cometo aos trabalbos no prazo de trinta 
dias a contar da data da intimagáo, seráo elles executados administra- 
tivamente e a expensas do concessionario. 

Art. llO.o Qualquer concessionario pederá desistir de todos os seus 
daims, OU de parte d'elles, mediante permissáo do governador que ti- 
ver feito a concessao, observando se as disposi^des seguintes: 

a) O concessionario dirigirá o seu requerimento ao governador do 
districto, o qual mandará inspeccionar a mina pelo respectivo enge- 
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nheiro de minas ou por quem suas vezes fizer, para que designe as 
obriBus de seguranza ou resguardo que seja necessario executar; 

b) A inforn\aQSío do engenheiro de minas será communicada ao in- 
teressado, o qual deverá mandar executar os trabalhos que Ihe forem 
indicados ; executados elles, deverá communical-o ao governador do dis- 
tricto, que mandará veriíicar a sua execuQáo pelo engenheiro de minas, 
ou por quem suas vezes fízer. No caso do engenheiro informar que a 
mina se acha em boas condíQdes de seguranga, será publicado na folha 
ofñcial o alvará de abandono, e declarada livre a área da mina aban- 
donada; 

c) A responsabilidade do concessionario que pedir o abandono da 
sua mina, cessará trinta dias depois da yisita de inspec<^o para verí- 
fícagáo da conclusáo dos trabalhos de seguranza, ainda quando a desis- 
tencia ou abandono nao tenham sido publicados na folha offícial. 

Art. lll.o O concessionario que abandone a sua mina sem seguir os 
tramites indicados n*este artigo, será responsavel pelos damnos e pre- 
juizos que a suspensáo dos trabalhos occasionar á mina ou a terceiros, 
bem como pelo pagamento dos impostes que forem devidos até que o 
abandono seja declarado legalmente. 

Art. 112.0 Todos os edificios pertencentes a uma mina que estiver 
abandonada por mais de dez annos, e bem assim os terrenos que para 
a sua lavra tenham sido expropiados, reverteráo, fíndo aquello prazo, 
para posse do estado. 

CAPITULO VII 

Da transmissáo dos direitos mineiros 

Art. 113.0 A licen^a para pesquizas é intransmissivel. 

Art. 114.0 O titulo de manifestó é transmissivel por simples endosso, 
devidamente reconhecido ñas termos do artigo 53.o 

Art. 115.0 A transmissáo de uma concessáo mineira só pederá fa- 
zer-se com licen^a do governador do districto respectivo, para os claims 
de metaos preciosos e de podras preciosas, e do governador da provin- 
cia para os outros. 

g único. A licen(^a de que trata o presente artigo, no caso de con- 
trato' particular, -deverá ser previamente pedida pelo concessionario, 
indicando o individuo a quem pretende fazer a transmissáo da conces- 
sáo, e juntando os documentos que tiver por conveniente para justifi- 
car a idoneidade do pretendente á mina. A auctoridade competente re- 
solverá como fdr de justipa, e a licenga para a transmissáo será, quando 
concedida, publicada na folha official. 

Art. 1 16.0 A transmissáo de uma concessáo mineira só pederá ser 
feita por escriptura publica, nos termos das leis vigentes, ou por es- 
criptura lavrada na secretaria do governo do districto ou do campo de 
lavra, em cujo territorio estiver situada a mina. 

§ 1.° Em qualquer dos casos, será transcripto na escriptura o do- 
cumento que tiver concedido a licenga, e será claramente expresso que 



o comprador 011 compradores, sendo eetrangeiros, desiatem, par& tudo 
o que diaser respeito á induetria e propriedade mineiras, do aeu fOro 
nacional e se submettem em tudo ás leía portuguezes. 

Quando o cessionario seja urna sociedade, obeervar-se-ha tambem o 
disposto na alinea/) do artieo 83* o no artigo 84.° 

A falta do cumprimento d'estas formalidades importa a nutlidade 
da escnptura. 

% 2.' Ñas sedes dos districtos e na dos campos de lavra haverá um 
livro onde se regíatem as transferencias de conceasOes, e nenhuma 
transferencia será valida aem que tenha sido apreaentado a registo o 
respectivo documento. 

§ 3.° Na escriptura mencionar-ae-ha : 

1." Os nomes e moradas do vendedor e do comprador ; 

2.° A descríp^Sío da propriodade mineira a que se refere a transfe- 
rencia ; 

3.° O pre^o ajustado e a forma de pagamento ; 

4.0 O documento de pagamento da contribuí^ de registo respe- 
ctiva. 

% 4.° Se a auctoridade competente reconhecer que o valor da venda 
6 manifestamente inferior ao que julgue dever ser attribuido á pro- 
priedade mineira, mandará avallar esta por peritos. 

Art. 117.° O registo da tranamissáo da concesai.o mineira será feito 
a requerimento do vendedor 011 do comprador, e em presenta da res- 
pectiva escriptura, que ñcará archivada na secretaria do govemo do 
dístricto, meamo quando n&o tiver sido feita perante o governador do 
diatricto. O titulo de transmissáo será publicado na folha ofñcial, 

Art. 118.° Ao novo con cessionario pertencerio todos os direitos, en- 
cargos e obriga^Oea inherentea á concessüo, nos termos do presente 
decreto. 

% único. Quando o novo cóncessionario entenda n^ dever seguir o 
plano de lavra já adoptado, apresentará no prazo de seis mezea, con- 
tados da data da transmisa&o, o plano que proponha em substituii;iki 
d'aquello, obaervando-se a este respeito o disposto no § l.° do ar- 
tigo 64.0 

Art. 119.° No caso de morte do proprietario de urna concessáo mi- 
neira, os seus herdeiros, para que Ihea possa ser transmittida a 
concessEo, deverilo habilitar-se no prazo máximo de deis annos, 
entendendo-se que deaiatem doa seus direitos, quando aasim o nÍo 
fa^am. 

g 1." Logo que baja conhecimento da morte do proprietario de uma 
concessSLo mineira, e os herdeiros, executores testamentarios, ou cura- 
dores, n&o nomeiem quem oa represente, o govemo do dístricto Ho- 
rneará de entre os directores technicos ou empregados da mina, um 
que queira acceitar o encargo de os representar, e que ñcará respon- 
savel para com o govemo pelo cumprimento das disposigSes do pre- 
sente decreto até que os herdeiroa escolham o aeu representante. 

% 2." Se nenhum d'aquelles empregados acceitar o encargo, o que 
dever&o declarar por escripto, pederá impOr-se a suspens&o dos traba- 
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Ihos até que haja representante, ou que findem os deis annos fíxados 
no presente artigo. * 

§ 3.0 Toda a concessao mineira que fapa parte dos bens de qualquer 
heran^a indivisa, ou que perten^a a menor, alienado, ou interdicto, n^o 
será considerada abandonada ou perdida, sem que tenham decorrido 
dois annos, por se nao haver cumprido qualquer formalidade ou pre- 
scripQáo legal, até haverem decorrido trinta dias a contar da data em 
que tenha sido nomeado o respectivo representante legal Este repre- 
sentante, dentro do alludido periodo de trinta dias, que é comprehen- 
dido no de dois annos ácima fíxado, deverá regularisar tudo o que es- 
tiver em suspenso para conservar a dita concessao como uma parte dos 
bens sob sua administra^áo, ou pederá solicitar a desistencia dos res- 
pectivos direitos. 

Art. 120.° No caso de venda judicial, ou qualquer outra forma de alie- 
naQáo forgada, a validado da transmissáo depende da sua approva^áo 
pelo governador do districto ou do governador da provincia, e do re • 
gisto de transmissáo feito no livro competente. 

§ l.^" A homologa^áo será requerida pelo adquirente no prazo de ses- 
senta dias contados da data da arrematapáo ou adjudicapáo, juntan- 
do-se ao requerimento o respectivo documento comprovativo, e bem 
assim o documento de desistencia dos direitos de estrangeiro (modelo C), 
quando este seja applicavel, sem o que fícará de nenhum effeito a trans- 
missáo de propriedade. 

§ 2.0 A mina será declarada em abandono, se o arrematante ou adju- 
dicatario nao solicitar a homologagáo no prazo de noventa dias. 

Art. 121.° O campo de uma concessao nao pode ser dividido em par- 
celias pelo concessionario, nem qualquer parte do mesmo campo pode 
ser alienada sem auctorisapáo do governador da provincia. 

§ 1.° P concessionario que desojar reduzir a sua concessao ou alienar 
parte d'ella, quando nao seja de podras preciosas ou de metaos precio- 
sos, dirigir-se-ha em requerimento fundamentado ao governador da pro- 
vincia, que ouvindo o respectivo engenheiro de minas ou quem suas 
vezes fízer, concederá ou negará a^licenpa pedida, publicando o seu des- 
pacho, quando seja favoravel, na folha offícial. 

§ 2.° No caso de se tratar de alienapáo observar-se-ha, segundo os 
casos, o disposto nos artigos II6.0, 117.o, II8.0, 119.o e 120.o 

§ 3." A área de uma demarca^áo que nao seja de podras preciosas 
ou de metaos preciosos pederá ser reduzida, a requerimento do interes- 
sado, até ao mínimo 20 hectares, caso nao fíquem prejudicadas com 
essa reducQáo as condiQÓes essenciaes da lavra do jazigo ou dos jazigos 
limitrophes. 

§ 4.0 No caso de ser concedida a reduc^áo de área, far-se-ha nova de- 
marcagáo, sendo as despezas do transporte do engenheiro á custa do 
interessado, nos termos do artigo 62.o » 

§ 5.0 Os claims de podras preciosas e de metaes preciosos sao indi- 
visiveis e irreductiveis. 

Art. 122.0 j)os contratos de arrendamento ou hypotheca de que fOr 
objecto qualquer concessao mineira, será enviada publica- forma á au- 
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ctoridade que tiver feito a concessiiO, para ser junta ao respectivo pro- 
cesso depois de registada nt) livro competente. 

CAPITULO VIII 

Do imposto mineiro 

Art. 123."* O imposto mineiro é de duas especies: 

!.<" Imposto fíxo, correspondendo á área total abrangida pela de- 
marcaQ&o; 

2.'» Imposto proporcional, correspondendo ao producto bruto do mi- 
nerio extrahido, posto á bocea da mina. 

§ único. Estes impostes sSiO liquidados annualmente, e o imposto fíxo 
é devido por todo o tempo que subsistir a concessáo. 

Art. 124.'' SSrO isentos de qualquer imposto mineiro : 

l.^' As minas de qualquer especie abortas e lavradas nos ckUma de 
descobridor, emquanto nao iorem transmittidas por meio de venda ; 

2.'' As minas de ferro e as de carvao. 

Art. 125.<' Todas as minas s&o isentas do imposto proporcional nos 
dois primeiros annos contados da data do manifestó. 

Art. 126.<> O imposto fíxo será de 600 réis por hectare de terreno para 
os claims que n^o sejam de podras preciosas ou de metaos preciosos, de 
6$000 réis por daim de minerios de metaos preciosos, e de 10$000 réis 
por claim de podras preciosas. 

Art. 127.* O imposto proporcional será de meio por cento para as 
concessdes que nao sejam de podras preciosas ou de metaos preciosos, 
e de 2 por cento para as concessDes de podras preciosas ou de metaes 
preciosos, calculados sobre o valor que deva attribuir-se aos minerios 
extrahidos e postes á bocea da mina. 

Art. 128."* A falta de pagamento dos impostes mineiros durante dois 
annos consecutivos importa a perda da concessáo mineira respectiva. 

Art. 129.*" O imposto mineiro de cada anno será liquidado pelo enge- 
nheiro de minas do districto, ou por quem suas vezes fízer, ou pelo co- 
missario de minas nos campos de lavra, até ao ultime dia do mez de 
maio do anno seguinte, tendo em vista as informa^des enviadas pelos 
respectivos concessionarios de minas, ou pelos seus representantes. 

Art. 130.O Liquidado o imposte devido por cada cencessionario, será 
o respectivo mappa publicado na folha offícial, e affíxado na sede do 
districto ou de campe de lavra durante trinta dias. 

Decorride este prazo, e envido o respective engenheire de minas do 
districto, o govemador de districto julgará as reclama^Oes, havende-as 
e fíxará as listas defínitivas des impostes. 

Art. 131.^ As listas defínitivas des impostes seráe publicadas na folha 
offícial, e por editaos na sede do districto, ou de campo de lavra. Os im- 
postes deveráo ser satisfeitos até ao dia 31 de agesto, e nao o sendo, 
seráe cobrados executivamente pela fazenda. 

Art. 132.<* Os minerios de podras preciosas ou de metaes preciosos 
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nSbO tratados ñas possessSes ultramarinas serilo sujeitos a am direito 
aduaneiro, de exportapáo, de 5 por cento sobre o sea valor bruto. 

As podras preciosas ou metaos preciosos exportados das provincias 
ultramarinas, serao sujeitos a um direito aduaneiro de meio por cento 
sobre o seu valor bruto. 

Os outros minerios exportados ser^ sujeitos a um imposto estatis- 
tico de 1 por 1000 do seu valor bruto. 

Art. 133.*" As machinas e mais utensilios exclusivos de lavra mineira 
e dé preparagibo mechanica dos minerios, ou destinados ás offícinas me- 
tallurgicas, n§lo seráo sujeitos a direitos de importa^&o, pagando apenas 
o direito estatistico de 1 por 1000 ad valorem, 

§ único. A isenQfto de direitos será facultada pela alfandega em vista 
do material importado, e mediante fianza de pessoa idónea quanto ao 
destino do material, fícando o fiador responsavel pelo pagamento do de- 
cuplo dos direitos, quando se prove ter havido fraude ñas declara^des. 

CAPITULO IX 
Da inspecgáo official 

Art. 134."* Para que a administran^ esteja sempre ao facto do modo 
como as minas s&o lavradas, deveráo os concessionarios enviar ao go- 
vemador do districto no mez de Janeiro de cada anno, uma nota dos 
trabalhos feitos no anno anterior, e a planta e perñs respectivos a estes 
trabalhos, com os esclarecimentos que Ibes forem exigidos. 

Art. 135.'' Todas as concessSes mineiras deveráo ser visitadas, pelo 
menos, uma vez em cada anno, pelo engenheiro de minas ou por quem 
o represente, cumpríndo ao'concessionario prestar-lhe todas asindica- 
95es e dados que Ihe sejam exigidos, quer em rela^iko aos trabalhos, 
quer em rela^&o aos empregados, operarios e servigaes, e respectivos 
contratos. 

Art. 136.° O engenheiro lavrará auto da sua visita em livro especial, 
que deve existir na mina, rubricado pelo govemador do districto, e em 
que o engenheiro pederá intimar ao proprietario da concessáo todas as 
modiñcaQóes a que entenda dever sujeitar-se a lavra, a fím de melhor 
garantir a seguranza dos trabalhos e a dos mineiros, e o melhor apro- 
veitamento do jazigo, indicando, quando julgar necessarío, os massigos 
de protecgáo que se devam manter. 

§ l.^" A falta do livro de autos e o nao cumprimento das indicagSes 
do engenheiro, importa o pagamento de uma multa variavel entre 
60$000 réis e 600$000 réis, que será duplicada em caso de reincidencia. 

§ 2^ Das decisóes do engenheiro pode o concessionario recorrer para 
o govemador do districto. 

Art. 137.<' O engenheiro, ou qualquer outro funccionario technico que 
fízer a visita, deverá participar, em cada anno, ao govemador do dis- 
tricto, o estado das minas visitadas comparado com o dos annos ante- 
riores, enviando copias dos autos de visita, e fazendo um relatorio, em 
que será descripto para cada mina; 

1." O systema de esgoto empregado; 
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al a m&xima extensSo horizontal que se tem arañado, e a ma* 

fiindidade a que se tem descido; 

Lumero das frentes de desmonte, indicando com a poBsivei ap- 

■,&o o teor do j&zigo ; 

al o cubo de escava^&o ou desmonte, approximadameDte, que 

extrahido do jazigo no espado de tempo compiehendido en- 
Tisitas consecutivas; 

aes 03 accidentes que tenham Bobrevindo ñas condif^es geo- 
ou mineralógicas do jazigo, considerado isoladamente, ou ñas 
Cfies com as rochas encaixantes; 
al o cuBto da mlLo de obra por metro corrente de galerías, tra- 

1 poQos; 

ií o proQO do desmonte e régimen de trabalbo adoptado, se de 
de empreitada; 

al o valor na mina, do metro cubico de madeira de qualquer 
li empregada, em toros, vigas ou tábuas ; 
al o preco dos materíaes para alvenaria ou cantarla, e o dos 
e operarios; 

laee as oíBcinas de que se compOe o estabelecimento mineiro, 
»s n'ellas empregados, e a sua for^a efFectiva; 
lal o numero de toneladas de mineraes uteís que tenham sido 
>3 da mina no ultimo anno e aproveitados, quer para fundiQ&o 
^a na provincia, quer para exportafao, ou por qualquer ontra 

Liaes os sccid entes occorridos durante o anno e que tenham 

) lesOes ou ferimentos graves, ou mortes, e quaes oa Boccorros 

os que, por parte dos coucessionarios, tenham sido dados ás 

ios accidentes ou ás suas familias, nSo sd durante o tratamento, 

a em caso de fallecimento ; 

iiaes as institul^Oee oi^anisadas em beneñcio dos operarios, 

3 escolas, caixas de soccorros, cooperativas, etc.; 

laes as condipSes da vida, especialmente aob o ponto de vista 

le, das popula^Qes mineiras; 

atureza e objecto dos contractos, especialmente de eervigaes, 

am de ser Sscalísados pelo govemo ; 

I oa trabalhos feítos est&o ou níLo em harmonía com plano de 

cial mente approvado; 

aáoñ as mais circumstancias que eaclare^am o govemo sobre 

a como prosegue a explorac&o do jazigo inspeccionado, quer 

ito de vista industrial, quer sob qualquer outro. 

CAPITULO X 

)príedade do solo e das obríga;6es e direitos do proprietario 

A — TERREHOS DO ESTADO 

^ ' A concess&o de um jazigo de substancia mineral n&o im- 
isse da superficie do terreno em que esse jazigo se acba sitúa- 
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do. A posae d'esse terreno só poderá ser dada quando n9.o seja proprie- 
dade particalar, nos termos das leis e regulamentos em vigor. 

§ l.^" Os terrenos do estado sobre qae recada um titulo de manifestó 
oa um pedido de concessao mineira, nSio poder&o ser concedidos anin- 
guem. emquanto n&o estiver resolvida a concess&o da substancia mine- 
ral útil n'elles manifestada. 

§ 2.'' O proprietario de um titulo de concess3.o mineira terá a prefe- 
rencia, sobre qualquer outro individuo, para a concess&o de um quarto 
da área do terreno da respectiva demarcagS^o, nos claims iguaes ou su- 
periores a 100 hectares, e de toda a área, nos claims de área náó supe- 
rior a hectare. 

§ S.*" O concessionario de uma mina poderá occupar nos termos da 
leí, qualquer terreno, ainda que seja fóra da área da sua concess&o, se 
d'elle carecer para installapáo de qualquer offícina metallurgica ou de 
lavagem. Até uma área de 5 hectares, terá para essa occupagáo a pre- 
ferencia sobre qualquer outro individuo, logo que a informag&o do res- 
pectivo engenheiro de minas seja favor avel. 

§ 4.° Os direitos mencionados nos paragraphos anteriores sao effe- 
ctivos, ainda que á data do pedido de concessao de terreno pelo con- 
cessionario da mina, já os terrenos em questS,o estejam pedidos por ou- 
tro qualquer individuo. 

g 5.<* Os concessionarios de minas poderSU) occupar os terrenos, cuja 
concessao tiverem requerido, desde o dia em que tenbam entregue o 
respectivo pedido de concess§.o na secretaria do governo do districto 
respectivo, ou na sede de um campo de lavra, quando o pedido seja 
feito por um concessionario de ckiima situados dentro de um campo de 
lavra. N'este ultimo caso, porém, a posse provisoria será dada pelo res- 
pectivo commissario de minas. 

B — TEBBEHOS DE PABTICULABES 

Art. 139.° Os proprietarios do solo sao obrigados a consentir nos 
seus terrenos: 

I.'' As expropriapóes indispensaveis para a abertura de poQOs e ga- 
lerías, estabelecimento de armazens, officinas e depósitos, casas de ha- 
bitapáo, serviddes, encanamentos de agua e outras obras necessarias 
para a mais conveniente explora gao da mina; 

2.<> A occupapáo de todo ou parte do seu terreno por tempo limi- 
tado; 

Art. 140.0 Os proprietaríos téem direito: 

I."" A serem previamente pagos do valor das expropriapóes ; 

2.0 A serem indemnisados da occupapáo temporaria do terreno por 
meio de uma renda; 

3.*" A serem indemnisados dos prejuizos resultantes da pesquiza, 
explorapáo ou lavra; 

4.*^ A obrígar o concessionarío a expropriar-lhe o terreno occupado 
na sua propriedade, se a occupapáo exceder a tres annos. 

§ único. ^&o havendo accordo entre o proprietario e o concessiona- 
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río no caso do n.*" I.*", segair-se-ha o disposto na legisla^áo sobre expro- 
príaQ5es por utilidade publica; e nos oatros casos serio a renda, os 
prejuizos e o valor do terreno arbitrados judicialmente por peritos, 
seguindo-se na parte applicavel, quanto á ayaliaQ&o, julgamento e re- 
cursos, o disposto na mesmá legisla^áo, nos casos n&o regulados espe- 
cialmente no presente decreto. 

Art 141.<> A descoberta de um novo jazigo de pedras preciosas ou 
de metaos preciosos nos termos do artigo 38% confere ao proprietaria 
do solo o direito de demarcar, em seguida ao descobrídor, até dez claims, 
ñas cotídipdes seguintes: 

a) Deverá fazer o respectivo manifestó no prazo de sessenta dias 
depois da descoberta do deposito de substancia mineral. 

b) O numero de ¿¡aims que pederá demarcar dependerá da área d& 
sua propriedade, e será regulado por forma que, sem nunca exceder o 
máximo de dez, corresponda um claim a cada 10 hectares. 

Quando o terreno abrangido pelo jazigo descoberto pórtenla a mais 
de um proprietario, a disposipao do presente artigo applicar-se-ha 
igualmente a cada um dos differentes proprietarios. 

§ único. Quando ao tempo da descoberta do jazigo baja mais de um 
pesquizador trabalhando na área abrangida pelo deposito de pedras 
preciosas ou de metaes preciosos, o proprietario do solo nao pederá 
escolher os seus claima dentro do circulo de 600 metros de raio tendo 
por centro o ponto onde cada pesquizador esteja trabalhando. 

Art. 142.<' Se o jazigo descoberto nao fOr de pedras preciosas ou de 
metaes preciosos, o proprietario do terreno terá direito a haver da 
concessionario, alem da renda pelo terreno occupado, uma quantia 
igual ao imposto proporcional que em cada anno, nos termos do capi- 
tulo VIII, fOr liquidado para o estado. 

§ 1."^ Os proprietarios do terreno só teráo direito á percentagem fí- 
xada no presente artigo emquanto o minerio provier do fundo corres- 
pondente á sua propriedade. 

§ 2.<' A percentagem poderá ser convertida em renda fíxa por mu- 
tuo accordo entre o concessionario da mina e o proprietario. 

§ 3.** A percentagem fíxada n'este artigo será devida por todo o mi- 
nerio extrahido, e será, portante, emquanto houver isenpáo de imposta 
temporaria ou perpetua, liquidada pelo engenheiro de minas, ou por 
quem suas vezes fizar, pela forma porque liquidaria o imposto mineiro, 
quando este seja applicavel. 

Art. 143.<> O proprietario do solo, que fOr pesquizador munido da 
respectiva licenpa, terá preferencia para a concessáo de elaims no caso 
previsto no artigo 47.® 

Art. 144.<' O proprietario de um terreno, fóra dos casos previstos na 
artigo SG.*", nao poderá oppor-se a qualquer trabalho de pesquiza ou la- 
vra miueira, mas tem direito a ser indemnisado dos prejuizos que por 
esse facto soffra a sua propriedade. 

Art. 146.'' Quando o proprietario do terreno se julgue prejudicada 
por qualquer trabalho de pesquiza ou de lavra mineira, e nao consiga 
chegar a accordo com o pesquizador ou explorador sobre a indemnisa- 
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qSo que Ihe seja devida, fará a sua reclamaQ3.o ao govemador do dis- 
tricto por intermedio de qualquer das auctoridades indicadas no ar- 
tigo 32.0 

g I.** Esta auctoridade avisará do facto o pesquizador cu explora- 
dor, e enviará a reclamapáo documentada ao governador do districto, 
que deverá resolver dentro de trinta dias depois de a receber, sendo 
avisadas as partes do dia e hora em que deverá julgar sobre a recla- 
magáo qué Ihe houver sido feita. 

§ 2.^ Qualquer das partes terá o direito de enviar um perito, que 
será ouvido no dia do julgamento. 

§ 3," O governador do districto, no dia fíxado e ouvidas as partes e 
seus peritos, quando os baja, decidirá da importancia da indemnisa^áo 
a pagar. 

§ á.** A falta de pagamento no prazo de quinze dias daindemnisa- 
(^áo que fOr fíxada, implica a annuUa^áo da licenga de pesquizas, ou a 
suspensáo dos trabalhos de lavra. 

§ b."* Quando as duas partes interessadas o desejem, e assim o de- 
clarem por escripto, a importancia da indemnisa^o a pagar pederá 
ser fíxada nos termos do § 2.o do artigo 99.^ 

g 6.^ Da decisáo do governador do districto, ou de qualquer das ou* 
tras auctoridades indicadas no artigo 32.^ haverá, recurso, no primeiro 
caso para o governador da provincia, e no segundo para o governador 
do districto, nao sendo, porém, o recurso de effeito suspensivo na ap- 
plica^áo da penalidade indicada no § 4/" 

Art. 146.^ Quando o terreno pesquizado ou manifestado estiver occu- 
pado por um indígena, o pesquizador indemnisal-oha dos prejuizos 
que Ihe causar, fíxando a auctoridade local o quantum da indemnisapáo, 
quando nao baja accordo entre os interessados. 

CAPITULO XI 
Do uso das aguas e madeiras 

Art. 147.0 As aguas de qualquer rio ou ribeira poderáo ser aprovei- 
tadas pelos concessionarios de minas quando passem dentro da sua 
concessáo, e n'ellas poderáo tambem ser lanpadas as aguas provenien- 
tes de qualquer trabalho de lavra ou de lavagem, qu de qualquer pro- 
cesso de utilisagáo dos minerios, comtanto que os exploradores se su- 
jeitem ás prescripQoes do presente decreto e aos regulamentos espe- 
ciaes, que forem estabelecidos para o uso d'essas aguas e sua divisáo 
pelos diversos concessionarios. 

Art. 148.0 Quando nao baja agua na área de uma concessáo mineira, 
pederá o concessionario ou seu representante adquirir o direito ao uso 
da agua disponivel mais próxima, que exista em terrenos do estado, 
requerendo n'esse sentido ao governador do districto, que resolverá 
attendendo ás circumstancias locaes, e resalvando todos os direitos 
anteriormente adquiridos. As decis5es do governador do districto sobre 
este assuropto só seráo definitivas quando approvadas pelo governa- 
dor da provincia. 
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Art. 149.* Os proprietarios de terrenos margínaes aos carsos de 
agaa, e os de azenhas e oatros estabelecimentos indostñaes ñas mes- 
mas condi^des, assim como os habitantes d'esses terrenos, que se te- 
nham installado depois de dada a concessao mineira, nao ter&o direito 
a reclamar contra o govemo, oa contra os possaidores legítimos de 
concessdes mineiras, por damno resaltante do inquinamento das ag^as, 
ou da sua mistura com outras aguas ou residuos, provenientes das mi- 
nas, ou da prepara<;áo mechanica e metallurgica dos minerios. 

Pelo govemador do districto seráo, porém, tomadas todas as pre- 
cau^des, e impostas todas as cóndilos, para impedir a poUu^&o dos 
cursos de agua, e a ellas se deveráo submetter todos os exploradores 
de minas, sem direito a quaesquer indemnisa^óes. 

§ único. As solu^oes de cyanertos em caso algum poderlo ser lanza- 
das nos cursos de aguas, antes de conrenientemente decompostas. A 
trangressáo d'esta disposíQao será punida com multa yanayel entre 
&mO00 réis e 6:000S000 réis. 

Art. 150." Aos donos ou usufructuarios legitimes de terrenos margi- 
naos dos cursos de agua, que cultivem ou occupem taes terrenos na 
occasiáo da descoberta de minas de qualquer especie nos yalles d'esses 
cursos de agua, será mantido em todos os tempos e circumstancias, o 
direito á agua de que necessitavam para seu uso e irrigapáo das suas 
propriedades na epocha da referida descoberta. 

Art. 151 .*' Quando do aprpveitamento de um curso de agua pelo 
concessionariQ de urna mina, resultem prejuizos de qualquer especie 
para individuos que já se utilisastsem d'esse curso de agua ao tempo 
da concessao, deveráo elles ser indemnisados pelo concessionario dos 
prejuizos que sofFrerém. 

1.0 A avalia^áo da indemnisai^áo deverá ser feita por um tribunal 
constituido pelo engenheiro de minas do governo, e por dois peritos 
nomeados, um por cada urna das partes, devendo este tribunal consti- 
tuir-se dentro do prazo de sessenta días depois da data em que o pe- 
dido de indemnisa^áo for entregue no governo do districto respectivo. 

§ 2.0 Da decisáo d'este tribunal haverá recurso para os tribunaes 
ordinarios 

Art. 152.<* É absolutamente prohibido desviar, alterar ou contaminar 
a agua dos poQOS e reservatorios ou nascentes, quando sirva á alimen- 
ta^áo e abastecimento de qualquer propriedade ou povoaQáo, sob pena 
de multa entre 6009000 réis e 6:000$i)00 réis. 

Art. 153.*' Toda a agua trazida á superficie do terreno em virtude do 
trabalho subterráneo eíTectuado na explorapáo de qualquer concessao 
mineira, será propriedade do concessionario. 

Art. IM.^ Todo o concessionario de minas que desejar utilisar um 
curso de agua como motor, deverá, dirigir o seu pedido ao governador 
do districto, o qual decidirá, ouvindo o respectivo engenheiro de minas. 

§ 1.^ Por cada cavallo de forpa utilisavel por este modo pagará o 
concessionario 3$000 réis por anno, até dez cavallos, e por cada cavallo 
ácima de dez, 6$000 réis por cavallo e por anno. 

g 2.<' A licen^a concedida para o uso da agua como motor caducará 
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logo que, passados doia annos a contar da sua data, o motor n&o esteja 
installado. 

Art. loó."" Quaesquer pessoas que desejarem desviar e empregar agua 
para fías mineiros ou outros, abrir urna levada, e construir represas 
ou reservatorios em communicac^o com ella, requereráo n'esse sentido 
ao govemador do districto, indicando : 

a) O nome do rio, ou nascente d'onde se pretende desviar a agua 

b) O ponto a partir do qual se pretende eíTectuar o desvio do leito 
natural ; 

c) O fím para que vae ser u^ilisada a agua ; 

d) A propriedade ou propriedades que a levada vae cortar e aquel- 
las em que ter&o de ser construidos reservatorios ou represas; 

e) A quantidade de agua que se pretende utilisar; 

/) O numero de represas ou de reservatorios que se projecta con- 
struir ; 

g) O comprimento da levada; 

h) O ponto terminal da levada ; 

i) O nome e morada do requerente. 

§ l.o O requerimento será acompanhado de uma planta topographica 
levantada em escala nilo inferior a Vioooo^ ^ ^^s desenhos necessarios 
para, em escala apropriada, se representarem todos os detalhes da le- 
vada, represas ou reservatorios projectados, e a situagio dos meamos. 
Do requerimento e planta seráo enviadas copias aos donos das proprie- 
dades, que possam ser affectadas pela levada, represas ou reservato- 
rios, e ser3.o fíxadas tambem copias na sede do gov.emo do disti'icto 
durante trinta dias. Se passado este periodo nenhuma reclamáoslo íOr 
apresentada, ou se forem julgadas sem fundamento as que se produzi- 
rem, pederá a concessáo ser dada, depois de ouvido o engenheiro de mi- 
nas respectivo. 

Art. ISG/* A lenha e madeira existentes nos terrenos de uma conces- 
sáo mineira e arredores, e pertencentes ao estado, poderáo ser apro- 
veitadas pelos concessionarios de minas, sujeitando-se estes aos regu- 
lamentos em vigor, e mediante o pagamento de 1$000 réis por metro 
cubico de madeira. 

§ único. O govemador do districto, se assim o entender conveniente, 
pederá transformar este pagamento n'uma renda annual, que será por 
elle fíxada, ouvindo o engenheiro de minas e de accordo com o conces- 
sionario. 

Art. Ib7° O corte de madeiras, permittido no artigo anterior, só pe- 
derá ser feito quando a madeira seja destinada a trabalhos de minera- 
^áo, e nunca para fíns commerciaes. 

Art. 158." O pagamento a que se refere o artigo 156.'', será dispensado 
quando o concessionario prove ter plantado no anno anterior um nu- 
mero de arvores, de especie approvada pelo govemador do districto, 
nao inferior a cinco pés por metro cubico de madeira cortada, e que 
essa plantaQáo se mostré em bom estado de desenvolvimento. 

§ único. O concessionario é responsavel pelo bom estado das plantagdes, 

sob pena de uma multa de 200 réis pQr cada pé de arvore mal conservado. 

4 
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[ Art. 159.'' Todo aquello que cortar madeiras, em contrayen^io dos 
artigoB ise.*" e 157.% pagará urna multa de 12$000 reís a 60$000 réis por 
cada contraTenQ&o, além do valor dos pés cortados á raz&o de 1$500 réis 
por cada arvore. 

Art. 160.^ Dentro da área de um campo de lairra, o uso das aguas 
correntes e madeiras será regulado pelas disposi^es contidas n'este 
decreto, e pelas eepeciaes do regulamento do campo de lavra. 

CAPITULO XII 

Das penalidades e da jnrisdic^áo especial applicavel 
aos trabalhos de minera^áo 

A — DAS PENALIDADES 

Art. IGl.** As penalidades applicaveis ás pessoas que se occupem de 
trabalhos de minera^&o, podem ser, além d'aquellas em que tenham in- 
corrido em virtude das disposiQÓes das leis geraes, as seguintes: 

l.o Perda de direitos mineiros; 

2.*' Multas; 

3."* Apprehensáo e confíHcaQiU). 

Art. 162.0 A perda de direitos mineiros dá-se nos casos e pela forma 
estabelecidos nos artigos SG.*, 41.o, 69.o, 62.», 63.o, tJ5.«, 69.", 70.», 93.^ 104.% 
107.*, 108.O, lll^S 112.0, 116.0, 119.0^ 120.0, 128.», 145.o, 186.% 195.°, 202.% 206.% 
208.% 221.% 226.», 226.» e 227.» 

A pena de multa será applicada nos casos previstos nos artigos 35.», 
36.% 37.% 4l.% 56.% 64.% 67.% 73.% 74.% 75.o, 77.% 78.o, 89.% 99.% lOO.o, 101.% 
102.% 1030, 104.% 136.% 149.% 153.% 158.% 159.% 185.% 189.% 194.% 200.% 203.% 
204.% 206.% 208.% 210.% 221.% 222.% 223.% 224.% 226 » e 228.' 

A pena de apprehensáo ou confisca^áo applica-se nos casos referidos 
nos artigos 112.% 207.» e 220.» 

§ 1.0 Quando o infactor nao tiver bens suffícientes e desembarapados 
para pagamento da multa que Ihe seja comminada, será esta substi- 
tuida por prisáo á rasáo de 1$000 réis a 6$000 réis por dia. 

§ 2.0 Qualquer pena de prisSlo, applicada em yirtude das disposi^Ses 
do presente decreto, em caso algum pederá ser superior a dois annos. 

§ 3.0 A auctoridade que impozer a pena de multa ou prisáo gra- 
dual-a-ha, entre os limites fíxados no artigo cuja disposigáo f5r infrin- 
gida> em harmonía com a importancia da falta, consequencias imme- 
diatas que d'ellas derivem, e com as circumstancias aggrayantes ou at- 
tenuantes que a acompanhem. 

§ 4.» Nos Casos de reincidencia a pena será sempre aggravada, po« 
dendo eleyar-se as multas até ao duplo dos máximos fíxados no pre- 
sente decreto. 

Art. 163.» Todas as multas lanzadas nos termos do presente decreto, 
seráo fíxadas pela auctoridade ou funccionarios especialmente desi- 
gnados para esse eíTeito, ou, quando nao esteja expressamente designa- 
dlo, pelo governador do districto. 
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§ I."" Logo que seja fixada pela aactorídade competente a importan» 
cía da multa, intimará ella immediatamente o interessado a fazer o pa- 
gamento no prazo de quinze dias a contar da data em que fOr recebida 
a intimapáo. 

§ 2.'» O pagamento pederá ser feito ao proprio empregado encane- 
gado da intima^áo, que deverá dar em troca o competente recibo. 

§ 3,"" As multas que n&o forem pagas no fím de quinze dias depois da 
respectiva intimaQáo, seráo cobradas executivamente. 

§ 4.<> A execuQáo pederá realisar-se, independentemente de qualquer 
outra formalidade, logo que tenham decorrido os quinze dias indicados- 
no § 1.0 

§ b."* Quando nao seja possivel obter o pagamento de qualquer mul- 
ta, nem pela intimaQáo, nem pela execu^o, o goyemador do districto» 
fixará qual o numero de dias de prísfto que deve substituir a penalidade^ 
da multa e contra o delinquente será immediatamente passado, sem> 
mais formalidades, mandado de prisáo. 

Art. 164.'' Da applica^áo da& penas eomminadas n*este decreto hayer& 
recurso, mas sem effeito suspensivo, para a auctoridade immediata 
mente superior á que a tiver applicado, quando no artigo que a ñxar 
n&o esteja determinado o contrario. 

Art. 165.0 Ao engenheiro de minas e aos seus subordinados, como fis- 
caes do govemo em tudo o que diz respeito aos trabalhos de minera- 
Qáo, incumbe communicar ao governador do districto quaesquer infrac- 
QÓes commettidas de que tenham conhecimento, informando qual a 
multa que deva ser applicada. 

§ único. Ao governador do districto compete fíxar a importancia da 
multa dentro do prazo de cito dias, que se seguirem á recepQáo da re- 
partiQáo do respectivo engenheiro de minas, ou de quem suas vezes fí<- 
zer, mandando desde logo proceder á sua cobranza. 

Art. Idd,"" O governador do districto applicará a multa independente- 
mente da participaQ&o do respectivo engenheiro de minas, ou de quem* 
suas vezes fízer, quando por qualquer modo tenha conhecimento de in* 
frac^o commettida contra as disposipdes do presente decreto, onvindo* 
porém, sempre que seja possivel, o engenheiro de minas ou quem o subs- 
titua. 

Art. 167.'' Nos casos omissos no presente decreto, o governador da 
provihcia e o governador do districto poderáo applicar as penas que^ 
nos termos da lei geral, estejam na sua respectiva aleada. 

B — DA JUBISDíCgiO ESPECIAL APPLICAVEL AOS TBABALHOS DE MINEBAglO* 

Art. 168.0 Das decisSes das auctoridades sobre assumptos de minera- 
Qáo haverá os recursos estabelecidos no presente decreto, e fóra d*estea 
só seráo permittidos os que as leis geraes auctorisarem. 

Art. 169.'' Quaesquer duvidas ou questdes sobre assumptos de mine- 
ra^So, quer em relagáo a títulos ou direitos, quer em relagáo a proprie- 
dadee, trabalhos, contratos ou ajustes, seráo resolvidas pela forma es<- 
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tabelecida no presente decreto, nos casos previstos nos arUgos 39.'', 
140.*, 145.» e 161. 

§ único. Nos casos n&o preyistos pertencerá a sua resolag&o aostri-- 
t)anaes ordinarios, salvo se os litigantes declararem officialmente, e por 
•escripto, que desejam entregar a decisfto do pleito, quando n*elle n&o 
43eja parte qualquer delegado do govemo, a um tribunal arbitral presi- 
dido pelo govemador do districto, que n'esse caso determinará o nu- 
mero de arbitros, nunca mais de dois, que cada urna das partes pederá 
nomear. 

Art. ITO.*" Aos govemadores dos districtos, ou aos commissarios de 
minas na área da sua jurisdicQáo, pertence intervir, nao só em todas as 
•questóes do contencioso, indicadas no presente decreto, com respeito a 
assumptos mineiros, mas, directamente, em todos os casos em que a 
salubrídade e a seguranza publica possam ser affectadas pelos trabalhos 
4e minerapáo. 

Art.* ITl.^" As avaliagdes relativas a prejuizos, indemnisa^des, ren- 
das, etc., seráo especialmente reguladas pelas disposiQóes dos artigos 
37.0, 39 •, 86.", 140.», 146.», 146.» e 161.° 

Art. 172.0 Os tribunaes ordinarios conheceráo de todas as questdes 
relativas a minas, que se promovam entre as partes, sobre proprieda- 
de, partilha, dividas, ou outras, excepto no caso de se estabelecer no 
tribunal arbitral nos termos do artigo 169.» 

Aos tribunaes judiciaes competirá, porém, sempre o conhecer de to. 

^s os delictos communs, que se commetterem nos estabelecimentos 

mineiros e suas dependencias, bem como das responsabilidades dos 

concessionarios de minas por quaesquer desastres, que na área da sua 

•concessáo possam succeder, provenientes dos trabalhos de minera^io. 

Art. 173.» Os tribunaes ordinarios nao poderáo em caso algum sus- 
pender o andamento de um processo de concessáo de mina, nem ordenar 
a suspensáo dos trabalhos de lavra de uma mina, offícina de tratamento 
mechanico ou metallurgico, excepto no caso de fallencia. Ñas demandas 
por dividas contra os estabelecimentos mineiros ou metallurgicosi nunca 
«e pederá fazer o embargo de modo a interromper a lavra da mina, ou 
suspender os trabalhos de qualquer offícina metallurgica ou de prepa- 
ragáo mechanica ; pode, porém, fazer-se o embargo sobre os productos. 

g único- No caso de fallencia incumbiráo á admistra^áo da massa 
fallida, emquanto estiver pendente o processo, as responsabilidades e 
-encargos inherentes ao concessionario ; cumprindo á mesma adminis- 
traQáo participar ao govemo do districto a data em que tiver tomado 
conta da mina. 

Art. 174.» Ficam sob a fiscalisagáo especial do govemo os contratos 
de loca^&o de servidos effectuados pelos concessionarios ou arrendata- 
rios de minas e pesquizadores, bem como todos os mais contratos de 
mineiros ou accessoríos da explora^áo mineira, quer sejam por tempo 
fixo ou indeterminado, incluindo os ajustes a jornal, e qualquer que seja 
a nacionalidade ou rapa dos trabalhadores ou operarios. 

§ 1.» Nos trabalhos de mineragáo a curadoría dos servi^aes fícará 
•entregue ás auctorídades a quem este servido incumba pela lei geral, 



LBQISLAgXO BELATIYA Í8 COLONIAS FOBTUQUEZAS 53 

quando o governador da provincia n&ojulgueconyenientenomear cara- 
dores especiaes, providencia que adoptará "para os pontos em que ala- 
vra de minas attingir grande desenvolvimento. 

§ 2."* Os servipaes ficar&o assim sob a tutela da auctoridade, e o go- 
vernador da provincia, ouvido o conseibo do govemo, promulgará os re- 
gulamentos disciplinares necessarios para o bom régimen do trabalho e 
conservagáo da ordem e seguranza publica, bem como creará os cofres 
de soccorros e outras instituiQóes de beneficencia que julgar opportuno. 

CAPITULO ni 

Dos campos de lavra 

A — DA IN8TALLA9IO 

Art. 175.^ Pederá installar-se um campo de lavra quando em virtude 
da affluencia de manifestos, precedidos ou seguidos de persistentes tra- 
balhos de pesquiza, reveladores da existencia de jazigos de pedras pre- 
ciosas ou de metaos preciosos, ou em virtude da intensidade dos tra- 
balhos de lavra, ou emfím porque da existencia d'estes jazigos baja 
conbecimento seguro, o governador da provincia julgue conveniente a 
sua creagáo. 

§ único. Para este fím o governador da provincia convocará o con- 
seibo do govemo, ouvil-o-ha acerca da conveniencia da mesma installa- 
Q&o, e, tendo em vista as condipSes geraes administrativas» de seguran- 
za, salubridade e facilidade de communicaQQes regionaes, resolverá 
como mais conveniente fOr. 

Art. ITG."* Resolvida a installapáo de um campo de lavra, o governa- 
dor da provincia proporá ao govemo da metropole a nomeagáo de um 
commissario de minas, e de accordo com este fíxará o perímetro reser- 
vado para o campo de lavra, e mandará annunciar na folha offícial a 
sua abertura, e a localidade escolhida para sede. 

Art. lll."* O commissario de minas, logo que tome posse, formulará 
o quadro do pessoal auxiliar e administrativo que julgar necessario, de 
accordo com o governador da provincia, que proporá ao govemo da 
metropole as respectivas nomeagóes, quando n&o estejam na sua algada. 

Art. 178.<^ Logo que seja possivel, proceder-se-ba ao levantamento de 
uma planta, quanto possivel minuciosa do terreno abrangido pelo campo 
de lavra, e delimitagáo d'este. 

§ 1°. Quando o terreno proclamado campo de lavra nao fOr defi- 
nido por limites naturaes, deveráo estabelecer-se marcos bem visiveis 
que tomem evidente a sua demarcagáo. 

§ 2.° A área de um campo de lavra pederá ser ampliada quando no- 
vas descobertas o justifíquem, e assim seja resolvido nos termos dos 
artigos nby e 176.o 

Art. 179. *» O governador da provincia providenciará sobre o emprego 
4os meios necessarios para a manutengáo da ordem publica, garantía 
da propriedade, e desenvolvimento da mineragáo no campo de lavra. 
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Art. 180 o No campo de layra haverá um engenheiro de minas, que 
desempenhará o cargo de commiasario de minas, um secretario, ama- 
nuenses, e mais pessoal technico e auxiliar que fOr julgado necessario 
para o bom desempenho do servipo. 

§ único. Os vencimentos ordinarios e extraordinarios do commissa- 
rio de minas e do restante pessoal ser&o fixados pelo goyemo da me- 
trepóle. 

B — DAS ATTBIBUig5B3 E DEYEBES DO PESSOAL DO CAMPO DE LAYBA 

Art. 181. "^ Ao commissarío de minas, que é directamente subordinado 
ao govemador da provincia, compete, dentro do campo de lavra, por si 
•e seus delegados : 

1.° Fiscalisar, inspeccionar e superintender todo o servido technico 
^0 campo de lavra ; 

2.0 Exercer todas as attribuiQ5es que pelo presente decreto sSo con- 
feridas ao govemador do districto e ás auctorídades suas subordina- 
bas, menos a de dar concess5es, salvo o disposto no artigo 197."*; 

3.0 Organisar os processos para a concessfto dos claimg de qualquer 
•especie, preparar os que respeitam ao abandono dos daims que n&o se- 
Jam de podras preciosas ou de metaos preciosos, e bem assim declarar 
a perda de direitos ás concessdes de podras preciosas e de metaos pre- 
•ciosos, dentro dos limites do campo de lavra; 

á.'* Lanzar e cobrar as multas, que por este decreto podem ser ap- 
plicadas, ha vendo, porém, recurso para o govemador da provincia sem 
«eífeito suspensivo, quando as multas sejam superiores a 1209000 réis ; 

5.<» Presidir ao conselho de mineiros; 

6.0 PropOr ao govemador da provincia o regulamento especial do 
•campo de lavra, e quaesquer modifica^des que posteriormente julgue 
necessarias aos regulamentos em vigor. No regulamento deverfto indi- 
-car-se especialmente quaes as medidas de policia, hygiene, fiscalisagilo 
de servi^aes, do commercio de podras preciosas ou de metaos precio* 
:sos, e do uso das aguas e madeiras, que seja conveniente adoptar nos 
termos fundamentaos do presente decreto ; 

7.<» Exercer, dentro dos limites do campo de lavra, as funcQóes que 
por lei competem aos chefes de concelho, ou aos chefes de circumscri- 
p^ao ; 

8.0 Dar licenpas para pesquízas, nos termos dos artigos 32.», 33.» e 
34.», na área do campo de lavra, e até 40 kilómetros para alem dos li- 
mites respectivos ; 

9» Lavrar autos de manifestos e passar o respectivo titulo ; 

lO.o Sanccionar ou fazer lavrar quaesquer contratos de sociedade« 
parceria, transferencia de propriedade, hypotheca o arrendamento ; 

ll.<> Conceder licengas para quaesquer estabelecimentos commerciaes 
ou industriaos, bem como effectuar os arrendamentos de terrenos para 
•quaesquer construcg5es, cobrando as taxas e rendas correspondentes ; 

12.0 Liquidar as indenmisagSes de vidas aos propriet arios de torre- 
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B08 por prejuizos causados pela pesquiza ou pela lavra, e instaurar os 
processos de expropria^&o por utilidade publica, nos casos em que esta 
fOr applicavel; 

. 13.^ Manter em ordem e em dia, o cadastro e planta cadastral do 
campo de layra, nos quaes os daima deyer&o estar indicados e numera- 
dos, conforme as demarca^Qes, com os nomes dos respectivos eonces- 
sionarios, arrendatarios, prazos de arrendamento, transferencias, e todos 
09 outros esclarecimentos necessarios para a constituidlo clara e cabal 
do tombo do campo de lavra; 

14.0 Cobrar todos os impostes que tenham de ser pagos dentro da 
iMcea de campo de lavra;. 

15.0 Examinar, quando julgue conveniente, os livros de contabilidade 
4e qualquer concessionarío, companhia ou sociedade, e tambem os dos 
commerciantes de podras preciosas ou de metaos preciosos ; 

16.0 Examinar e approvar os ajustes e contratos de serviQaes, e pas' 
sar as respectivas licen^as; 

I?.*» Providenciar sobre as queixas que receber, e empregar os meios 
mais convenientes para promover a prosperidade da minera^, e ga- 
rantir as cóndilos de seguranza e bem-estar da populaQ&o; 

18.* Cumprir e fázer cnmprir a legisla^&o geral, e especialmente as 
disposÍQ5es do presente decreto; 

IQ.^* Formular um relatorio annual de todos os servipos a seu cargo. 
Este relatorio será apresentado ao govemador da provincia e por este 
enviado, com a sua informaQ&o, ao governo da metropole. 

§ único. Das decis5es do commissario de minas só ha recurso directo 
para o govemador da provincia. 

Art. 182.« É prohibido tanto ao pessoal technico como administrativo 
de um campo de lavrar possuir claima n'esse campo, ou ser n'elles por 
qualquer forma interessado. 

§ único. Na falta de pessoal habilitado, será permittido, temporaria- 
mente, ao pesssoal technico de um campo de lavra, com licen^a do com- 
missario, dirigir qualquer trabalbo de lavra mineira fóra da sec^ ou 
sec^es a que pórtenla, nao podendo comti^do accumular este servido 
oom..a sua commiss&o offícial. 

Art. 183.0 A sede do commissariado de minas deverá ser dentro da 
área do campo de lavra, e táo central quanto possivel. 

Art. 184.0 ^a sede do campo de lavra haverá os seguintes livros, 
além de outros auxiliares: 

1.0 Registe de licenpas para pesquizas; 

2.<' Registe de manifestos; 

S.** Registe de cuaima mineiros, no qual se mencionaráo todas as mú- 
flanlas de proprietario, abandonos, concessdes novas, etc., de que esses 
daims forem objecto ; 

4.» InscrípQáo de desistencias de direitos de estrangeiro (modelo C); 

5.<> Registe dos proprietarios do solo, e concessdes de terrenos; 

e.^" Livros de escrípturagáo de receita e despeza, onde sejam rigo- 
rosamente lanzadas todas as verbas arrecadadas e pagas; 

7.* Registe de licen^as para estabelecimentos commerciaes ; 
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8.<* Itegista'úe lioén^as para negociar em pedras preciosas ou em 
metaes preciosos; 

9."* Registo de gaias paseadas nos termos do artigo 209.»; 

10.*^ Registo de teclamaQóes e queixas dos concesionarios, anda- 
mento que tenham tido, e resoluQi^o sobre ellas hayida. 

§ miico. Alem d'estes liaros haverá urna planta geral, t&o minuciosa, 
qnañto possível, de toda a área do campo de lavra. 

Esta planta deverá- estar patente a quem a queira examinar, e ter 
marcadas em dia as áreas manifestadas. Ser&o dadas copias d'essa plan- 
ta, Oü de qualquer parte d'ella, sem modifícaQ&o de escala, pelo pre^o 
de 6$000 réis por cada área de cincoenta hectárea de terreno represen- 
tado, oü fracQEo de 60 hectárea. 

Art. 186.<' O commissario de minas tomará conhecimento dos desas- 
tres que se déem, dentro de um campo de lavra, em qualquer conces- 
sfto mineira, e em presenta da participa^&o do concessionario, dever& 
enviar o seu auto devidamente justificado ao poder judicial, se julgar 
que o desastre nfto foi puramente casual ; alem d'isso fíxará a penali- 
dade a applicar, nos termos do presente decreto, no caso do desastre 
provir da inobservancia das prescripQSes n*elle estabelecidas, e tambem 
no caso de nS.o Ihe ter sido feita a devida participapáo. 

Art. ISd."" Nos campos de lavra os impostes mineiros serio lanzados 
nos termos do capitulo viii d'este decreto, e arrecadados pelo commis- 
sario de minas. 

Art. 187.0 Todas as verbas provenientes de impostes, licenpas, mul- 
tas, ou de qualquer outra origem, constituir ao receita do campo de la- 
vra, que será destinada ao custeio das suas despezas. 

§ único. O commissario de minas entregará no fím de cada semestre 
na respectiva reparti^áo de fazenda qualquer saldo que possa haver. 

Art. 188.° Em todos os assumptos relativos á execu^áo do presente 
decreto, o commissario de minas terá a faculdade de mandar intimar 
testemunhas para comparecerem na sua presenta, tomando-lhes jura- 
mento, e fazendo escrever os respectivos depoimentos, os quaes seráo 
lidos ás mesmas testemunhas e assignados por estas, ou por dois in- 
dividuos, conhecidos, quando as testemunhas nao souberem escrever. 

§ único. Para a execupáo do disposto no presente artigo, fícaráo su- 
jeitos ás penalidades da legislapáo geral todos os individuos, que nao 
derem cumprimento aos mandados de intimapáo do commissario de 
minas. 

Art. ISQ."" Nos campos de lavra será o commissario de minas o de- 
legado do govemo para os eífeitos do artigo 174.<', e competir-lhe-ha^ 
portante examinar e approvar os ajustes e contratos dos servipaes. 

§ 1.0 Esses ajustes e contractos poderáo ser singulares ou collecti- 
vos. 

§ 2.'' Por cada assalariado passará o commissario de minas ama 
licenpa mensal, cujo custo será fíxado no regulamento do campo de 
lavra. 

§ 3.° Quem faltar ao cumprimento d'estas disposipSes, tendo assa- 
lariado a seu servido sem conhecimento da auctoridade, incorrerá no 
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pagamento da mnlta de 3$000 réis por assalariado e por mez, além do* 
pagamento do que fOr devido pela respectira licen^a. 



C — DAS PESQUIZAS, MAVn?'£STOS, GONCSSSÓBS B ABANDONOS 

Art. IQO.^" Aos trabaihos de mineraQ&o nos campos de lavra ser&o* 
applicadais todas as disposi^Ses do presente decreto, que n&o forem 
expressamente modificadas n'este capitulo. 

Art. 19 1.<» Dentro da área do campo de lavra, as licengas para pes- 
quizas ser2.o sempre pedidas ao commissario de minas, nos termos do 
disposto no artigo 181.<> 

§ único. Pela licenpa para pesquizas dentro da área de um campo 
de lavra, ou na zona de 40 kilómetros em redor, valida por doze mezes, 
será paga a quantia de 12$000 réis. 

Art. 192.0 Por cada manifestó feito dentro da área de um campo de 
lavra, pagará o interessado, na respectiva secretaría, a quantia de 
30$000 réis. 

Art. 193.*> Todos os pedidos ou requerímentos que digam respeito a^ 
concess5es mineiras dentro de um campo de lavra, deveráo ser entre- 
gues na sede do mesmo. 

§ único. Os pedidos de concessfto, devidamente informados pelo com- 
missario de minas, deverSLo ser enviados ás auctoridades respectivas 
com o processo organisado conforme o disposto no artigo 85.® 

Art. 19 1.** Quando o concessionario de um ou mais ciaims suspender 
os trabaihos mineiros durante mais de seis mezes, sem licenga, o com- 
missario de minas applicará a multa fíxada no artigo 104.° 

§ 1.*" Se a multa nao fOr paga no periodo de quinze dias, o claim ou 
ciaims seráo immediatamente considerados livres para nova concessáo, 
nos termos do § I.*" do artigo 104.'', e sem o recurso que é facultado no 
n.» 5 do § único do artigo 109.» 

§ 2.<* Se o concessionarío do daitn ou ciaims pagar a multa fíxada,. 
ser-Ihe-ha dado o prazo de quinze dias para recomegar os traba- 
ihos, ou para pedir a licenpa que ihe é necessaria para os conservar 
suspensos. Passado esse periodo sem que tenha recomegado os traba- 
ihos, ou solicitado a licenga para suspensáo, o commissario de minas 
promoverá o abandono nos termos do artigo seguinte. 

Art. 195."* Ao commissario de minas compete instaurar o processo 
de abandono nos termos seguintes : 

1.° Logo que tenha conhecimento de ter o concessionario incorrído 
em alguma das faltas que importam a perda de direito á concessáo, 
fará intimar o interessado a vir, por si ou seu representante, á sua 
presenta no prazo de oito dias, a fím de declarar o que ti ver por con- 
veniente, podendo apresentar as suas declara^Ses por escripto ; e en- 
tendendo-se que nada tem a oppOr, quando nao comparepa, ou nao se 
faga representar ; 

2.'' Quando o commissario de minas, nao obstante as allegaQóes apre- 
sentadas, julgar que deve declarar a perda de direitos mineiros, lavrará 
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O competente auto, onde será jostifícada a ana decis&o, e insoriptatudo 
o que o interessado entenda dever allegar em seu fayor; 

3.* Esta decislU) será publicada por editaos affixados no campo de 
layra, e d'ella pederá hayer recurso, que deve ser apresentado na se- 
cretaria do campo de layra dentro do prazo de oito días, para o go 
vemador da proyincia. Nao hayerá, porém, recurso quando a perda de 
direitos tenha sido imposta por falta de pagamento de multas ou de 
impostes; 

á."" Nao hayendo recurso, ou nao tendo este tido proyimento, a con- 
cessáo será considerada abandonada, e poderáo ser de noyó concedidos 
os ekíinu respectiyos. 

Art. 196.® Qualquer indiyiduo que pretender occupar nm eiaim ou 
claima declarados liyres, deyerá fazer na sede do campo de layra, e nos 
termos do artigo 41.o, o respectiyo manifestó, no qual declarará que 
se refere a um claim abandonado. 

Art 197.<» O commissario de minas fará a concessáo dos ciaimi aban- 
donados nos termos seguintes : 

l.o Passado o titulo de manifestó, mandará affíxar na área do campo 
de layra edites pelo praso de trinta dias, chamando quem se julgue 
com direito aos claima manifestados. 

2."* No fim de trinta dias julgará das reclama^Ses, hayendo-as ; nao 
as hayendo, ou julgando improcedentes as que houyerem sido apresen- 
tadas, mandará layrar o respectiyo auto de concessáo, independente- 
mente de reconhecimento do cicnm ou daims requeridos. 

3.<> Da decis&o do commissario de minas hayerá recurso, com efleito 
suspensiyo, para o goyemador da proyincia. 

D — DO CONSSLHO DB MINXIBOS 

Art. 196.0 Em cada campo de layra l^^yerá um conselho de mineiros, 
que auxiliará o commissario de minas na solu^áo de todas as questdes 
relatiyas a trabalhos de mineragáo, e a tudo quanto disser respeito á 
boa administraQáo do campo. 

§ 7.<^ Este conselho será constituido por noye membros effectiyos, 
dentro do mez de feyereiro de cada anno, pelos commissarios de ékdtns 
no campo de layra, ou pelos seus representantes, que elegeráo tambem 
outros tantos substitutos, que seráo chamados por ordem de yotagao, 
e em igualdade d'esta, por precedencia de maior idade. 

g 2.<' Tanto os membros effectiyos como os substitutos ser&o eleitos 
entre os concessionarios de claima ou seus representantes. 

§ 3.<> Quando um campo de layra abranger terrenos que sejam pro- 
priedade particular, os proprietarios d'esses terrenos intenriráo na elei- 
Q&o, e teráo representado no conselho pela forma que fOr estabelecida 
no regulamento do campo de layra. 

§ 4.0 O dia da elei^&o será fíxado annualmente pelo commissario de 
minas, e annunciado com um mez de antecedencia. 

§ 6.0 O conselho de mineiros funcdonará sob a presidencia do com- 
missario de minas, que sé terá y oto de qualidade, e secretariado pelo 
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4Mcretarío do campo de lavra, que lavrará e subscreverá as actas. O 
conselho n&o pederá fanccionar aem que estejam presentes cinco dos 
•seus membros. 

§ 6.0 Os membros do conselho s&o reelegiveis. 

§ 7.0 O secretario dará conhecimento publico dos nemes das pessoas 
licitas para membros do conselho de mineiros, por meio de editaos 
affíxados no campo de layra. 

§ 8.0 O conselho reunirá ordinariamente uma yoz em cada trimestre, 
•e extraordinariamente sempre que o commissario jalgar conveniente 
-ouvü-o, cu quando a convocagáo seja requerida ao mesmo commissario 
por cinco dos vogaes, pelo menos. 

§ 9.0 As func^5es do conselho de mineiros seráo gratuitas. 

Art. 199.0 Compete ao conselho de mineiros: 

1.0 Formular quaesquer altera^des que julgue necessarias aos regu- 
lamentos em vigor, e que sejam convenientes para a boa administra^áo 
e desenvolvimento da minera^áo, e para a policía, hygiene e defeza das 
povoaQdes, comtanto que se subordinem ás disposipOes do presente de- 
creto, e ás da legislagáo geral. Estas altera^5es só poderáo ter execupáo 
<iepois de approvadas pelo governador da provincia, ao qual seráo sub- 
mettidas pelo commissario de minas, com a sua informaQ&o; 

2*o PropOr ao governador da provincia, por intermedio do commis- 
sario de minas, quaesquer medidas que julgue necessarias para o des* 
envolvimento da lavra mineira, e bem assim a modificapáo de quaes- 
quer prescripQdes legaes que julgar menos convenientes aos interesses 
do campo da lavra; 

3.0 Indicar quaes os estabelecimentos commerciaes cuja installagáo 
4eve ser prohibida no campo de lavra; 

4.0 PropOr a creagáo e exercer administragáo dos cofres de benefícen- 
«cia ou de soccorros, ou de qualquer outra institui^áo do mesmo genero. 

Art. 200.O O membro do conselho de mineiros que falte a tres ses- 
«5es consecutivas, sem motivo justificado será punido com uma multa 
<le 6t000 réis, e do dobro d'esta quantia em caso de reincidencia. 

Art. 201.O Nao sendo possivel constituir o conselho de mineiros, ou 
•quando, depois de constituido, deixe de funccionar, o commissario de 
minas avocará a attribuiQóes do dito conselho. 

E — DO COMMBBCIO EM OEBAL E DO DE FEDBAS PBBCI0SA8 
B MBTAES PBBCIOBOS EM ESPECIAL 

Art. 202.O Nenhum estabelecimento para qualquer explora^áo com- < 
mercial ou industrial pederá funccionar dentro de um campo de lavra, 
sem licen^a passada pelo respectivo commissario de minas. 

§ l.o O commissario de minas pederá negar licenpa para a abertura 
•de estabelecimentos, embora licites, sempre que o requerente Ihe nao" 
mereja a confiatípa necessaría. 

g 2.0 As licen^as seráo dadas, salvo casos excepcionaes, por tempe 
determinado nao excedente a um anno, e poder&o deixar de ser reno- 
vadas. 
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g S.^" As licenpas ser&o dadas mediante o pagamento de uma taxa 
dependente da especie de estabelecimento, e conforme a tabella que, 
sob proposta do commissario de minas, fOr fíxada no regulamento do 
campo de lavra. 

§ é."" O pagamento das licen^as, correspondente ao prazo total por 
que forem concedidas, e€fectuar-se-ha na occasi3,o de serem passadaá. 

g b.'* A licen^a dá ao seu portador o direito de occupar a área que 
n-ella fOr fíxada, no local designado pelo commissario de minas, de ac- 
cordo com o interessado quando seja possivel 

g 6."" Pela área occupada será cobrada a renda mensal por metro 
quadrado, que fOr determinada no regulamento do campo de lavra, alem 
da taxa fíxa que Ihe pertencer nos termos do g 3.o d'este artigo. 

§ T."* As licen^as poderd.o ser passadas pelo commissario de minas 
por motivo justificado. 

§ 8.'' Só para estabelecimentos de excepcional importancia a área 
do local occupado pederá exceder a 500 metros quadrados. 

Art. 203.'' £' prohibida a venda ambulante de quaesquer géneros den- 
tro dos campos de lavra, e os infractores serd.o punidos com a multa 
de 8S000 a 301000 réis. \ 

Art. 204.° N'uma zona de 20 kilómetros de largura em torno de um 
campo de lavra, nao será permittida a existencia de estabelecimentos- 
commerciaes ou industriaes, sem que, além da licenga da auctoridade 
competente, o commerciante proVe ter pago a licon^a correspondente 
ao estabelecimento da mesma natureza dentro do campo de lavra, sob 
pena de multa do decuplo da taxa correspondente a esse estabeleci- 
mento. Esta multa será imposta e cobrada pelo commissario de minas. 

g único. Quando dentro d'esta zona reservada de 20 kilómetros em 
redor do campo de lavra, houver ou venham a estabelecer-se povoaQáo 
ou povoaQ5es, o governador da provincia, ouvindo o commissario de 
minas, proporá ao governo da metropole a modifica^áo do presente 
artigo. 

Art. 205."* Dentro de um campo de lavra os commerciantes de pe- 
dras preciosas nao lapidadas, ou de metaes em bruto pagaráo uma li- 
cen^a especial íixada no regulamento do campo de lavra, e seráo obri- 
gados a manter uma escriptura^áo exacta e regular das opera^óes que 
fizerem, e a fornecer mensalmente ao commissario de minas copia 
d'essa escripturagáo. 

g 1.<> A licen^a caducará no momento em que se mostré ser o com- 
merciante encobrídor de objectos subtrahidos, nos termos do artigo 2d.<>^ 
do código penal, sem prejuizo da responsabilidade criminal em que por 
esse facto possa incorrer. 

§ 2.^ A licenga para negociar em pedras preciosas ou metaes pre- 
ciosos dentro da área de um campo de lavra, pederá ser negada aos 
individuos que nao offerepam as necessarias garantías. 

Art. 206.° Só aos individuos ou entidades conectivas munidos de li- 
cenpa especial para o commercío de pedras preciosas ou de metaes pre- 
ciosos, e bem assim aos banqueiros, concessionarios de daims mineiros 
e proprietarios de estabelecimentos metallurgícos no campo de lavra 
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será pennittido exercer o commercio de pedras e metaes preciosos, 
pela forma que especialmente fOr estabelecido na respectiva licenQa, e 
isto somonte quando possam provar que as podras e metaos preciosos 
sao realmente propriedade sua. 

g 1.0 Fóra das condipdes d'este artigo nifO é permittido a pessoa al- 
guma, salvo o disposto no artigo 209 <", ter em sea poder, comprar, ne- 
gociar, e receber em troca ou penhor, on por qaalquer outra forma, 
quer por si, quer em nome de terceiro ou terceiros, vender, oíferecer 
para venda, trocar ou empenhar, ou por qualquer forma, por si, ou em^ 
nome do terceiro ou terceiros, ceder ou entregar metaos preciosos ou 
pedras preciosas em bruto, de qualquer especie, ou ser auxiliar em 
qualquer das operares supramencionadas. 

§ 2.0 Todo o individuo que nao conseguir provar satisfatoriamente 
o seu direito á posse de pedras preciosas ou metaos preciosos encon- 
trados em seu poder, fícará sujeito a urna multa variavel entre réis 
1:200$000 e 6:200$000 réis, imposta pelo commissario de minas. 

Art. 207."* Quando qualquer individuo fOr condemnado por posse ille- 
gal de pedras preciosas ou metaos preciosos, proceder-so-ha á confís- 
ca^io e venda em proveito da fazenda nacional ; esta venda n&o se 
effectuará, porém, sen&o depois de deccorridos seis mozos a contar da 
data da condemnaQ^o. 

§ l.^' Se durante esse periodo qualquer individuo provar o seu diteito 
á posse das alludidas pedras preciosas ou metaos preciosos, ser-lhe-hfto 
estas entregues. 

§ 2." O individuo, em virtude de cuja informapIrO as referidas pedras 
preciosas ou metaos preciosos forem apprehendidos e confiscados, terá 
direito a receber do producto da venda uma percentagem, que será fí- 
xada pelo commissario de minas, e que variará entre 10 e 25 por contó 
do valor apprehendido. Esta disposipáo nao se applica, porém, ao pes- 
soal technico, do campo de lavra. 

Art. 208.'' Todo o individuo, ou entidade collectiva, autorisado a ne- 
gociar em pedras preciosas ou metaos preciosos, e que o fízer com ou- 
tro individuo ou entidade que nao possua a necessaria lipenpa ou au-^ 
ctorÍ8a<;áo, nao só incorrerá na multa ñxada do § 2/* do artigo 206.<', 
mas perderá por um periodo, que será fixado pelo commissario de mi- 
nas, o direito a usar a sua licenpa ou a renoval-a. 

Art. 209."* Quando qualquer individuo, nao auctorísado nos termos 
do presente decreto a negociar em pedras preciosas ou metaos precio- 
sos, pretender accidentalmente comprar ou receber algum d'esses obje- 
ctos, devora solicitar do commissario de minas uma guia especial para 
este effeito. 

§ I.'' 19 esta guia, a que será apposto um s611o correspondente a 1 por 
contó do valor presumivel da transacQ&o, será expresso o nome da 
pessoa que ha de receber o da que ha de entregar. 

§ 2.<^ Esta guia, porém, só pederá ser passada, quando se prove que 
a pessoa que ha de entregar os objectos está auctorisada a tel-os em 
seu poder, em conformidade com as disposi^oes d'este decreto, e que 
a projectada acquisi^áo nao é para fins commerciaes. 
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g 3.» Identícamente procederá a pesaoa que bouTer de fuer a en^ 
trega, se nio estiyer aoctorisada a exercer este cominercio nos termo» 
do presente decreto ; dcTendo tambem proTsr que tem legítimamente 
em sea poder os objectos qae pretende entregar. 

Art. 210.* Todo o indiTídno, on entidade collectíTa, qae nos termoa 
do artigo 209.*, estiTer aactorisado a transacdonar em podras precio- 
sas ou metaos preciosos, terá sempre doTidamente escriptorado xxm 
registe de todos os seos negocios relatíYOs a podras oa metaos precio- 
sos, no qaal terá mencionado em dia: 

1.* A data de todas as compras, vendas, exportándoos, importagSes e 
depósitos; 

2.* O nome da pessoa qae tiver entregado oa recebido os ditos me- 
taos preciosos oa podras preciosas ; 

3.* O n<Mne do indiTiduo por ci^a oonta as podras preciosas oa me- 
taos preciosos ÜTorem sido recebidos oa entregaos; 

4.* O peso, natareza e valor de cada volame, especificando qaaes as- 
podras oa metaos recebidos oa entregaos; 

5.0 O nome da mina de qae provenham. 

g l.o O referido registo será sajeito á inspec^ do commissarío de 
minas, oa de qaem o represente, e será apresentado em qaalqaer tri- 
bunal de jasti^a qaando seja exigido. 

g 2.* Todos os mezes será enviado ao commissarío de minas am ex- 
tracto d'esto registo. 

g 3.* A penalidade correspondente á infracpáo do presente artigo e 
seas paragraphos, será a de multa entre 120$000 réis, applicada pelo* 
commissarío de minas. 

F — disposiqOes diyebsas 

Art. 211.* A venda, arrendamento, bypotheca, ou qualquer outra. 
operapáo tendente á transmissáo de propríedade mineira na área de um 
campo de lavra, devora ser registada no livro do registe dos claimt mi- 
neiros. 

Art 212.* Nos regulamentos para a policia, bygiene, físcalisaQáo de 
servioaes, commercio de pedras preciosas ou metaos preciosos, o uso 
das aguas o madeiras, poder-se-ha estabelecer o pagamento de quaes- 
quer licenpas ou multas dentro dos limites fíxados no presente decreto^ 
e a forma de cobranza ; devendo, porém, a respectiva proposta do com- 
missarío de minas subir ao govemador da provincia, que, ouvindo o 
conselho do govemo, deliberará sobre ella. 

g único. Quando, porém, se tratar de qualquer modifíca^áo do regu- 
lamento já approvado, que nao importa imposipfto de quaesquer novas 
licenQas ou multas, essas modificagóes entraráo em vigor logo que fo- 
rem publicadas no campo de lavra, fícando, comtudo, sujeitas á sancQáo* 
do govemador da provincia. 

Art. 213* O tribunal arbitral, que segundo o disposto no artigo 169.* 
baja de se constituir n'um campo de lavra, será presidido pelo commis^ 
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sario de minas ou pelo seu delegado, secretariado pelo secretario do 
campo de^layra, e composto pelos deis membros do conselho de minei* 
ros, que forem designados pelas duas partes litigantes, cada ama das. 
quaes nomeará o seu. 

§ único. Na falta de membros do conselho de mineiros, poder&o es^ 
tes ser substituidos por outros arbitros, nomeando cada urna das partes, 
o seu. 

Art. 214.'' A' disposÍQ&o do commissario de minas hayerá uma for^a 
europea, destacada da guami^&o militar da proTincia, para a policía do 
campo de lavra. 

Art. 215.*" A' installag&o de estabelecimentos méchameos e metallur^ 
gicos n'um campo de lavra será applicavel a disposiQ&o do artigo 221."* 

Art. 216.<^ Quando nos territorios de uma companhia com privilegio 
de explorapSo mineira tenha de ser aberto um campo de lavra, compe* 
tira á companhia propOr a abertura d'este campo ao govemador da. 
provincia, que, ouvindo o conselho do govemo, decidirá sobre a oppor- 
tnnidade da sua installa^áo. 

§ !.<" Se, passado o prazo de tres mezes, o govemador da provincia, 
nfto tiver feito constar á companhia a sua resolupáo, e fór inconveniente^ 
esperar mais tempo, a companhia pederá declarar campo de lavra uma. 
área onde se ddem as circumstancias previstas no artigo nb."" 

§ 2.'» No caso do paragrapho anterior, a abertura do campo de lavra 
deverá ter a confírmagáo do govemador da provincia, ouvido o conse- 
lho do govemo, e da sua decisáo haverá recurso para o govemo da me- 
trepóle. 

Art. 217.'' A's companhias com privilegio de exploragáo mineira é 
conferida a faculdade de organisar e custear urna reparti(^áo no res- 
pectivo campo de lavra, dirigida por um engenheiro de minas, que de- 
verá ser portuguez, e que exercerá todas as f uncióos que por este de- 
creto sao commettidas aos commissarios de minas dos campos de lavra,. 
á excepQáo das indicadas nos n.<» 2.<>, 4.'', T.^", e l^'', do artigo 181.<» 

§ 1.** Querendo a companhia usar da faculdade que Ihe confere este 
artigo, o govemador da provincia proporá a nomeagáo de um chefe de 
circumscripQáo, que terá a seu cargo as attribuiQ5es 2.«, 4.*, 7.% e 14.*, % 
fíxadas no artigo 181 « 

§ 2."* Quando o chefe da circumscripQáo, a que se refere o g 1.*, nao 
seja engenheiro de minas, o govemador da provincia, pelo menos uma 
vez em cada annt), fará visitar o campo de lavra pelo engenheiro de 
minas ofñcial, a fím de verificar o cumprimento das disposiQ5es d*este 
decreto. O engenheiro do govemo terá n'este caso as mesmas attribui- 
<^oes que pelos artigos 129.°, 130.<>, 136.°, e 137.°, sao conferidas ao enge- 
nheiro encarregado da visita, ofñcial em qualquer concessáo 

§ 3.° Se o chefe da circumscripQáo fOr engenheiro de minas, desem- 
penhará tambem o servido de inspec^áo, a que se refere o paragrapho 
anterior. 

g 4.° A companhia deverá enviar ao govemador da provincia, até ao< 
ultimo dia de fevereiro de cada anno, um relatorio de todos os traba- 
Ihos executados no campo de lavra durante o anno anterior, e este re- 
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latorio será por aquella aactoridade remettido ao governo da metro- 
polo. ' 

Art. 2]8.<> Quando a companhia nio queira usar da faculdade que Ihe 
•é conferida pelo artigo anterior, o que deverá declarar ao fazer a sua 
proposta para a abertura do campo de lavra, o govemo nomeará o com- 
missario e mais pessoal nos termos dos artigos ITB."" e 180.** 

§ único. N'este caso o commissario de minas cobrirá todas as recei- 
tas proprias do campo de lavra, e por ellas ser&o custeadas as respe- 
•ctiyas despezas, nos termos do artigo 187.o A companhia responderá, 
porém, pelo déficit que possa haver. 

Art. 219.» Quando n'um campo de lavra, passados dois annos depois 
•da sua ínstallaQ&o, a popula^&o mineira nao fór superior a um individuo 
por cada 10 hectares, o govemador da provincia declarará o seu encer- 
ramento com a antecipapáo necessaria, para que possam expirar, ou 
xescindir-se em condi^Ses favoraveis, os contractos vigentes. 

g l.o A antecipa^áo nao pederá, poróm, exceder a tres annos ; e se 
ainda para além d'esse período houver contractos effectivos e olaims em 
•exploradlo vantajosa, o governador da provincia providenciará por 
•fórma que os interesses legitimes sejam devidamente respeitados, sem 
que, em caso algum, o govemo tenha a pagar qualquer indemnisapáo. 

§ 2/" As áreas que deixem de ser campos de lavra ñoaráo sujeitas 
AO régimen commum estabelecido pelo presente decreto.^ 

§ S,^ Para a declara^áo de encerramento de um campo de lavra, o 
governador da provincia ouvirá previamente o conselho do governo, ao 
qual será presente o parecer desenvolvido e fundamentado do commis- 
«ano de minas respectivo. 

§ á."* A declara^áo do encerramento será publicada na folha offícial, 
logo que elle esteja decidido. 

CAPITULO XIV 

Disposi^oes geraes 

Art. 220.<' Quando o govemo julgue opportuno usar da faculdade que 
áhe é conferida pelo artigo 21.o do presente decreto, observar-se-háo as 
prescrip^es seguintes: 

a) Sobre o requerímento, base do processo, acompanhado de todos 
os documeutos que o governo exigir para precisar o pedido e garantir 
a seríedade do emprehendimento, será ouvido o engenheiro de minas 
<lo districto respectivo por intermedio do governador da provincia, que 
dará tambem o seu parecer, e o processo assim organisado será pre- 
sente á junta consultiva do ultramar, e a qualquer outra corpora^áo 
•consultiva que o governo julgue conveniente ouvir ; 

b) Resolvendo o govemo pelo deferimento, será mandada reservar, 
nos termos do artigo 20.'', a área que fOr julgada conveniente, e será 
passada uma licenpa especial para pesquizas por meio de portaria, pu- 
4}licada no Diario do Govemo e na folha ofñcial da provincia, a que per- 
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tenc^r a área reservada, dofinindo-se e delimitando-se esta pela melhor 
forma; 

c) O goyemador do districto, em que estiver situado a área reser- 
vada, communicará a licenpa, logo que d'ella tenha conhecimento, ás 
auctoridades indicadas no artigo 82.% a fím de se observar o disposto 
na alinea d) do artigo 36.«; 

d) A licen^a especial de que trata a alinea b) do presente artigo nao 
será passada sem que esteja depositada nos cofres do estado^ como 
cauQáo, a quantia que fOr previamente fíxada pelo govemo, entre o mí- 
nimo de 2O:O0M00O réis e o máximo de 100:000$000 réis, em relaQáo á 
área reservada ; 

e) A licenpa só pdde ser concedida a individuos nacionaes, ou a so- 
ciedades constituidas nos termos da alinea f) do artigo 83.** ou do ar- 
tigo 84.*, e com a clausula expressa no artigo 27.*; 

/) Durante um periodo a ñzar, e dependente da grandeza da ái-ea 
reservada, mas sempre comprehendido entre dois e cinco annos, pode- 
rao effectuar-se as pesquizas, respeitando-se as disposÍQ5es dos arti- 
g08 36.* e 39.* ; 

g) Antes de expirar o prazo fixado nos termos da alinea/) prece- 
dente, deverá o pesquizador enviar ao govemador da provincia os ma- 
nifestOB (modelo E) relativos aos claims que pretender dentro da área 
reservada, pagando por cada um a quantia de 36$000 réis ; 

h) RecebMos os manifestos, o governador da provincia mandará 
proceder por engenheiro de minas do govemo, e á custa do requerente, 
ao reconhecimento dos jazigos e á demarcapáo das concessdes pedida?, 
para o que fíxará a quantia a entregar previamente, tendo em vista o 
disposto no § 2.* do artigo 62.o ; 

N 'estes actos observar-se-háo os tramites fíxados no capitulo iv do 
presente decreto, que forem applicaveis, e dispdr-se-háo as demarca- 
95es por forma que entre ellas nao fique espado livre que nao corres- 
ponda a um daim, o que se evitará encorporando, em qualquer das de- 
marcapdes contiguas, essa fracQáo de claim ; 

t) Em seguida á conclusáo d^este servido, comegará a contar-se o 
prazo de um anno, dentro do qual deveráo ser pedidas ao governo da 
metropole as concessdes de claims^ que deverem subsistir, em vista do 
relatorio do engenheiro e do parecer das estagSes consultivas que o go- 
verno julgue conveniente ouvir, observando-se na organisagáo dos res- 
pectivos processos as disposigdes do capitulo v do presente decretq, 
que forem applicaveis; 

j) Outorgadas pelo governo as concessSes, entraráo estas para 
todos 08 efteitos no régimen commum estabelecido pelo presente de- 
creto; 

k) A área nao occupada pelas concessdes será immediatamente de- 
clarada livre, por meio de aviso publicado na íolha official da provin- 
cia, e communicado directamente pelo governador do districto ás au- 
ctoridades indicadas no artigo 32.*; 

1) O deposito de que trata a alinea d) só poderá ser levantado quando 

se prove, por forma satisfatoria, ter sido despendida em trabalhos de 

6 
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pesquisa, oa n'estes e nos de lavra, com bozn criterio, quantia superior 
ao triplo da importancia do mesmo deposito; 

m) Quando nSlo sejam pedidas as concessdes, on quando estas ve- 
nham a ser abandonadas antes de attingido aquello dispendio, será o 
deposito declarado receita do estado, e como tal arrecadado ; 

n) A licen^a para pesquizas, concedida nos termos do presente ar- 
tigo, n&o é transmissivel sem auctorisa^&o previa do governo, que pe- 
derá recusal-a quando n3.o reconhepa a idoneidade do pretendente 
acessionario ; 

o) Fica expresso que o governo pederá indeferir um pedido de li- 
cen^a para pesquizas, embora feito nos precisos termos d'este artigo e 
quaesquer que sejam as garantías offerecidas, quando assimjulgue 
conveniente aos interesses do estado. 

Art. 221.*" As offícinas de preparaQ&o mechanica e de tratamento 
chimico ou metallurgico, consideram-se como accessorios dos trabalhos 
de lavra ou explora^áo mineira. 

' O seu estabeleciménto é, pois, permittido aos concessionarios de 
claims mineiros, fícando, porém, dependente da approvap&o, pelo go- 
vemadoT do districio, do respectivo projecto, sobre o qual será sempre 
ouvido o engenheiro de minas, ou quem suas vezes fízer, que indicará 
as modifíca^óes que devem ser introduzidas, as condi^des espeoiaes a 
impOr para o seu funccionamento, e bem assim as obras accessorias a 
realisar para evitar a polluQáp dos cursos de agua, nos termos do ca- 
pitulo XI. 

§ 1.° Aos individuos nao concessionarios de c/a»m«. mineiros só será 
permittido o estabeleciménto de offícinas de preparapEo mechanica ou 
de tratamento metallurgico, mediante o pagamento de uma licenpaan- 
nual de 600 réis por metro quadrado de superficie occupada pela Ins- 
tallaQáo, além das indemnisagSes e rendas devidas pela occupag&o do 
terreno, nos termos do capitulo x dáoste decreto, e seguindo-se os do- 
máis tramites e condiQ5es fíxadas no presente artigo. 

§ 2.° Nao poderáo, porém, ser estabelecidas dentro da área de uma 
concessáo, ou dentro dos limites de um campo de lavra, offícinas d'esta 
natureza no caso do g 1^ sem o consentimento, dado por escripto. do 
concessionario, no primeiro caso,- e sem auctorisaQ&o especial do com- 
missario de minas, no segundo. 

§ 3."* As offícinas de tratamento niechanico e metallurgico ficamrem 
todos os casos sujeitas, como os trabalhos de lavra, á inspecpáo dos en- 
genheiros de minas, e a sua remoQáo ou encerramento pederá ser or- 
denada pelo governador do districto, ouvindo o engenheiro de minas, 
quando da sua existencia resultem perigos para a saude publica. D'es- 
tas decisdes haverá recurso para o governador da provincia. £m caso 
algum, porém, haverá direito, seja de quem fOr, a qualquer indetnnisa- 
Qáo por parte do estado. 

§ é."" As contraven Qóes do qualquer das prescripQdes d'este artigo, 
bem como a inobservancia de qualquer das condigdes com que o pro- 
jecto tiver sido approvado, e ainda a inexecu^áo ou a má execu^fto das 
obras accessorias dentro dos prazos fíxados, seráo punidas com multa 
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▼ariavel entre 120$000 réis e 2:4009000 réis imposta pelo governador 
do districto, tendo ouvido o engenheiro de minas, com recurso, sem ef- 
ieito aaspensivo, para o governador da provincia. 

Art. 222.0 Nenhum deposito de substancias explosivas será permit- 
tido sem licenga especial do governador do districto. Para a concess§o 
d*esta licenga será sempre ouvido o engenheiro de minas, ou quem 
suas wezes fízer, que informará sobre as condi^Ses que devam ser im- 
postas. 

§ único. Ao infractor d'esta disposiQáo será applicada pelo gover- 
nador do districto urna multa, que pederá elevar-se ató 6.000$000 réis 
sem insengáo da responsabilidade em que esteja incurso em virtude de 
qualquer outra lei. 

Art. 223.'' E' absolutamente prohibido retribuir qualquer especie de 
• servidos bragaes em metaes nao amoedados, ou em podras preciosas 
n&o lapidadas. 

§ único. Á infrac^ d'esta disposigáo corresponderá multa variavel 
entre 60$000 réis e 600$000 réis. 

Art. 224.* Todos os salarios devidos a qualquer individuo empregado 
em trabalhos de mineragáo seráo pagos em dinheiro, nao sendo per- 
mittido qualquer descontó, que nao se justifique por adlantamento 
concedido, por pagamento realisado por conta dos salarios, ou por for- 
necimento de quaesquer géneros para uso pessoal do operario, e effe- 
ctuado a seu pedido. 

§ l.o O pagamento de salarios em géneros ou fazendas só será per- 
mittido, quando no contracto ou ajuste respectivo haja clausula ex-. 
pressa n'este sentido. 

g 2." A infracgáo do disposto n'este artigo fícará sujeita, por cada 
caso singular, a uma multa variavel entre réis 1209000 e 240$000 
réis. 

Art. 225.* Todo o individuo que usar de má fé em qualquer declara* 
Qáo que Ihe seja exigida em virtude do presente decreto, além de flcar 
incurso na pena que a este crime corresponder no código penal, per- 
derá .quaesquer direitos mineiros que Ihe pertengam nos termos do 
presente decreto. 

§ único. A pena da perda de direitos será da algada do governador 
do districto com recurso, de effeito suspensivo, para o governador da 
provincia. * 

Art. 226.0 Todos os individuos que se occupem, por qualquer forma 
de trabalhos de minerag&o, sao obrigados, quando para isso recebam 
intimagáo offícial,.que pederá ser individual ou collectiva, a auxiliar as 
auctoridades na manutengáo da ordem publica. 

§ único. A pessoa que nao cumprir, sem motivo de impossibilidade 
manifesta, a intimapáo a que se refere o presente artigo, será punida 
com a multa de 30$000 réis a 1809000 réis, e perda dos direitos minei- 
ros que Ihe pertengam. 

Art. 227.*' Todo o individuo que se occupe de trabalhos de minera- 
je e que commetter, tentar commetter, ou promover sedigáo ou rebel- 
lifto, ou resistir ás intima^Oes da auctoridade, além de incoirer ñas 
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penas geriies correspondentes ao facto ou á tentatira, perderá todos 
08 direitos mineiros que Ihe pertencam. 

Art. 228.<» Quem destruir ou tentar destruir obras, apparelbos, offící- 
nas, ou machinismoB destinados a trabalhos de mineraQ&o, pagará 
como indemnisagáo o dobro da importancia dos prejuizos causados, e 
soffrerá a pena em que tiver incorrido nos termos da lei geral. 

Art.*" 22Q.<> Fóra dos campos de lavra, o commercio de podras pre^ 
ciosas e de metaos preciosos será regulado pelo govemador da provin- 
cia nos termos da legisla^áo geral. 

Art. 230.» Os sellos e emolumentos, que nos termos das ieis forem 
devidos por qualquer titulo, documento ou diploma, que tenba de ser 
passado por yirtude do presente decreto, seráo sempre pagos pelos in- 
teressados na occasi&o que opportunamente Ihe fór indicada pela au- 
ctoridade que houver de passar o documento. 

§ único. Nenhum documento será entregue sem que esteja previa- 
mente satisfeito o pagamento do sello e emolumentos, que por elle fo- 
rem devidos. 

Art. 231.^ Em casos especiaos, e quando uma concessáo abandonada 
nos termos do presente decreto tenba excepcional importancia, já pela 
sua riqueza, já pelo desenvolvimento dos trabalbos, nao será declarada 
campo livre, e abrir-se-ha concurso para nova concess&o. 

§ 1.0 O concurso realisar-se-ba perante a auctoridade que houyer 
declarado o abandono, em harmonía com um programma especial, a 
que se dará a maior publicidade possiyel, e sobre cujas bases será sem- 
pre ouvido o engenheiro de minas, ou quem suas yezes fízer. 

§ 2.<' O concurso, cujo prazo nunca será inferior a sessenta dias, e 
em cujo programma n&o pederá inserir-se clausula que contraríe as 
disposi^es do presente decreto, terá por base única de licita^áo a per- 
centagem a pagar annualmente ao estado, em logar do imposto pro- 
porcional, a que nunca será inferior, e que ficará substituindo. 

Art. 232.0 o goyerno pederá fazer os regulamentos que forem neces- 
saríos para complemento do presente decreto, que será posto em exe- 
cuQáo em cada uma das proyincias ultramarinas logo que seja publi- 
cado na respectiya folha offícial. 

§ único. Nos regulamentos poderáo impOr-se multas até ao limite 
máximo ñxado no presente decreto. 

Art. 233.<* Fica reyogada toda a legislaoáo em contrario, e nomeada- 
mente os decretos de 4 de dezembro de 1869 e 6 de dezembro de 1888. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenba entendido e fa^a executar. Papo, em 29 de dezem- 
bro de 1898. = reí = Antonio Eduardo Villana. 



MODELO A 

Pedido de lioen^a para pesquizas 

F. . . . (nomo, idade, estado civil, naturalidade, proñss&o e residen- 
cia) desejando obter licenQa para pesquizas mineiras em (a) . . . pede 
ao sr. (¿) . . . Ihe mande passar a necessaria licenga, declarando desde 
já, que conhece e respeitará todas as prescripQdes, que Ihe pertfeüce 
cumprir, como pesquizador, nos territorios das possessdes ultramarinas 
portuguezas, e que yem expressas na leí de. . . e nos regulamentos em 
vigor. 

Data. . . 

Assignatura (sobre um sdUo de 100 réis). . . 



^presentado ás. . . horas da. . . de. . . de. . . de. . . 

Satisfeito o respectivo emolumento e passada a licen^a em... 
de . . . de . . . 

(Logar do carimbo da repartigEo em que f6r apresentado o pedido, 
ou rubrica do respectivo che/e.) 



(a) Devo indicar o districto, circumscrip^o, concelho, conmando, residencia ou capitanía, 
e, quanio possivel, o local on lócaos. 

(b) Entidade a quem, nos termos do artif o 82.**, fdr solicitada a licen^a. 
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MODELO C 

Deslstenoia de dlreitos de estrangelro 

Neme..., idade.. , estado civil..., naturalidade... profiss&o..., 
residencia... 

« 

Declaro pelo presente documento que desisto de todos e quaesquer 
direitos, que pela minha. nacionalidade podesse ter, em tudo que diga 
respeito a pesquiza, manifestó, conce8s3.o,laYraouqualqueroutra ope- 
rario mlneira ou metaliurgica, commercial ou industrial, tendente ao 
aproYeitamento dos jazigos mineraes existentes nos territorios das 
possessóes ultramarinas portuguézas, e que, desistindo por completo 
do*meu foro nacional, me submetto a todas as decisSes das auctorida- 
des e tríbunaes portugueses, nos termos do decreto de 29 de dezembro 
de 1898 e mais disposi^Ses já promulgadas, ou que venham a ser pro- 
mulgadas sobre legislado mineira portugueza. E, outro sim, solemne- 
mente declaro n&o pretender em caso algum ter mais direitos que os 
subditos portuguezcs téem sobre a propriedade mineira e submetter-me 
a todas as penalidades, que me forem applicadas nos termos da lei e 
regulamentos em vigor, sem direito a indemnisa^ilo de especie alguma, 
seja em que caso f5r. 

Mais me obrigo a sustentar e a apoiar a auctoridade constituida 
sempre que offícialmente fdr reclamado o meu auxilio. 

Data... 

Assignatura (sobre um Qéllo de 100 réis). . . 

Assignatura de diias testemunhas 

(Logar do carimbo ou rubrica 
da auctoridade.) 



MODELO D 

Impresso a entregar oom a lioenga para pesquizas 

Nomo.-., idade..., estado civil..., naturalidade.. ., profíss&o..., 
residencia... 

Declara qne descobria por meio de (a) . . . em {b).., oxn jazigo de. . ., 
e qae pretende que Ihe seja passado o respectivo titulo de manifestó, 
a fim de assegurar os seus direitos de manifestante. 

O centro dos seus trabalhos é em. . . e fícou assignalado por. . . pe- 
rante as testemunhas (c). . . 

O ponto de partida ou centro da demarcagio, que se pretende, é 
em. . . , e preténdese que este manifestó abranja (d).». elaima mineiros, 
por isso que o jazigo fíca situado á distancia de (e). . . metros de. . ., 
e deve portante ser considerado nos termos do artigo 38.<^ do decreto 
de 29 de dezembro de 1898, como (/)... jazigo. 

B' portador d'este manifestó o sr. ... 

Data .. 

Assignatura do pesquizador. . (sobre um sello 
de 100 réis) 



Foi recebido este manifestó e o respectivo emolumento ás. . . horas 
da. . . do dia. . . de. . . de. . 

Foi entregue o respectivo titulo ás . . horas da. . . do dia. . . de. . . 
de . . . 

(Logar do carimbo e rubrica 
da auctoridade.) 



N. B. — O ponto de partida deve ser descripto por forma que n&o 
possa haver duvida ou confusiLo sobre o ponto escolhido, para o que 
será definido, quanto possivel, por meio de rumos e distancias a pontos 
notaveis ou singulares, a accidentes do terreno, a edificapCes, etc., que 
se enccntrem ñas proximidades. O manifestante deve indicar a forma 
por que desojar que sejam feitas as demarcagdes que já provisoria- 
mente deve ter assignalado, designando por letras os vértices dos re- 
ctángulos ou quadrados, dos termos do artigo 73.o, e declarando os no- 
mes, residencia e naturalidade das testemunhas presentes a este acto. 

Quando o manifestó seja repetido, nos termos do § 1.* do artigo 41.^ 
nao omittir a declaragáo exigida n'este artigo, e se o manifestante fOr 
pesquizador munido de licenga, n&o deixar de fazer a declaragáo exigida 
pelo § d.<> do mesmo artigo. 

Quando o manifestó seja feito para ampliar uma concessáo anterior, 
ter bem em attengáo o proscripto no § único do artigo 70.* 



(a) Indicar se o iaxigo foi encontrado por meio de pesquisas, pela inepec^o da superficie, 
pelo exame de trabalhos antigos, etc. 

(6) Precisar o melhor possivel a localidade, indicando a provincia, districto, circunscri- 
pto, concelho,oommando, residencia ou capitania. 

(ci Indicar os nomes, natnralidado e residencia das testemunhas. 

(d) e (e) Números por extenso. 

{() Indicar se o jasigo é ou nfto novo, nos termos do artigo 88.* 



MODELO E 



Manifestó 



F. . . (nome, idade, estado civil, naturalidade, proñssao e residencia) 
declara que encontrou por meio de. . . (indicar se foi por trabalbos de 
pesquissa, por simples inspecQáo do terreno, pela existencia de traba- 
lbos antigos, ou, emfím, quaes as circumstancias que tenbam denun- 
ciado a existencia do jazigo) um jazigo de . . . (designar a substancia 
mineral útil) em. . . (indicar da forma mais clara e precisa que fór pos- 
sivel o local em que se encentra o jazigo, e os trabalbos de pesquiza, 
quando os baja). 

O ponto de partida escolbido é. . ■ (descrever do modo mais exacto 
o ponto escolbido, e determinar a sua posiQ&o por tórma que n&o possa 
baver duvida nem confusáo, defínindo-o quanto possivel por meio de 
rumos e distancias a pontos notaveis ou singulares, a accidentes do 
terreno, a edifícagóes, etc., que se encontrem ñas proximidades). 

Nos termos do decreto de 29 de dezembro de 1«S98 e para assegurar 
os direitos n'elle consignados, é feito o presente manifestó, pedindo o 
manifestante que se Ibe passe o respectivo titulo, e que se Ibe reser- 
vem . . . claims (indicar por extenso o numero de cHaims que Ibe porten- 
cer, conforme a natureza da substancia mineral útil, e o jazigo dever 
ou nao ser considerado novo, o que deverá justificar nos termos do 
artigo 38.0 ^q citado decreto). 

Mais declara o manifestante desojar que os daims reservados, abran- 
gendo a área total de. . ., fíquem situados. . . indicar a forma por que 
desejar que sejam feitas as demarca^des), e que já provisoriamente os 
demarcou. . . (indicar como tenba assignalado os vértices dos rectán- 
gulos, e as lettras com que estejam designadas nos termos do art. 7d.o) 
perante as testemunhas F. . . e F. ■ ■ . (indicar o nome, naturalidade e 
residencia das pessoas que tenbam sido testemunbas d'este acto). 

Data ... 

( Assignatura sobre um sello de 1(X) réis) . . . 



Recebido ás... boras da... do dia... de... de... e entregue a 
quantia de . . . 

Lavrado o respectivo auto e entregue o titulo de manifestó em. . . 
ás . . . boras da . . . 

(Logar do carimbo ou rubrica 

da entidade 
perante quem fOr apresentado). 



N. B. — Quando o manifestó seja repetido, nos termos do g 1.° do 
artigo 41.'*, n3,o omittir a declarapáo exigida n'este artigo, e se o mani- 
festante fór pesquizador munido de licenQa, n&o deixar de fazer a de- 
clarapSiO exigida pelo § 3." do mesmo artigo. 

Quando o manifestó seja feito para ampliar uma concessáo anterior, 
,ter bem em attengáo o proscripto no § único do artigo 70.** 

6 



MODELO F 

Titulo de manifestó 

F. . . (nome e categoría da entidade que nos termos do artigo 41." 
conferír o titulo de manifestó). Declaro que o sr. . . (nome, idade, es- 
tado civil, naturalidade, profíssao e residencia do manifestante) asse- 
gurou os seus direitos á explorapáo de um jazigo de . . . que, no respe- 
ctíTO manifestó, diz ter encontrado em . . . (transcrever todos os dizeres 
do manifestó com respeito ao local, trabalhos, ponto de partida, demar- 
capSo provisoria e quaesquer outras indicagSes tendentes a facilitar a 
identifícapao do manifestó com o jazigo.) 

Os daims reservados ser-lheháo concedidos, se contra o seu pedido 
nao houver reclamap&o justificada, baseada sobre direitos anterior- 
mente adquiridos, ou outro impedimento legal, ou excepQ&o consignada 
na lei, e se o manifestante cumprir as disposiQdes do decreto com forpa 
de lei de . . 

O presente titulo pode ser endossado nos termos da lei, e por esta 
forma podem ser transmittidos os direitos, que Ihe confere, a todo o 
cidaddx) portuguez, no gozo dos seus direitos civis, ou ainda a qualquer 
individuo estrangeiro, advertindo, porém, que este nS,o pederá obter 
concessáo mineira alguma sem que nos termos da lei de minas tenba 
previamente desistido do seu fOro nacional. 

O manifestó a que o presente titulo se refere e os emolumentos por 
elle devidos foram recebidos ás. . ■ boras da. . do dia. . . de. de. . . 
(tudo por extenso) por mim F. . . (nome e categoría) que o escrevi e 
assigno depois de assignado pelo sr. ... (cbefe da repartíQao em que 
fór passadoi e pelas testemunhas F. ... e F. ... (quando as possa ha* 
veri. 

Data. . . 
Assígnaturas . . . 



Decreto de 29 de dezembro de 1898 



Mandm applicar á administrado doa torritori«i da Companhia do Nyasta ai diiposi^oes do 
artigo 8.* do decreto com for^ a de lei de 23 de dexembro de 1S97. 

Attendendo ao que me representou a companhia do Nyassa, pedindo 
que sejam applicadas á administraQ&o dos territorioa da sua jurisdic- 
^ em África as disposi^Ges do artigo 3.o do decreto com forga de lei 
de 23 de dezembro de 1897, que organisou os servigoajudiciaes nos ter- 
ritorios da Companhia de Mo9ambique ; 

Considerando que as duas companhias, pelas suas cartas orgánicas, 
est&o perfeitamente em igualdade de circumstancias, e que, reconhe- 
cendo-se a conveniencia de regular e fixar a representa^&o de urna d'el- 
las nos tribunaes dos respectivos territorios, ó lógico reconhecer á ou- 
tra o mesmo direito ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros e usando a faculdade concedida ao govemo pelo § l.<> do artigo W.'' 
do acto addiclonal á carta constitucional da monarchia de 6 de julho 
de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.0 Nos territorios da companhia do Nyassa o ministerio pu- 
blico pelos seus delegados e sub-delegados, será competente para re- 
presentar em juizo a mesma companhia em todas as questdes que n&o 
sejam de natureza civil ou commercial em que o estado n&o seja parte. 

Art. 2.« Fica revogada a legisla^áo em contrario. 

O ministro e secretario d*estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 29 de dezembro 
de 1896 = reí ^ Antonio Eduardo ViOoQa. 

{Diario do Govemo de 16 de Janeiro de 1899.) 



Portaría de 14 de Janeiro de 1898 

Manda declarar aos govemadoree das provincias altramarinae que as diepoeÍ95e8 da porta 
ría de 91 de Junho de 1898, relativamente a tranegreeedee em metería do imposto do sello sio 
para iodos os effeitos appücaveis ao nltramar . 

Suscitando-se duvidas sobre se, em vista das disposigdes do decreto 
com forga de lei de 27 de setembro de 1894, que mandou applicar ao ul- 
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tramar a leí do sello de 23 de jalho de 1893 e igualmente as providencias 
e regulamentos posteriormente adoptados na metropole para execu^&o 
da mesma lei, deverá considerar-se ali em vigor o disposto na portaría 
regia de 21 de junho de 1898, que tevepor fím assegurar o camprimento 
das disposiQ5es legaes sobre transgress5es em materia de imposto do 
sello, manda Saa Magestade £1-Rei, pela secretaria d'estado dos nego- 
cios da marinha e ultramar, declarar aos govemadores das provincias 
ultramarinas que as disposigdes da citada portaría de 21 de junho de 1898 
sik), para todos os effeitos, applicaveis ao ultramar, devendo, por issoí 
ser ali cumpridas rigorosamente em todos os seus termos e com as res- 
ponsabilidades no mesmo diploma consignadas. 

Pago, ^m 14 de Janeiro de 1899. — Antonio Eduardo Vtüofa, 

(DiariQ do OiHmmo áñ i^ á9 ¡toMit/t U i999.) 



Decreto de 12 de dezeibro de 1898 



Approva os noyos eatatuiot da sooiedade de agrícultara colonial para a explorado agri- 
cola naa ilhas de S. Thomé e Principe, e qd!b do mesmo decreto faaim parte. 

Attendendo ao que me representen a sociedade civil denominada 
"sociedade de agricultura colonial», fundada nos termos e para os ef- 
feitos do decreto com forga de lei de 27 de setembro de 1894, e cujos es- 
tatutos haviam sido approvados pelo decreto de 13 de maio de 1896, 
pedindo a approvagao para os noyos estatutos por que ha de reger-se 
como sociedade anonyma de responsabilidade limitada, em que foi trans- 
formada, na hypothese prevista pelo § único do artigo 16.o dos seus prí- 
mitivos estatutos; 

Tendo ouvido a procuradoría geral da corOa e fazenda: 

Hei por bem approvar os estatutos da sociedade anonyma de res- 
ponsabilidade limitada denominada 'sociedade de agricultura colonial,,, 
que baixam assignados pelo ministro e secretario d'estado dos nego- 
cios da marinha e ultramar, com a declara^SiO expressa de que os en- 
cargos, garantías, vantagens, nomeadamente a isengao do pagamento 
dos direitos de transmissao, a que se refere o decreto com forga de lei 
de 27 de setembro de 1894, sómente se applicam aos terrenos da ilha 
do Principe, nos termos do mesmo diploma e que, com relag&o á ez- 
ploraQ§.o de terrenos n&o situados na mesma ilha, a nova sociedade fica 
sujeita ás prescripgdes da iegislapáo vigente, ou que venha a vigorar 
sobre sociedades anonymas e respectivo régimen tributario. 

O mesmo ministro e secretarío d'estado assim o tenha entendido 
e faga executar. Pago, em 12 de dezembro de 1898. — RBI. = Anifonio 
Eduardo ViUaQa, 
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Estatutos da so€Í6dide anoipia de responsabilldade limitada «sociedade de agricul- 
tura colonial» , approvados por decreto d'esta data 

CAPITULO I 
DenominA^lOy sede, objecto e dura^fto 

Artigo 1/" É creada nos termos da leí, e d*estes estatutos, urna so- 
ciedade anonyma de responsabilidade limitada, denominada 'sociedade 
de agricultura colonial,|. 

Art. 2> A sociedade é portugueza, e tem a sua sede em Lisboa. 

Art. Z."* O objecto da sociedade é a explora^áo agrícola ñas ilhas de 
S. Thomé e Principe, com os encargos, as garantías e para gosar das 
yantagens fíxadas no decreto de 27 de setembro de 1894, publicado no 
Diario do Govemo n."" 225, de 4 de outubro de 1894, e regia portarla de 
12 de agosto de 1895, publicada no boletim offícial de S. Thomé n.^ 36, 
de 7 de setembro de 1895, yantagens que só se applicam aos terrenos 
na ilha do Principe, pois que a quaesquer terrenos nSo situados na 
mesma ilha a sociedade fíca sujeita expressamente á legislaQ^o yigente 
ou que yenha a yigorar sobre sociedades anonymas e régimen tributa- 
rio respectiyo. 

§ 1."* A exploraQilo social inicia-se sobre as propriedades de que tra- 
tam as alineas a) e b) do subsequente artigo 5.<* 

§ 2,** A explora9§.o social ampliar-se-ha a outras propriedades que a 
sociedade adquirir para o futuro, por compra, aforamento ou arrenda- 
mento, e as que assim adquirir para tal effeito na ilha do Principe até 
7:000 hectárea, gosarao^ como aquellas de que tratam as alineas aj e b) 
do artigo b.**, de todas as yantagens estatuidas no decreto de 27 de se- 
tetQbro de 1894. 

Art. 4.'' A sua durapao é por tempo indeterminado, e ha de comegar 
no dia 1 de Janeiro próximo de 1899. 

CAPITULO II 
Capital Booial» ac^Oes 

Art. b."" O capital social é de 506:000$000 réis, representado em cinco 
mil ac^es, de 1009000 réis cada urna. 

§ 1,^ Este capital é constituido por : 

a) 300:000$000 réis, capital da transformada sociedade ciyil, com que 
os seus socios entram para a presente sociedade, mediante a entrega 
de igual capital em tres mil acpdes liberadas d'esta mesma sociedade, 
as quaes serik) repartidas pelos mesmos socios na proporpáo das quo- 
tas que cada um d'elles possue. Este capital está hoje representado nos 
terrenos denominados Porto Real, sitos na ilha do Principe, predio des- 
cripto sob o n."* 316 a ñ. 243 y. do liy. B-6.'' da conseryatoria da ilha do 
Principe, e que se comp5e dos terrenos antigamente denominados Lapa 
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de Oeste, Oque Prai» Caiz&o e Bahía de Oeste, com qae Francisoo Man- 
tero entrou para aqaella sociedade; 

b) 126:000$000 réis, propriedade rustica denominada RoQa de S. Joa- 
quim, sita na ilha do Principe, predio descrípto sob o n."» 317 a fl. 2&5 
V. do livr. B-6.<* da consenratoria da ilha do Príncipe, qne se compSe 
das roQas Bacharel, Oque Cruz e Congonocu e de algumas frac^Qes das 
ro9as Prainha Grande e Prainha Pequeña e da roQa Aldeia, movéis, 
semoventes e fructos n'ellas existentes, no valor de 120:000$000 réis, e 
urna propriedade urbana sita no largo dos Prazeres, da cidade de Santo 
Antonio, da ilha do Principe, predio descripto sob o n.** 28 a fl. 106 e 107 
do liv. B-l.*" da conservatoria da mesma ilha, no valor de 5:0009000 réis, 
predios, fructos e movéis com que o outorgante Francisco Mantero en- 
tra para a presente sociedade, mediante a entrega de igual capital em 
mil e duzentas e cincoenta ac^óes liberadas d'esta mesma sociedade; 

c) 75:000$000 réis, capital em dinheiro já integralmente subscripto. 
§ 2.^ Os terrenos mencionados na alinea a) com a denominarse) de 

'Porto Real„, entram para o fundo social, mas com as reservas dos di- 
reitos que Francisco Mantero fez para si e seus herdeiros, e da mesma 
forma que os tinha reservado nos termos dos §g I."" e 2.° do artigo b."" 
dos estatutos da antiga sociedade civil, e taes como já se acham regis- 
tados na conservatoria da ilha do Principe. 

Art. 6.^ Das setecentas e cincoenta ac^Ses subscriptas já foram pa. 
gos 20 por cento no acto da subscrípQáo, e os restantes 80 por cento 
háo de ser pagos em quatro prestaQ5es de 20 por cento cada uma, a 
prímeira d'estas em 31 de dezembro d*este anno, a segunda em 28 de 
fevereiro, a terceira em 30 de abril e a quarta em 30 de junho de 1899. 

Art. 1° Os accionistas que nao satisflzerem as prestagSes pedidas 
nos prasos designados, fícaráo sujeitos, durante sessenta dias, ao juro 
da mora na rasao de 6 por cento ao anno, fíndos os quaes perderáo, em 
proveito da sociedade, o direito de accionistas, bem como as presta- 
Q5es que já tiverem pago, podendo entáo a sociedade dispor das ac- 
edes. 

Art. 8.» £' permittido aos accionistas liberar as suas acedes pagando 
a totalidade do respectivo capital. 

Art. 9.<' As acedes quando liberadas sao nominativas ou ao portador, 
á vontade dos respectivos accionistas, e reciprocamente convertiveis á 
sua escolha. 

§ 1.° A transmissáo das acQ5es ao portador far-se^ha pela simples 
tradicQáo, e a das nominativas por endosses, ou por qualquer outro 
meio admittido em direito. 

§ 2.« Haverá titules representativos de 1, 6, 10 ou mais acQ5es. 

Art. 10.« Nos termos do g 4.'' do artigo 170.<> do código commercial, 
sao os transmitentes das acedes nao liberadas exonerados de respon- 
sabilidades, verifícando-se a solvabilidade dos adquirentes, e sem pre- 
juizo de quem a esse tempo for credor da sociedade. 

§ único. A solvabilidade considera-se verificada um anno depois de 
se ter procedido ao averbamento das acgdes. 

Art. 11.0 o capital social pederá ser elevado até á importancia que 
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a assembléa geral expressaniente convocada para esse fím entender 
conveniente, e quando o jolgue útil para ampliar a sociedade com a ac- 
qui8ÍQ¿o de novas propriedades. 

Art. 12.** A sociedade pederá emittir obriga^Ses com previa appro- 
va^&o da assembléa geral até ao montante do capital realisado e exis- 
tente, e observado o disposto no artigo 19.** e paragraphos da lei de 3 
de abril de 1896. 

Art. 13.* A sociedade pederá, bem assim, fazer as operapdes que a 
administraQ&o julgar conveniente, sem prejuizo da físcalisa^áo legal do 
conselho fiscal. 

CAPITULO III 
Administra^So social 

Art. lá."* A administraQáo da sociedade é composta de tres directo- 
res, eleitos pela assembléa geral, podendo este numero ser elevado a 
cinco no caso de augmento de capital a que se refere o artigo 11.'' 

§ lo lia hypothese da segunda parte d'este artigo, ser&o chamados 
08 dois accionistas que a direc^áo entender, ouvido o conselho fiscal, e 
esses desempenharáo as respectivas funcQdes até á primeira eleiQáo da 
assembléa geral 

§ 2.« O seu mandato dura tres annos, sendo permittida a reeleigáo. 

§ 3.* A maioria da direcQáo será sempre portugueza. 

Art. Ib,"* Na falta ou impedimento dos vogaes da direc^áo, ser&o es- 
tes substituidos por vogaes substitutos, os quaes seráo eleitos do mes- 
mo modo que os efféctivos. 

Art. 16.0 Para a posse do cargo de vogal da direcgáo é necessario o 
deposito, feito na caixa da sociedade, de cincoenta acgdes livres de 
quaesquer encargos, inteiramente liberadas e devidamente endossadas, 
as quaes serviráo de garantía á responsabilidade da sua gerencia. 

§ 1."* D'esse deposito, que será restituido depois de findo o mandato 
e logo que sejam approvadas as contas da gerencia, se lavrará auto as- 
signado pelos membros da direcQáo e do conselho fiscal. 

g 2."» £* applicavel aos substitutos o que n'este artigo fica disposto 
para os effectivos. 

Art. 17.0 A* direc^&o sao conferidos os necessarios poderes para a 
gerencia social, nos termos geraes de direito, e em especiaos d'estes 
estatutos, e sempre sem prejuizo da fiscalisagáo legal do conselho 
fiBcal. 

Art. IS.^" A* direc^áo incumbe: 

1."* Resolver amigavel ou judicialmente sobre os direitos ou interes- 
ses da socidade, podendo para isso recorrer á arbitragem; 

2.0 Nomear administrador ou administradores para as suas proprie- 
dades, delegando n'elles os poderes necessarios para o cumprimento do 
seu mandato, e bem assim contratar servigaes e nomear o restante 
pessoal; 

3.» Arbitrar os vencimentos dos seus delegados e do pessoal, tanto 
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de fóra da sede como do escriptorio, podendo esees Tencimenios ser fi- 
xos, determinados por percentagens sobre os productos ou sobre os 
lucros, ou constituidos cumulativamente por ordenados fíxos e peroen^ 
tagens; 

A."" Fechar no fím de cada anno, e apresentar nos tres prímeiros me- 
zes do anno immediato, ao conselho fiscal, o inyentario do activo e paa- 
sivo da sociedade, conta de ganhos e perdas, relatorio da situa^U) fí- 
nanceira, agrícola e económica da sociedade, e proposta de dividendo 
e percentagem para o fundo de reserva, tudo nos termos de artigo WQ."* 
do código commercial e seus paragraphos; 

6.0 Adquirir os materiaes, utensilios e tudo quanto fOr necessario á 
exploráoslo dos terrenos da sociedade. 

Art. 19 ° Para a creao&o dos quadros e arbitragem de vencimentos 
do pessoal dirigente, é necessaria a approvap^ do conselho ñscaL 

§ único. Egual approvaQ&o é necessaria para as acquisíQdes a que se 
refere o n.*" 5.° do artigo anterior, quando a sua importancia fór supe- 
rior a 10:000$000 réis. 

Art. 20/* A sociedade será representada activa e passivamente em 
todos os negocios por dois vogáes da direc^So, sendo n'esta conformi- 
dade assignados todos os documentos que importem responsabilidade 
para a sociedade. 

Art. 21.'' A direcQ&o reunirá ordinariamente na sede da sociedade 
uma vez por mez, nos dias para esse fím designados, e extraordinaria- 
mente sempre que qualquer vogal da direc<^áo ou a maioria do conse- 
lho fiscal requerer a sua convoca^áo. 

Art. 22.* Os directores receberáo annualmente o ordenado fixo de 
600$000 réis cada um, pago em duodécimos, e além d'isso uma percen. 
tagem na hypothese prevista nos paragraphos do artigo 42.*' d'estes 
estatutos. 

CAPITULO IV 
Do conselho flsoal 

Art. 23." A fiscalisa^áo da administrapáo social, a exercer nos ter- 
mos do artigo 176.o do código commercial, pertence a um conselho fis- 
cal composto de cinco vogaes, ao qual é applicavel o disposto no ar- 
tigo lé.** e seus paragraphos d'estes estatutos. 

§ . único. Haverá cinco substitutos para o conselho fiscal, os quaes 
seráo chamados pelos effectivos, e no caso de empate na sua escolha 
será chamado o que tiver sido mais votado em assembléa geral, e em 
igualdade dé circumstancias o mais velho. 

Art. 24.0 Para a posse do cargo de vogal do conselho fiscal é obriga- 
torio o deposito de vinte acedes, o qual será feito nos termos do ar- 
tigo 16.** d'estes estatutos e seus paragraphos. 

Art. 25.0 O conselho fiscal reunirá ordinariamente na sede da socie- 
dade uma vez por mez, e extraordinariamente sempre que a maioria 
ou a direcQáo requererem a sua convocagáo. 
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Art. 26.0 Os vogaoB do consalho fiscal receberaLo por cada seBSfto a 
que assistirem urna cédala de presenQa do valor de 9f000 réis cada urna, 
e alem d*lsB0 ama percentagem na hypotheae prevista no paragrapho 
do artigo 42.^ d'estes estatutos. 

CAPITULO V 

AssMBbléa geral 

Art. 27.* A assembléa geral representa a universalidade dos accio* 
nietas, e as saas decisdes sSo obrigatorias para todos. 

Art. 28.'' Podem ser membros da assembléa geral todos os accionis- 
tas que íorem possaidores em nome proprio de dez oa mais acQdes. 

§ l.o Os accionistas, possaidores ^e menos de dez acedes, poderlo 
agrapar-se como a lei permitte, para o flm de se íazerem representar 
por am d'elles. 

§ 2.0 Os accionistas qae n&o tiverem voto, e os portadores de obri* 
ga^es, poderüo aesistir ás assembléas geraes e diacatir os assomptos 
dados para ordem do dia, sem tomarem oomtado parte ñas delibera* 
Qóes. 

Art. 29."* A mesa da assembléa geral compor-se«ha de um presidente 
e dois secretarios. 

§ I."" para esse fim a mesma assembléa elegerá o presidente e os se* 
cretarios, cojas foncodes darar&o por tres annos, podendo ser reeleitos. 

§ 2.0 As faltas ou impedimentos serik) sappridas nos termos dos 
gg 2.0 e 3.0 do artigo 182.o do código commercial. 

Art. 30.O A assembléa geral reanir-se-ha ordinariamente ama ves em 
cada anno social, logo que estejam fecbadas as contas do anno anterior 
e até 15 de abril, oa extraordinariamente qaando a directo oa o con- 
seibo fiscal jttlgaem necessario, oa ainda qaando a reaniao seja reque- 
rida por um grupo de accionistas, que representem, pelo menos, a 
quinta parte do capital social. 

§ único, As convocantes da assembléa geral serilo feitas com quinze 
días de antecedencia, pelo menos, por meio de annuncios e cartas diri- 
gidas aos accionistas, caja residencia f5r conhecida na sede social. 

Art. 81.' O anno social é o anno civil. 

Art. 32/> As assembléas geraes s&o constituidas pelos accionistas, 
possaidores, ém nome propno, de dez ou mais aoQdes averbadas ou de- 
positadas, conforme forem nominativas ou ao portador, até ao dia 81 
de dezembro do anno fíndo. 

g 1.0 Para as assembléas geraes extraordinarias, porém, basta que 
as acQOes nominativas estejam averbadas á data da convocag&o, e as 
ao portador depositadas dez dias antes da reunifto. 

g 2.'' O que fica disposto n'este artigo e § l.^» é applicavel aos accio- 
nistas que se agruparem, aos que n&o tiverem voto, e aos obrigacionis- 
tas que quizerem assistir ás assembléas e tomar parte ñas discussóes. 

Art. dd.^" É permittida a representadlo por mandato aos accionistas 
com voto, comtanto que o mandatario tenha entrada na assembléa por- 
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direito proprío, mu sem qae o mesmo mandatario poaaa ropreseniar 
mai8 de dois mandantes. 

§ único. No numero dos que nao entram na assemblda por direito 
proprio, contam-se os accionistas que nio tiveram TOto e os que repre- 
sentam um agrupamento. 

Art. 34.* Os incapazes, ou menores, as pessoas moraes, as socieda- 
des, e as mulheres casadas, ser&o representados pelas pessoas a quem 
essa representaglU) legalmente incumbe. 

Art. 35.'' As procuraQSes podem ser conferidas em documento parti- 
cular dirigido á direcg&o, mas as que forem passadas em paiz extran- 
geiro dever&o ser legalisadas pelos agentes consulares portuguezes. 

$ l.o Havendo duvida sobre a assignatura das procura^des, bastará- 
o sen reconhecimento por unanimidade da mesa da assembléa geraL 

§ 2.* A apresenta^ das procuraQdes ó admissivel, e tem de ser feita 
com antecipaQ&o de tres dias, pelo menos, ao da constituiQ&o da assem- 
bléa, mas as procura^óes passadas pelos accionistas agrupados ao que 
os represente, somonte s&o admíssiTois quando forem apresentadas 
com antecedencia marcada para o averbamento do deposito das acgdes 
no artigo 32.'' d*estes estatutos e seu § 1.* 

Art. 36."» Todo o accionista de dez a cincoenta acedes terá um voto ; 
de cincoenta e uma a cem acedes dois ^otos, e d'abi para cima mais 
um voto por cincoenta acedes, mas com o limite determinado no § 3.* 
do artigo 183.* do código commercial. 

. Art. 37.« As Yota^des teráo logar por chamada ou por escrutinio, 
conforme fdr resolvido pela assembléa. 

Art. 38.* A assembléa geral ordinaria ou extraordinaria poderá func- 
cionar logo que é hora indicada estejam presentes pu representados 
dez accionistas, ct^as acedes correspondam, pelo menos, a 20 por cento 
do capital social. 

g único. £xceptuam-se da regra estabelecida n'este artigo as assem- 
bléas convocadas paca deliberar sobre a reforma dos estatutos, reduc- 
9&0 ou reintegra^iU) de capital, dissoluQfto, fus&o,ouqualqueralteraQ&o 
no pacto social, as quaes somonte poderfto resolyer validamente com 
accionistas, presentes ou representados, cigas acQSes correspondam, 
pelo menos, a metade do fundo social. 

Art. 39.* Se a assembléa geral, tanto no caso da regra estabelecida 
pelo artigo antecedente, como no da exceppfto do seu paragrapho, n&o 
poder ser constituida, far-se-ha convoca^i^ para uma nova reunifto, 
pela mesma forma determinada no § único do artigo 30.* d*estes esta- 
tutos, reuni&o que deverá ter logar dentro de trinta dias, mas n&o me- 
nos de quinee. 

§ único. N'esta segunda reuni&o, serfto validas as deliberagdes to- 
madas com qualquer numero de votos, e qualquer que seja o capital 
representado, salvo o disposto no § 2.o do artigo 131.* do código com- 
mercial. 

Art. 40.O Compete á assembléa geral ordinaria : 

1.* Eleger os accionistas que tiverem de compor a mesa, a dírecQfto 
e o conselho fiscal ; 



LBOISLAglO BBLATITA Í8 OOLOVIAB POBTUQUEZAB 83 

2* Conhecer de todos ob actos da adminiBtntQfto e fiBcalisa^o da 
BOdedade ; 

3.0 Tratar de quaesquer aBsumptos que tenham sido indicados nos 
aviBOB convocatorios. ' 

Art. 41.* Compete ao presidente da assembléa geral, além das fanc- 
Q5e8 ordinarias do seu cargo, rubricar as folhas e asBignar os termos 
de abertura e encerramento dos lirros das actas da direc^, do con- 
seibo fiscal, da assembléa geral e das posses. 

CAPITULO VI 

BaUíifo e diTidendo 

Art. 42.** No fim de cada anno proceder-se-ha ao balando, e depois 
de abatidos todos os encargos da administraQ&o e despezas annuaea, 
representará o saldo a totalidade dos lucros líquidos annuaes da so- 
ciedade, os quaes ser&o applicados 6 por cento para a forma^io do 
fundo de reserya, constituido em qualquer especie que a direc^&o en- 
tenda conveniente, ouvido o conselho fiscal, ató ao máximo da quarta 
parte do fundo social, e o restante constituirá o dividendo a distribuir 
pelos accionistas. 

g l.o Quando a importancia a distribuir pelos accionistas constituir 
um dividendo nao inferior a 7 por cento, n'este caso, separar-se-háo 
previamente 3 por cento sobre a conta de ganhos e perdas, que se di. 
vidirio: 2 por cento pelos membros da direcgfto e 1 por cento pelos 
membros do conselho fiscal, e só o restante constituirá o dividendo a 
distribuir pelos accionistas. 

§ 2.° Dada a hypothese do paragrapho antecedente, se feita a sepa- 
raQ&o estabelecida, désse em resultado ficar o dividendo a distribuir 
inferior a 7 por cento, em tal caso separar-seha primeiro a importan- 
cia para distribuir pelos accionistas o dividendo de 7 por cento, e só 
o restante será dividido pelos membros da direcQ&o e do conselho fiscal 
na proporgáo determinada no mesmo paragrapho. 

CAPITULO vn 
Dlspoel^es transitorias 

Art. 4d.o A primeira direcgfto é constituida por Alberto Ferreira da 
Silva Oliveira, Henrique José Monteiro de Mendonpa e Francisco Man- 
tero, e durará por tres annos, cumprindo-se o disposto no artigo ]6.<* 
d'estes estatutos. • 

Art. 44.* Para substituir os directores nomeados no artigo antece- 
dente, nos termos do artigo 15.'' d'estes estatutos, ficam desde já desi- 
gnados o visoonde de Santa Margarida, Antonio Mantero e Jobo Oliva- 
res Marin. 

Art. 46.'' É auctorisado, nos termos do § 4.^' do artigo I7d.o do código 
commercial, o socio fundador Francisco Mantero, nomeado no artigo 
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antecedente para a direc^, a continuar no exercioio da sua indastria 
e commercio em Lisboa e na provincia de S. Thomé e Príncipe, e aezer- 
cer o sen logar de director da companhia da ilha do Principe. 

Art. 46." Dentro dos oito dias segaintes ao da constitoiQ&o social, 
haverá ama assembléa geral para a eleiQ&o da mesa e do oonselho fis- 
cal, que houverem de funccionar nos prímeiros tres annos. 

Secretaría d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 12 de 
dezembro de 1898. — Antonio Eduardo V^üofa. 

f Diario do Gotemo de 81 de Janeiro de 1699;. 



Decreto de 26 de Janeiro de 1899 

Approva o regulamenio para o servido de pilotagem no porto da Beira, dos territorios «ob 
■ jnrisdio^io da Companhia de Mozambique e que do mesmo decreto fai parte. 

Nos twmos do § 8.« do artigo 7.* do decreto de 17 de maio de 1897, 
e tendo ouvido a junta consultiva do ultramar: hei por bem approvar 
o regulamento para o serviQO de pilotagem no porto da Beira, dos ter- 
rítoríos sob a jurisdic^io da companhia de Mozambique, que baixa as- 
signado pelo ministro e secretarío d'estado dos negocios da marínha e 
ultramar. 

mesmo ministro e secretarío d'estado assim o tenha entendido e 
fa^a executar. Pago, em 26 de Janeiro de 1899.=RBI.=^iieonto JSdtiardo 
ViUa^ 

Regalimento para o sen l(o de pilotagem no porto da Beira 

* 

CAPITULO I 

Da crea^áo» admisflOes e promofOes no corpo de pilotot 

Artigo 1.*" E' estabelecido no porto da Beira o serYi<^ de pilotagem. 
Art. 2.'' O pessoal do senrigo da pilotagem e o dos servidos auxilia- 
res terá a composipilo seguinte : 

4 pilotos (sendo um d'elles anrorado em cabo de pilotos); 
4 marínheiros europeus ; 
6 remadores indígenas; 

1 machinista; 

2 fogueiros; 

2 chegadores indígenas , 

1 escrívfto ; 

§ único. O numero de pilotos pederá, ser augmentado quando ascir- 
cumstancias do servido o exigirem. 

N'este caso o augmento será proposto pelo eapitáo d09 portes, jus- 
tiflcando-o e indicando o numero de pilotos de que carece. 
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Art. 3.* Todos os pilotos ücam sujeitos áa preBcrip^des geraes d'este 
regulamento e ás especiaos do capiUo dos portos ou de qaem suas yo* 
zes fizer. 

Art. é.*" Só poder&o ser nomeados pilotos os individaos de idade 
comprahendida entre Tinte nm e quarenta annos, com soffríTel robus- 
tez e completo conhecimento e pratica da sua profíssio e só poder&o 
entrar em exercicio do sea cargo depcis de terem perfeito conhecimento 
da costa, barra, porto, baixos, escolhoa, canaes, marcas, direcpóes de 
correntes, etc. 

Art. b."" Para proyarem a saa competencia profissional os x>iloto6 
deverfto, antes de entrar em exercicio, apresentar as cartas que pos- 
snirem de pilotos de longo carso, ou documentos em como serviram 
como ofñciaes marinbeiros da armada e serem sxtbmettidos a exáme, 
especialmente para se avaliar dos seus oonhecimentos do porto dfii 
Beira. 

Art. 6.^" O jury de exame de que trata o artigo antecedente será con- 
stituido pela forma seguinte : capit&o dos portos, como presidente, pelo 
piloto arrorado em cabo, e por um outro piloto indicado pelo capitáo 
dos portos, como vogaes. O escriv&o servirá de secretario. 

§ 1.* Na falta d'estes membros pederá o jury completar-se com of- 
ñciaes da marinha mercante com conhecimento do porto. 

§ 2.* A approyaQáo dos candidatos só terá logar quando haja una- 
nimidade de Tottís. 

§ 3.» Do auto do exame será enviada copia ao govemador do terri- 
torio. 

» 

Art. 7.** Para serem admittidos como pilotos terfto preferencia os of- 
fíciaes da marinha mercante portugueza e os officisies marinbeiros da 
armada. 

Art. S.*" Nenhum marítimo, ainda que habilitado com exame para 
piloto, pederá exercer esta prcfissfto sem que pórtenla ao servigo de 
pilotagem de que trata o artigo 2.», salvo se, pelas respectivas auoto- 
rídades, fOr chamado a exercital-a. 

CAPITULO II 

Do material e da administra^áo 

Art. 9.« O material para servido de pilotagem e reboques compór- 
se-ha de : 

Um rebocador com forga para rebocar um navio de 2:000 toneladas 
de registe ; 

Um hiate de 60 toneladas de registe ; 

Uma lancha de vola de 7 toneladas ; 

Um salva-vidas ; 

Um escaler ; 

Um bote ; 

Art. lO."» O pagamento das pilotagens e servidos do porto seráo fei- 
tos em conformidade com o estabelecido da tabella A, e os de reboques 
pela tabella B. 
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Art 11.0 Quando se dér o caso de dois navios pedirem pilotos para 
eatrarem ou sahirem, e havendo só um piloto, este embarcará no que 
fór de maior calado de agua e navegará na prOa do outro, que será só 
obrígado a pagar meia pilotagem. 

Art. IS;*" Além da redacQ&o designada no artigo anterior pagam só 
60 por cento das tarifas estabelecidas as embaroagdes qae entrarem 
no porto pela segunda ves no praso de trinta dias. 

§ 1.° As embarcaos pertencentes a companhias, que fagam car- 
reiras regulares (mensaes pelo menos) para o porto ter&o o descontó 
de 25 por cento no pagamento da pilotagem. 

§ 2.<' Os beneficios d*este artigo e seu § I."" nao podem ser accumu- 
lados. 

g S."" As embarcares costeiraa que tomarem o cabo dos pilotos, ou 
piloto para trabalhos no porto, pagar&o a tarifa que vae determinada 
para embarca^óes de longo curso. 

Art. 13.<> A companbia de Mozambique nao é responsavel pelas ava- 
rias causadas a navios quando a cargo de um piloto. 

Art. lá."* No corpo de pilotos haverá seis livros rubricados pelo ca- 
pitfto dos portes. 

Um para registe das ordene do capitáo dos portes, que digam res- 
peito ao servido dos pilotos ; 

Um para registe das partes dadas pelos pilotos referentes ás modi- 
fíca^des que hajam reconhecido ter-se dado nos fundos da barra ou do 
porto ou ainda quaesquer outras ; 

Um para registo de matricula dos pilotos no qual seráo lanzadas as 
suas notas biographicas, premios, louvores, bem como castigos e de- 
mais occorr^icias que se derem durante o seu tempe de serviQo ; 

Um livro para registo de exames ; 

Um para registo de actas, consultas e termos ; 

Um para registo da correspondencia expedida, relativa ao servido 
das pilotagens. 

Art. 15.<» Desempenhará as func^des de escriváo do corpo de pilotos 
o da capitanía dos portes. 

Art. 16.<> Quando por qualquer eventualidade, o piloto seja compel- 
lido a seguir viagem no navio que o tiver recebido, o capit&o, agente 
ou propríetario do mesmo navio, é obrígado a pagar ao piloto 2$000 réis 
por cada dia e a fomecer-lhe eomedorias até o restituir ao porto em 
que o receben. 

g único. Igual pagamente terá de ser feito ao piloto quando qual- 
quer navio o deixar fícar de quarentena ató que esta termine. 

Art. 17.» As importancias cobradas por pilotagens, reboques, servi- 
Qos no porto, etc., sao receita da companhia de Mozambique. 

CAPITULO m 

Do servia des pilotos 

Art. 18.0 O capiUo dos portes superintende no servido dos pilotos 
jio qual tem immediata vigilancia e auctorídade. O piloto, arvoradoem 



UaiSLAglO SBLATIVA Í8 OOtiOVUS POBTüQDBZÁB 87 

cabo, é oom elle, tambem, responsavel pela rigorosa execaQfto do ser- 
yíqo da pilotagem. 

Art. 19** Todas as ordene relativas ao senri^ dos pilotos ser&o da- 
das pelo capitfto dos portes ao piloto arvorado em cabo e no seu im- 
pedimento ou ausencia aquello que, pelo capitfto dos portos, fOr desi- 
gnado seu immediato. 

» Art. 20." O cabo de pilotos dirige o serri^ em harmonía com as dis- 
posiQdes do presente regulamento e das ordene que do capitfto dos 
portos receber. Em circumstancias extraordinarias e urgentes resolverá 
por deliberaQ&o propria, havendo, comtudo, consultado os mais pilotos, 
dando depois conhecimento ao capitfto dos portos, fazendo lavrar de- 
pois a consulta no respectivo livro. 

§ l.<* As consultas veríficar^se-hfto tambem toda a vez que a neces- 
sidade d'ellas fOr indicada por qualquer piloto. 

g 2.<* As consultas serfto assignadas por todos que n'ella tomarem 
parte e serfto visadas pelo capitfto dos portos. 

Art. 21.* Nenhum piloto pederá trocar o servi^ que Ihe competir 
sem previa auctorisaQfto do capitfto dos portos. 

Art. 22.0 o local para residencia dos pilotos será designado pelo ca- 
pitfto dos portos segundo as conveniencias do servi^. 

Art. 23.* l^enhum piloto pederá ausentar-se do ponto que Ihe foi de- 
signado para residir sem licen^a do govemador do territorio. 

Art. 24.* O piloto que adoecer assim o participará, por escripto, ao 
capitfto dos portos e á secretaria do ggvemo do territorio. 

Art. 25.* Quando, por doenpa devidamente comprovada, o cabo dos 
pilotos deizar de servir por mais de um mez, será substituido pelo pi- 
loto que o capitfto dos portos designar. N'este caso, a gratificaQfto pas- 
sará no segundo mez a ser paga a esse piloto. 

Art. 26.* Todos os navios, quando houver piloto, sfto obrigados a to- 
mal o, e se nfto tomarem na entrada ou na salda, pagarfto da mesma 
forma como se houvessem aproveitado os seus servioos. 

§ l.o Sfto dispensados de tomarem piloto os navios de guerra e as 
embarcares de pesca ou costeiras, mas se o pedirem fícarfto sujeitas 
ás tarifas estabelecidas. 

§ 2.* Para os effeitos do paragrapho antecedente é considerada na- 
vegapfto costeira tfto somonte a que se faz em toda a extensfto da costa 
de Mozambique. 

Art. 27.* As communicagdes referentes ás embarca^des que deman- 
dem a barra bem como quaesquer occorrencias que se d6em no mar, 
serfto feitas para a capitanía dos portos pelo semaphorico estabele- 
cido na Ponta Géa, e as que houver a fazer aos navios, serfto transmit- 
tidas por este semaphorico por meio de signaos do código interna- 
cional. 

Art. 28.* Ficam sujeitas a severa punigfto as guami^des das embar- 
cantes de pilotagem quando se próve pouco zelo e actividade em for- 
necer piloto ao navio que demande a barra. 

Art. 29.* Logo que se reconhe^a que uma embarcapfto deva ser pilo- 
tada, o cabo de pilotos, ou a pessoa encarregada d'este servido, Ihe en- 
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▼iará o piloto com a maior broYÍdade possiTol, empregando para ease 
fim, os meios que tiver á sua dispoaipao. 

Art. 30,'' Logo que o piloto ohegue a bordo do navio que tirer de pi- 
lotar deve informar^se do capitio ou mestre, das qualidades da embar- 
ca^áo, i3to é, qual o seu estado, se govema e Yirabem,8eague&ta,sem 
risco, a maior forpa de vela, se a marcha é boa, mediocre ou má, dos 
metros de agua que demanda, se tem as neceasarias ancoras, amarras 
ou correntes e se est&o devidamente talingadas e claras a poderem ser- 
vir, se tem os cabos de manobras satos e promptos a servir, bem 
como as precisas espías, e embarcapSes e gente necessaria para a ma* 
nobra. 

Art. 31.<* O piloto reclamará do capit&o ou mestre as providencias 
que a urgencia e as circumstancias Ibe dictarem, s«ai, comtudo, deixar 
de tomar conta do navio, ainda que faltem alguna dos objectos a que 
se refere o artigo antecedente. 

Art. 32 • Ao piloto compete determinar e dirigir a navegado. As ma- 
nobras serio da exclusiva competencia da guarnido. No caso, potóm, 
de que a navega^áo seja féita de espía, cabe tambem ao piloto toda a 
responsabilidade da direc^&o e execuQ&o de tal faina. 

Art. 83.0 Nenbum piloto deixará de pilotar o navio de que fOr encar- 
regado nem sairá de seu bordo sem haver concluido o servipo para que 
foi recebido, salvo por ordem superior, ou depois de ter sido substituido 
por outro piloto para isso devidamente auctorisado, ou, finalmente, 
quando o capit&o do navio se recusar a seguir as suas indica^5es na 
navega^ilo a fas&er. 

Art. 34.0 ^1^ ^ permittido a marítimos estranhos ao servido de pi- 
lotagem, de que trata o artigo 2.o, pilotar nenhum navio. Quando os ca- 
pit&es ou mestres de navios recebam para o dito servi^ individuo que 
nao pertencer ao serviQO de pilotagem, fícam abrigados a pagar a de- 
vida pilotagem á companbia de Mozambique. 

§ único. Se, por circumstancias extraordinarias, e nos termos d'este 
regulamento, o servido de pilotagem fOr desempenhado por piloto es- 
tranho á eotparaQáq deverá ser paga ao piloto a importancia do seu tra- 
balho e havel-a do capit&o do navio. 

Art, 35.'' Quando algum piloto, por circumstancias do tempo ou pe- 
culiares ao navio, julgar inconveniente qualquer nianobra e o capitáo 
insistir por ella, deverá declarar epi presenga da equípagem que n&o 
continúa a dirigir a navegagao e deixando a responsabilidade ao dapi- 
t&o, retirar-se-ha para a coberta do navio, se nao poder retirar-se logo 
para térra, oeasando assim as suas attribui^^des a bordo e dando prom* 
ptamente parte do acontecido ao captt&o dos portos. 

Art. se.*" O piloto, logo que entra a bordo de qualquer embarcag&O!, 
deve considerar-se tambem como delegado da repartig&o de saudeeda 
alfandega, até ao ponto em que se apresentem os empregados d'essas 
repartÍQdes. 

Art. 37.'» O piloto deve ser sobrio, attencioso e delicado para com 
todos os individioB da guarnipáo do navio que pilotar, e ouvir quaes- 
quer observagdes que Ihe s^am feitas, sem esquecer, comtudo, que, 
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como prímeiro responsavel pela segoranga do naTio, tem o direito de 
adoptar ou rejeitar as indica<^8 que Ihe íOrexn fettaa. 

§ anico. E* ezpressamente prohibido pedir aoa tripulantes oa pas- 
sageiros dos navios que pilotarem, quaesquer géneros ou dinheiro a 
titulo de gratificaQio pelo seu trabalho ou sob qualquér pretexta. 

Art. 38-.* O piloto deve permanecer a bordo do navio que dirige até 
concluir o servido de que se acba encarregado, quer seja deitando. o 
navio barra em fóra, quer entrando a barra, demandando o ancoradouro, 
ou mudando de amarra^&o, e n^estes dois últimos casos o Servipo só 
termina quando o navio estiver amarrado no ancoradouro em que deve 
ficar. Quando o piloto assim n&o proceda, será devidamente punido. 

Art. 39.0 o cabo de pilotos, independentemente de ordem do capitfto 
dos portes, mas sem prejuisso do servi^ de pilotagem, sondará oom 
frequencia a barra e o porto depois de temperaos e grandes maros, le- 
vando para esse fím os pilotos que julgar necessarios e dos resultados 
dos seus trabalhos dará parte ao capit&o dos portes, a quem ^ntinúa 
a pertencer a responsabilidade do oonhecimtnto do estado da barra e 
Ao porto. 

Art. 40.O O cabo de pilotos participará tambem ao capitfto dos por* 
tos todas as occorrencias que verificar na costa, barra, porto, pharoes, 
balisas e bolas, assim como todos os acontecimentos marítimos que 
venbam ao seu conhecimento. 

Art. 41.0 Quando o cabo de pilotos reconhecer estar em mau estado 
alguma das boias que marcam os baixos e canaes do porto, assim o 
participará ao capitáo dos portes afim d'este providenciar como Uie 
cumpre. 

Igualmente participará todas as occorrencias que se derem no pes- 
soal e no material. 

Art. 42.*> O servido dos pilotos será dividido em dois tumos, um dos 
quaes residirá na Beira e fará serviQO no porto, e outro andará a bordo 
do hiate em servido da barra. 

Art. 43.* O servido da barra será feito a bordo do biate que estará 
tundeado, pairando, ou de oapa, conforme as circumstancias do tempo, 
ou a bordo do rebocador. 

Art. 44.* Os pilotos concorrem no servigo alternadamente, por sema- 
nas. O cabo de pilotos ou o piloto encarregado do turno que estiver de 
semana á barra, será o encarregado do barco e o responsavel por todo 
o serviQO de pilotagem, competindo-lhe detaihar os pilotos que fOrem 
precisos. 

Art. 46.* O piloto deve prevenir que a manobra se faga de modo que 
o navio possa parar ou ancorar rápidamente e sem risco de causar ou 
soífrer avaría. 

Art. 46.* Quando algum navio, depois de fandeado no respectivo qua- 
dro, tiver licenga ou receber ordem para mudar de ancoradouro, to- 
mará sempre um dos pilotos que estiver deservido ao porto, salvo caso 
de forpa maior devidamente comprovado. 

§ 1.* O pagamento d'estes servidos será regulado pela segunda parte 
da tabella A. 
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g 2.» Sfto dispensados de tomar o piloto os navios de pesca ou eos* 
teiros, mas, tomando-o, pagar&o em conformidade da referida tabella. 

Art. 47.« As embarcaos do servigo de pilotagem sio pintadas de 
preto, tendo escripto, a branco, no costado, e em letras que abranjam 
desde a linha de agua até á borda, a palavra PILOTOS, assim como te- 
1^ a letra P ñas velas mestras ou na chaminé do rebocador. lüo tope 
do mastro gxa&de ter&o sempre igado um signal azul coma letra Pem 
branco. 

§ 1.* Este signal deve ser sempre igado á prOa do escaler, barco ou 
catraio que conduzir piloto para bordo ou de bordo de algum navio. 

§ 2.« De noite, e ñas embarcagdes proprias, estará sempre igado no 
estai um pharol de lux branca, e, quando iOr avistado algum navio, serio 
queimados fachos de signaos de des em des minutos. 

Na falta d'estes mostrar-se-ha ácima da borda uma luz branca bem 
visivel e de clardes com intervallos curtos e successivos por espado de 
um minuto, pouco mais ou menos, de cada vez. 

Art 48," Os signaos para pedir piloto s&o: de dia o jack nacional no 
tope de prOa, ou qualquer outra bandeira das que usam os navios mer* 
cantes, tendo em volta uma orla azul cOm o quinto da largura da ban- 
deira ou o signal PT do código commercial; de noite mostrar fogos ou 
luaes iguaes ás mencionadas no artigo antecedente. 

Art. 49.'» Só quando a embarcagáo dos pilotos tiver igado o sen si- 
gnal será permittido aos navios o approximarem-se d'eíla, aínda que 
independentemente da falta de signal a hajam reconhecido, porque a 
nao existencia do signal significará que se acha em logar do qual será 
perígoso approximar-se o navio. 

Art. 60/' O prego dos reboques será o estabeleoido pela tabella B, 
que faz parte d'este regulamento. 

Art. 51.<* Os navios que entrarem a reboque do vapor empregado no 
servigo dos pilotos s&o dispensados do pagamento da pilotagem. 

Art. 52.« Os pilotos fundearáo os navios nos seus respectivos qua- 
dros, ou no local que pelo capitáo dos portes Ihe fOr indicado. 

Art. SS."* A boia n."" 1 marca a entrada da barra da Beira e a pilota- 
gem ó exercida a comegar d*essa boia até ao ancoradouro e vice-versa. 

Art. 54.* O cabo de pilotos usará, em servigo, caiga de flanella azul, 
jaquetáo de fazenda idéntica, com botdes de ancora sem corOa, tendo 
na manga do brago direito uma ancora de metal dourado, e bonet 
branco ou azul com duas ancoras do mesmo metal, cruzadas. Os demais 
pilotos usaráo fardamento igual sem ancora nos bragos. 

§ único. Na estagáo calmosa será este uniforme substituido pelo de 
cotim branco, podendo fazer uso de chapéu de palha. 

CAPITULO IV 

Das tranigresiOes e penalidades 

Art. 66." O piloto que transgredir as disposigSes d'este regulamento 
iDcorrerá, segundo a gravidade da infracgáo, ñas penas disciplinares de 
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reprehens&o em particular ou em presenta dos sens collegas, ou aínda 
«m ordem de servido, cotn averbamento no lÍYro de matricula, suspen- 
«¿o de um a tres mezes, multa de 5$000 a 6$000 réis e demiss&o. 

g único'. O capitio dos portes participará ao govemador as infrac- 
^des determinando este a applica^&o da pena. 

Art. dd." O piloto que por falta commettida í6r punido oom a pena 
•de suspensao de exercicio n&o terá direito a Teñcimento algum. 

Art. 57.<* As multas applicadas por este regulamento sÍo receita da 
companhia de Mozambique. 

Art. SS.^" As penas impostas por este regulamento s&o puramente 
disciplinares e sem prejuizo de penas maiores a que os pilotos fíquem 
sujeitos. segundo a legislapáo penal, pelos actos que praticarem. 

Art. 59.® As penalidades impostas aos pilotos, por este regulamento, 
teem tambem applicaQ&o aos individuos empregados no serviQO de pi- 
iotagem e nos serrinos auxiliares. 

CAPITULO V 

DlspoHl^Oes dlrersas 

Art. 60.'' Os navios que hajam entrado a barra sem tomar piloto sao 
obrigados a recebel-o logo que chegarem a franquía e elle se apresen- 
tar, para Ihe ser indicado quai o fundeadouro em que de ve fícar. 

Art. 61.0 Os pilotos, quando embarcarem em qualquer navio que de- 
Tam pilotar, fario ipar o seu distinctivo em sitio bem visivel, como indi- 
capao de que tem piloto a bordo. Este distinctivo sé será arriado depois 
do navio fundeado. 

§ único. O distinctivo de piloto a que se refere este artigo será uma 
bandeira de dois pannos, azul e branca, no sentido horisontal, sendo a 
parte superior a azul. 

Art. 62.<' O presente regulamento será traduzido em inglez e fran- 
aez e um exemplar d'elle entregue, por uma só vez, a cada navio que 
aportar á Beira, cobrando-se do capitáo o respectivo recibo. 

§ único. Se este exemplar fOr extraviado ou damnificado a ponto de 
nao se poder utilisar, o capitáo será obrigado a munir-se de um outro 
que pagará pelo prepo que opportunamente fOr estabelecido. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 26 de 
Janeiro de 1899. = Antonio Eduardo ViHaga. 



TABELLA A 



Importancias das pllotagens de entrada até ao respectivo qoadro e de saida 

em embarca^Ses de longo curso de vela oa a vapor 



até i barra 



PiloUgem de entrada oa aaída 



Pés ¡mmeraofl 


(Pé = 0'»,80«) 


6 


6V2 


7 


7 V2 


8 


By. 


9 


9V2 


10 


10 Vi 


11 


11 V2 


12 


12 Vi 


18 


13 Va 


14 


14 V? 


16 


15 '!t 


16 


16 V2 


17 


17 V2 


18 


18 V2 


19 


19 V2 


20 


20 i;2 


21 


21 V2 


22 


22 V2 


23 


23 V2 


24 


24 V». 


25 



Ras&o 



2$000 



2$500 



3$000 



Importan' 
cías 



12$000 
13$000 
14$0<0 
16$000 
168000 
17$000 
18^000 
19$000 
20$000 
21$000 
22$000 
23$060 
249000 
25$000 
26Í000 
27$000 
28$000 
35$000 
37»500 
38$750 
40$000 
41$250 
42$500 
43$750 
45$000 
469250 
47$500 
48$750 
50*000 
61$6Ü0 
63$000 
64$500 
66$000 
67$500 
69$000 
70*500 
72$000 
73$500 
75*000 



Trabathoa no porto 



Rasao 



*400 



*500 



*600 



Importan* 
cías 



2*400 

2*60a 

2*800 

3*000 

3*200 

3*400 

3*600 

3*800 

4*000 

4*200 

4*400 

4*60U 

4*800 

5*000 

5*200 

5*400 

5*600 

7*250 

7*500 

7*750 

8*000 

8*250 

8*500 

8*750 

9*000 

9*250 

9*500 

9*750 

10*000 

12*300 

12*600 

12*900 

13*200 

13*500 

13*800 

14*100 

14*400 

14*700 

15*000 



Vejam-se ob abatimentoa de qae tratam os artigo* 11.", 12. 



e leu g 1/ 



TABELLA B 



Importancia dos reboques de embarca(5es de longo corso de vela 
oa a vapor em clrcumstanclas normaos de tempo 



DisUncia 

601 


Até 14 Vi 


De 15 a so '/t 


De 21 pés immersos 


milhai 


pés immersos 


pés immersos 


para cima 


1 


7$000 


9*000 


10*000 


2 


14$000 


18*000 


20*000 


3 


21$0(X) 


27*000 


30*(X)0 


4 


28$000 


36*000 


40*000 


5 


36$0 


45*000 


50*000 


6 


42$000 


54*000 


60*000 


7 


49$000 


63*000 


70*000 


8 


56$000 


72*000 


80*000 


9 


63$0(K) 


81*000 


90*000 


10 


70$000 


90*000 


100*000 


11 


77*000 


99*000 


110*000 


12 


84$000 


108*000 


120*000 


13 


91$000 


117*000 


130*000 


14 


98$000 


126*1)00 


140*000 


15 


105«000 


135*000 


150*000 


17 


112$000 


144*000 


160*000 


17 


119$000 


153*000 


170*000 


18 


126*000 


162*000 


180*000 



Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 26 de 
Janeiro de 1899. » Antonio Eduardo Villana, 

(Diario do Oovemo de 10 de fevereiro de 1899.) 
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Portaría de 21 de íevereiro de 1899 



Muida adoptar dÍTenas dispon^dea proTiaoríameiite acerca da importado de vinhos ñas 
AKandegaa da provincia de Mozambique. 

Tendo-se suscitado reclama<;des por parte dos exportadores de yí- 
nhos acerca da portaría proYincial de 4 de novembro de 1898, que o go- 
Yomador geral da.proYÍncia de Mo^mbique, preoccupado com o facto 
de haY¿rem sido submettidos a despacho, na alfandega de LourenQO 
Marques, como Yinhos, alguns productos menos puros, acensando urna 
forte alcoolisap&o, publicou no louYaYel empenho de zelar e defender 
os créditos do commercio licito e de garantir os legitimes interesses da 
Yinicultura nacional sem prejuizo dos da fazenda publica ; 

Sendo presentes a Sua Magostado El-Rei as representa^Des da cá- 
mara de commercio e industña de Lisboa e da associa^SLo commercial 
do Porto, e as consultas do conselho superíor de agrícultura e do con- 
selho superior do serYiQO technico aduaneiro : e 

Considerando o que preceitua o decreto com for^a de iei de 25 de 
abril de 1895 e estabelece a portaría do commissario regio de Mozam- 
bique de 1 de noYombro do mesmo anno ; 

Ha por bem o mesmo augusto senhor, pela secretaría d'estado dos 
negocios da marinha e ultramar, determinar que, emquanto se nao colli- 
girem todos os elementos necessarios para se assentar no melhor régi- 
men a adoptar, se obserYO o seguinte : 

I."" Ñas alfandegas da proYincia de Mogambique ser&o classifícados 
como Yinhos communs ou ordinarios os que tiYorem graduaQ&o nSLo su- 
perior a 19». 

2.0 A YerífícaQ§.o da forpa alcoolica do Yinho, a que se refere o nu- 
mero antecedente, será feita ñas alfandegas d'aquella proYincia por 
meio de ebulliometros de Malligand ou Salieron. 

3.* Quando a forpa alcoolica fOr superior a 15o e n&o exceda a 19®, pe- 
derá o producto importado ser submettido á analyse, a fím de se aYa- 
liar a sua natureza, sendo combudo permittido o despacho, mediante 
o deposito dos direitos, como aguárdente preparada, restituindo-se a 
differenga apenas se proYO que é Yinho genuino. 

á."* Emquanto na proYincia de Mozambique nao estÍYorem organisa- 
dos os serYiQOs necessarios para as analyses a que se refere o n.^ 3.% 
seráo remettidas ao ministerío da marinha e ultramar amostras dos 
productos sobre que haja contestagáo, o qual as mandará examinar 
nos estabelecimentos offíciaes para tal fím designados. 

S."* A Yerffícazáo da forga alcoolica e a analyse, de que tratam res- 
pectiYamente os n."*' 2.° e 3.*" seráo dispensadas, quando os Yinhos fo- 
rem aoompanhados de certificados da '^inspeczáo geral de Yinhos e azei- 
te8„, garantindo a genuinidade e indicando a forga alcoolica do produ- 
cto, e as Yasilhas tíYorem apposta a respectiYa marca offícial. 
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O qae ae commanica ao governador geral da provincia de Mozam- 
bique para ob devidos effeitos. 

Pago, em21 de fevereiro de 1899.— ^Ifitonto Eduardo Vtílaga. 

f Diario do Oovemo de 98 de fevereiro de 1899). 



PortiiriadelldeaMdel899 

ApproTa e manda adoptar o novo regalamento para as nomea^Oes de embarqne dos ofii. 
ciaes da armada, desiinadoa ao servido ñas divisdes e eeta^des navaea no nltramar, e que- 
da meama portaría faz parte . 

m 

Tendo a pratica demonstrado a necessidade de se modificar, em 
parte, o regalamento approvado em portaría de 28 de junho de 1898: 
para as nomeaQ5es de embarque dos officiaes da armada, destinados a 
servido ñas divisdes e estafes navaes no ultramar : ha por bem Sua 
Magostado El-Rei approvar e mandar adoptar o novo regulamento, que 
faz parte d'esta portaría, e vae assignado pelo director geral da ma- 
rínha. 

O que, pela secretaría d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
se communica ao conselheiro major general da armada, para seu 
conhecimento e devldos effeitos. 

Pa^o, aos 11 de abril de 1SQ9. ^ Antonio Eduardo ViUoQa. 

Rf^Dlamento para as nomea^óes de embarque dos officiaes da armada 
destinados ao servido ñas divisdes e esta^óes navaes no ultramar 

Artigo I.*" A escala para o servipo de embarque ñas divisdes e esta* 
ifies navaes comprehenderá todos os officiaes da armada que, nos ter- 
mos das disposíQdes legaes e regulamentares, podem ser chamados ao- 
desempenho d'aquellas commissdes do servido. 

§ 1.** Ser§.o separados, transitoriamente, da escala do servido de 
embarque em esta^S^o os officiaes collocados em commis85es especiaos^ 
08 que estiverem servindo em commissdes no ultramar, os que se en- 
contrem na situagáo de inactividade temporaria, os que estiverem ser* 
vindo na commiss&o de compras, como capitS.es dos portes do continente 
e como chefes dos depósitos de marinha, emquanto nSrO completa- 
rem os periodos mínimos de servido proscriptos, e os que forem mem- 
bros das cámaras legislativas. 

§ 2.® Quando os officiaes a que se refere o paragrapho anterior se 
apresentem para o desempenho de qualquer commÍ8s§,o de servido ef- 
fectivo na arma, tomaráo na escala do servido de estap&o o logar que 
venha a caber-lhes por eífeito da applicaQ3.o da formula preceituada 
no artigo 5.<» e segundo as regras dos paragraphos seguintes. 

§ 3.<* Os officiaes hydrographos terSU) na escala de embarque para a 
estaQ&o o numero de ordem que Ibes caiba em razáo do servido que 
hajam prestado desde a data da sua incorporaQáo nos quadros dos 
officiaes de marínha, attribuindo-se-lhes para altura na escala, ao 
tempo da sua inclusáo, um numero igual ao mais baixo que, n'essa 
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epocha, se encontrasse para os offíciaes de igaal patente, salvo se Ibes 
competir namero mais elevado, derido ao tempo de «arvi^o que já ti, 
vessem, contado segando o preceituádo na artigo 1,"* 

§ 4.<» Aos offíciaes que, tendo desempenhado logares no magisterio- 
hajam de ser encorporados no quadro das commissSes da arma, appli- 
car-se-ha a mesma doatrina do paragrapho anterior. 

§ 5.** Igualmente se applicará o determinado no § S.*" a quaesquer 
offíciaes que estejam ou possam vir a entrar no quadro das suas pa- 
tentes, e que, por quaesquer circumstancias, tenham estado fóra do ser- 
vido de embarque por mais de dois annos. 

Art. 2.*' Os offíciaes a que se refere o artigo I.*" e séus paragraphos 
que revertam ao quadro das commissóes da arma, ter9.o sempre na es- 
cala de embarque um numero de ordem igual ao mais baixo que tenha 
o offícial de igual patente, emquanto n9,o obtiverem maior valorisa^iko 
pela realisa^&o de noYos serviQos. 

§ l.o Aos offíciaes a que tenha de applicar-se o determinado no § 
3 "^ do artigo 1."*, com rela^^o ao numero de ordem que devem ter na 
reyers&o ao quadro das commissdes da arma, attribuir-se-ha, para nu- 
merador da formula, um numero de dias tal que, dividido pelo tempo 
de servido ekpresso em dias augmentado de 730, dé por quociente o 
numero igual ao mais baixo que tiver o offícial de igual patente. 

§ 2.* Qualquer tempo de servipo valorisado segundo o determinado 
ñas alineas do artigo b,^, feito pelos offíciaes que entrarem na escala 
de embarque ñas condiQdes do paragrapho anterior, será tratado se- 
gundo os preceitos determinados para a formula do artigo 5."^ 

Art. 3.* As situaQóes de licenpa ou de inactividade, por motivo de 
doenpa, n9U> prejadicam, exclusivamente para a applicaQiU) dos §§ 3 .^ 
e 4.* e 5.* do artigo 1.°, a qualifícaQS.o de permanencia no servido. 

Art. 4."^ Nao ser&o incluidos na escala de servido de estapUo os offí- 
ciaes que estiverem na situag&o prevista no art 117.* do decreto de 
14 de agosto de 1892. 

Art. b."" A inscrippáo dos offíciaes na escala de embarque para ser- 
vido de estapilo faz-se segundo um numero de ordem que se calcula 

pela formula 

N = 2E 

T + 730^ 

em que Neo numero de ordem, 2 E representa a somma de todos os 
tempes successivos de embarque e mais serviQOS que constam d'este 
artigo, que haja prestado o offícial, respectivamente multiplicados pe- 
los factores 1, 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, sendo cada uma das parcelas multipli- 
cadas pelos coeffícientes C. C. . C}. . . que constam da tabella annexa, 
e correspondentes ao anno em que os difíerentes servÍQOs tenham sido 
desempenhados, como indica a expressiLo 

2N = aC + 2 6Ci+3cC2 + 4íiC3 + 7e;C4 

-f 8 / C5 + 9 ^ Ce + 10 fe C, 
na qual : 

a) Representa o tempo de servido ñas escolas de alumnos marinhei- 
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ros fóra do porto de Lisboa, ñas capitanías e portes do continente do 
reino, com excepQ&o do porto de Lisboa, na capitanía do porto do 
Fanchal, tempo de víagens como passageíros na ida ou no regresso 
das estaQdes, e o de permanencia nos arsenaes ou fabricas no estran- 
geiro, assistíndo ou fiscalisando construcQóes navaes ou material de 
guerra ; 

() Representa o tempo de navegagáo ñas costas do continente do 
reino e mares da Europa, e o de servi^ ñas capitanías ñas ilhas dos 
Azores ; 

c) Comprebende o tempo de quaesquer commissdes em térra ñas 
colonias, em servipo de companhias ultramarinas ñas colonias, em com- 
missdes intemacionaes desempenhadas em térra, no ultramar, appli- 
cando-se a reducQ&o prescripta no artigo 366.** do decreto de 14 d'agosto 
de 1892, o tempo de licenciado na marinba mercante e o de serYÍQO na- 
val ñas libas adjacentes ; 

d) Representa o tempo de navegado em víagens de instrucp&o rea- 
lisadas no Océano Atlántico Norte e no Mediterráneo, o tempo de via- 
gens fazendo servi^ em navio frotado pelo estado na ida ou regresso 
a qualquer colonia; 

ej Exprime o tempo de navegagd^ que a portaría de 26 de abril de 
1888, manda considerar equivalente a servíQO de estaQ&o, o de viagens 
de instrucQd.0 para o sul do Equador e o de viagens, fazendo servÍQO, 
em transportes do estado, na ida ou regresso, a qualquer colonia ; 

/) O tempo de estaQ9.o em Macau, India ou Cabo Verde; 

ffj Comprebende o tempo de estagilo em Mo^mbique, Angola ou 
S. Tbomé, e o de permanencia nos portes da America do Sul; 

hj O tempo de estagao na Guiñé e em Timor. 

T + 730^ é o tempo de serviQO como indica o artigo 7.» com um au- 
gmento convencional, de 730 dias de correcQ&o. 

C é um coeffíciente progressivo que, segundo a tabella annexa, se de- 
termina em relaQ&o ao anno em que tenba sido feíto o servigo, contado 
desde a data da conclus&o do curso, e como preceitúa o artigo 7.o. Por 
este coeffíciente s&o multiplicados os tempos das diversas commissdes 
de servido que constam das alineas a), 6), c), d), e), /), g), e h), 

Quando o tempo de servido feito a seguir ñas situapdes apontadas 
exceda os periodos completos de anno em mais de 180 dias, o coefñ- 
ciente a applicar á totalidade d'esse tempo é o correspondente ao ultimo 
anno. 

§ único. Aos tempos de servípo na mesma estaQ&o naval ou ñas 
mesmas commissdes, a que se attribuem os coeffícientes 1, 2, 3, 4, 7, 8, 
9, e 10 applicar-se-h&o, separadamente para sua valorisap&o, os coeffí- 
cientes C, C, Cv . . . que correspondam ao anno de servido em que te- 
nham sido desempenbadas essas commissóes. 

Art. 6.« Ao tempo de campanba em térra no ultramar applicar-se-ba 
mais 26 por cento do coeffíciente que pertencer ao servido naval, des- 
empenbado na mesma colonia, onde aquello servÍQO tiver logar. 

Art. 7.0 O tempo de serviQO para os effeítos de artigo 6.o conta-se: 

l.o Para os offíciaes combatentes : desde a data da sua promop&o a 
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gtiarda marínha, oq a aspirantes de 1> classe, depois de conclaido o 
curso theorico e tirocinios inherentes ; 

' 2.0 Para os médicos nayaes: desde a data da sua admissáo oudacon* 
chis&o do respectÍTO curso; 

3.^ Para os macbinistas navaes habilitados com o curso da escola 
naval: desde a conclusfto das habilitagdes theoricas e tirocinios legaesi 
e para os antigos praticos condactores: desde a data do assentamento 
de pra^a; 

4.^ Para os capell&es navaes : desde a data da sua admiss§.o ao ser- 
vido da armada; 

b.^ Para os offíciaes de fazenda habilitados com o curso da escola 
naval : desde a conclus&o das suas habilitapdes theoricas e tirocinios 
inherentes ; e para os antigos, sem curso : desde a data do assenta^ 
mentó de pra^a. 

Art. S.*" Para os eiSéitos do artigo 193,"* da ordenanza geral ,da ar- 
mada considera-se servido de estapilo o que tenha sido desempenhado 
a bordo dos navios do estado desliados para as divisóos e estacóos 
navaes, desde a partida da metropole até á chegada ao porto de Lisboa. 

Art. 9.<> O tempo de folga entre duas estacóos completas, nos ter- 
mos do artigo 193.'' da ordenanza geral da armada, será, quanto possi- 
vel e em accordo com as conveniencias do servido, igual a dois anuos. 

Art. 10.° Quando os números de ordem que designam as situa^des 
dos ofñciaes na escala de embarque forem iguaes, cabe preferencia para 
o serviQO de esta^&o : 

1.*" A o que tenha ha mais tempo recolhido da estaco ; 

2.® Quando hajam recolhido ao mesmo tempo, ao que contar menos 
tempo de permanencia na ultima esta^iío ; 

S.*" N&o se verificando as difFeren9as dos números anteriores por ha- 
ver identidade de circumstancías, o servíQO estaQ&o feito últimamente 
em Macan, Cabo Verde , India, Angola, Mopambique, Guiñé e Timor, 
dará a indica^áo de preferencia ptfl'a a nomeapao, guardada a mesma 
ordem de men^áo d'aquellas estapóes ; 

4.*" Havendo ainda identidado em todas as circumstancías aponta» 
das, a preferencia para a nomeaQáo recairá no mais antigo. 

Art. 11.* O offícial a quem pertencer servigo de esta^áo pode ser 
substituido i>or outro, que voluntariamente se aprésente para tal fim, 
quando as conveniencias do servido o permittam, nao podendo, porém^ 
aquello offícial baixar mais de dez números na escala de embarque. 

Bm rela^áo aos médicos navaes, observar-se-ha a este respeito o 
disposto no artigo 23.'' do regulamento do servi<?o de saude naval. 

Art. 12.<* O offícial que tiver vencido '/t da escala de antiguidades da 
sua classe ou posto, e cuja promopáo possa vir a ser prejudicada por 
falta de tirocinio de embarque, pederá ser preferido para o serviQO de 
estapáo. Mas se aquello sobre quem incidir a preferencia requerer para 
nao a aproveitar na occasifto em que Ihe foi conferida, só um anno mais 
tarde pederá pedir, com direito a ser attendido, a nomea^áo para fazer 
08 tirocinios de que carecer. 
' Art. 13.*" Quando hajam de fazer-se nomeapSes simultaneas de offí- 
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ciaes para diversas esta^des, doYerUo estes ser, quanto possivel, dis- 
tribaidos, por aquellas, onde n§^ hajam ainda servido, ou em que té- 
nham estado por menos tempo. 

Art. lá.^ O offícial, que por quaesquer circumstancias recolher a 
Lisboa, sem ter concluido o tempo de osta^áo, deyerá ir concluir esta 
logo que se complete a folga de seis mezes; salvo se estiver na sitúa- 
QÍo de licen<^ ou de inactividade temporaria por opiniS.o da junta de 
saude, caso em que se aguardará a conclus&o do periodo de licenpa ou 
de inactividade. Bxceptuam-se da disposl^ilo d'esta regra, quando o 
reclamem, os officiaes que hajam retirado antecipadamente em navios 
do estado, por effeito de ordem nao solicitada, e em ras&o de falta de 
officiaes que tenham concluido o periodo de estaQ&o. 

Art. 15.** Em todas as nomeapóes para embarques, ou para quaes- 
quer servipos da arma, deve attender-se o mais possivel, ás indicagóes 
da escala de embarque para servido de estaQ&o, e á doutrína do artigo 
366.0 do decreto de 14 de agosto de 1892. 

Art. 16.<> Os officiaes que estiverem fruindo um posto de accesso^ 
por haverem servido no ultramar, se ainda n&o tiverem feito o tiroci- 
nio exigido por lei para esse posto, concorrem para o serviQO de esta- 
Q&o com 08 officiaes do posto immediatamente inferior; resalvada, po- 
rém, a natureza das funcQ5es que cabem á sua categoría, nos termoa 
do titulo IV da ordenanga geral da armada. 

Art. 17.0 A escala de embarque para o servíQo de estapáo de que 
trata o presente regulamento, publicar-se-ha de seis em seis mezes^ 
nos termos do artigo 365."* do decreto de 14 de agosto de 1852, contendo 
as alterap5es occorridas a 31 de dezembro de 1898; a escala referida a 
1 de julho de 1899 organisar-se-ha sobre a primeira publicada, para o 
que deveráo os officiaes, que se julguem losados na contagem do tempo 
de estapóes, apresentar até ao fím do penúltimo mez do prímeiro se- 
mestre de 1899, as reclamaQóes que tiverem por convenientes, instruin- 
do-as com todos os elementos de que dispozerem ou possam indicar. 

Por análoga forma se procederá com respeito ás seguintes publica- 
Qdes semestraes. 

DirecQáo geral da marinba, 11 de abril de 1899. — O director geral, 
Conde de Pa^ d' Arcos. 



Taballa dos eoeflelentes progresslvos, &pplleaTel á formóla do artigo 5/ 



Aimos de senriQo 


CoeffioienteB 


Almos de ■enrizo 


Coerficientea 


!.• 


10,040 


21.0 


17,480 


2.» 


10,130 


2a.» 


18,360 


3.- 


10,238 


23.0 


19,342 


4.» 


10,366 


24.0 


20,411 


5.» 


10,512 


26.0 


21,673 


6/» 


10,680 


26.0 


22,834 


?.• 


10.871 


27.0 


24,200 


S.*» 


11,087 


28.0 


26,677 


9.» 


11,330 


29.0 


27,271 


10.» 


11,602 


30.O 


28,989 


ll.« 


11,906 


31.0 


30,838 


12.» 


12,246 


32.0 


32,826 


la.» 


12,622 


33.0 


34,967 


14.» 


13,040 


34.0 


37,242 


16.0 


13,503 


36.0 


39,»=88 


le.*» 


14,016 


36.0 


42,304 


17.0 


14,580 


37.0 


46,099 


18.0 


16,202 


38.0 


48,083 


19.0 


16,886 


39.0 


51,267 


20.O 


16,637 


40. o 


54,663 



Direc^áo geral da marinha, 11 de abril de 1899. = O conselheíro di- 
rector geral, Cande de Pa^ d' Arcos. 

f Diario do Govemo de 15 de abril de 1699; . 



LBOISLAgiO BELATiVA Xs COLOHIAS F0BTUQUEZA8 10Í 



Decreto de 25 de maio de 1899 



ApproTA' o regnlamento qna fiza a oompetancia disciplinar • fiscal dos chafes militans 
das circamscripf fies dos territorios da Companhia de Mocambiqae, e qae do mesmo decreto 
faz parte. 

Nos termos do g 11.* do artigo 7.o do decreto com íorpa de lei de 
17 de maio de 1897, e conformando-me com o parecer da junta consul- 
tiva do ultramar : hei por bem approvar o regulamento fíxando a com- 
potencia disciplinar e fiscal dos chefes militares das drcumscripQóes 
dos territorios da companhia de Mozambique, que baixa assignado pelo 
ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fa^ executar. PaQO, em 25 de maio de 1899. = REÍ. = Antonio Ednardo 
Vtüoía. 



Regolamento sobre a competeDcla disciplinar e fiscal dos cbefes militares 
das eireamscrlptües dos territorios da companhia de Hofambiqne, a que se refere 

o decreto d'esta data 

Art. l.<> Ñas circumscripQdes de Manica, Sena e Mossurize, o chefe 
da circumscripQáo, quando fOr militar e mais graduado do que o com- 
mandante da for^a da policía militar, que ali estiver, terá a competen- 
cia disciplinar designada no artigo 69.o do regulamento disciplinar do 
exercito, de 12 de dezembro de 1896. 

Art. 2.0 O chefe da circumscripQáo, ñas condi^óes do artigo antece- 
dente, terá competencia para ñscalisar a administráoslo, servido interno 
e instrucQáo das forgas policiaes, devendo dar conta ao gobernador dos 
territorios da companhia do resultado d'essa físcalisa^áo. 

Art. B."" As forjas da policía militar, estacionadas ñas circumscri- 
pQdes de Manica, Sena e Mossurize, consenram todavía com o com- 
mandante de policía militar as relagdes determinadas no regulamento 
de 18 de junho de 1897. 

Art. á.** Quando as necessidades do servido e a urgencia do tempo 
assim o exigirem, o chefe da circumscripQáo, nos casos previstos nos 
artigos antecedentes, pederá, mesmo sem previa auctorisagáo especial 
do governo dos territorios da companhia, assumir o commando das 
forpas da policía militar, guarda físcal e policía civil, que se achem na 
referida circumscripgáo. 

Art. b.^ As disposíQóes dos artigos precedentes seráo applicaveis ás 
forjas da guarda físcal e da guarda civil, com restricQáo apenas de que 
esta n&o fíca sujeita ao regulamento disciplinar de 12 de dezembro de 
1896, senáo quando, nos termos da parte final do § único do artigo 7.» 
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do regulamento de 18 de junho de 1897, ella, ou saas fracQdes, cooperar^ 
na defeza dos territorios da companhia, com a policía militar. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 25 de 
maio de 1899. — Antonio Eduardo ViUa^fa, 

f Diario do Oovemo de 80 d« maio do 1699). 



Decreto de 8 de jQnbo de 1899 



ApprovB o regulamento do conselho das pautas ultramarinas, e que do mesmo decreta 
faz parte. 

Regulamento do conselho das pautas ultramarinas 

Artigo 1.^ Os processos sobre que o conselho seja mandado consul- 
tar ser&o enviados ao presidente da commiss&o permanente, para os 
effeitos do artigo 5.° do decreto de 12 de novembro de 1898. 

Art. 2." Os processos devidamente preparados ser9.o pelo presi- 
dente do conselho presentes em sessSrO e distribuidos a um relator. 

§ único. Quem presidir á sessSiO, quando o entender conveniente, no- 
meará commiss5es especiaos para estudar o assumpto e cada uma d'el- 
las elegerá um presidente e escplherá relator especial. 

Art. 3^ Os processos distribuidos em uma sessS^ do conselho devéri.0, 
em regra, ser relatados na sess&o seguinte. 

Art. 4.° Os pareceres das commiss5es a que se refere o § único do 
artigo 2.** seriLo assignados pela maioria dos seus membros com indicá- 
oslo do relator. 

§ único As declaraQóes do voto e os votos em separado de qualquer 
dos membros da secQ&o seráo por escripto e discutidos conjunctamente 
com o correspondente parecer. 

Art. 6.<> Para os esclarecimentos ofíiciaes de que caregam, os relato- 
res entender-se-h3Lo directamente com a commissao permanente. 

Art. 6° As se&sóes ordinarias do conselho ser9.o no primeiro sabbado 
de cada mez e, sendo feriado esse dia, na segunda feira immediata. 

§1.'' Estas sessoes serilo em regra de duas horas, havendo meia hora 
para antes da ordem do dia. 

§ 2."* No aviso de convocaQ&o indicar se-ha o assumpto da ordem do 
dia. 

Art. T."" As sessóes extraordinarias realisar-se-hao : 

Por ordem do govemo. 

Por delibera^áo do conselho. 

Por indicaQ§.o do presidente, ou por determina^SiO propria ou a pe- 
dido da commissao permanente. 

Art. 8.*' Nos termos do artigo 1.*" do decreto de 12 de novembro de 
1898, o conselho das pautas ultramarinas só poderá occupar-se dos as- 
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Bumptos sobre que se soja consultado ; poderilo, porém, os respectivos 
pareceres e consultas ser acompanhados de quaesquer propostas ou in- 
4icaQ5es que se relacionem com o assumpto dos meemos pareceres ou 
consultas. 

§ único. Estas propostas ser&o escriptas e assignadas, discutindo-se 
e YOtando-se depois de yetado o parecer que as motivou. 

Art. Q."* Salvo o relator, nenbum vogal, sem previa auctorisa^áo do 
<sonselho, pederá fallar mais de duas vezes sobre o mesmo assumpto, 
nem prolongar a sua exposi^&o alem de um quarto de hora por cada 
vez que use da palavra. 

Art. 10."* As propostas, declaragóes de votos e votos em separado fei- 
tos em sess&o do conseibo, seriLo por escripto, fícariLo appensos á acta 
e acompanharao por copia o respectivo parecer. 

Art. 11.'' As votagóes serSU) nominaos e pela ordem por que vem in- 
dicados os vogaes no decreto orgánico do conselho, com excepQi.o da 
•commiss&o permanente e da mesa que votam no fím. 

§ l.<* O presidente, alem de seu voto como vogal do conseibo, terá 
voto de qualidade. 

§ 2^ As absten^Ses de voto serSo justificadas. 

Art. 13.<* Se o parecer do relator n&o fOr approvado, a commiss&o per* 
manente formulará consulta nos termos da delibera^áo do conselho, ou 
<conforme o que resultar da discussáo do referido parecer. 

Art. IB."" Se qualquer proposta de modiñcapáo no parecer fdracceita 
pelo relator, pederá o conselho permittir que elle o modifique no sen 
tido proposto, consignando^se isto na acta da sessáo do conselho. 

Art. 14.*" As consultas do conselho, isto é, o parecer approvado com 
indica^áo do voto dos vogaes presentes e os mais documentos a que se 
referem os artigos 6.*" § único, 10.** e o seu paragrapho, 12.**, Ib.*' d'este 
regulamento, bem como a parte da acta que respeita ao referido pare- 
<»r, tudo subscripto pelo secretario, seráo enviados ao govemo por 
quem tenba presidido á sessáo respectiva. 

Art. 15."* O conselho, a requerimento de um dos seus vogaes, pederá 
addiar para a sessáo seguinte a discussáo de qualquer parecer, e de- 
terminar que o processo respectivo seja entregue á commissáo perma- 
nente, a fím de que possa ser examinado pelos vogaes que isso quei- 
ram. 

Art. 16.'' Os trabalhos do conselho que devam ser publicados, ficará 
a sua publica^áo a cargo da commissáo permanente e seráo impressos 
na imprensa nacional, ou, havendo urgencia, em typographia particu- 
lar. 

Art. 17.^ Das publicaQÓes do conselho seráo gratuitamente distribui- 
dos um exemplar a cada vogal do conselho, seis á direcQáo geral do ul- 
tramar e um para a bibliotheca do ministerio da raarinha; os restantes 
seráo postes á venda e o producto constituirá receita do conselho des- 
tinada á organisaQáo da bibliotheca e mostruarío do mesmo conselho. 

Art. 18.° O presidente do conselho e o presidente da commissáo per- 
manente corresponder-se-háo directamente com todas as repartigdes 
-do continente, ilhas adjacentes e possessdes ultramarinas; a corres- 
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pendencia do conselho será para todos os effeitos considerada corres- 
pondencia offícial. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha, em 8de janho de 1899. 
= Antonio Eduardo Vülaga. 

(Diario do Qovemo de 14 de jnnho de 1899.) 



Portaría de 15 de jonho de 1899 



Fixa 08 direitoe que teem em caao de doenca oe operarioe contractadoe para servirem no 
ultramar, e os em pregados de nomeag&o provincial, de carácter provisorio, ou interino, snpra- 
numerarios, ou nSo confirmados em quadro legal. 



Repetindo-se o facto de operarios contratados e empregados de di- 
versas classes de nomea^áo provincial, de carácter provisorio ou interi- 
no, serem considerados ñas provincias ultramarinas a par de funcciona- 
ríos de quadros, classes e categorías definidas, para o effeito de serem 
mandados á junta de saude^ concedendo-se-lhes passagem para a metro- 
pole a fím de obterem aqui confírmapao de licen^a pela junta de saude 
do ultramar, o que, sobre nd.o ter fundamento legal, é contrario aos in- 
toreases da fazenda publica ; 

Sua Magostado El-Rei, mandando suscitar a observancia da doutrína 
consignada no offício circular da direcQ&o geral do ultramar de 25 de 
abril de 1888, que faz parte da respectiva collecgSlo da legislagáo ultra- 
marina : 

Ha por bem determinar que, tanto os opéranos contratados, como 
os empregados de nomea^&o provincial, de carácter provisorio ou in- 
terinos, supranumerarios, ou nao confirmados em quadro legal, logo 
que pela juncta de saude respectiva forem considerados como n¿o po- 
dendo continuar a cumprír os seus contratos ou a desempenbar as 
suas commissóes por motivo de doenpa, sejam desligados do serviQO, 
devendo únicamente conceder-se a passagem de regresso aos operarios 
contratados, quando, como taes, tenham ido da metropole com passa- 
gem paga pelo estado, ficando assente, com respeito aos empregados 
indicados, que apenas téem o direito correspondente ao exercicio dos 
seus cargos, de receberem, emquanto servirem, o vencimento que le- 
galmente Ibes competir. 

O que, pela secretaría d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
se communica aos governadores das provincias ultramarínas para sea 
conhecimento e cabal execugfto. 

PaQO, 15 de junho de lB^.='Antomo Eduardo Viüa^. 

f Diario do Govemo de 91 de jonho de 1899). 
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Decreto de 13 de jQlho de .1899 



Approva o regolamento para o commaroio de armaa, mnni^det e pólvoras nos territorios 
da Conpaohia do Nyaaea, e que do mesmo decreto faz parte. 

Nos termos do artigo 9.<» do decreto de 26 de setembro de 1891, e em 
yista da regia portarla de 3 de novembro de 1897, tendo ouvido a junta 
consultiva do ultramar : hei por bem approvar o regulamento para o 
commercio de armas, muniQdes e pólvora, nos territorios da Companhia 
do Nyassa, que baixa assignado pelo ministro d'estado dos negocios da 
marinha e ultramar. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fa^ executar. Papo, 13 de julho de 1899. =^ REÍ = Antonio Eduardo Vü- 
lafa. 

Regolamento para o commercio de armas, monlfies e pólvoras 
DOS territorios da companbla do Nyassa 

Artigo I.*" Todas as armas de fogo, inteiras ou desmontadas, todas 
as muniQóes e pólvoras que entrarem na alfandega do Ibo, sua delega- 
Qfto e postes físcaes, para serem importadas, fícari.o depositados sob 
guarda e físcalisaQ&o das mesmas casas ñscaes e das auctorídades com- 
petentes, por conta e risco dos importadores, n&o podendo ser despa- 
chadas para importa^ilo nem saír do deposito, sen&o ñas condigóes e 
com as formalidades proscriptas no presente regulamento. 

§ 1.* O director da alfandega ácima mencionada, os chefes das suas 
delega^des e postes físcaes, de accordo com a auctoridade local compe- 
tente, destinariU) armazens adequados para depósitos de armas da 
fogp, muníQdes e pólvora, fícando taes depósitos annexados ás referi- 
das casas físcaes, que requisitarfto competentemente o pessoal neces- 
sario para os guardar. 

Art. 2."» Em cada deposito publico de armas de fogo haverá um en- 
carregado d'esse deposito, que fará toda a escripturapS^) relativa á en- 
trada, saida e existencia das armas, e um guarda. Ambos ser&o empre- 
gados da alfandega ou delegag&o da alfandega de que o deposito depen- 
der, sendo nomeados pelo respectivo director ou chefe para este servido 
especial. 

g único. O govemador dos territorios da Companhia do Nyassa pe- 
derá mandar abonar aos empregados dos depósitos gratifícapóes tira- 
das das receitas dos mesmos depósitos. 

Art. 3.» As armas de fogo darao entrada no deposito, acompanha. 
das por um documento (modelo A) em que o depositante declarará os 
volumes que deposita, suas marcas e numero, e a quantidade e quali- 
dade de armas que cada volume contém. O encarregado do deposito 
passará recibo d'esses volumes depois de os conferir, n'esse mesmo do- 
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•cumento, o qual será feíto em duplicado, fícando um dos exemplares 
em poder do depositante, e o oatro no deposito. Quando as armas fo- 
rem retiradas, na totalidade, ou por parcellas, o depositante passará 
recibo, das que tiver retirado, no exemplar existente no deposito, e 
•o enoarregado registará a saída do exemplar pertencente ao deposi- 
tante. 

g I."" A escripturaQ&o do deposito d'armas será organisada de tal ma- 
neira que a cada momento se possa saber qual a existencia total de 
armas depositadas, e qaantas e qaaes armas tem em deposito eada 
importador. Enviar-se-háo á auctoridade administrativa copias dosmap- 
pas da existencia de armas referida ao ultimo dia de cada mez. 

§ 2."* Os depositantes de armas de fogo ter&o entrada firanca no de- 
posito, sos ou acompanhados, durante as horas do expediente da al- 
vfandega para examinarem ou fazerem examinar as armas que Ibes 
pertencerem. Só poderáo, porem, tocar ñas armas em presenta do en- 
•«arregado ou do guarda do referido deposito. 

Art. 4.'' Por cada espingarda, cano de espingarda ou revolver que 
entrar no deposito pagará o seu depositante 500 réis, seja qual fOr o 
tempo que estiver depositada; por cada pistola ou cano de pistola 
.200 réis. Estas taxas seráo cobradas pelas alfandegas no acto do des- 
pacho para importa9áo. 

§ único. Os depositantes nao teráo direito de receber indemnisa^5es 
pela deteriorapáo ou completa inutilisa^áo das armas que tiverem de- 
positado, quando o estrago resultar de causas naturaes ou accidentaos. 
«Seráo, pórém, embolsados do prejuizo soffrido quando as armas se des- 
encaminharem, inutilisarem ou avaríarem em consequencia de actos 
voluntarios dos empregados do deposito. 

Art. 5."* As pólvoras e outras muniQdes seráo entregues em deposito 
ás alfandegas ou delegagdes de alfandegas, acompanhadas por um do- 
cumento (modelo B), em que o importador declarará os volumes que 
deposita, as marcas, o peso e o numero de cada um, e a naturéza do 
seu conteudo. O chefe da casa fiscal depositaría passará recibo d'esses 
volumes no referido documento, que será preenchido em duplicado, fí- 
cando um dos exemplares na alfandega ou delegapáo da alfandega, e 
sendo o outro entregue ao depositante. Quando as pólvoras ou muni- 
-^5es forem retiradas de deposito, no todo ou em parte, nos termos 
d'este regulamento, o mesmo depositante passará recibo dos volumes 
e quantidades que tiver retirado no exemplar do documento ácima 
mencionado, que existir na casa fiscal, e o chefe d'esta casa registará 
a saída do exemplar existente em poder do depositante. 

§ 1." A escripturaQáo dos depósitos de pólvora, outras muniQdes e 
armas, na alfandega, ñas delega^des e postes fiscaes será organisada 
de forma que a cada momento se possa saber qual a quantidade e quaes 
as qualidades d'esses artigos arrecadados por intermedio d'essas casas 
€scaes, bem como os individuos a quem ellos pertencem. 

Art. 6.0 Pelas pólvoras e outras muniQ5es que forem depositadas, 
"nos termos d'este regulamento, pagaráo os depositantes 50 réis por 
-cada kilogramma, seja qual fOr o tempo do deposito. 
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§ único. A di3posiQ§lo do § único do art. 4.° é applicavel aos deposi- 
tantes de pólvora e outras munigóes. 

Art. 7.° Os transportes das armas de fogo, pólvoras e outras muni- 
^568, da alfandega para os depósitos, serilo feitos á custa da mesma 
alfandega. 

Art. 8." As armas de precisáo, como espingardas raiadas ou de re- 
petigao ou carregando pela culatra, só poderáo ser despachadas para 
impurtapilo, e sahir do deposito publico, com licenpa do govemador 
dos territorios ou de quem o represente, e para fícarem pertencendo a 
pessoas designadas que offeregam as necessarias garantías de as nao 
concederem a tercoiros / 

Essa licenpa será requerida, nos termos do modelo C annexo a este 
regulamento, á mencionada auctoridade, a qual, se entender que deve 
deferir o requerimento, passará uma guia (modelo D), em vista da qual 
a alfandega fará retirar do deposito e admittirá a despacho de impor- 
tapao a arma ou armas a que a mesma guia se referir. 

§ 1.0 Náu puderá ser concedida licenga para despachar e retirar do 
deposito mais de uma arma destinada á mesma pessoa, excepto se 
essa pessoa tiver casa de habitapáo ou es tabeleci mentó em local nao 
policiado, ou garantir que se entrega á capa e que exportará antes de 
um anno as armas que Ihe foram entregues. 

§ 2.0 A licenpa de que trata este artigo será sempre concedida, 
quando os depositantes a requererem em favor de viajantes que apre- 
sentem uma declarapáo do seu governo, de que as armas que preten- 
dem adquirir seráo exclusivamente destinadas á sua defeza propria, 
ou a favor de pessoas idóneas que pretendam capar ou que apenas 
passem em transito pelo territorio portuguez com destino a colonias 
estrangeiras hmitrophes, apresentando n'este ultimo caso requisipáo 
escripta da respectiva auctoridade consular que resida no territorio. 

§ 3.0 As pessoas a que fícarem pertencendo as armas despachadas 
e retiradas do deposito publico, nos termos d'este artigo, tiraráo a li- 
cenpa para possuir e usar essas armas antes de as receberem. 

§ 4.° Todas as armas seráo registadas no deposito publico antes de 
saírem d'elle, recebando cada uma n'esse registe um numero de ordem 
que Ihe será marcado na coronha, de modo indelevel. O govemador, ou 
quem o represente, poderá dispensar d'esta formalidade os individuos 
idóneos que venham ao territorio da companhia com o fím de se dedi- 
carem á capa por periodo nao superior a um anno, e quando garantam 
que exportar&o as armas que Ihes sejam entregues. 

§ 5.0 Com cada arma poderáo ser retiradas do deposito as munÍQ5es 
e pólvora, até quinhentos cartuchos, mediante uma guia da auctoridade 
competente. 

Art. 9.** Para retirar do deposito e despachar para importapáo mu- 
nipóes destinadas ás armas de fogo, de que trata o artigo antecedente, 
em separado d'essas armas, seguir-se-ha o processo estabelecido n'esse 
mesmo artigo. A licenpa da auctoridade administrativa só deveráporém, 
ser concedida em favor de pessoas que apresentem' licenpa para pos- 
suir e usar as armas para que possam servir as,muniQ5es requeridas. 

9 
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§ único. A ninguem, salvo auctorisapao especial do. governador ou 
de quem o represente, será concedida liceni^a para despachar e retirar 
do deposito mais de 500 cartuchos para cada arma que possuir com a 
devida licen^a e em cada anno. 

Art. 10." E' permittido retirar do deposito publico e despachar para 
importa^áo, sem licenpa administrativa exigida pelo artigo S,", arma& 
de fogo n§.o especificadas n'esde artigo e pólvoras communs chamadas- 
do commercio. A alfandega entregará esses artigos aos seus depositan- 
tes sempre que esses Ih'o requererem depois de pagos os respectivo» 
direitos de importapáo e de armazenagem, cobrando recibo da entrega 
que será passado no titulo do deposito (modelo A ou B). 

Os mencionados artigos ñ aráo, porém, registados no deposito pu- 
blico de armas de fogo ou de pólvoras e outras muniQoes ainda que náO' 
cheguem a entrar n'elle, e os seus importadores fícaráo obrigados a de- 
clarar á auctoridade administrativa, no prazo de seis mezes, qual o- 
destino que Ihes deram e quaes os que ainda conservam em seu poder, 
devendo a referida auctoridade verificar esta existencia. 

§ único. Só os individuos que tiverem licenga para vender pólvora 
e armas poderáo usar da faculdade concedida por este artigo. 

Art. 11." Em todo o territorio de Cabo Delgado sujeito á administra- 
q2Lo da companhia do Nyassa, ninguem poderá possuir e usar urna arma, 
de fogo que nao seja de pederneira, sem licenpa da auctoridade compe- 
pétente. Essa licenga poderá ser conferida por cinco annos, tres annos^ 
um anno ou seis mezes, pelos pregos respectivamente de 10$000 réis^ 
7$000 réis, 4«50C0 réis e 3$000 réis. 

§ l.o Exceptuam-se da prescripQáo d'eate artigo os individuos per- 
tencentes a corpos militares e policiaes, do governo ou da companhia. 

§ 2.° Os individuos sujeitos ao pagamento dé mussoco ou do imposto 
de palhota pagaráo pela licenga para possuir ou usar urna arma de 
fogo que nao seja de pederneira, 800 réis por anno ; no acto do paga* 
mentó d'aquelles impostes ser-lhes-ha licito, porém, pagarem essa quan- 
tia em trabalho ou em servido militar. 

Art. 12." Em todo o territorio sob a juridispáo da companhia do Nyassa 
é absolutamente prohibido vender armas de fogo de quaesquer especies,, 
pólvora e outras munigoes, sem licenga previa da auctoridade compe- 
tente, que a concederá quando, onde e a quem julgar conveniente. Por 
cada licenga annual e para um só local de venda pagar-se-ha a taxa áor 
50$000 réis. 

§ único. Para os efFeitos d'este artigo, é considerada venda a permu- 
tagáo por outros géneros. 

Art. 13.0 As licengas para venda de armas e pólvora só seráo conce- 
didas pelo governador dos territorios e pelos chefes das circumscri- 
PQÓes. 

Art. 14.'* Sao competentes para conceder licenga para posse e usa 
de armas de fogo o governador dos territorios, os chefes das circums- 
cripgóes e cobradores do imposto de palhota. 

Art. Ib."" Todas as armas e munigoes encontradas em poder de pessoa» 
que nao tenham licenga para as possuir, ou cuja licenga tenha acabado,. 
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Rer3,o apprehendidas. sendo os contraventores autuados e entregues ao 
poder judicial. 

Art. 16.<> Todas as armas de fogo, pólvora e munÍQÓes que forem en- 
contradas á venda sem licenpa seriLo apprehendidas, sendo os contra- 
ventores autuados e entregues ao poder judicial. 

Art. I?."" É absolutamente prohibido vender armas de fogo, que n§.o 
sejam de pedreiras e muniQóes á excepQáo de pólvora commum chamada 
de commercio, a individuos que nSlo tenham licenpa para possuir e usar 
taes armas. 

Os vendedores que transgredirem este preceito ser&o autuados e en- 
tregues ao poder judicial, e provando se a transgre8s3,o ser-lhes-hao re- 
tiradas as licengas para venda de armas e munÍQ5es. 

Art. 18/» As armas de fogo e suas munipoes comprehendidas na dis' 
posiQáo do artigo 8.° actualmente existentes eiQ poder de commer- 
ciantes, dever§.o dar entrada no deposito publico, onde seráo recebidas 
e arrecadadas, e de onde poderao sair ñas condi^oes e nos termos do 
mencionado artigo. 

Art. 19.'* O governador dos territorios da companhia do Nyassa e os 
chefes das circumscripgóes poderao prohibir completamente, durante 
um certo tempo em determinadas regi5es, a venda, o despacho para 
importagüo e a saída dos depósitos públicos de armas de fogo, muni- 
QÓes e pólvora de todas as qualidades, quando assim o exigirem con- 
veniencias de ordem publica. Estas prohibigdes temporarias nSLo dar&o 
direito aos individuos que tiverem licenga para vender os mencionados 
artigos a pedirem indemnisagóes. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 13 de 
iulho de 1899 = Antonio Eduardo Viüaga. 



MODELO C 

O abaixo assignado F. . ., residente. . ., pedí licenQa para retirar dos 
depósitos públicos e despachar para importa^ao . . . (nota da arma ou 
armas que pretende despachar e 'muniQdesJ que entraram n'esses depósitos 
em . . . (data em que as armas requeridas e suas munii^ves foram depositadas) 
como consta do titulo n.<* ... Essa arma e as correspondentes muni^5es 
ñcar3lo pertencendo a . . . (nome e residewÁa da pessoa a quem a arma será 
entregue) conforme a declarativo junta. 

(Data e assignatura do portador.) 

Declara^&o 

Declaro que, se me fOr concedida licenga para adquirir a arma men- 
cionada n'este requerimento, nao a cederei por titulo algum a outra 
pessoa, e só me servirei d'ella em conformidade com os preceitos legaes. 

(Data e assignatura do declarante devidamente reconhecida. 



(Diario do (iovémo de 18 de julho de 1899.) 

(Nota da redac^ilo t NÍo transcrevomos ob modelos A B e D por nao ser o seu conheci* 
mentó de inlerette para os nossos leitores.) 
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Portaría de 19 de jolbo de 1899 



Declara qne os governadores dos territorios das companhias n&o gozara da competencia 
especial dada aos governadores geraes das provincias ultramarinas pelo § nnico do artigo 18 *> 
do decreto de 1 de dezembro de 1869, nem aos empregados administrativos das mesroas com- 
panhias é applicavel a garantía a qne se refere o artigo 357 * do código administrativo de 1842. 

Havendo-se sascitado duvidas sobre se os governadores dos territo- 
rios das companhias com direitos magestaticos, gosam da competencia 
especial dada aos governadores geraes das provincias ultramarinas 
pelo § único do artigo 13.<* do decreto de 1 de dezembro de- 1869, esobre 
se aos empregados adtninistrativos das mesmas companhias é applica- 
vel a garantía a que se refere o artigo 357.° do código administrativo 
de 1842 : sua magestade El-Rei, conformando-se com o parecer da pro- 
curadoria geral da corda e fazenda, manda declarar, para os devidos 
effeitos, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
que nem os governadores dos territorios das companhias previligiadas 
téem competencia para conceder ou denegar licenpa para, no caso de 
ser demandado criminalmente, qualquer magistrado administrativo, 
por factos praticados no exercicio das suas funcQoes, poder continuar 
o processo até final julgamento, nem os empregados da administra^iio 
das mesmas companhias gosam da garantía de nao poderem ser de- 
mandados civil ou criminalmente, por factos relativos ás suas funcgóes, 
sem previa auctorisa^áo do governo. 

PaQO, em 19 de julho de 1899. = Antonio Eduardo ViUa^a. 

(Diario do Govento de lé de jnlho de 1899.) 



Leí de 21 de jollio de 1899 



Determina qne sejam applicadas ñas provincias e dtstrictos autónomos, e postas em vi- 
gor na parte exequivel, as disposi^Ses do código de jn8ti<;a militar de 13 de roaio de 1896, com 
as alterapdes proscriptas na carta de lei de 26 do mesmo mez e anno. 

DOM CARLOS, por grapa de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cOrtes geraes 
decretaram e nos queremos a lei seguinte : 

Artigo l.^" S§.o desde já applicaveis ñas provincias e districtos auto- 
nomos do ultramar, e postas em vigor, na parte exequivel, com as al- 
terapóes proscriptas na carta de lei de 26 de maio de 1896, as disposi- 
Qóes contidas no código de justiga militar, approvado pela carta de lei 
de 13 de maio do mesmo anno. 
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Art. 2.** S&o igualmente applicadas as disposíQdes do citado código 
a todos 08 individuos encorporados nos depósitos de condemnados exis- 
tentes no ultramar, conforme o estatuido no artigo 6.^ do reguiamento 
approvado por decreto com forpa de lei de 27 de dezembro de 1881, 
seja qual fOr a situa^ilo em que os mesmos individuos se encontrem 
dentro ou fóra dos respectivos aquartelamentos. 

Art. 3.° Fica revogada a legislagáo em contrario. 

Mandamos portante a todas as auctoridades, a quem o conheci- 
mentó e execu9§.o da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e fa^am cumprir e guardar táo inteiramente como n*elia se contém. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar a fa(;a imprimir, publicar e correr. Dada no pa^o das Necessidades, 
aos 21 de julho de 1899. — EL-REI, com rubrica e guarda ~ Antonio 
Eduardo ViüoQa. — (Logar do sello grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado o decreto 
das cOrtes geraes de 7 de julho do corrente anno, que estabelece que 
sejam applicadas, ñas provincias e districtos autónomos do ultramar e 
postas em vigor, na parte exequivel, as disposigdes contidas no código 
de Justina militar de 13 de maio de 1896, com as alteragóes proscriptas 
na carta de lei de 26 do dito mez e anno, manda cumprir e guardar o 
mesmo decreto como n'elle se contém, pela forma retro declarada. 

Para Vossa Magestade ver. = Femando Augusto Moreira Lima a fez. 

(Diario do Govemo de 30 da jnlho de 1899). 



Decreto de 17 d'agosto de 1899 



Approva os estatatos da Companhia Portugueza das minas d'oiro de Manica, e que do 
mesmo decreto fazem parte. 

^No Diario do Oovemo de 18 d'agosto de 1899). 



Decreto de 17 d'agosto de 1899 



Approva a tabella das peroentagons que competem aos escriváes de fazenda e seas dele* 
gados e aos recebedores do concelho e seus propostos na provincia d'Angola, e que do mes- 
mo decreto faz parte. 

Attendendo á proposta do govemador geral da provincia de AngoU 
com fundamento na conveniencia de assegurar a melhor arrecadai^Slo 
das receitas do estado, e tendo em vista as d|8posigoes dos decretos 
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€om forga de leí de 20 de dezembro de 888, de 7 de novembro de 1889 
« de U de agosto de 1898: hei por bem decretar o seguinte; 

' Artigo l.<> E' approvada a tabella das percentagens que competem 
sos escriváes de fazenda e seus delegados, e aos recebedores deconce- 
Iho e seus propostos, na provincia de Angola, que baixa assignada pelo 
ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

§ único. Esta tabella vigorará por tres knnos, a contar de 1 de julho 
de 1899, fíndos os quaes será revista e alterada sob proposta do inspe- 
ctor de fazenda e parecer do governadpr geral, conforme o aconselha- 
rem os interesses da fazenda publica e as. conveniencias de servíQO. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislapáo em contrario. 

O ministro e secretario d'esLado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. PaQO, em 17 de agosto 
de 1899. = reí. - Antonio Eduardo Villana. 



Tabella das pereentagens qae competem aos escrlTies de faienda e seas delegados 
e aos recebedores do concelho e seas propostos, na proYiocla de Angola 



Distríctos 



Cone«lho0 



Loanda 






Alto Dande 

Ambaca. 

Ambriz 

Barra do Ben;;o 

Barra do Dande 

Calombo 

< ambambe 

Cazengo 

Encoge 

Golango Alto 

Icolo e Bango 

Loanda 

Massaiigano 

Muzima 

Novo Redondo 

Pungo Andongo 

Zenza do Golango 

Bengaelia 

Caconda 

Catumbella 

Dombe Grande 

Egto 

Quillengues 

Gambos 

Huilla 

Humbe 

Humpata 

Lubango 

MossamedeB 

Porto Alexandre 

( Ambrizete 

\ Cahinda 

^^S^ / Cacongo-Landana 

I Santo Antonio do Zaire. 
f S. Salvador do Congo (b) 

Lunda ( Duque de Bragan^a 

I Malange 



Bcnguolla. . . 



MoBsamedes . « . . 



Percentag em sobre a eobranQa fa) 



Para os eecriYáes 
• seas delegados 



Paraos reoebedorea 
e seas propostos 



7,1 
9,5 

4,7 
31 
J5,5 
10 

5,5 

4.2 
10 
10,8 
40 

6 
46 

2,8 

3,6 
11,2 
10 

7,5 
11 

3,8 

6,4 
16 
10 
10 
71 
10 
23 
32 

2,6 
10 

4,7 
14,5 

9 

6 

10 
5,5 



por canto 



» 

a 
» 
» 
» 
» 



ú 

» 

» 

» 



por 
por 



mil 
centa 






» 
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faj A percentagem só pode ser applicada aos rendimontos dos impostos directos, sello e registo 
real de agua, imposto sobre o alcool e aguárdente, rendimento telegraphico naoional^ 
rendas, foros, e recettas avulsas. 
Nos concelhos onde o imposto sobre o alcool e aguárdente fdr cobrado ñas alfandegas oo 
suas delegaQoes nao ha direito a qnotas. 

/bi N este concelho continuará a ser abonada a percentagem fiza de 120$000 réis para o dele- 
gado do escriv&o de fazenda, e de 300$000 réis para o proposto do recebedor. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 17 de 
agosto de 1899. ^ Antonio Eduardo Vülaga. 
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Decreto de 17 d'agosto de 1899 



Approva o regalamento de policía e servigos sanitarios na Beira, nos territorios da com- 
panhia de Mozambique, e qne do mesmo decreto faz parte. 



Regulamento para a policía e servlfos sanitarios da Bsira 

CAPITULO I 
Disposl^Oes geraes 

Artigo 1.0 Todas as casas de pasto, tabernas, hoteis, e, em geral, to- 
dos os estabelecimentos que vendam comida ao publico, devem consu- 
mir sempre géneros alimenticios e bebidas que estejam em bom estado 
de conservagáo, bem como conservar sempre as cozinhas e seus uten- 
silios em bom estado de limpeza, tendo um especial cuidado com os 
utensilios de cobre. Pena de serem os géneros inuti Usados para o con- 
sumo e multa até 20^000 réis, e até ao dobro ñas reincidencias. 

Art. 2.0 É prohibido expor á venda p9.o mal levedado, assim como 
qualquer genero alimenticio, que, por deteriorado ou mal fabricado, 
possa ser prejudicial á saude e bem assim, fructas mal sazonadas ou 
podres. Pena do serem os géneros inutilisados para o consumo e multa 
até 300$00() réis, e até ao dobro ñas reincidencias. 

Art. 3.0 Todos os géneros alimenticios expostos á venda, devem es- 
tar sempre em boas condig5es de limpeza e aceio, bem como os arma- 
rios, taboleiros, cestos, vasos ou involucros que os contenham. Pena 
até 20$000 réis, e até ao dobro ñas reincidencias. 

Art. 4.0 É prohibido expor á venda azeite de purgueira nos mesmos 
estabelecimentos onde se venda azeite de oliveira. Pena até 200$000 réis 
e até ao dobro ñas reincidencias. 

Art. 5.0 Quando qualquer genero alimenticio, por má qualidade ou 
mau estado de conservaQ&o, tiver de ser inutilisado ou por tal motivo 
applicada alguma multa pela policía sanitaria, e o interessado deseje 
reclamar, deverá declaral-o no acto de ser multado, para que esse ge- 
nero seja recolhido e convenientemente guardado, añm de haver ele- 
mentos para se ajuizar da reclamaQ3.o. 

Art. 6.0 É prohibido expor á venda para alimentapáo leite de quaes- 
quer animaos doentes, muito especialmente quando aífectados de mo- 
lestias epidémicas, contagiosas ou constitucionaes, bem como leite mis- 
turado com agua ou por qualquer modo impuro. Pena de sor o genero 
inutilisado para o consumo, e, alem d'isso, e no caso de se provar que 
o vendedor tinha previo conhecimento da doenpa dos animaes ou da 
impureza do leite, multa até 20$000 réis, e até ao dobro ñas reincidencias. 

Art. 7.0 O dono de vaccas e cabras de leite para a venda, é obrigado 
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a iaolar qualquer d'elies que a policía sanitaria Ihe indique por sus- 
peita de doenQa, para ser depois rigorosamente observado e determi- 
nado o destino que deva ter. 

Art. 8.0 É prohibido sujar por qualquer forma, que a inutilise para 
08 usos a que é destinada, a agua de tanques, poQOs ou pías adjacen- 
tes. Pena até 20^000 réis, e até a o dobro ñas reincidencias. 

Art. 9.0 É prohibido langar para a rúa, ou para qualquer sitio nao 
indicado n'este regulamento para tal fím, dejectos, lixos, aguas sujas, 
animaes mortos, bem como detrictos de qualquer especie. Pena até 
20$0<K) réis, e até ao dobro ñas reincidencias. 

§ l.o Emquanto nao bou ver montado um regular serviQO de despe- 
jos, ofi por qualquer motivo de forga maior,'é permittida a vasá.o de de- 
jectos, urinas e aguas de cozinha na praia, mas em sitio coberto de 
agua, ou no Chiveve, mas só em aguas correntes, ou ainda ñas retretes 
publicas para pretos. 

§ 2.0 Para a povoapao da margem direita do Chiveve e na Ponta Géa 
onde houver pouca populagáo, é permittido este despejo em vallas 
quando sejam em local apropriado, á necessaria distancia de qualquer 
poQO e haja o preciso cuidado em as aterrar convenientemente, tudo 
de modo a nao prejudicar a saude publica, pois de contrario seráo es- 
sas vallas prohibidas pela repartÍQ3.o sanitaria. 

Art. 10.0 Bm todas as casas é o propríetario, ou locatario, obrigado 
a ter, pelo menos, dois baldes de typo commum (de diámetro máximo 
36 centímetros por altura máxima 27 centímetros) para a remopao de 
dejectos, sendo este numero elevado conforme a determinapao da re- 
partigáo sanitaria, em harmonía com o numero de pessoas em cada 
casa, assim como o numero de vasilhas sufficientes para receberem as 
aguas de cozinha e urinas de dois días, e ainda obrigado a teí: os cai- 
xotes precisos para conter o lixo de cada dia, mas de capacidade tal 
que dois pretos os possam transportar cheios para os carros da lim- 
peza. Pena até 20$000 réis, e até ao dobro ñas reincidencias. 

Art. 11. <> Quando fór preciso, é o propríetario ou locatario obrigado 
a mandar desinfectar os despejos de sua casa do modo e com os desin- 
fectantes que a repartÍQáo sanitaria Ihe indicar. Pena até 30$000 réis, e 
até ao dobro ñas reincidencias, além das despezas de desinfecpSlo que 
a reparticao sanitaria mandará fazer. 

Art. 12.0 Todos 08 proprietarios, ou locatarios, sáa obrigados a con- 
servar ñas mais completas condigoes de limpeza os quintaes e depen- 
dencias de suas casas de maneira a evitar-se o desenvolvimento de 
qualquer foco de infecQáo, assim como sao obrigados a manter o inte- 
rior das casas em completo estado de limpeza, procedendo a qualquer 
lavagem ou pintura extraordinaria quando a repartipáo sanitaria Ih'o 
indicar a bem da precisa hygiene. Pena até 30$0()0 réis e até ao dobro 
ñas reincidencias. 

§ único. Quando declararem por escripto á repartigáo sanitaria nao 
terem pessoal nem material para procederem a qualquer limpeza maior 
de quintaes ou talhoes, a companhia manda-a fazer pelo arrematante 
da limpeza da cidade, á custa d'elies proprietarios ou locatarios, me- 
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diante as clausulas a este respeito indicadas no contrato da arre- 
mata9§.o. 

Art. 13° Quando dentro da poToa^áo morrer qualquer animal de 
doenga ou por desastre, é o respectivo conductor obrigado a participar 
á policia sanitaria para Ihe ser indicado o destino que convirá dar Ihe, 
Pena até 20$0 O réis, e até ao dobro ñas reincidencias. 

Art. 14.0 ^^0 é permittido, quer dentro das casas quer nos quintaes, 
a permanencia de quaesquer animaes, ou prejudicar a saude publica 
pela sua grande accumulaQáo, más installaQoes, ou qualquer outro mo 
tivo que a repartipáo sanitaria entenda. Depois do primeiro aviso, 
multa até 'iO$000 réis e até ao dobro ñas reincidencias. 

§ único. Nao é permittido ter pombos soltos dentro da povoapao ou 
em sitio onde possam vir sujar os telhados onde se aproveita agua. 
Pena até 2()$000 réis. 

Art. 15.0 Todos os proprietarios sao obrigados a mandar proceder á 
lavagem dos tanques ou aterramentos dos popos sempre que a repar- 
tÍQao sanitaria Ib'o intime por motivo de condigóes prejudiciaes á sau- 
de, e bem assim a desligarem dos tanques os tubos de conducQ&o de 
agua de telhados logo que apparepam os gafanhotos, nao podendo res- 
tabelecer a ligapSlo senáo depois do seu desapparecimento e depois de 
effectuada uma limpeza cuidadosa dos telhados, caleiras e mais condu- 
ctos de agua para os mesmos tanques. 

Art. 16.<> Todo o negociante, empreiteiro ou industrial, que dC casa 
aos seus empregados ou servigaes, é obrigado a ter para elles as acco- 
modagóes precisas, em harmonía com as indicagóes da repartigao sani- 
taria, para o que é obrigado a apresentar n'esta repartigáo, quando 
Ihe fOr pedida, uma declaragao por escripto do numero e qualidade do 
pessoal ao seu servigo. Depois do primeiro aviso, multa até 40$()00 réis 
e até ao dobro ñas reincidencias. 

§ único. É absolutamente prohibido usar como alojamento ou dor- 
mitorios as lojas, armazens ou offícinas, destinados á venda, deposito 
ou manufactura de substancias alimenticias, ou mercaderías de qual- 
quer especie. Multa até 40$000 réis. 

Art. 17.0 Todo o individuo que queira abrir ao publico qualquer es- 
tabelecimento, casa de espectáculos, ou concertos, etc., precisa muñir- 
se com a informagélo por escripto da repartigáo sanitaria sobre as suas 
condigóes hygienicas para, pela secretaria do governo da companhia, 
Ihe poder ser passada a respectiva licenga, e bem assim para qualquer 
curral, fabrica ou offícina que possa prejudicar a saude publica. 

Art. 18.° Todos os casos de doengas epidémicas e contagiosas devem 
ser, pelo medico assistente, communicados ao chefe da repartigáo sani- 
taria, com a designagáo do nome, idade, nacionalidade, profíss§;0 e mo- 
rada da pessoa atacada, devendo em seguida o mesmo medico fomecer 
todas as informagóes que pela repartigáo sanitaria Ihe forem pedidas, 
bem como as indicagoes que julgar convenientes para se procurar evi- 
tar que a dt>enga se propague. 

Art. 19.0 Para dar cumprimento ao estabelecido nos artigos anterio- 
res, sao todos os commerciantes, empreiteiros, industriaos, proprieta- 
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ríos e inquilinos obrigados a permittir e facilitar as precisas visitas sa- 
nitarias, conforme o estabelecido no artigo 35.o d*este regulamento. 

Art. 20.O Na repartipa) sanitaria recebem-se de qualquer pessoa to- 
das as reclamapQes, avisos ou indicapdes sobre qualquer assumpto res- 
peitante a esta repartipao, bem como a participapáo por escripto de 
qualquer falta ou abuso commettido pelo pessoal da repartipS^ sa- 
nitaria. 

§ único. Quando as reclama^de*) nao sejam julgadas procedentes 
pelo chefe da repartipáo sanitaria, seráo por este enviadas com a sua 
informapao á commiss&o sanitaria, que, por sua vez, as mandará devi- 
damente informadas ao governador. 

CAPÍTULO II 

SerTlfOB sanitarios 

SEcgXo I 

Or9am8a9áo da repartigáo sanitaría e pessoal ao servido 

da mesma reparti^ao 

Art. 21.0 Os servidos sanitarios da Beira fícam a cargo immediato 
da repartipáo sanitaria e da policía sanitaria ao servido d'aquella re- 
partipilo. 

Art. 22.0 o pessoal dos servipos sanitarios é o seguinte : 

BeparttQáo. — Um medico, chefe dos servipos sanitarios da Beira, um 
amanuense e um continuo indígena; 

Policia sanitaria, — Um chefe de policía, quatro guardas, tres auxi- 
liares e o numero de indígenas precisos. 

Art. 23.0 Os vencimentos mensaes do pessoal sanitario sSLo : 

Medico, chefe de repartipáo, gratifícapao 9'^$0CK) 

Amanuense 60$00í) 

Um continuo indígena 13*500 

Um chefe de policia 66$000 

Quatro guardas, a 45$000 réis 180«300 

Tres auxiliares, a 36$000 réis 108«000 

g único. Os ordenados do pessoal dos servipos sanitarios poder&o 
ser elevados até aos limites abaixo designados mediante propostas do 
chefe da repartipao, que deverá ser tomada em considerapáo pela com- 
miss§.o sanitaria antes de serem levadas á approvap§,o do governador : 

Chefe de policia até 90$000 

Guardas até 60$000 

Amanuenses até 72$000 

Auxiliares até 45$000 

Art. 24.0 A policia sanitaria deverá andar sempre devidamente uni- 
formisada, sendo o fardamento adquirido ñas condipóes do da policia 
civil. 
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Art. 25<> o fardamenCo da polícia sanitaria será: calpa e casaco de 
kaki, com urna abotoadura amarella lisa, gola direita e fechada, e com 
galáo de la branca torneando a gola: canháo das mangas redondo, qua- 
tro bolsos no casaco, bota amarella e capacete branco com as ini- 
ciaes P. S. 

Os policías sanitarios usaráo, no lado direito da gola, junto á abo- 
toadura as iniciaes P. S. em metal, e do lado esquerdo o numero igual- 
mente em metal. O fardamento azul é igual ao da policía civil, com o 
inesmo capacete branco e bota preta. Capa de borracha. 

O distinctivo de servipo será : tira branca no brapo, da largura de 3 
centímetros. 

Teráo o apito preso por um cordáo branco que vira do segundo bo- 
táo superior do casaco ao bolso esquerdo do peito. 

O fardamento do chefe d'esta policía será egual ao dos chefes da po- 
licía civil, com difTerenga dos distinctivos ácima indicados. 

SECQXo II 

Deveres e attrihoigóes do pessoal da repartipáo e policía sanitaria 

Art. 26.» A cargo da repartíQao sanitaria fíca a hygiene publica em 
todas as saas ramifícapoes, a superintendencia sanitaria dos cemite- 
rios, talhos, matadouros, mercados, feiras, asseio e límpeza das rúas, 
condÍQoes e locaes de despejos, físcalisapao sobre os géneros alimenti- 
cios e bebida?, sobre a venda de productos chimicos e drogas medici- 
naos, e bem assím tu do que se relacione com a salubridade da Beira, 
para que o medico chefe d'esta repartipáo procederá ás visitas sanita- 
rias que entender, por sí ou pela policía sanitaria de si dependente, e 
proporá á commissáo sanitaria todas a^ medidas que julgar convenien- 
tes para melhorar a organisapáo dos servÍQOS sanitarios ou benefíciar 
as condíQÓes hygienicas da Beira. ^ 

Art. 27." O chefe da repartíQáo sanitaria é o responsavel por todo o 
serviQO dependente d'esta repartigáo, tendo por isso de responder pela 
fiel execuQáo dos deveres e attribuíQoes da policía sanitaria a elle su- 
bordinada, e corresponde-se directamente com o governador da compa- 
nhia em todos os assumptos relativos á sua repartipáo e policía sani- 
taria, salvo os casos previstos nos artigos 20.° e 26.*" 

Art. 28 " A cargo de um amanuense fíca toda a escripturagáo que o 
chefe da repartígáo Ihe determinar, e em especial os livros, que serao 
pelo menos, os seguintes: 1.", livro de reclamagóes; 2.°, livro de regís" 
tos, de avisos ou indicagóes, onde se mencionaráo as providencias to- 
madas para cada caso ; 3.*", copiador de correspondencia ; 4.^ livro de 
registe da correspondencia recebida ; 5.", livro de registe do servido 
diario executado ; 6.", cadastro de empregados, 

Art. 29.' Pela inteira exactidáo e fidelidade d'esta escripturagio é 
aínda responsavel o chefe da repartipáo sanitaria. 

Art. 30.° O chefe e guardas da policía sanitaria constituem um posto 
policial da policía civil ao servido da repartipáo sanitaria, e, como tal, 
teem respectivamente os mesmos deveres e attribuipoes que os chefes 
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e guardas da policía civil, na conformidade dos regulamentos d'esta 
policía e compete-lhes mais especialmente zelar pelo cumprimento das 
disposiQdes sanitarias d'aquelle regulamento que por este nao sao al- 
teradas e aínda por aquellas que n'este regulamento Ihe sao determi- 
nadas. 

Art. 31.'' Sempre que algum dos policías sanitarios intervenha iso- 
ladamente como policía civil que é, em assumptos nSLo dependentes da 
repartipáo sanitaria, deverá fazer a respectiva participapáo na esqua- 
dra da policía civil que houver mais próxima, e dar igualmente parte 
ao chefe da policía sanitaria. 

Art. 32." Os direitos, deveres e obrigapSes dos policía^ sanitarios, 
como policías civis que sá,o, regulam-se em tudo que possa ser-lhe ap- 
plicavel, e n^este regulamento nao fdr alterado, pelo estabelecido na 
secQáo 2.» do capítulo 4.v do regulamento da guarda civil, actualmente 
em vigor, mas nunca podem, pelo commando d'esta policía civil, ser 
requisitados para servipo algum sem ser por intermedio do chefe da 
repartÍQáo sanitaria, excepto em casos urgentes e de forga maior em 
que n§lo possa ser feita esta requisigáo, casos que aerao devidamente 
participados em seguida ao chefe dos servidos saniíarios. 

Art. 33." A policía sanitaria só directamente recebe ordena e índica- 
Q5es do chefe da repartÍQd.o sanitaria, a quem immediatamente está su- 
bordinada, salvo os casos do artigo anterior. 

Art. 34." Alem do mais qne Ihe é determinado, fíca incumbido áres- 
ponsabilidade immediata da policía sanitaria : 

1." O actual servíQO da limpeza das rúas, ou sua físcalisa^áo se fdr 
dada de empreltada ; 

2.*» ObrigaQáo de frequentes vístorias em todos os terrenos e edificios 
da Beira, e de ácompanhar o respectivo medico em todas as visitas 
sanitarias; 

3.^ Avisar os particulares para que sejam executados os trabalhos 
de limpeza que os mesmos particulares tenham a fazer a bem da hy. 
giene, bem como Ihe incumbe a applicagao de multas estabelecidas no 
capitulo I d'este regulamento; 

á."* A obrígaQ§.o de attender a todas as reclamapóes, avisos ou indi- 
caQoes, relativas ao servido de sanidade, de quem se apresentar a fa- 
zel-os verbalmente ou por escripto, e muito especialmente a attender a 
qualquer dos membros da commiss&o sanitaria, devendo estas recla- 
ma^oes, avisos ou indicagóes, serem apresentadas na repartÍQáo da po- 
licía sanitaria ; 

5.0 Fiscalisar, muito directa e immediatamente, todos os servidos de 
despejo, aínda mesmo quando feitos por empreitada; 

6." Ter especial attengáo em fiscalisar o estado de limpeza de todos 
os sitios de despejo, e bem assim todas as habita^oes que, pela accu- 
mulapáo e condipoes de vida dos seus ínquilínos, requísitem mais es- 
pecial vigilancia e maiores cuidados na limpeza. 

Art. 35.0 Para satisfazer os deveres e obrigapoes que Ihe sao impos- 
tes, nos artígos antecedentes, a policía sanitaria tem o direito de visi' 
tar todos os quintaes e sitios de despejos, todas as cozinhas de hoteis 
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e casas de pasto, acampamentos de p retos, habita^Óes de mouros, gen- 
tíos e baneanes, todos os predios que estejam alugados, aos quartos, 
offícinas, estabelecimentos de géneros alimenticios, bebidas ou medica- 
mentos, a.9sim como toda e qualquer habitapáo ou suas dependencias, 
quando a visita se torne precisa para interesse da saude publica. 

§ 1.^ As visitas aos estabelecimentos e a todas as casas francas ao 
publico, só podem ser feitas á hora em que as suas portas estejam 
abertas, a menos que da reparti^áo sanitaria nao levem para isso urna 
ordem por escripto. 

§ 2.'^ As visitas a habitagóes particulares e quintas vedadas só po- 
dem ser feitas das dez horas da roanh§. ás quatro da tarde, salvo ordem 
especial por causa de forpa maior. 

§ 3." A policía sanitaria só pode visitar o interior de qualquer habi- 
tapao de particulares a reclamagao dos donos da casa, ou quand oa 
acompanhar o medico encarregado d'este servido. 

CAPITULO III 

Multas 

Art. SG."" As transgressoes de que trata o capitulo i seráo autoadas 
pelos policías sanitarios, e os autos remettidos á repartigáo da policía 
sanitaria. 

Art. 31. ° As multas serao impostas e fíxadas entre os limites cons- 
tantes do capitulo I pelo chefe da repartÍQáo sanitaria. 

Art. 38.0 A.S multas de que trata o artigo anterior seráo intimadas 
aos transgressores, que, no praso de vinte e quatro horas, as deveráo 
pagar voluntariamente ou contestar a sua legitimidade. 

Art. dQ,^ No caso de contestagáo ser§.o os autos enviados ao juizo 
de direito, a fím de serem as transgressoes julgadas e as multas impos- 
tas e fíxadas em processo de policía correccional. 

Art. 40.<> No caso de contestapáo seráo os autos enviados ao juizo 
de direito, a fím de serem as transgressoes julgadas e as multas impos- 
tas e fíxadas em processo de policía correccional. 

§ único. Para este effeito as autoapóes valeráo como corpo de deli- 
cto. 

Art. 41.'» Decorrido o praso de vinte e quatro horas, se nao tiver sido 
realisado o pagamento voluntario da multa, seráo os autos enviados ao 
juizo de direito para o respectivo processo de policía correcional, como 
no artigo anterior. 

. Art. 42.*^ As multas a que este regulamento se refere no seu capi- 
tulo I, seráo cobradas na repartigáo sanitaria, revertendo o seu producto 
em benefício do cofre da companhia, á excepgáo da vigessima parte, 
que reverterá a favor de uma caixa económica em beneficio do chefe 
dos policías sanitarios e respectivos guardas. 

Art. 43.*» A cobranza d'estas multas é feíta por meio de recibos assi- 
gnados pelo chefe da policía sanitaria, devendo haver duas copias, uma 
para ser entregue á pessoa multada, outra para ser enviada á re- 
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Leí de 17 de agosto de 1899 

AuctorlNO o gov^rtio a MK^gurar a manuten^io do régimen de protec^o paatal aTaTor 
doM g«nero« e insroadoriaN de producto propría dae provincias ultramarinas, importadas ñas 
AlfHíirlegan do (Witlnnfite e ilhai, qnando nio baja aqol producto similar. 

\). CAiÜiOK, por gra^a do Deas Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
FaMdinoN Habor a toduH oh noHHOB subditos, que as cortes geraes decre- 
tnrain o tióH quorcrnoH a lei seguinte: 

Artigo 1." K' govorno auctorisado, durante um anno, a assegurar, 
por utn periodo níLo superior a quinze annos, a manutenpáo da dispo- 
Nlv/io (U)nNlgtiada no artigo 4.(> da «arta de lei de 27 de dezembro de 1870 
nni favor dos géneros o inorcadorias de producQ§.o propria das provin- 
ciüN ultramarinas, importadas ñas alfandegas do continente do reino 
uu daM ilhas adJaoontoH, quando dos referidos géneros e mercadoria nao 
ht^la no mino ou ñas ilhas adjacotites producto similar. 

{} t." A applioii^>&o d'este artigo a qualquer genero ou mercadoria 
nüo poiloril Hor cxooutada som juxordo previo do ministerio da fazen- 
da, da marinha o ultramar e das obras publicas, commercio e industria* 
otiilti um doH quaoH podonl ouvtr a tal respeito as estagdes ofñciaes da 
mía dopondonoia o qunosquer corporavOes que possam esclarecer o 
«««funnpto. 

8 y '* Kioa doHdo jÁ assogurado por doz annos e nos termos do ar- 
U^w A * da oUada o^rta dt* loi, a manutonví^o do difTerencial de 50 por 
ot»nto ^\\\ tavor do assuoar o do ali:oi1;\o em rama ou carolo de prodac- 
VAo da^ possosvVvNos uUrauiannas 

Art, *-?' R o gvn'f^rno «^gualmonto «uctorisado, durante um anno, a 
a5*?»t^^urar por um ponodo niko superior a quinze annos, a manaten- 
VAo do díttoi>ínoial ^^'^^a^oleoido ñas pautas das possessoea ultramari- 
ua* o\n Í^Yor daí» tn^^rv adonas de prx>duc\^Ao e industria do continente 
do wuK» ou dAs tihaíi a^Vacoute^ que for^m importadas ñas aiCandegas 
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das ditas possessóes, quando o desenvolTimento da respectiva produc- 
<^o ou industria assim o justificar. 

§ 1.0 A applica^o d'este artigo a qaalquer genero ou mercadería 
nao pederá ser decretada, sem ser ouvido o goYemador da respectiva 
possessSiO, cujo parecer será acompanhado das consultas das estagóes 
offíciaes e das corporaQdes commerciaes e outras que devam ser ou- 
vidas a tal respeito, e sem que, sobre as indicadas informa^del e as de- 
mais que se julgue conveniente solicitar, seja ouvido por ultimo o con- 
selho das pautas ultramarinas. 

§ 2.*" Fica desde já assegurado por dez annos em favor dos tecídos 
de algodáo de producQáo do continente do reino ou das ilhas adjacen- 
tes, o differencial estabelecido ñas actuaos pautas das provincias ultra- 
marinas, seja qual fdr o direito que se estabelega para a importapáo 
dos referidos artigos. 

Art. S."* O algodáo em rama ou em caroQO, exportado em navios na- 
cionaes pelas alfandegas das possessdes ultramarinas com destino aos 
portes do reino ou das ilhas adj acentos, é livre de direito de exporta- 
Qáo. 

Art. é.*" É creado um addicional á contribuiQáo industrial, no valor 
de 10 réis por cada kilogramma de algodáo em rama ou em caroQO ma- 
nufacturado. 

§ l.<> É estabelecido o differencial de 60 por cento em favor do algo- 
dáo ém rama ou em caroQO de producQáo das possessdes ultramarinas 
e d'ellas importado em navios nacionaes. 

§ 2.0 Este addicional nao é captivo de augmento dependente de outro 
addicional que seja applicavel ás contribui^des e rendimentos do es- 
tado ou das corporapdes locase. 

Art. b.^ O producto do imposto creado pelo artigo 4.° d'esta lei, feita 
a deducQáo da perda que do novo régimen resultar nos direitos de im- 
portapáo de algodáo em rama ou em caroQO pelas alfandegas do con- 
tinente e ilhas adjacentes, será exclusivamente destinado: 

I.'' A estabelecer premios de exportagáo ao algodáo de produc<^áo 
das provincias ultramarinas que fOr transportado em navios nacionaes 
para o continente do reino e ilhas adjacentes ; 

2."* Ao pagamento de encargos resultantes de melhoramentos mate- 
riaes na provincia de Angola. 

Art. 6.*" O governo dará conta ás cortes do uso que fízer d'esta au- 
ctorisaQáo. 

Art. 7.° Fica revogada a legislapáo em contrario. 

Mandamos portante a todas as auctoridades, a quem o conhecimento 
e execuQáo da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem e fa- 
gam cumprir e guardar táo inteiramente como n*ella se contém. 

Os ministros e secretarios d'estado dos negocios da fazenda, da ma- 

rinha e ultramar, e das obras publicas, commercio e industria, a fagam 

imprimir, publicar e correr. Dada no pago das Necessidades, em 17 de 

agosto de 1899. = ELREI, com rubrica e guarda. = Manud Áffonso de 

Espergueira — Antonio Eduardo Vülaga = Elvino José de Sousa e Brito. — 

(Logar do sello grande das armas reaes.) 

10 
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Carta de I«í pela qaák Voasa Magestade^ rendo aanedooado o de- 
creto das cartea geraea de 8 de jilho de 1669. auetoñsando o govenio 
dorante mn auno, a aaaegorar |Mir am pmoáo nao soperior a qoinxe 
annoaa maooten^áo óo reamen de proteocáo paotal a favor dos gene- 
roa e mereadoríaa de prodnc^áo propría das pnmnoas nltmnaiüías 
Importadas ñas Mziháeg^M do continente do reino e Ohas adjacoites, 
qnandoibáo ha ja aqoi prodacto sónílar, manda camprir e guardar o 
mesffio decreto, pela forma retro declarada. 

Para Vosea Magestade Ter, ^ Jo§é DmrU e Síha Mdtm a fes. 

f Diario do Gotermo ét ti ét aCMlo 4t 1§88 ; 



Leí de 17 de agosto de 1899 



Aii^toHia o foremo a proctdtr de 10 tm 10 annos «o recenMamento da populado naa 
p4t»«M$«t «Hramarínaii. 

DOM CARLOS, por gra^a de Deas, Reí de Portugal e dos Algarves, 
etc. Pazemos saber a todos os nossos subditos, que as cOrtes geraes 
decretaram e nos queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.^ Proceder-se-ha de dez em dez annos ao recenseamento ge- 
ral da populag&o ñas possess5es ultramarinas portuguezas. 

K 1.^ O primeiro recenseamento geral realisar-se-hanoannodelQOO, 
determinando opportunamente o govemo a epocha mais propria para 
a Mua realisaQ&o em cada provincia e districto. 

K 2.^ Mas regidos onde pelo seu estado de atrazo n§,o é possivel 
appiicar os processos de recenseamento seguidos nos paizes civiliza- 
dos, procurar-se-ha sobretudo, por meios indirectos, conhecer aproxi- 
madamente a totalidado da populáoslo destrincando se, quanto possi- 
vel, os sexos e as ra^as. 

K 8." O govemo fará inserir nos orpamentos das diversas provincias 
ultramarinas e districto autónomo de Timor, relativos aos annos em 
que devem realisar-se os recenseamentos, as verbas necessarias para 
occorrer á execuQá.o d'este servido. 

i 4.» Ser&o decretados em diplomas especiaos os regulamentos e 
instruc9(^0H necessarias para a execup&o d'esta lei. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislaQ&o em contrario. 

MandA.mos portante a todas as auctoridades, a quem o conheci- 
mento e execug&o da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
o fapam cumprir e guardar t&o inteiramente como n'ella se contém. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar, a faga imprimir, publicar e correr. Dada no Pago das Mecesaida- 
dea, aos 17 de agosto de 1899. = EL-REI, com rubrica e guarda. = An- 
tonio Eduardo ViUagoi, — (Logar do sello grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado o de- 
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creto das c5rtes geraes de 17 de julho ultimo, que auctorisa o governo 
a proceder de dez em dez anuos ao recenseamento geral da populaQao 
ñas possessdes ultramarinas portuguezas, manda cumprir e guardar o 
mesmo decreto como n'elle se contém, pela forma retro declarada. 
Para Vossa Magostado ver. = Baúl Cardeiro a fez. 

{Diario do Governo de 2i de agosto de 1899.) 



Lei de 17 de agosto de 1899 



Anctorisa o governo a mandar proceder ao eetudo de nm plano geral de viag&o que aatis. 
fafja ás necessidades agricolasi commerciaes e industriaes da iltaa de S. Tbomé e Principe. 

DOM CARLOS, por graga de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes 
decretaram e nos queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.* O governo mandará proceder, com a maior brevidade, ao 
estudo de um plano geral de viapao que satisfaga, quanto possiyel, ás 
necessidades agrícolas, commerciaes e industriaes das ilhas de S. 
Thomé e Principe. 

§ 1." Este estudo comprohenderá : 

a) Uma rede íerro-viaria na ilha de S. Thomé, do systema de tracgáo 
mais conveniente, attentas as condÍ95es particulares da ilha ; 

h) As estradas ordinarias que completem aquella rede, ligando-a aos 
principaes centros de producgáo ; 

cj A rede de estradas ordinarias na ilha do Principe ; 

d) Os systemas funiculares a construir, se as condiQdes locaes e a 
economía os aconselharem. 

§ 2.° O estudo a que se refere o paragrapho antecedente deverá 
estar concluido dentro de um anno, a contar da data d*esta lei, e com- 
prohenderá todas as indicapSes necessarias para se proceder á adjudi- 
caQáo por concurso publico das obras respectivas, conjuncta ou sepa- 
radamente. 

§ 3.<> No estudo a que se referem os paragraphos antecedentes pro- 
curar-se-ha reunir os elementos necessarios para a elaborapáo das car- 
tas chorographicas das duas ilhas. 

Art. 2.0 É o governo auctorisado a contrahir um emprestimo exclu- 
sivamente destinado á construcQáo da rede ferro-viaria da ilha de S. 
Thomé e das demais obras comprehendidas no plano geral, a que se 
refere o artigo 1.^, nao podendo os encargos de juro e amortisapáo do 
dito emprestimo exceder as verbas actualmente consignadas no orna- 
mento da provincia de S. Thomé e Principe, em conformidade com a 
disposi^áo do decreto com fur^a de lei de 19 de novembro de 1896, salvo 
na parte alterada por esta lei. 
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§ l.o Se O orQamexito de todas as obras do plano geral for tal que os 
encargos do juro e amortisa^io do emprestimo acontrahirexcedamas 
quantias consignadas no orgamento, ás quaes se refere este artigo, o 
govemo limitará a construcQ&o, ás que forem de mais urgente necessi- 
dade, reservando as restantes para quando se realisar o augmento da 
receita prevista no § único do artigo 4.o do mencionado decreto. 

§ 2.0 No caso de ter de se restringir o plano geral das obras, será 
sempre contemplada a ilha do Principe com uma verba equivalente 
á sexta parte da que for destinada para estradas na ilha de S. Thomé. 

Art. 3.0 Fica o govemo auctorisado, dentro do actual anno econó- 
mico, a pOr em execuQáo, no todo ou em parte, na ilha do Principe, os 
direitos de exportapáo da pauta C, annexa ao decreto de 16 de abril de 
1892, e bem assím o decreto de 17 de maio de 1894. 

Art. 4.0 A construcQáo da rede ferro-viaria na ilha de S. Thomé, pe- 
derá ser feita por administragáo ou adjudicada em hasta publica. 

§ 1.0 Os projectos definitivos das diversas obras seráo mandados fa- 
zer pelo governo e servirlo de base ao concurso, devendo o concessio- 
nario reembolsar o mesmo govemo do custo d*esses projectos. 

§ 2.<> O custo da construcQáo que resultar do concurso pederá, se as- 
sim for mais conveniente, constituir um emprestimo, de que o adjudi- 
catarlo fícará credor, devendo, n'esse caso, o govemo contrahir outro 
emprestimo para as restantes obras, comtanto que os encargos totaes 
nao excedam os que forem estabelecidos no artigo 2.^ Estes empresti- 
mos poderáo ser realisados separadamente ou n*uma só operagáo, con- 
forme o govemo julgar mais conveniente. 

Art. 5.0 Na construcQáo das estradas ordinarias dar-se-ha preferen- 
cia ás que forem mais urgentes, por servirem centros importantes de 
populagáo ou de producpáo. 

§ l.<* Na construcQáo de estradas que sirvam centros de producQáo, 
dar-se-ha preferencia aquellas que atravessem fazendas agrícolas, cujos 
proprietarios se obriguem a ceder gratuitamente os terrenos incultos, 
que seja necessarío expropriar, se conformem com o valor attribuido 
aos terrenos cultivados e offerepam ao estado qualquer auxilio em tra- 
balho ou dinheiro, concorrendo assim para diminuir os encargos da 
respectiva obra. 

§ 2.^' A construcQáo das estradas ordinarias, sempre que as cir- 
cumstancias o nao tornem impossivel, será feita por empreitada, adju- 
dicado em concurso publico. 

Art. 6,"" A construcQáo das linhas funiculares, constantes do plano 
geral, ou outras, cuja necessidade venha a reconhecer-se, será feita do 
modo mais consentaneo aos interesses do estado, e dentro das verbas 
a que se refere o artigo 2.o 

Art. 7.0 Fica revogada a legislagáo em contrario. 

Mandá^mos portante a todas as auctoridades, a quem o conheci- 
mentó e execugáo da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e fapam cumprir e guardar táo inteiramente como n'ella se contém. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
a faga imprimir, publicar e correr. Dada no pago das Necessidades, aos 
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17 de agosto de 1809.=£L-R£I, com rubrica e guarda. ^^iin^omo Eduardo 
FiUo^a.-- (Logar do sello grande das armas reaes.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Magostado, tendo sancionado o decreto 
das cOrtes geraes de 18 de julho do corrente anno, que auctorisa o go- 
vemo a mandar proceder, com a maior brevidade, ao estudo de um 
plano geral de viaQ2.o que sati8fa<;a, quanto possivel, ás necessidades 
agrícolas, commerciaes e industriaos das ilhas de S. Thomé e Principe, 
manda cumprir e guardar o mesmo decreto como n'elle se contém pela 
forma retro declarada. 

Para Vossa Magostado Ter.=«7bdo Mota a fez. 

(Diario do Governo da 24 de agosto de 1899) 



Lei de 17 de agosto de 1899 



Auctorisa o govemo a mandar constmir e explorar um caminho de ferro desde o litoral do 
districto de Benguella á fronteira leste da proYincia d' Angola conforme as bases que da mesma 
lei fazem parte. 

DOM CARLOS, por grapa de Deas, Rei de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cGrtes geraes 
decretaram e nos queremos a lei seguinte : 

Artigo l.o É o govemo auctorisado, nos termos das bases annexas a 
esta lei, e que fazem parte integrante d'ella, a : 

l.<> Construir e explorar um caminho de ferro de via reduzida, e sua 
respectiva Unha telegraphica, desde o litoral do districto de Benguella 
ató á fronteira leste da provincia dQ Angola, e bem assim os ramaes e 
estradas de serventía da linha principal ; 

2.0 Construir e explorar as obras de melhoramento do porto da ci- 
dado de Benguella e da bahia do Lobito, e as de saneamento do terreno 
contiguo a esta bahia, que for destinado ao estabelecimento de uma 
povoaQáo ; 

3.« Promover a colonisagáo dos territorios servidos pela mencionada 
via férrea. 

§ I."* Será creado, nos termos das ditas bases, um fundo especial, 
exclusivamente destinado á execuQilo do disposto no presente artigo, 
devendo essa execugao ser proporcionada ás verbas que successiva- 
mente constituirem o mencionado fundo, e tambem regulada conforme 
o interesse publico e as circumstancias occorrentes aconselharem. 

§ 2.'' O govemo dará contas ás cortes do uso que íizer d'estas au- 
ctorisaQóes. 

Art. 2."* Fica revogada a legislapáo em contrario. 

Mandstmos portanto a todas as auctoridades, a quem o conhecimento 
e a execuQáo da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem e 
fapam cumprir e guardar táo inteiramente como n*ella se contém. 
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O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
a faga imprimir, publicar e correr. Dada no pa^o das Necessidades, em 
17 de agosto de 1899. = EL-REI, com rubrica e guarda. =^n¿anto Eduardo 
Viüago, — (Logar do s611o grande das armas reaes). 

Carta de lei pela qual Vossa Magostado, tendo sanccionado o decreto 
das cOrtes geraes de 17 de julho do corrente anno, que auctorisa o go- 
verno a mandar construir e explorar um caminho de ferro de via 
reduzida, desde o litoral do districto de Benguella á fronteira leste da 
provincia de Angola, nos termos das bases annexas á presente lei, e 
que fazem parte integrante d'ella, manda cumprir e guardar o mencio- 
nado decreto como n'elle se contém, pela forma no mesmo declarada. 

Para Vossa Magestade yér. = José Joaquim de Sonsa a fez. 

Bases a que se refere a leí d'esta data 

Base 1.' 

O fundo especial a que se refere o artigo I."" d'esta lei será consti- 
tuido pelas seguintes recoltas : 

a) Sobretaxa de 6 por cento ad válorem na exportáoslo da borracba 
pelas altandegas dos districtos de Benguella e Mossamedes, e delega<^ilo 
aduaneira de Novo Redondo ; fícando sujeita a igual tributagilo a bor- 
racba despachada em transito n'estas alfandegas para qualquer porto 
da provincia ; 

b) Sobretaxa de 3 por cento ad valoretn na exportapáo da borracha 
pelo porto de Loanda, quer em transito para os portes da provincia, 
quer com destino a quaesquer outros portes ; 

c) Producto do imposto sobre o alcool e aguárdente, produzidos ou 
importados nos districtos de Loanda, Benguella, Mossamedes e Lunda, 
liquido das despezas de físcalÍ8aQ2.o e cobranpa, e deduzida. a parte 
d'esta receita que houver de ter applica^áo especial nos termos da cor- 
respondente legi8lag3.o ; 

d) Producto liquido do imposto de 10 réis por kilogramma de algodSLo 
em rama ou caroQo, consumido pelas fabricas do reino ou das ilhas ad- 
jacentes, deduzida a parte d'esta receita que houver de ter applica^&o 
especial nos termos da legislagáo respectiva ; 

e) Excesso do rendimento das alfandegas do districto de Benguella 
sobre a media calculada pelos rendimentos cobrados pela alfandeg» da 
capital d'aquelle districto nos annos civis de 1894 a 1898, excluidas para 
este effeito as recoltas que forem cobradas em virtude dos impostes a 
que se referem as alineas a) e c)\ 

f) Rendimento liquido da parte do caminho de ferro que for explo- 
rada, emquanto durar a construcgilo ; 

g) Productos da venda, arrendscmento ou aforamento, nos termos da 
legislaQá.0 applicavel, dos terrenos marginaos á linha férrea, em uma 
zona de 2 kilómetros para cada lado da mesma linha. 

§ único. Quando o rendimento bruto da parte do caminho de ferro 
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já construido, nao for suffíciente para occorrer ás despezas de expío- 
raQ§.o, será a differen^a satisfeita pelo fundo especial de que trata a 
presente base. 

Base 2.* 

A adminisLraQ&o da construc^Slo das obras a que se referem estas 
bases, bem como a explorag&o da parte construida, emquanto as ditas 
obras n&o estiverem concluidas, serio confiadas, sob a auctoridade do 
ministro da marinha e ultramar, a uma ^stagiLo official que se deno- 
minará ''junta administrativa do caminho de ferro de Benguella,. 



Base 8.* 

A junta administrativa do caminho de ferro de Benguella será cons- 
tituida, alem de pessoal technico e administrativo do estado, por dele- 
gados do commercio e da industria da metropole, do commercio e da 
agricultura da provincia de Angola, dos bancos nacionaes e por um 
jurisconsulto. 

O govemo regulará por decreto a constituigáo d'esta junta e a subs- 
titui^áo eventual dos membros que a compdem. 

Base 4.* 

A junta administrativa do caminho de ferro de Benguella terá as 
seguintes attribuiQóes, que exercerá gratuitamente : 

aj Gerencia do fundo especial a que se refere a base 1.* devendo 
submetter á approvaQáo do govemo o melhor systema de deposito e 
collocagáo das differentes recoltas que constituem o mesmo fundo, e da 
sua successiva applicaQao á construc^áo do caminho de ferro, de accordo 
com os projectos que estiverem approvados ; 

h) Propor ao govemo a organisa(;áo dos serviQOS necessarios para o 
estado, construc^áo e explora^áo do caminho de ferro, dos ramaes ou 
estradas que déem serventía á linha principal e demais obras, e bem 
assim a constituipáo dos quadros do pessoal technico e auxiliar, seus 
vencimentos, nomea^áo e demissáo ; 

c) Submetter á approva^áo do govemo : 

1.** Os projectos das sec^des de construc^áo, horarios e tarifas ; 

2." Quaesquer projectos que Ihe pare^am convenientes para o melhor 
aproveitamento e valorisa^áo dos terrenos marginaos da linha férrea ; 

3.<> Os planos de colonisapáo dos terrenos servidos pelo caminho de 
ferro, e respectivos ornamentos, nos termos da legisla^áo applicavel : 

d) Propor a diminuipáo ou suspensáo dos impostes especiaos a que 
se referem as alineas a) e b) da base l.\ quando houver excesso de 
receita durante a construc^áo do caminho de ferro ; 

ej Formular e submetter á approvapáo do govemo os regulamentos 
necessarios para a execuQáo d'esta lei. 



130 POBTDQAL EM ÁFRICA 

Base 5." 

A junta é obrígada a prestar annualmente contas da sua gerencia 
ao tribunal de contas. 

Base 6.' 

O goyemo nomeará urna commiss&o executiva composta de mem- 
broa da junta, a qual despachará directamente com o respectivo mi- 
nistro os assumptos relativos aos servidos indicados no artigo 1.*" da 
presente lei, e exercerá, por delegapSio da mesma junta, as funcQóes 
que forem designadas nos regulamentos. 

Pago, em 17 de agosto de 1899. = Antonio Eduardo Viüaga. 

{Diario do Govemot de 24 d« agosto de 1899.) 



Decreto de 17 de agosto de 1899 

Eleva provisoriamente a é$500 reís por hectolitro o direito das bebidas alcoolicas impor- 
tadas no districto do Congo. 

Usando da faculdade concedida ao govemo portuguez pela clausula 
xcii do acto geral da conferencia de Bruxellas, de 2 de julho de 1890, 
ratificado pela carta regia de 24 de margo de 1892: hei por bem de- 
cretar o seguinte : 

Artigo 1.0 É elevado provisoriamente a 4$500 réis por hectolitro o 
direito das bebidas alcoolicas até 50 graus centígrados, importadas no 
districto do Congo. 

§ único. Este direito n&o isenta das taxas de licenpa os estabeleci- 
mentos de venda de bebidas espirituosas. 

Art. 2.0 Fica revogada a legisla<^áo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenba entendido e faga executar. Pago em 17 de agosto de 
1899. == reí. = Antonio Eduardo ViUaQa. 

^Diario do Govemo j de 4 de setembro de 1899^ 



Portaría de 14 de agosto de 1899 

Confirma á Companhia de Mossamedes o direito para a constrac^fto d'nm caminbo de 
ferro que, partindo da Babia dos Tigres oa do Porto Alexandre, se dirija á villa do Hombe, e 
bem assim d'nma linba telegrapbica qae siga o percurso do mesmo caminbo de ferro. 

Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei, com as qonsultas das 
competentes repartiQ5es da secretaria d'estado dos negocios da ma- 
rinha e ultramar, da procuradoria geral da coróa e fazenda, da com- 
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missáo superior technica das obras publicas do ultramar, e da junta 
consultiva do ultramar, o pedido formulado pela companhia de Mossa- 
medes para approva^SLo de um contracto que pretende celebrar com 
um syndicato organisado para realisar os estudos da construc^io de 
um caminho de ferro que partindo da Babia dos Tigres, ou de Porto 
Alúxandre, se dirija para leste, tendo terminm na villa do Humbe, e para 
outro contrato de construcgao da referida via férrea ; o mesmo Augusto 
Senhor, tendo em vista quanto importa auxiliar e promover o que inte- 
ressa ao desenvolvimento económico dos nossos dominios coloniaes e á 
causa da civilisagao, manda pela secretaria d'estado dos negocios da 
marínba e ultramar que a auctorisa^áo solicitada seja deferida nos ter- 
mos, e sob as clausulas e condiQdes seguintes, em accordo com as dis- 
po8ÍQ5es do decreto de concessáo de 28 de fevereiro de 1894 : 

1.* O governo confirma á companhia de Mossamedes o direito de 
fazer emprehender por um syndicato de estudos todos os trabalhos 
technicos necessarios para a construc^SLo de um caminho de ferro com 
as installapóes accessorias que, partindo da Bahia dos Tigres ou do 
Porto Alexandre, como se mostrar mais conveniente sob o ponto de 
vista technico e económico, se dirija á villa do Humbe, e de urna linha 
telegraphica que siga o percurso'do mesmo caminho de ferro. 

aj Qualquer que seja a nacionalidade dos individuos empregados na 
realisagáo dos estudos, estar9.o sempre sujeitos ás leis e regulamentos 
policiaes portugueses emquanto permanecerem no territorio sob o do- 
minio de Portugal ; 

b) O syndicato de estudos deverá estar constituido no praso de um 
mez a contar da data d'esta portaría ; os estudos technicos dever9.o 
comcQar dentro do prsLso de seis mezes a contar da mesma data, e ter- 
minar no praso improrogavel de tres annos, a contar tambem da data 
d'esta portaría ; 

cj Os estudos comprehenderSío o reconhecimento do terreno, a fíxagS^o 
da directriz da linha férrea, a elabora^ao, em planos cotados, das plan- 
tas, perfís e algados de todas as obras de arte e de construcQi.o, a fíxaQ§.o 
da sede das estagdes, as medipóes dos atorros e desaterros, e em geral 
conteráo todos os elementos de aprecia9§.o usualmente descriptos em 
trabalhos d'esta natureza, com os graphicos e memorias que descrevam 
a localisa^áo, áreas e estructura das construcQóes a realisar, taes como 
esta^Ses, caes, pontos, armazens e docas que sejam accessorios indis- 
pensaveis á exploragSto da via férrea. 

2.» O governo confirma tambem á companhia de Mossamedes o direito 
de promover a constituíQao de urna companhia sub-concessionaria para 
a construc92.o e explorapao da via férrea, cuja directriz for adoptada, 
para a construc^ao e exploragáo dos caes, pontos, armazens, docas e 
quaesquer outros estabelecimentos necessarios á explora(}9.o da esco- 
Ihida via férrea, e para o estabelecimento de uma linha telegraphica, se- 
guindo ao longo da referida vía férrea. 

aJ A companhia sub-concessionaria que for organisada será consi- 
derada para todas as relajóos civis e commerciaes como sendo com- 
panhia portugueza e reger*se-ha pelas leis portuguezas e pelos seus 
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estatuios organices, qtie serio elaborados em conformidade coxn as leis 
de Portagal, e indeclinaYelmente siyeitos á approTa^io do govemo, 
sem a qoal nio será reconhecida para qaalqaer effeito a sua yalidade; 

b) A companbia sab-concessionaria deverá estar organisada, e ter 
os seos estatutos approyados pelo govemo dentro do praso de tres 
annos, a contar da data d'esta portaría. 

3.* O goYemo confere e confirma á companbia de Mossamedes o 
direito de conceder á companbia sab-concessionaría, devidamente or- 
ganisada : 

a) Lotes de terrenos sitaados ao longo da via férrea, entre a estadio 
ierminus no Mumbe e o ponto em qae a directriz do caminho de ferro 
cortar a linba que delimita por leste a facba reservada de 10 kilóme- 
tros a contar do mar, sendo esses lotes alternados, da área de 400 
bectares, e dispostos ao longo da via férrea, de modo que n&o baja deis 
contiguos ou fronteiros ; 

b) Os terrenos situados dentro da facba de 10 kilómetros a contar 
do mar, que forem necessarios para o assentamento da via férrea e 
seus resguardos, e para a construcQáo dos estabelecimentos indispen- 
saveis á effíciente explora^áo do caminbo de ferro, taes como estapdes, 
caes, pontee, docas, armazens de deposito de mercaderías, deposites de 
carvSbo para use preprie eu para transporte, e es espades indispensa- 
veis para es trabalbes de trafege ; 

c) O direito exclusivo de estabelecer uma linba telegraphica seguinde 
o percurso de via férrea, ligando as esta^des terminua do Humbe e da 
cesta, e servinde as intermedias ; 

d) O direito de estabelecer tarifas para e transporte de mercaderías 
e passageires, taxas para a retribuiQ§^ des servidos prestados ñas 
decas, pentes, caes e armazens de deposito, e per transmissáo de tele- 
grammas, e de cobrar a importancia que fer devida por applica^io 
d'essas tarífas e taxas, e o de formular es regulamentes para o serviQO 
da via férrea, de telegrapbe e des estabelecimentos accesseries ; 

ej O direito de importar com isen^SLo de impostes aduaneires, pela 
alfandega marítima estabelecida na localídade em que estiver o terminua 
da via férrea, e até o dia 28 de fevereiro de 1909, o material para a 
censtrucpio do caminbo de ferro, de telegrapbe e dos estabelecimentos 
accesseries, e as embarca^Óes que forem necessarias para o servlQO dos 
transportes de mercaderías que devam seguir pela via férrea, eu que 
por esta bajam sido transportadas ; 

f) A isenQ&o de pagamento de contribui^des directas para o estado 
até o dia 28 de fevereiro de 1909. 

g 1.0 Será.0 excluidos da cencessio á companbia sub-concessionaría, 
nos termos do artigo 6.° do decreto de 28 de fevereiro de 1894, os ter- 
renos que sejam propríedade particular, es que tenbam sido ebjecte 
de concessdes feitas anteriormente á data do citado decrete, e que nao 
bajam caducado, os que estiverem sendo arroteados o u cultivados pelos 
indígenas para seu alimente, quando Ibes sejam absolutamente ne- 
cessarios. 

§ 2y Serd.0 igualmente excluidos da concessio os terrenos mineiros 
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já reconhecidos, situados ñas áreas designadas ñas alineas a) e b) d'esta 
clausula, e o direito eventual á explora^&o de minas que venham a ser 
descobertas ñas referidas áreas. 

§ Z.^ As tarifas e taxas a que se refere a alinea dj d'esta clausula 
8erS.o calculadas de modo a permittirem alcanQar-se rendimento suffí- 
ciente para a satisfaQao dos encargos de exploragao e de conservapáo e 
renováoslo do material, e o juro suffícientemente remunerador do ca- 
pital empregado na construcp&o, sendo estabelecidas por accordo com 
a companhia de Mossamedes, e n&o poderao ser fixadas e publicadas 
sem previa approva9i.o do governo. 

4.<^ O governo auctorisa a companhia de Mossamedes a conceder ao 
syndicato, com que contratar a execuQ3>o dos estudos technicos, os 
direitos a que se refere a clausula 3> com todas as faculdades, restri- 
CQÓes e clausulas que se contém ñas respectivas alineas e paragraphos, 
para que o mesmo syndicato possa construir e explorar com os seus 
proprios recursos a via férrea, o telegrapho, e os estabelecimentos 
accessorios, na qualidade de sub-concessionario da companhia de Mos- 
samedes ; ou para que, de accordo com esta, possa organisar e cons- 
tituir uma companhia para as construc^des e explora^Óes do caminho 
de ferro, linha telegraphica e estabelecimentos accessorios, a qual, 
depois de reconhecida e acceite, ñcará sendo a sub-concessionaria da 
companhia de Mossamedes, transferindo-lhe para esse fim o syndicato 
de estudos todos os direitos relativos á concess&o obtida, que tenham 
advindo ou possam advir ao mesmo syndicato. 

a) Se o syndicato de estudos emprehender com os seus recursos a 
construc9§.o e exploragáo da via férrea, e linha telegraphica, com os 
estabelecimentos e servipos accessorios, deverá previa e formalmente 
reconhecer-se sujeito á jurisdicQSU) dos tribunaes portuguezes e ás leis 
de Portugal em tudo que respeitar ás relajóos civis e commerciaes que 
estabelecer para os fins da concess3.o que Ihe for feita, e aos regula- 
mentos de policía administrativa, fiscal e sanitaria que vigorarem na 
regiáo em que estiver estabelecida a via férrea, considerando-se como 
de nacionalidade portugueza ; 

bj Se o syndicato de estudos organizar uma companhia que trans- 
fira os seus direitos, a qual esteja definitivamente constituida dentro 
do praso de tres annos, a contar da data d'esta portaría, deverá a 
mesma companhia declarar formalmente nos seus estatutos, que ser2.o 
submettidos á approvapáo do governo, a sua sujei^ilo absoluta ao pre- 
ceituado ñas alineas a) e bJ da clausula 2.» d'esta portaría, e acceitar 
as reservas que constam dos §§ l.^^, 2.o e 3.^ da clausula 3.*. 

5.* O sub-concessionario, quer seja o syndicato de estudos ou a com- 
panhia que for reconhecida pelo governo, deverá ultimar os trabalhos 
de construcQáo da via férrea desde a esta^áo do Humbe até á estaQáo 
terminus na costa dentro do praso de cinco annos, a contar da data em 
que principiem os trabalhos, isto é, dentro do praso de seis mezes, a 
contar da data da approvai^áo dos projectos a estudos, salvo caso de 
forpa maior, devidamente comprovada e admittida pelo governo ; po- 
dendo este, verificada a hypothese, fazer prorogapáo d'aquelle praso 
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por tioro periodo compensador da demora cansada pela dainnififaiQao 
das obras por effeiio de ímpreristas cansas natoraes, oa por aodden- 
taes perturbadles na regalarídade de avan^ dos traballu», por motÍYO 
de incars5es gentílicos, oa retirada dos trabalhadores indígenas. 

6> Os trabalbos de constmo^áo da Tía férrea n&o poderáo ser ence* 
tados sem que preriamente, e por intermedio da companhia de Mossa- 
medes que emittirá parecer, sejam presentes ao govemo para sna 
aeceita^ío todos os projectos a que se refere a alinea ej da claa- 
sula 1/ 

% l.^ Dentro do praso de qoatro meases, a contar da apresenta^áo 
d^>s projectos na secretaria d'estado dos negocios da marinba e ultramar, 
o gOTomo intimará a companhia de Mossamedes, na sua sede em Lis- 
boa, para conhecimento do sub-concessionarío, a sua approvagáo oa 
rejeiQ&o d'eHses projectos, oa de parte d'elles, para ser feita, no caso 
de rejei9&0, a modiñca^Sk) que forjulgadañecessaría. Decorrido o praso 
de qaatro mezes, sem barer sido intimada a resolu^ do govemo, 
considerar-se-h&o approvados os projectos para todos os efféitos. 

2.» É igualmente applicavel o que fíca preceituado no § !.<>, com 
respeito á approvai^&o dos regulamentos de servido da yia férrea, do 
telegrapho e estabelecimentos accessorios, qaanto ás tarifas e taxas 
de que trata a alinea d) da clausula 3.* 

7.» O Bub-concessionario obrigar-se-ha expressamente: 

a) A conceder transporte gratuito na via férrea aos funccionarios 
do estado e aos empregados em servÍQO activo na companhia de Mossa- 
medes, quando transitem em servido, dando-lhes passagem livre em 
carruagens da olasse correspondente ás suas categorías e transporte 
gratuito ás suas bagagens ; 

b) A transmittir com 50 por cento de reducQáo sobre as taxas fíxadas 
08 despachos telegraphicos do govemo e chefes dos servíQos públicos 
na provinola de Angola, quando esses despachos sejam de natureza 
ofHcial e os da companhia de Mossamedes ; 

c) A ooncorrer com o pessoal da sua dependencia, cooperando com 
as forgas do govemo para a protecpáo e defeza da via férrea, linha 
telegraphioa e estabeleci montos accessorios, sob o mando e direcpáo 
da auctoridade militar presente na lecalidade em que baja perturba^&o 
(la ordem ; 

d) A n&o reclamar do estado ou da companhia de Mossamedes qual- 
quer indemnisag&o por perdas e damnos, de qualquer natureza ou 
importancia, resultantes de guerras ou de revoltas ou incursoes gentí- 
licas ; obrigando-86 porém o govemo a dar ao sub-concessionario toda a 
prot6C(^&o compativel com as forjas disponiveis, com as leis portu- 
guesas e com o estado de rudimentar civilisapilo que prevalece em 
grande parte da regi&o que atravessar a via férrea. 

8.» O sub-concessionario nao poderá abrir á explora^ao qualquer 
aeov^o da via férrea sem auctorisa^áo do govemo. 

Ky^ As questoes ou diffículdades que se suscitarem entre a compa- 
nhia de Mossamedes e o sub-concessionario, ou entre este e o govemo, 
serbio resolvidas, mediante recurso a arbitros ou ao tribunal arbitral 
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nos termos dos artigos I8.0 e 19.<> do decreto de 28 de fevereiro de 1894, 
e exclusivamente nos termos das leis portuguezas. 

10.» Quando baja de se constituir companhia sub-concessionaria de- 
verá esta admittir no numero dos seus administradores um ter^o d'esse 
numero, nomeados pela companbia de Mossamedes. 

11.» Quer seja o syndicato de estudos o sub-concessionarío da com- 
panbia de Mossamedes, quer baja sido constituida uma companbia de 
construcQ§Lo e exploraQáo como sub-concessionaria, o govemo terá 
sempre o direito de nomear um delegado de sua confíanga para exer- 
cer junto do sub-concessionario, com o titulo de commissario regio, 
as funcQóes que a este cargo sS.o attribuidas no artigo 16.<> do de- 
creto de 28 de fevereiro de 1894, devendo a sua remunerapáo ser sa- 
tisíeita pelo sub-concesáionario nos termos das disposigSes do citado 
artigo. 

12.» O govemo reserva para si o direito de regular em outro diploma, 
quando eventualmente se recoubepa ser necessario e opportuno fazer-se, 
as condigóes e clausulas que julgue dever estabelecer para permittir o 
prolongamento da via férrea alem do Humbe, em direcQilo á fronteira, 
e para dar o seu consentimento á construc9d.o de ramaes do caminbo 
de ferro auctorisado. 

13.» A companbia de Mossamedes é auctorisada a contratar, nos 
termos das clausulas e condigóes d'esta portaría, e a garantir expres- 
samente ao sub-concessionario com quem contratar, que o govemo 
portuguez n§.o permittirá a construcgá.0 de qualquer caminbo de ferro, 
parallelo ao que se propozer construir e explorar o sub-concessionarío, 
dentro da zona de protecgáo de 80 kilómetros, contida a zona em ter- 
ritorio portuguez, e para um e outro lado da directriz que for fíxada 
nos termos das bases expressas n'esta auctorisag&o ; nS.o podendo 
comtudo essa zona de protecgáo ultrapsissar para o norte a linba de 
demarcaQS.0 pelo norte e nordeste que delimita n'esses rumos a área 
da concess2.o da companbia de Mossamedes, se a estagao terminus do 
caminbo de ferro for em Porto-Alexandre. 

14.» É auctorísada a companbia de Mossamedes a concorrer para a 
assignatura de todos os documentos que forem necessarios para se 
realisar a constituipao do syndicato de estudos ou da companbia de 
construcgao e exploráoslo do caminbo de ferro, quando tenba capaci- 
dade jurídica e legal para o fazer e sem interveng^o de qualquer nova 
entidade ; mas sob a clausula de serem fíel e exactamente attendidas 
as bases e condipdes em que se estabelece o accordo para a concessáo 
que Ibe é feita n'esta portaría. 

15.» O sub-concessionario nao pederá transferir a outrem, no todo 
ou em parte, os direitos que Ibe sejam concedidos pela companbia de 
Mossamedes, e comprebendidos ñas bases do accordo firmado n'esta 
portaría, sem previo consentimento da companbia de Mossamedes, e 
sem formal auctorisagáo do govemo. 

16.» Será considerada nulla para todos os effeitoe a concessáo que 
baja de fazer a companbia de Mossamedes, nos termos d'esta portaría, 
quando se tenba realisado algum dos seguintes casos : 
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a) Se o syndicato de estudos deixar de se constituir dentro do praso 
de um mez, a contar da data d'esta portaría ; 

6^ Se o refeñdo syndicato n¿o encetar os estados preliminares no 
terreno, dentro do praso de seis mezes, a contar da data d*esta portaría ; 

cj Se os estados ná.o estiyerem terminados, e se n¿o tiyerem sido 
apresentados os projectos, elaborados nos termos da alinea cj da claa- 
sula 1>, e entregaos na secretaría d'estado dos negocios da marínha e 
ultramar, dentro do praso de tres annos, a contar da data fíxada ñas 
alineas anteriores ; 

d) Se dentro do praso de tres annos, contados como ñas alineas 
anteriores, n^ houverem, o syndicato de estados, como agente da cons- 
trucQilo e exploraQ9.o da via férrea, linha telegprapbica e estabelecimentos 
accessoríos, ou a companhia especialmente organisada para este fím, 
regularisado perante o govemo a sua situapao, em conformidade com 
as clausulas das alineas a) ou bj da clausula 4>, ou com as clausulas 
a) e b) da clausula 2.*; 

e) Se os trabalhos de construc^&o do caminbo de ferro n&o forem 
encetados dentro do praso de seis mezes, a contar da data da appro- 

. ya^áo dos projectos de estudo. 

I 17.» Se os trabalbos de construcQ9.o do caminho de ferro, a partir da 

i esta^ilo temdnus na costa até o kilómetro equidistante d'esta esta^ao e 

I da do Humbe, ná.o estiyerem concluidos dentro do praso de cinco annos, 

[ a contar da data da approyapao dos projectos de estudos, cadacaráo 

I desde logo as isengóes concedidas ao sub-concessionarío ñas alineas 

[ ^J^O da clausula 3.<^ 

18.* Se o sub-concessionarío nao construir o caminho de ferro até o 

Humbe e se suspender a construc^áo em um ponto antes d'esta yilla, a 

companhia de Mossamedes, terminado o praso para a conclusáo da 

linba e os prasos de tolerancia, pederá commetter a conclusüo do com- 

I plemento a qualquer outra companhia, nSLo querendo fazer a construc- 

I Q&o por sua conta ; se a companhia de Mossamedes n3.o quizer fazer a 

construc^SiO por sua propria conta, nem commettel-a a qualquer outra 
companhia, dentro de um praso marcado pelo goyemo, perderá, em 
fayor do mesmo goyemo, o direito á construcgáo, bem como ás obras 
já feitas. 

19.* É auctorisada a companhia de Mossamedes a conceder ao sub« 
concessionarío o direito de explorar durante noyenta e noye annos, a 
contar da data d'esta portaría, o caminho de ferro, a linha telegraphica 
e os estabelecimentos accessorios, necessarios á exploraQáo da yia fér- 
rea, sob a reserya estabelecida no artigo 21.o e seu paragrapho único 
do decreto de 28 de feyereiro de 1894, e nos termos e sob as clausulas 
e condÍQ5es expressas ñas bases d'esta portaría. 

Pa^o, em 14 de agosto de 1899. = Antonio Eduardo Viüaga, 



(Diario do Oovemo de é de setembro de 1899.) 
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Leí del de setembro de 1899 



Auotorisa o goveroo a tornar extensivas aos facultativos e pharmacenticos dos quadros 
de saade das provincias ultramarinas as regalías estabelecidas pelo artigo 7.o do decreto de 
11 de dezembro de 1861 para os officiaes do exercito e da armada. 

DOM CARLOS, por grá^a de Deus, Rei de Portugal e dos Algarres, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cortes geraes 
decretaran! e nos queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.° Sd.0 extensivas aos facultativos e phannaceuticos dos 
quadros de saude das provincias ultramarinas, quer sirvam sob o re- 
gimen do decreto de 2 de dezembro de 1869, quer sob o da carta de lei 
de 28 de maio de 1896, as regalías estabelecidas pelo artigo 7.o do de- 
creto de 11 de dezembro de 1851, para os officiaes do exercito ou da 
armada. 

Art. 2 ° Fica revogada a legislapáo em contrario. 

Mand§.mos portante a todas as auctoridades^ a quem o conhecimento 
e execuQS'O da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem e ía- 
gam cumprir e guardar táo inteiramente como n'ella se contém. 

Os ministros e secretarios d'estado dos negocios da guerra, e da ma- 
rinha e ultramar, a fagam imprimir, publicar e correr. Dada no pa^o 
das Necessidades, em 1 de setembro de 1899. = EL -REI, com rubrica e 
g\i3.Táii. = Sebastiáo Custodio de Sousa TeUes = Antonio Eduardo Vülaga. — 
(Logar do sello grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magostado, tendo sanccionado o de- 
creto das cOrtes geraes de 21 de julho ultimo, que auctorisa o governo 
a tomar extensivas aos facultativos e pharmaceuticos dos quadros de 
saude das provincias ultramarinas, as regalías estabelecidas pelo ar- 
tigo 7.0 do decreto de 11 de dezembro de 1851, para os officiaes do exer- 
cito ou da armada, manda cumprir e guardar o mesmo decreto como 
n'elle se contém, pela forma retro declarada. 

Para Vossa Magostado ver. = .Ernesto Adolpho de Carvdího a fez. 

(Diario do GoveriM de 6 de setembro de 1899.) 



Leí de 17 de agosto de 1899 



Estabelece o novo régimen de tributado do alcool e aguárdente, nos districtos de Loanda, 
Mossamedes, Bengnella e Lnnda. 

DOM CARLOS, por gra^a de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes 
decretaram e nos queremos a lei seguinte : 

Artigo \.^ O alcool e aguárdente produzidos nos districtos de Loanda, 
Mossamedes, Benguella e» Lunda, da provincia de Angola ficam sujei- 
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toa a uin iiopoeto Dio inrerior & 80 réis por litro fabricado, com forpa 
alcooUca eüU> superior a 24 gratis Cartier, sendo este imposto augmen- 
tado coro 10 réiB por cada grau a maia de for^a alcoolica além de 24. 

Art. 2.* Este imposto será liquidado por aveni^ ou por manifestó, e 
pago em piesta^des trimestraes, adiantadas, de accordo, tanto quanto 
possiTel, com os procesaos e regulamentos actualmente estabelecidos. 
Art. 3.° É prohibido ás canaaraa e commiss&es monicipaes lan^arem 
qoalqaer imposto sobre o consumo do alcool e da aguárdente, facu)- 
dade esta que fica ezpressamente reservada para o estado, nos ter- 
mos do artigo SI.» do decreto de 6 de agosto de 1892 ; sendo Ibes t&o 
sdmente pennittido cobrar taxas da licenpa para estabelecimentos de 
venda a retalho, as qoaes n&o poder&o de forma alguma exceder a ^> 
por cento das actualmente em vigor. 

Art. i.' A quinta parte do imposto creado pelo artigo 1.* aera desti- 
nada a pagar áa camaraa e commissOes mnnicipaes o equivalente á re- 
ceita que actualmente cobram pelos impostos municipaes sobre o con* 
sumo do alcool e da aguárdente, devendo esta receita calcuiar-se pela 
media dos últimos tres anuos. 

Art. &.■* A apresenta^ao de documento que prove ter se pago o im- 
posto creado pelo artigo, 1 ■> isenta do imposto de exporta^io o alcool e 
aguárdente de produc^io provincial a que o mesmo documento se refere. 
Art. €>.' Serio augmentadas com o addicional fixo de 8" réis em litro 
as taxas estabelecidaa no decreto de 25 de abril de 1806, para a impor- 
ta^ao da alcool e aguárdente, seja qual for a aua proveniencia. 

Art. '." É o governo auctorisado a modificar os regulamentos actuaes 
ou a formular outros, bem como a or^anisar os servidos de fiscalisa^o 
A ^Ahnn.o "^cessarios i boa execut^ d'esu lei. comtanto que a res- 
la nao seja superior a ];^:OOOSi >!■.> réis- 
a abolido o imposto de U> réis em litro de alcool ou 
>vincial, creado por decreto de K^ de agosto de 1893. 
i integralmente applicado em melhoramentos na provin- 
o producto do imposto creado pela presente lei. 
« revogada a legislacao em contrano, 
portan to a todas as auctondsdes, a quem o conhecimento 
Inferida lei pertenoer. que a cumpram e fa^am camprir 

e secretario d estado dos negocios da marinha e ulUa- 
irimir, publicar e correr Dada no paco das Necessidades, 
lo de ISA'. — EL-REl.com nítrica e guarda. — .ln(oi»io 
I.— (l.ogaj do svi'.i' grande das armas reaes.i 
y pela qiial V.'ss* Wa^siade, temió sarccionado ode- 
>« feraes de ^i áe yS.ho de IS'.",*, esiabílecfrío o novo re- 
itaíño lio alcool e ac"jaT"denie nos disiriciiis de Lcanda, 
■■.oiipuel!» e l.uiula. manda cumpnr e guardar o mesmo 
^•■rma rfiro declarad». 

Magosiade Ter.=. .í.wf Ihmrtt <Ui Süra Mrilú a íei. 
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Decreto de 17 de agosto de i M 

Approva o piano de orianisa^&o da columna de operacoes nos territorio.8 sob a adminis- 
trado da coinpanhia do Nyassa, e que do mesmu decreto faz parte. 

Nos termos do artigo 6." do decreto de 26 de setembro de 1891: hei 
por bem approvar o plano de organisapáo de columna de opera^des nos 
territorios sob a administraQao da Companhia do Nyassa, que baixa as- 
signado pelos ministros e secretarios d'estado dos negocios da guerra 
e da marinha e ultramar. 

Os mesmos ministros e secretarios d'estado assim o tenham enten- 
dido e faQam executar. Pago, em 17 de agosto de ISQ^.^^BEL^^Sebastido 
Custodio de Sousa Télle8= Antonio Eduardo Villa^, 

f Diario do Govemo de 16 de setembro de 1899.) 



Decreto de 17 de agosto de 1899 

Declara extensivas ás pravas de pret do ezercito do reino» que vfto servir ñas companhtas 
privilegiadas, as disposicoes da carta de lei de 27 de jolho de 1882. 

' Sendo necessario facilitar e garantir ás companhias privilegiadas o 
alistamento e permanencia no seu servipo policial das pravas de pret 
do exercito do reino, de modo a que sejám devidamente salvaguarda- 
dos 08 seus direitos ; 

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do ultramar ; 

Tendo ouvido o conselho de ministros ; e 

Usando da faculdade concedida ao govemo pelo § I.** do artigo 15.^ 
do acto addicional á carta constitucional de 5 de julho de 1852; 

Hei por bem decretar o seguí nte : 

Artigo 1.0 SSLo declaradas extensivas ás práipas de pret do exercito 
do reino que váo servir ñas companhias privilegiadas as disposÍQ5es da 
carta de lei de 27 de julho de 1882. 

Art. 2.0 Fica revogada a legisla^áo em contrario. 

Os ministros e secretarios d'estado dos negocios da guerra, e da ma- 
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e fagam executar. Pa^o, 
em 17 de agosto de 1899.=REí=5e6íwtóo Custodio de Sousa TeUes.= An- 
tonio Eduardo Villana. 

(Diario do Govemo de 16 de setembro de 1899.) 



Decreto de 13 de setembro de 1899 

Approva para ter immediata execugao na provincia d' Anjeóla o regalamento da importa* 
^0 e uzo de armas e munÍ9oes, e que do mesmo decreto faz parte. 

Attendendo ao que me representen o govémador geral da provincia 
4e Angola, com fundamento ñas conveniencias da administra^áo pro- 

11 
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vincial e nos interesses do estado, tendo ouvido a junta consultiva do 
ultramar e o conselho de ministros, e usando da faculdade concedida 
ao govemo pelo g l.<> do artigo 15.*" do acto addicional á carta constitu- 
cional de 5 de julho de 1852 : hei por bem approvar para ter immediata 
execuQ&o na provincia de Angola, o regulamento da importaQfto e uso 
de armas e muni^des que baixa assignado pelo ministro e secretario 
d'estado dos negocios da marinba e ultramar. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenba entendido o 
íáQa executar. Pa^o, em 13 de setembro de 1899.=REI.=<án¿onio Eduardo' 
Vülaga. 

BegQlamento da importapio e uso de armas e snas maiil({es 

na provincia de Angola 

Artigo l.<> É prohibido o despaeho de importaQao de armas de fogo 
inteiras ou desmontadas, pólvoras e muni^óes de qualquer qualidade 
na provincia de Angola, a n&o ser nos termos do presente regulamento. 

§ 1.0 Entendese por armas de fogo as espingardas, pistolas, revoU 
vers ou qualquer outra arma destinada ao arremesso de projecteis por 
meio de substancias explosivas, e bem assim as partes d'essas armas. 

§ 2.<> Entende-se por muníQdes toda a especie de pólvora, cartuchos 
carregados ou nao, balas, capsulas, fulminantes ou outro qualquer ma» 
terial destinado á carga das armas. 

Art. 2.0 Todas as armas e suas muni^Óes, importadas na provincia, 

serilo depositadas em depósitos do estado por conta e risco do impor*- 

tador. 

Art. 3/^ Para os eSéitos do artigo 2.o sS.o creados depósitos gerae» 

a especiaos, destinados os primeiros a receber toda a pólvora e armas 

de commercio, e os segundos a receber as armas de precis&o ou aper- 

feiQoadas. 

g l.o Os depósitos geraes serao estabelecidos junto das alfandegas e 
sob a físcalisa9g.o e responsabilidade d'ellas em todos os pontos da pro-^ 
vincia em que^existam alfandegas ou suas delega^des. 

§ 2.<' Depósitos especiaos seráo estabelecidos únicamente em Cabindar 
Loanda, Benguella e Mossamedes, a cargo da repartiglio do material de 
guerra ou suas delega^Des. 

§ 3.'' Na sede da districto da Lunda e em outros logares em que baja, 
palees do estado, poderao admittir-se em deposito a pólvora de com- 
mercio e as muníQóes das armas aperfeigoadas. 

Art. 4.<> O proprietario das armas ou seu representante pederá ñas 
epochas fíxas pelo govemo ser addmittido nos depósitos para cuidar 
da conservaQao de suas armas. 

§ 1.0 A pedido do interessado pode tambem o encarregado do depo- 
sito tomar sobre si este cuidado, mediante urna remunerapao especiaL 

§ 2.0 No caso de fícar a cargo do deposito o cuidado da conservaQ&o 
das armas, o respectivo chefe do deposito responde para com o pro- 
prietario por todos os prejuizos que as armas tiverem por falta de cui- 
dado na conserva^ao. 
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Art. 5.0 Em regalaxnentos especiaos se determinará a taza a pagar 
pelo deposito ou annazenagem e a retríbuÍQ&o pela conser7aQ3,o. 

Art. 6.<> £ntende<se por armas de commercio todas as armas de alma 
lisa, de pedemeira ou percursáo, de carregar pela bdca ; e por pólvora^ 
de commercio, toda a pólvora destinada a estas armas e á industria. 

Art. 7.0 O despacho d9 armas de commercio e respectiva pólvora 
nao carece de auctorisaQilo especial. A alfandega, porém, em que se ef- 
íéctuar o despacho, participal-o-ha no praso de vinte e quatro horas á 
aactoridade administrativa da localidade. 

Art. 8.0 Os govemadores do distrícto podem, em circumstancias ex- 
traordinarias, suspender provisoriamente dentro do seudistricto a per- 
missilo do commercio de pólvora e armas, dando immediatamente con- 
ta ao govemo geral e justificando perante elle a necessidade da me- 
dida. 

§ único. Idéntica faculdade e nos meamos termos compete dentro da 
área de sua jurisdic^ao, aos administradores dos concelhos. 

Art. 9.^ £ntende-se por armas aperfeigoadas e de precisSo : 

1.* Todas as armas de ca^a de cano liso, estranguladas ou nao, de 
qualquer systema, de carregar pela culatra ; 

2.0 Todas as armas de qualquer systema, de cano raiado ou estriado, 
de carregar pela bOca ou pela culatra ; 

3.0 Todas as armas de qualquer systema, em que o tiro se dispare 
por meio do ar comprimida, e que sS^o geralmente designadas por ar- 
mas de vento ; 

á."* As pistolas e revolvers ; 

5.<' £m geral todas e quaesquer armas que nSLo estejam ñas rigoro- 
sas condiQdes do artigo Q.'*. 

g único. As pistolas e espingardas de salSo, em que por meio de 
mola se dispara uma pequeña frecha ou bala sem auxilio de fulminante 
nem de pólvora, n&o se consideram armas de commercio nem de pre- 
cis^o, nem fícam stgeitas ás disposiQ5es d'este regulamento. 

Art. lO."" As armas de precisiío ou aperfei<^ada8, inteiras ou des- 
montadas, só poderlo ser despachadas para importagáo e sabir do de- 
posito publico com licenga da auctoridade administrativa, e para fica- 
rem pertencendo a pessoas designadas que offerepam as necessarias 
garantías de as nao cederem a terceiro. 

§ l.« Nd.0 pederá em regra ser concedida liceuQa para despachar e 
retirar do deposito mais de uma arma destinada á mesma pessoa ; salvo 
circumstancias especiaos que á auctoridade administrativa compete 
apreciar. 

§ 2.« A licenga para que as armas possam sahir do deposito publico, 
8ó pode ser concedida a quem tiver auctorisapáo para uso e porte da 
mesma arma.- 

Art. 11."* A licenga para uso o porte de armas só pode ser concedida 
a individuo de maior idade, no pleno goso de seus diroitos civis e poli- 
ticos, o que d6 garantías de que as armas nao seráo dadas, cedidas ou 
vendidas a terceiro na provincia. A licenpa deve ser renovada antes 
que fínde o praso por que foi concedida. 
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estatutos orgánicos, que ser9.o elaborados em conformidade com as leis 
de Portugal, e indeclinavelmente sujeitos á approya^^o do goyemo, 
sem a qual n&o será reconhecida para qualquer eífeito a sua validade; 

b) 4. companhia sub-concessionaria deverá estar organisada, e ter 
os seos estatutos approvados pelo govemo dentro do praso de tres 
annos, a contar da data d'esta portaría. 

3.* O govemo confere e confirma á companhia de Mossamedes o 
direito de conceder á companhia sub-concessionaria, devidamente or- 
ganisada: 

a) Lotes de terrenos situados ao longo da via férrea, entre a estagio 
terminua no Uumbe e o ponto em que a directriz do caminho de ferro 
cortar a linha que delimita por leste a facha reservada de 10 kilóme- 
tros a contar do mar, sendo esses lotes alternados, da área de 400 
hectares, e dispostos ao longo da via férrea, de modo que nÍ.o haja dois 
contiguos ou fronteiros ; 

b) Os terrenos situados dentro da facha de 10 kilómetros a contar 
do mar, que forem necessaríos para o assentamento da via férrea e 
seus resguardos, e para a construcQáo dos estabelecimentos indispen- 
saveis á effíciente explora^áo do caminho de ferro, taes como estapoes, 
caes, pontos, docas, armazens de deposito de mercaderías, depósitos de 
carvao para uso proprio ou para transporte, e os espatos indispensa- 
veis para os trabalhos do trafego ; 

c) O direito exclusivo de estabelecer uma linha telegraphica seguindo 
o percurso de via férrea, ligando as estacóos terminus do Humbe e da 
costa, e servindo as intermedias ; 

d) O direito de estabelecer tarifas para o transporte de mercaderías 
e passageiros, taxas para a retribui<;3rO dos servidos prestados ñas 
docas, pontos, caes e armazens de deposito, e por transmissáo de tele- 
grammas, e de cobrar a importancia que for devida por applicaQáo 
d'essas tarifas e taxas, e o de formular os regulamentos para o serviQO 
da via férrea, do telegrapho e dos estabelecimentos accessorios; 

e) O direito de importar com isenQ3.o de impostes aduaneiros, pela 
alfandega marítima estabelecida na localidade em que estiver o terminus 
da via férrea, e até o dia 28 de fevereiro de 1909, o material para a 
construcQao do caminho de ferro, do telegrapho e dos estabelecimentos 
accessorios, e as embarcapóes que forem necessarias para o servíQO dos 
transportes de mercaderías que devam seguir pela via férrea, ou que 
por esta hajam sido transportadas ; 

f) A isenQ3.o de pagamento de contribuiQdes directas para o estado 
até o dia 28 de fevereiro de 1909. 

g 1.0 SerS.0 excluidos da concessiLo á companhia sub-concessionaria, 
nos termos do artigo 6.<> do decreto de 28 de fevereiro de 1894, os ter- 
renos que sejam propriedade particular, os que tenham sido objecto 
de concessóes feitas anteriormente á data do citado decreto, e que nilo 
hajam caducado, os que estiverem sende arroteados ou cultivados pelos 
indígenas para seu alimento, quando Ihes sejam absolutamente ne- 
cessaríos. 

§ 2.0 Seráo igualmente excluidos da concessao os terrenos mineiros 
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já reconhecido8, situados ñas áreas designadas ñas alineas a) e b) d'esta 
clausula, e o direito eventual á exploragáo de minas que venham a ser 
descobertas ñas referidas áreas. 

§ 3.0 As tarifas e taxas a que se refere a alinea d) d'esta clausula 
ser&o calculadas de modo a permittirem alcan^ar-se rendimento suffí- 
ciento para a satisfap^o dos encargos de exploragao e de conserva^áo e 
renovaQáo do material, e o juro suffícientemente remunerador do ca- 
pital empregado na construc^Slo, sendo estabelecidas por accordo com 
a companhia de Mossamedes, e nüo poderlo ser fíxadas e publicadas 
sem previa approvaQ3.o do govemo. 

4.<> O govemo auctorisa a companhia de Mossamedes a conceder ao 
syndicato, com que contratar a execuQ3.o dos estudos technicos, os 
direitos a que se refere a clausula 3.* com todas as faculdades, restri- 
c^des e clausulas que se contém ñas respectivas alineas e paragraphos, 
para que o mesmo syndicato possa construir e explorar com os seus 
propríos recursos a via férrea, o telegrapho, e os estabelecimentos 
accessorios, na qualidade de sub-concessionario da companhia de Mos- 
samedes ; ou para que, de accordo com esta, possa organisar e cons- 
tituir uma companhia para as construc^des e explora^óes do caminho 
de ferro, linha telegraphica e estabelecimentos accessorios, a qual, 
depois de reconhecida e acceite, ficará sendo a sub-concessionaria da 
companhia de Mossamedes, transferindo-lhe para esse fím o syndicato 
de estudos todos os direitos relativos á concessáo obtida, que tenham 
advindo ou possam advir ao mesmo syndicato. 

a) Se o syndicato de estudos emprehender com os seus recursos a 
construcQ3.o e explorapao da via férrea, e linha telegraphica, com os 
estabelecimentos e servidos accessorios, deverá previa e formalmente 
reconhecer-se sujeito á jurisdicQilo dos tribunaes portuguezes e ás leis 
de Portugal em tudo que respeitar ás rela^des civis e commerciaes que 
estabelecer para os fíns da concessilo que Ihe for feita, e aos regula- 
montos de policía administrativa, físcal e sanitaria que vigorarem na 
regiáo em que estiver estabelecida a via férrea, considerando-se como 
de nacionalidade portugueza ; 

b) Se o syndicato de estudos organizar uma companhia que trans- 
fira os seus direitos, a qual esteja definitivamente constituida dentro 
do praso de tres annos, a contar da data d'esta portaría, deverá a 
mesma companhia declarar formalmente nos seus estatutos, que ser9.o 
submettidos á approvapáo do govemo, a sua sujeipáo absoluta ao pre- 
ceituado ñas alineas a) e b) da clausula 2.» d'esta portada, e acceitar 
as reservas que constam dos §§ l.<>, 2.» e 3.^ da clausula 3.^. 

5.* O sub-concessionario, quer seja o syndicato de estudos ou a com- 
panhia que for reconhecida pelo govemo, deverá ultimar os trabalhos 
de construcQáo da via férrea desde a estapáo do Humbe até á estaQáo 
terminua na costa dentro do praso de cinco annos, a contar da data em 
que principiem os trabalhos, isto é, dentro do praso de seis mezes, a 
contar da data da approvapáo dos projectos a estudos, salvo caso de 
forpa maior, devidamente comprovada e admittida pelo govemo ; po- 
dendo este, verificada a hypothese, fazer proroga^áo d'aquelle praso 
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Artigo l.<* É O govemo auctorisado a proceder á constrac^iio e ex- 
ploraQ&o das obras neceasarías para o melhoramento do porto de Lou- 
ren^o Marques, nos termos das bases anñexas a esta leí e que fazem 
parte integrante d*ella. 

Art. 2.* O govemo dará conta ás cOrtes do uso que fízer d*esta au- 
ctorisagáo. 

Art. 3.<> Fica revogada a leí de 21 de setembro de 1897 e mais legis. 
ia9SU) em contrarío. ' 

Mandamos portante a todas as auctoridades, a quem o conhecimento 
e execuQ&o da referida leí pertencer, que a cumpram e guardem e fa- 
^am cumprir e guardar tilo inteiramente como n'ella se contem. 

O ministro e secretarío d*estado dos negocios da fazenda e o dos da 
marínha e ultramar a fagam imprimir, publicar e correr. Dada no pago 
das líecessidades, aos 7 de setembro de 1899. = EL-RBI, com rubrica e 
guarda. = Antonio Eduardo ViUoQa = Manuel Affonso de Espregueira .— (Lo- 
gar do séUo grande das armas reaes.j 

{Diario do Governo de 2S de setembro de 1899;. 



Decreto de 20 de setembro de 1899 

4 

Declara que, qtiando o servido dos condemnados do depoeito gerai da provincia de Angola 
TOr reiriboido por terceiros, pertencerá nm qainto da retríbuig&o ao condemnado e quatro 
quintos ao cofre do depoeito. 

Representando o govemador geral da provincia de Angola sobre a 
urgente necessidade de ser alterada, com respeito ao deposito geral de 
condemnados da África occidental, a disposiQilo do artigo 31." do regu- 
lamento para os presidios do ultramar, approvado por decreto com 
íor^a de lei de 27 de dezembro de 1881, segundo a qual, quando o ser- 
víqo do condemnado iOr retribuido por terceiros, pertencerlhe-ha um 
terQO da retribulQáo, e dois terQos ao cofre do deposito ; e sendo atten- 
diveis as ras5es de ordem económica adduzidas por aquello magistrado 
para se diminuir a parte pertencente aos condemnados ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de mi- 
nistros ; e 

Usando da faculdade conferida pelo § 1."* do artigo 15.** do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.0 Quando o servigo dos condemnados do deposito geral da 
provincia de Angola fór retribuido por terceiros, pertencerá um quinto 
da retribuigao ao condemnado e quatro quintos ao cofre do deposito. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislagáo em contrario. 

O ministro e secretarío d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 20 de setembro 

de 1899. B reí. =^ Antonio Eduardo Villaga, 

■ 

(Diario do Govemo de 23 de eetembro de 1899). 
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Decreto de 20 de setembro de 1899 



Applica a todas as oomarcaí do dittricto jndioial de Loanda o docreto de 16 de dezembro 
<le 1894, sobre os roas reiocidentes. 



Representando a presidencia da relaQ&o de Loanda acerca da neces- 
«idade de se applicar a todas as comarcas do respectivo districto jadi- 
cial o decreto de 15 de dezembro de 1894, sobre reincidencia dos réus, 
^m ras&o do avultado numero de yadios para ali enviados pelo governo 
<[a metropole, e que repetidas vezes sao julgados como reincidentes 
«em que Ihes possam ser impostas as penas aggravadas pela forma 
«stabelecida nos prímeiros artigos d'aquelle diploma ; e 

Considerando que a alludida representaQao é procedente e tem 
plena justiflcaQ3,o ñas consideragSes feitas no relatorio que precede o 
citado decreto ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros ; e . 

Usando da faculdade concedida pelo g 1.° do artigo 15.® do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo l.^" E* applicavel a todas as comarcas do districto judicial de 
Loanda o decreto de 15 de dezembro de 1894, sobre os réus reinciden- 
tes. 

Art. 2.0 Fica revogada a legisla^ em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 20 de setembro 
de 1899. = REL = Antonio Eduardo VüUiQa. 

(Diario do Oovemo de 23 de setembro de 1899). 



Decreto de 20 de setembro de 1899 



Applica aos processos crimes pof abaso de liberdade de iroprensa, ñas provincias ultra< 
marinas e districto autónomo de Timor, o disposto no § 9.* do artigo 3.* da carta de lei de 7 de 
JQlho de 1898. 

Attendendo ao que me representou o governador geral do estado da 
India sobre a conveniencia de tomar extensiva a esta provincia ultra- 
marina o principio consignado no § 2.o do artigo 3.<> da carta de lei de 
7 de julho de 1898, que no reino regula o direito de express&o de pen« 
aamento pela imprensa ; 

Considerando que o principio consignado no alludido paragrapho, 
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estabelecendo que a publicaQ&o pela imprensa de injurias contra as 
auctoridades publicas é considerada como feita na presenta d'ellas, se 
foi reconhecido como necessario e de efféitos salutares no reino, de 
mais effícaz resultado deve ser em regióos, onde os desmandos e pai- 
x5es n&o encontram os naturaes correctivos que podem dar-se em so- 
ciedades de mais adiantada civiUsaQ&o ; 

Tendo em vista que é intuito já expresso no decreto com forga de 
leí de 11 de agosto de 1898, logo que se hajam coUigido todas as infor- 
males para esse fím necessarias, applicar ás provincias ultramarinas 
a mencionada lei de 7 de julho de 1898 ; 

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do ultramar e 
oüvido o conselho de ministros ; e 

Usando da auctorisa^iU) concedida ao governo pelo § 1.® do artigo 16.^ 
do primeiro acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.' E' applicavel aos procesaos crimes por abuso de liberdade 
de imprensa, ñas provincias ultramarinas e districto autónomo de Ti- 
mor, o disposto no § 2.« do artigo S.^ da carta de lei de 7 de julho de 1898. 

Art. 2.<> Fica revogada a legisUu^Eo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e fapa executar. Pago, em 20 de setembro de 
1899. = reí. = Antonio Eduardo ViOoQa, 

(Diario do G<tvémo de 18 de setembro de 1899.) 



Decreto de 20 de setembro de 1899 



Determina qae os jnizes subetitatos dos de direito das comarcas de Barlavento e SotaTento 
da provincia de Cabo Verde, e os sabstitatos dos delegados, reoebam a gratifícalo correspon* 
dente a 800$000 réis ananaes, qnando em effectíTO senrigo e o substituto do snb-delegado do 
julgado manicipal de S. Vicente, a de 200<{000 reís, ñas mesmas condi^Ses. 



Preceituando os artigos 5.o e 9.® do regimentó da administraQ&o de 
Justina na provincia de Cabo Verde, approvado por decreto com forga 
de lei de 23 de dezembro de 1897, que aos substitutos dos juizes de 
(afeito em servido no impedimento d'estes juizes, e aos substitutos dos 
delegados do procurador regio em análogas circumstancias, seja abo- 
Aiiida a gratifícapSiO) correspondente a 300$000 réis annuaes, mas só- 
mente quando os proprietarios nS,o tenham direito a ella ; e ponderando 
o governo geral da mencionada provincia ná.o ser justo obrigar os allu- 
didos substitutos a servir gratuitamente por todo o tempo que dura o 
servido de correip&o e sempre que, por motivo de qualquer outro servipo 
os magistrados effectivos tenham de estar ausentes das sedes das co. 
marcas, caso em que n¿o perdem a gratifíca^So ; 
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Considerando que, sfto procedentes as ponderales do referido ma- 
gistrado, as quaes comprehendem tambetn o sabstituto do sub-delegado 
do julgado municipal de S. Vicente, tanto mais que o artigo 31.o do 
citado regimentó de Justina manda impOr multas pecuniarias áquelles 
que, sem dispensa competente, se recusam a exercer os cargos de jus- 
tipa para que fOrem nomeados ; ^ 

Tendo ojiivido a junta consultiva do ultramar e o conselho de mii 
nistros ; e 

Usando da iaculdade conferida pelo § 1.^ do artigo 15.o do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Art, l.o Os jttizes substitutos dos de direito das comarcas de Baria* 
vento e Sotavento da provincia de Cabo Verde, nomeados nos termos 
do § 2.0 do artigo á.^ do regimentó de administrap&o de justiga, appro- 
vado por decreto com forga de lei, de 23 de dezembro de 1897, perceber§.o, 
quando em exercicio no impedimento dos juizes proprietarios por 
motivo de servipo de correigáo ou qualquer outro, a gratifícapEo corres- 
pondente a 300$000 réis annuaes, que será paga pela cámara municipal 
da sede da respectiva comarca, 

Art. 2.0 Os substitutos dos delegados das sobreditas comarcas, 
nomeados em conformidade com o disposto no artigo 9.^ do mesmo 
regimentó de Justina, quando em exercicio no impedimento dos dele- 
gados effectivos, por motivo de servido publico, receber&o a gratiñcapilo 
correspondente a 3CX):i^000 réis annuaes, que Ihes será abonada pelo 
cofre provincial. 

Art. 3.0 Ao substituto do sub-delegado do julgado municipal de S. 
Vicente, que servir na ausencia ou impedimento do effectivo, quando 
este tiver direito a vencimento, será abonada tambem pelo cofre da 
provincia a gratificaQáo de exercicio correspondente a 200$000 réis an- 
nuaes, 

Art. 4.<> Fica revogada a legislagáo em contrario. 
O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 20 desetembro de 
1899. = reí. ==: Antonio Eduardo ViUaga, 

'Diario do QovertM de 83 de setembro de 1899) 



Decreto de 20 de setembro de 1899 

Define as attribnigaes que oompetem a cada am dos delegados do procarador da oorOa e 
fazenda da comarca de S. Thomé. 

Representando o govemo da provincia de S. Thomé e Principe sobre 
a urgente necessidade de definir clara e precisamente as attribuiQ5es que 
competem a cada um dos delegados do procurador da corOa e fazenda 
da comarca de S. Thomé ; e 
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Considerando qae depois da creapio de duas varas, e consequente- 
mente, de dois- logares de delegados do procurador da corOa e fazenda 
para a mesma comarca, pelo decreto de 14 de novembro de 1878, nem 
o decreto de 14 de agosto de 1880, qae regaloa aquellas attribui^Ses, 
nem o regimentó de administra^&o de justiQa ñas proYincías ultramari- 
nas, approvado por decreto com íor^a de lei de 20 de fevereiro de 18d4, 
fízeram uma completa distruibuíQ&o de todos os servias a cargo dos 
alludidos agentes do ministerio publico ; 

Attendendo a que é de alta conyeniencia para a regularidade do ser- 
vido publico obviar aos inconvenientes resultantes de tal omissSio ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros ; e usando da íaculdade conferida pelo § 1,^ do artigo 16.* do pri- 
meiro acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."" A cada um dos delegados da comarca de S Thomé, com- 
pete exercer as seguintes attribui^des: 

Ao da 1.* vara : 

I."" Secretario do tribunal do commercio, nos termos do artigo S7.'' § 
2.'' do regimentó de justiQa de 20 de fevereiro de 1894, incumbindo-lhe 
n'esta qualidade o respectivo registro : 

2.'' Membro do conselho do govemo ; 

3j^ Vogal do conselho do serviQo technico de obras publicas, a que se 
refere o artigo IQ."" do decreto de 20 de agosto de 1892 ; 

4.<' Substituto do conservador do registe predial. 

Ao da 2/ vara : 

l.« Encarregado do registe criminal ; 

2."* Representante do ministerio publico no conselho de provincia ; 

3.* Vogal da commiss&o de recursos aduaneiros de que trata o artigo 
29.<' do decreto de 20 de dezembro de 188S ; 

4.'^ Substituto do curador dos serviQaes e colonos nos seus impedi- 
mentos ou ausencia fóra da provincia. 

Art. 2.« É commum a ambos os delegados a funcQ&o do consultor do 
govemo, nos termos do n."" IS."* do artigo 88.o do regimentó de justiga 
de 20 de fevereiro de 1894. 

Art. 3.'' Os delegados das duas varas da referida comarca de S. Thomé 
substituir-se-h&o reciprocamente, nos casos de falta ou impedimento 
de qualquer d'elles, e, na falta ou impedimento de ambos, a sua subs- 
tituidlo será feita nos termos do artigo 31.'' do citado regimentó de Jus- 
tina. 

Art. 4.<» Fica rehogada a iegisla^&o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. PaQO, em 20 de setem- 
bro de 18dd.=REL=Antonio Eduardo Villana. 

/Diario do Qovemo de i;6 de setembro de 1899.) 
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Portaría de 26 de setembro de 1899 

Esclarece a interpretapio do g 2.o do artigo IO8.0 da carta de leí de 28 de maio de 189G, que 
Teorganiaoa o servido de sande dai provincias ultramarinas, relativamente ao numero de an- 
uos qve será contado aos aspirantes a facultativos do ultramar para a reforma. 

Tendo-se prestado a interpretapSo diversa d'aquella que realmente 
'deve ter, a redacgáo do § 2.^' do artigo IOS."* da carta de lei de 28 de maio 
de 1896, que reorganisou o servido de saude das pn)yincia3 ultramari- 
nas; 

OuYida a procuradoria geral da corOa e fazenda sobre a interpreta- 
dlo do referido paragrapho : 

Manda Sua Magestade £1-Rei, pela secretaria d*estado dos negocios 
da marinha e ultramar, declarar que o numero de annos que será con- 
tado aos aspirantes a facultativos do ultramar, desde o dia em que 
sentarem prapa no deposito de pragas do ultramar, a que se refere o 
citado § 2."* do artigo 103.<>, diz respeito apenas aos annos consecutivos 
em que os referidos aspirantes forem reprovados ou expulsos da es- 
cola, e de forma alguma ao numero de annos, que, sendo pravas de 
pret, estiverem matriculados ñas escolas de medicina, pois que esse 
tempo nao deve ser contado senáo para a reforma, na conformidade com 
o artigo 32.0 ¿a alludida carta de leí. 

Pa^o, em 26 de setembro de 1899. » Antonio Eduardo Vülaga, 

(Diario do Oovemo de 27 de setembro de 1899). 



Decreto de 27 de setembro de 1899 

Declara em vigor ñas provincias ultramarinas a carta de lei de 21 de maio de 1890, que 
regula o processo para o despejo de predios urbanos no continente. 

Sendo de reconhecida necessidade e de toda a conveniencia para os 
interesses da fazenda publica, que no ultramar se observem as dispo- 
si^óes da carta de lei de 21 de maio de 1896, pela qual foi regulado na 
metcopole o processo a seguir para o despejo de predios urbanos, ar- 
rendados por mez ou por um periodo de mezes inferior a seis, e tam- 
bem quando o arrendamento fOr por um periodo de seis a doze mezes, 
mas o seu proQO nao exceder a quantia de 50$000 réis ; e 

Tomando em considera(;%o o que n'este sentido me foi representado 
por diversos proprietarios de Loanda, secundados por informagóes offí- 
ciaes, affírmativas de que a citada lei pode ter execuQ§.o ali, e ñas do- 
máis provincias ultramarinas, sem inconveniente algum, antes com 
manifesta vantagem, tanto para os proprietarios, como para os inqui- 
linos ; 
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Tendo ouvido a junta consaltiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, e usando da faculdade concedida pelo § I.» do artigo 15.o do pri- 
meiro acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° É declarada em vigor ñas provincias ultramarinas porta- 
guezas a carta de lei de 21 de maio de 1896, que regula o processo para 
o despejo de predios urbanos no continente do reino. 

Art. 2."* Fica revogada a legislapao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios de marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e fa^a executar. Pago, em 27 de setembro de 
1899. = reí. = Antonio Eduardo Villaga. 

(Diario do Oovemo da 8 de outubro de 1899f. 



Decreto de 27 de setembro de 1899 

Determina que os preeidentei das relagSes do ultramar passem a dar no fim do anno jndi- 
cial as iorormif 5es acerca de todos os fnnccionarios de jastipa, em vez de serem semettrsl- 
mente. 

Competindo aos presidentes das relagSes do ultramar, segundo o 
disposto no n.° 7.° do artigo 79.*" do regimentó da administrapáo de Jus- 
tina ñas provincias ultramarinas, approvado por decreto com forga de 
lei de 20 de fevereiro de 1894, informar o governo, semestralmente 
acerca do merecimento, carácter e servido de todos os funccionarios de 
Justina do respectivo districto judicial ; e, representando o conselheiro 
presidente da relaQ§.o de Nova Goa, que nenhum prejuizo resultará para 
o serviQO da Justina, se aquellas informa<;5es fórem dadas com referen- 
cia ao anno judicial, antes se poupará por esta forma um grande tra- 
balho á presidencia e á secretaria, já sobrecarregadas de negocios de 
responsabilidade ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros ; e 

Usando da faculdade concedida pelo g I."" do artigo Ib."* do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1."* Seráo dadas com referencia ao anno judicial que fíndar, 
em vez de o serem semestralmente, as informagóes acerca de todos os 
funccionarios de justipa dos districtos judiciaes do ultramar, que, nos 
termos do n.* 7.^ do artigo 79 <" do regulamento de justiga, approvado 
por decreto de 20 de fevereiro dé 1894, competem aos presidentes das 
respectivas relagóes. 

Art. 2.'' Fica revogada a legislapilo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e fa^a executar. Pago, em 27 de setembro de 
1899. = reí. = Antonio Eduardo FiTtepa. 

f Diario do Governo de 2 de outabro de 1890). < 
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Decreto de 27 de setembro de 1899 

Regula as nomeacoes dos tabstitatoi dos juízas d« direito da provincia de Cabo Vefde. 

Hacendó manifesta incoherencia entre a disposi^o do § 2.'* do ar- 
tigo 10.<> do regimentó da administragilo de ja8ti<;a na provincia de Cabo 
Verde, approvado por decreto de 23 de dezembro de 1897, qaanto ao 
tempo por qae devem durar as noin«a^5e8 que ao govemador geral 
compete fazer dos cidadSlos que hSLo de substituir os juizes de direito 
na falta d'estés, ou dos oonservadores do registe predial, pois que a 
primeira das citadas disposigSes manda nomear annualmente, ao passo 
que a ultima prescreve que taes nomeagdes se fagam até 30 de novem- 
bfor do ultimo anno de um biennio, que segundo aquella n&o existe; e 

Considerando, por um lado, a necessidade de dirimir a antinomia 
qneí existe entre aquellas disposi^des da lei, e, por outro a convenien- 
ci» que ha em renovar mais f requentemente as nomea<;5e8 dos substi- 
tutos dos juizes de direito na mencionada provincia ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselhd de minis- 
tros ; e 

Usando da faculdade concedida pelo § I."* do artigo 15/^ do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.o As nomeagóes dos substitutos dos juizes de direito das 
comarcas da provincia de Cabo Verde serao feitas annualmente, nos 
termos do disposto no § 2.^ do artigo 4.<» do regimentó da administra- 
os da Justina, approvado por decreto de 23 de dezembro de 1897, con- 
siderando-se a disposipao do artigo lO.^" do mesmo regimentó como in- 
subsistente e sem vigor na parte que respeita á nomeaQ§.o dos sub- 
stitutos dos magistrados judíciaes. 

Art. 2.<> Fica revogada a legisla^Slo em contrario. 

.0 ministro e secretario d*estado dos negocios damarinha e ultramar 
aasim o tenha entendido e fapa executar. Pago, em 27 de setembro de 
183Q.=:REL=^- Antonio Eduardo ViUaga, 

f Diario do Governo de S de ontttbro de 18d9). 



Decreto de 4 de ootobro de 1899 

Cenfere ao gobernador dos territorios da companhia do Nyasaa as mesmas attribui<;des 
coDcedidas por decreto de 17 de maio de 1897 ao govemador dos territorios da companhia do 
Mo^mbiqne. 

Attendendo ao que me representou a companhia do Nyassa, com 
fundamento ñas conveniencias da administra^ao dos territorios sob a 
eua jurísdic^ilo em África, no sentido de serem conferidas ao seu gover- 
nador as faculdades e attribuiQdes já concedidas ao governador dos ter- 
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ritorios da companbia de Mozambique pelo decreto com for^a de leí de 
17 de maio de 1897 ; 

Considerando que a carta orgánica da companhia do Nyassa, lanzada 
nos meamos moldes da da companhia de Mozambique, Ihe attribue 
iguaes direitos de representado política, com idénticos privilegios e 
garantías, e que, reconhecida para urna a conveniencia de fizar ao go- 
vernador dos seus territorios as attríbuipdes dos govemadores do ultra» 
mar, nenbuma rasfto ha para nilo fazer a mesma concess&o á outra; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros 6 usando da faculdade concedida ao govemo pelo g l.« do artigo 
Ib,"" do acto addicional á carta constitucional de 5 de julho de 1852: hei 
por bem decretar o seguinte: 

Artigo I.*" O governador dos territorios da companhia do Nyassa tem 
as attribui95es dos govemadores do ultramar para os eifeitos físcaes- 
e administrativos, com a restricQik) estabelecida pela portaría i^gia de 
19 de julho de 1899 e sem prejuizo das faculdades, que fícam compe- 
tindo ao governador geral da provincia de Mopambique, nos termos dos 
artigos S.*", lá.*" e 15.** e seus números e paragraphos e 16.<> e seu § único 
do decreto com forpa de leí de 4 de maio de 1892, que por esta forma 
silo declarados applicaveis á físcalisaQao superior do govemo junto da^ 
administraz&o da mesma companhia em África. 

Art. 2.° Fica revogada a legislapSlo em contrario. 

O ministro e secretario d*estado dos negocios da marínha e ultramar 
assim o tenha entendido e fapa executar. Pa^o, em 4 de outubro de 
1899. = reí. = Antonio Eduardo ViUaga. 

(Diario da Govemo de 9 de outttbro de 1809). 



Portaría de 7 de oMro de 1899 

Esclarece as dnvidas snscitadas sobre a interpreta^&o do n.^ 5.® do § único do artigo 1.^' 
da carta de lei de 21 de agosto de 1856, que preceitaa qae nfto posea ser alheada ama zona de 
80 metros de largara, partindo do ponto onde cometa a vegetagfto para o Interior. 

Tendo-se suscitado sobre a ínterpreta^iio a dar ao n."" 5.» do § única 
do artigo 1.° da carta de lei de 21 de agosto de 1856, que preceitua que 
n9.o possa ser alheada urna zona de 80 metros de largura, partindo do- 
ponto onde cometa a vegetaQiío para o interior, por nao estar clara' 
mente designado o modo de fíxar a linha que deve determinar a indi- 
cada zona ; 

Considerando que a interpretaQ&o litteral, que estabelece o facto ma- 
terial da vegetapSlo existente, como designando o cometo da zona de 
80 metros, daría logar a poderem perpetuamente fícar sem o beneficio 
da explorapao e da cultura largos tratos de terreno, desapproveitaveis 
para o estado e defezas a qualquer industria, alem de por este modo 
resultar para o preceito da lei alcance muito desigual ñas differente» 
hypotheses : 
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Ha Sua Magestade El-Rei por bem» confórmando-se com o parecer 
da procuradoria geral da corOa e fazenda, determinar que, para os ef- 
feitos da disposíQ&o do n.<^ b."" do § único do artigo I."" da carta de lei de 
21 de agosto de 1866, se deve entender que o ponto de partida para a 
mediQ&o da zona de 80 metros á aquelle onde chegam as aguas das 
maioros preamares. 

Pa^, em 7 de outubro de ld99.»=uln,toiito Eduardo ViüoQa, 

^Diario doOotemo de 10 de oatabro de 1899). 



Decreto de 17 de OQtQbro de 1899 

Approva o reg aUmeoto do matmdonro e da policía das carnes Terdes no Ibo, nos ienrito* 
rioa sob a adminktragfto da Gompanhia do Nyassa, e qne do mesmo decreto faz parte. 

líos termos do artigo 33.<* do decreto com for^a de lei de 26 de se- 
tembro de 1891 e tendo ouvido a junta consultiva do ultramar: hei por 
bem decretar o seguinte : 

Artigo I.*" £' approvado o regulamento do matadouro publico e da 
policía das carnes verdes no Ibo, nos territorios sob a administragio da 
companbia do Nyassa, que baixa assignado pelo ministro e secretario 
d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

Art. 2 "^ Fica revogada a legisla^ao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinba e ultramar 
assim o tenba entendido e fa^a executar. Papo, em 17 de outubro de 
18&d,^REL= Antonio Eduardo ViOaga. 

Regalamanto do matadouro publico e da policía de carnes Terdes no Ibo 

Artigo 1."* O gado que ti ver de ser abatido, quer para ser vendido 
para consumo dos babitantee do Ibo eQi geral, quer para consumo par- 
ticular, 8ó o pederá ser no matadouro publico. 

§ único. O gado miudo como leit5es, cabritos, etc., destinado ao con- 
sumo particular, pederá continuar a ser abatida ñas propriedades de 

cada um. 

Art. 2."* As rezes antes e depois de abatidas seráo inspeccionadas 

no matadouro pelo chefe do servigo de saude ou por quem as suas ve- 

zes fízer. 

§ único. As que o facultativo declarar estarem em mau estado sa- 
nitario ou serem improprias para a alimenta^áo, nao poderáo ser aba- 
tidas. 

Art. 3.0 A limpeza dos animaes depois de abatidos, será feita nos ló- 
caos do mesmo matadouro para isso destinados. 

Art. 4."* O matadouro está aberto todos os dias desde as seis horas 
da manbá ás seis da tarde, comegando o abatimento dos animaes ás 4 
horas da tarde e a venda ás seis horas da manhá. 
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* Árt. 5.** A carne depois de abfttida e limpa será, quando deatinada 
ao oonsumo publico, guardada no matadouro em local apropriado, para 
no dia eeguinte ser ali vendida. 

§ L<> A destinada ao consumo partícular será, em seguida á limpeza, 
transportada pelos donos para as suas casase. 

§ 2."* As pelles cu couros poderáo ficar depositados até ás olio ho- 
ras da manhá do dia seguinte, sendo entfto tranportados para serem 
preparados e seceos, para o local que em harmonía com o disposto no 
artigo 20.<* do regulamento do serviQO policial for designado pela aucto- 
ridade competente. 

Art 6.<> O abatimento dos animaos, corte, prepara^áo das visceras 
•e mais operaQdes de limpeza seráo effectuadas pelo pessoal do mata- 
douro. 

§ 1.0 A carne para os mahometanos pederá ser abatida pelos indi- 
viduos a quem, segundo a sua religiáo, for laso permittido. 

§ 2.° O dono ou seu representante deverá sempre assistir á pesagem 
da carne. 

Art. T.» Alem da importancia que em virtude do § !.• do artigo 32.*» 
do regulamento do servido policial tem de ser paga pela inspecgáo, se- 
rio recebidos 30 réis por cada kilogramma de peso que o animal tiver 
depois de esfoladó e limpo, entrando em conta as visceras aproveita- 
veis. 

Art. 8.** A carne abatida para consumo particular e os despojos e 
pelles seráo transportados do matadouro para fóra, pelos respectivos 
donos ou seus representantes, nao cabendo ao pessoal do matadouro 
responsabilidiide alguma por qualquer perda ou extravio succedido fóra 
do edificio. 

Art. 9.0 A direc^áo do servido do matadouro estará a cargo do chefe 
do concelho que terá sob as suas ordens o seguinte pessoal : um fiscal; 
um mestre e um servente. 

Art. 10.'' Ao fiscal do matadouro compete : 

a) Receber as ordens do chefe do concelho ; 

b) Vigiar pela boa execu^áo de todos os servidos pertencentes a este 
estabelecimento ; 

c) Providenciar para que o edificio e seus annexos se conservem em 
perfeito estado de limpeza ; 

d) Verificar se as ordens do facultativo relativas á prohibi^áo do 
abatimento de qualquer animal sao cumpridas ; 

e) Escripturar os livros do matadouro e receber as importancias que 
íorem devidas, tanto pela carne como pela inspocQáo das rezes, dando- 
Ihes o destino devido ; 

fj Dar parte ao chefe do concelho das faltas commettidas pelo pes- 
soal menor; 

gj Mandar avisar, com a precisa antecedencia, o chefe do serviQO de 
saudOy quando haja rezes para inspeccionar; 

h) Providenciar para que todos os serviQos se fa^am na melhor or- 
dem e a contento dos freguézes do matadouro. 

Art. ll.<> Compete ao mestre do matadouro : 
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a) O abatimento e corte dos animaes que para esse ílm forexn apre- 
sentados no edificio ; 

bj A pesagem da carne abatida ; 

e) A responsabilidade da guarda de carne, pelles e despojos que fí- 
carem no matadouro durante qualquer periodo de tempo ; 

d) A limpeza de todas as ferramentas do corte ; 

e) Determinar o trabalho do servente e fazer com que este tenha 
todo o edificio em irreprehensiyel estado de liirpeza. 

Art. 12.<> Hav#r4 os seguintes livros : um livro, n.*" 1, no qual se men- 
cionará diariamente, a qualidade dos animaes abatidos, o nome do in- 
dividuo a quem pertencem e a importancia a pagar. Outro livro, n.° 2, 
de guias com dois taldes que serio tambem diariamente escripturados, 
designando a quantia que cada individuo tiver pago e explicando a sua 
proveniencia. 

§ único. Um taláo será entregue ao dono da carne e com o outro 
prestará o fiscal contas á reparti^áo de fazenda na occasi&o em que en- 
trar na thesouraria com a receita do matadouro. 

Art. IS."" A carne que se corromper por nao ter sido consumida em 
tempo competente ou por outro motivo, nao pederá persistir nos ta- 
2bos nem ser vendida, devendo immediatamente ser transportada para 
Cora da villa e enterrada. 

Art. 14.° Os que praticarem contravenQáo aos artigos l.*> e IS."" d'este 
vegulamento seráo punidos com multa de 5$000 réis. 

Art. 15.° As multas seráo impostas e arrecadadas pelo chefe do con- 
celbo, podendo no caso de recusa apprehender a carne e se estiver em 
bom estado vendel-a ao publico para pagamento da multa. 

§ único. Quando a carne nao esteja em estado de ser vendida ao pu- 
blico e o transgressor recuse ao pagamento immediato da multa, será 
esta cobrada por meio de execuQáo administrativa. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 17 de 
outubro de 1899. = Antonio Eduardo Viüaga, 

^Diario do Governo de 31 de outubro de 1899). 



Decreto de 17 de ootabro de 1899 



Approva, pira ter execu^fto nos territorios sob a administracáo da Companhia do Nyas^a' 
■o regalamento dos processos da imposi^* de roaitai por tranegreuoes e qoe do mesmo de- 
crilo faz parte. 



Nos termos do artigo 33." do decreto com forpa de lei de 26 de setem- 
l)ro de 1891, e tendo ouvido a junta consultiva do ultramar: hei por bem 
decretar o seguinte: 

Artigo 1.° É approvado, para ter execugáo nos territorios sob a ad- 
5nini8tragS,o da companhia do Nyassa, o regulamento dos procéseos de 

12 
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« 

impOBigao de multas por transgressóes, que baixa assignado pelo mi> 
nistro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

Art. 2.° Fica revogada a legislaQS,o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e fapa exe- 
catar. Papo, em 17 de outubro de 1899.= REÍ. =i4titon»o Eduardo Viüaga^ 

Regulamento para a imposlfao de multas por transgressSo 
dos regolamentos da Companhla do Nyassa 

Artigo I."" Os empregados administrativos e policiaes da companhia 
que tenham conhecimento de quaesquer factos praticados na sua zona, 
de fí3cali8aQ3.o, que em seu entender possam constituir transgres-- 
sao de algum regulamento da campanhia, farao d'elles a competente 
participapáo verbalmente ou por escripto á respectiya auctoridade ad- 
ministrativa, descreyendo o facto com todas as circumstancias que o 
acompanharem, e indicando os nomes, estado e profíssilo dos transgres- 
sores, local, dia e hora em que se realisou, e os nomes, moradas e mis- 
teres das testemunhas presenciaos, havendo-as. 

Art. 2.° Recebida a participagao pela auctoridade administrativa, 
mandará esta por seu despacho autual-a, seguindo-se os ulteriores ter- 
mos do processo. 

§ único. Sendo a participagao feita verbalmente, será esta tomada 
por termo e este autuado nos termos do artigo. 

Art. 3.® Autuada a participapáo, mandará a auctoridade administra- 
tiva levantar um auto que contera as declaragóes dos participantes, os 
depoimentos das testemunhas, havendo-as, tomados sob juramento e 
quaeaquer outras declaragoes, informapóes ou exames que á auctori- 
dade pareja poderem concorrer para o mais completo conhecimento> 
da verdade. 

§ único. Este auto será assignado por todos os que n'elle intervierem. 

Art. 4.*^ Findo o auto, a auctoridade preferirá despacho em que jul- 
gará subsistente ou insubsistente a participapao, classifícando a trans- 
gressáo, fíxando o máximo da multa e designando a pessoa ou pesaoas 
responsaveis pelo facto argüido. 

Art. 5." Nos casos em que nao haja participagáo official da transgres- 
sao, mas sim denuncia particular, será lavrado um auto de todas a» 
circumstancias constantes da denuncia, o qual servirá de base ao pro- 
cesso, sendo assignado pela auctoridade e funccionario que fízer de- 
escriváo. 

Art. 6.0 Se á auctoridade parecer fundamentada a denuncia, colligirá 
por si todos os elementos de prova que fOr possivel e que reduzírá a 
auto, seguindo os mais termos de processo já indicados. 

Art. 7 <> Sendo a participagáo ou denuncia julgada subsistente, será 
o argüido intimado para no praso de quarenta e oito horas responder 
por escripto, allegando o que entender conveniente a bem da sua de- 
feza, archivando-se no caso contrario. 

§ l.^" Na resposta seráo indicados todos os elementos que o argüido 
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tiyer para comprovar a veracidade do que allegar, e bem assim os no- 
mes, misteres e moradas das testemunhas. 

§ 2."" O numero das testemunhas admissivel é limitado a tres. 

Art. 8.0 Decorrido o praso ácima indicado, se o argüido nilo apresen- 
tar a sua defeza, ou apresentando-a n&o íoraecer elementos alguna 
para comprovar o que]allega, a auctoridade administrativa, procedendo 
ás informaQoes que julgar convenientes para a devida apreciagáo da 
transgressao, imporá a multa comminada nos respectivos regulamentos 
segundo as circumstancias aggravantes ou attenuantes que acompa- 
nharem o facto. 

Art. 9.^ Sendo, porém, pelo argüido apresentada a defeza, será pela 
auctoridade administrativa designado o dia para a producQ&o das pro- 
vas, o que se fará o mais breve possivel. 

Art. 10.° Alem da prova documental e por testemunhas é tambem 
admittida a verifíca^&o directa por meio de peritos. 

Art. ll.o No dia designado para a prova testemunhal seráo inquiri- 
das as testemunhas com as formalidades legaes sobre a defeza apre- 
sentada pelo argüido. 

§ único. As testemunhas ser§,o previamente intimadas e sob a pena 
de desobediencia, faltando. 

Art. 12.° Para exame, caso tenha logar, ou a requerimento da parte, 
ou por ser necessario para esclarecimento da verdade, será nomeado 
um perito pela auctoridade administractiva, outro pelo argüido e o ter- 
ceiro que será o de desempate por commum accordo, e na falta d'este, 
pelo governador. 

§ único. A nomeagáo de peritos terá logar perante a auctoridade no 
dia em que ella designar, e de tudo se lavrará auto que será devida- 
mente assignado. 

Art. 13.° Feita a nomeagáo, a auctoridade designará em acto segui- 
do, dñi para o exame, e mandará que os peritos sejam devidamente in- 
timados. 

Art. 14.° O exame será feito perante a auctoridade, sendo lavrado o 
respectivo termo; e por falta de comparecimento dos peritos nao pe- 
derá ser adiado por mais de uma vez. 

g único. Se por virtude do disposto na segunda parte d'este artigo, 
o exame nao poder ter logar, pederá o argüido requerer verbalmente 
á auctoridade ou esta determinar que os peritos presentes procedam ao 
exame e os seus votos se consignem no auto como simples informagOes. 

Art. 16.° Finda a producgáo das provas e terminada a instrucQ&o do 
processo, a auctoridade administrativa procederá no praso de tres dias 
ao julgamento, absolvendo o argüido ouimpondo-lhe a competente multa, 
nos termos dos respectivos regulamentos, e segundo as circumstancias 
aggravantes ou attenuantes que tiverem acompanhado o facto. 

§ único. Se o despacho fOr condemnatorio, alem da multa que /br im- 
posta ao argüido, será este condemnado ñas custas e sellos do processo. 

Art. 16.° Se o argüido entender que a multa é infundada e injustamente 
imposta, pederá recorrer para o governador da companhia do despa- 
cho que a impoz. 
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§ único. Este reccurso só pode ser interposto dentro de tres dias, 
contados da data em que o despacho recorrido fOr intimado ao argüido, 
interpde-se pela apresenta^&o da minuta e tem effeito suspensivo. 

Art 17.» Apresentada a minuta do recurso, responderá a ella no 
praso de tres dias a auctoridade recorrida. 

§ único. Tanto o recorrente como o recorrido poder&o juntar do- 
cumentos e rol de testemunhas. 

Art. 18.0 Remettido o processo instruido, como fíca dito, ao gOTer- 
nador da companhia, este, se entender que os autos n&o fornecem 
prova clara para decidir logo a questáo, mandará ouvir as testemunhas 
que tenham sido oíferecidaS; designando o funccionario que ha de fazer 
a inquiri^áo, quando elle mesmo a nao fízer, e pederá, alem d'isso, pro- 
ceder ou mandar proceder a quaesquer outras diligencias que julgue 
necessarias. 

§ único. Quando o funccionario nomeado para inquirir as testemu- 
nhas seja o mesmo recorrido, será o requerente citado para assistir ás 
inquiriQÓes, assim como tambem do mesmo modo será citado para as- 
sistir a quaesquer outras diligencias attinentes ao processo e de que o 
governador encarregue a mesma auctoridade recorrida. 

Art. 19.<* O governador por seu despacho, que nao admittirá recurso 
algum, decidirá a questáo e, sendo esta decisáo íavoravel ao recorrente, 
fícará a imposiQáo da multa de nenhum effeito e será restituido tudo 
que tiver sido apprehendido. 

Art. 20.<> Quando nao haja recurso, ou se o houver seja a multa jul- 
gada subsistente e o infractor a nao pague com as respectivas custas 
no praso de dois dias, depois de feita a devida intima^áo, proceder-seha 
á cobranQa executivamente, seguindose as presctipv^es do regula- 
mento de 30 de dezembro de 1892, com as modiñcagdes adoptadas pela 
ordem n.*" 34, de 3 de maio de 1898. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 17 de 
outubro de 1899.^ Antonio Eduardo Villana. 

(Diario do Governo de 21 de outubro de 1899 } 



Decreto de 25 de outobro de 1899 

Approva e manda execntar a ors^anisaf^ao aduaneira das previncias do Angola e S, Them*'t 
e Principo, qno do mesmo decreto faz parte. 

Attendendo ao que me representou o governador geral da provincia 
de Angola, fundado na necessidade de modificar, em ordem a melhor 
conciliar as conveniencias do servido com os interesses da fazenda pu- 
blica, a remodela^áo dos servidos aduaneiros mandada executar pelo 
commissario regio da mesma provincia por diploma de 9 de fevereiro 
de 1897 ; 
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Tomando em considerado a representa^&o do governador da pro- 
Yíncia de S. Thomé e Principe, instando em que, a exemplo do que já 
foi estabelecido para o serviQO de aaude, se unifíquemosquadrosadua- 
neiros d*aqaella provincia e de Angola, como o melhor meio de occorrer 
mais fácilmente ás exigencias do servigo e prevenir as consequencias 
inevitaveis da falta de pessoal, licenciado e ausente por motivo de 
doenpa ; 

Considerando, ainda, que se tem reconhecido pela pratica, ter incon- 
venientes para o servipo a prolongada permanencia dos empregados 
aduaneiros na mesma alfandega, e que o meio mais effícaz de ter pes- 
soal devidamente habilitado e conhecedor das circumstancias e condi- 
Qoes por que se faz o commercio de importagao e exportapSiO nos di- 
versos districtos, será fazel-o servir successivamente ñas diversas es- 
tagóes aduaneiras; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conseibo de minis- 
tros, e usando da faculdade concedida ao governo pelo § I."* do artigo 15.* 
do acto addicional á carta constitucional da monarchia, de 5 dft.julho 
de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.*" É approvada e mandada executar a organisagilo aduaneira 
das provincias de Angola e de S. Thomé e Principe, que baixa assignada 
pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

Art. 2.0 Pica revogada a legislag&o em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
faga executar. Pago, em 25 de outubro de 1899. = REÍ. ~ Antonio Eduardo 
Vüh^a. 



Organísaflo do servido adaaneiro das proTinclas de Angola e S. Thomé e Principe 

CAPITULO I 

Circuios aduaneiros de Angola e S. Thomé — Jnrlsdic^ So das alfandega» 

e attribui(OeB das diversas casas flscaes 

Artigo 1.** As alfandegas e mais estag5es aduaneiras da provincia de 
Angola constituem o circulo aduaneiro de Angola, e a alfandega de 
S. Thomé e as estagóes d'ella dependentes o circulo aduaneiro de 
S. Thomé. Os empregados d'estes dois circuios constituem o 'quadro 
aduaneiro de Angola e S. Thomé„. 

§ único. O circulo aduaneiro de Angola, sujeito ao respectivo gover- 
nador geral, tem a sede em Loanda, e por chefe o administrador da al- 
fandega de Loanda; o circulo aduaneiro de S. Thomé, si:úeito ao respe- 
ctivo governador, tem a sede em S. Thomé, e por chefe o administrador 
da alfandega de S. Thomé. 

Art. 2.<» O circulo aduaneiro de Angola comprehende as alfandegas 
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de Loanda, Benguella, Ambriz e Mossamedes, alem da delegaQiío em 
JNÍovo Redondo, sujeita á alfandega de Loanda. 

§ único. Os actuaes postos de despacho e os simples postes físcaes 
ou de vigilancia seráo pelo governador geral, ouvidas as estapSes com- 
petentes, subordinados á alfandega ou delegapllo mais próxima ou 
aquella com a qual as communicapóes sejam mais facéis ; assistindo 
tambem ao governador geral e nos mesmos termos, a faculdade de mu- 
dar os postos de despacho em postos de vigilancia e vice-versa, au- 
gmental-os ou supprimil-os, consoante as conveniencias do servigo pu- 
blico e necessidades do commercio. 

Art. S."" O circulo aduaneiro de S. Thomé comprehende a alfandega 
de S. Thomé, a sua delega^ürO na ilha do Principe, os postos de despa- 
cho e os de vigilancia que o respectivo governador designar em regula- 
mentó. 

§ único. Ao mesmo governador competem as faculdades constantes 
da parte final do § único do artigo 2.o 

Art. 4.'' Compete ás alf andegas exercer jurisdicpao e acQao directa ou 
por intermedio dos seus delegados: 

I.*" Nos portos, enseadas e ancoradouros: 

2.0 N'uma zona maritima de 6 milhas da costa; 

a) Na provincia de Angola exercem jurisdic^&o tambem n'uma zona 
terrestre de 10 kilómetros do littoral e em toda a área occupada pelos 
caminhos de ferro, comprehendendo as suas estacóos, estabelecimentos 
e offícinas e mais 2 kilómetros por cada um dos lados dos ditos cami- 
nhos. 

bj Na provincia de S. Thomé e Principe exercerEo igualmente juris- 
dicQ§.o n'uma zona littoral, cuja largura fdr designada em regulamento 
pelo respectivo governador. 

Art. 5." As alfandegas de Loanda, Benguella, Ambriz e Mossamedes, 
bem como a de S. Thomé, teem competencia e attribuipdes para dar 
despacho de importa9§.o, exportapao, reexportapao, baldeáoslo, reimpor- 
táoslo e cabotagem. Dao tambem despacho de transferencia, de urna 
para as outras alfandegas dos respectivos circuios, ás mercaderías cuja 
admiss&o seja permittida n'essas casas ñscaes. 

§ único. O governador geral de Angola e o de S. Thomé fíxarao em 
regulamentos as attribuiQoes e competencia de despacho ás delegapSes 
e postos físcaes de despacho dos respectivos circuios aduaneiros. 

Art. 6.° As administragdes aduaneiras das provincias de Angola e 
S. Thomé teem a seu cargo a cobranza e físcalisapáo de direitos e im- 
postes, e a repressáo do contrabando e descaminho de direitos, cum- 
prindo-lhes portanto: 

1.° O reconheci mentó e físcalisagáo maritima dos portos e de quaes- 
quer outros pontos onde se possa effectuar o embarque e desembarque 
de mercaderías; 

2."* A vigilancia dos navios que demandarem as su&s bahías, ensea- 
das e ancoradouros; 

3." A direcQáo dos servidos relativos ás entradas das embarcapSes, 
collocaQáo de guardas a bordo, quando circumstancias físcaes acense- 



LBaiSLAQlO BSIiATIYA Í8 COLONIAS FOBTUQUEZAS 161 

Iharem este procedimento, a apreciapilo das causas que determinarem 
as arribadas forjadas, a concessilo ou recusa de franquía, movimento 
4e cargas, descargas e saida dos navios; 

á."* As vistorias de embarca^oes nos casos em que por leis especiaos 
•est&o incumbidas ás alfandegas; 

5.® A concess&o de licenQas para a descarga de mercadorias destina- 
das aos armazens das alfandegas, ou a armazens particulares alfande- 
gados e a permissS.o de despachos de consumo, exportag&o, reexporta- 
^ao, baldeaQáo, transferencia, reimportapiío e cabotagem ; 

6.** A in8pec<;&o relativa ao desembarque dos passageiros e suas ba- 
gagens; 

7.0 Os servipos de descargas nos desembarcadouros; 

8.' A expediQ&o de instrucQóes sobre o modo de se exercer a físcali- 
-saQ&o ñas mercadorias que circulam nos ancoradouros ; 

9.*^ A auctorisacSLo, nos casos de for^ maior, para a descarga de 
qualquer navio, ainda que n&o tenha satisfeito a todas as formalidades 
necessarias para esse fím; 

lO.o A visita rigorosa das embarcares mercantes, nacionaes ou es- 
trangeiras, que se acharem ñas bahías, angras, ou em outros i>ortos 
marítimos ou fluviaes, na embocadura ou curso dos ríos, que derem 
«ausa a suspeitas fundadas de pretenderem efíectuar algum desembar* 
que ou embarque de géneros ou mercadorias fraudulentamente. 

Art. 1»"* As alfandegas das provincias de Angola e de S. Thomé estSU) 
immediatamente subordinadas aos respectivos govemadores e aos go- 
yemadores dos districtos onde ellas estejam coUocadas. 

§ 1.^ A físcalisaQ&o das receitas cobradas pelas alfandegas compete 
aos inspectores de fazenda, que no exercicio d'essas funcQ5es se rege- 
rio pelos preceitos que se marcarem nos regulamentos. 

§ 2:* Aos govemadores dos districtos cumpre participar ao gover- 
nador da provincia quaesquer ordens ou instrucQoes que no uso das 
attribuíQóes que Ihes s&o conferidas n'este artigo tenham por elles sido 
expedidas ás alfandegas ; assím como aos chefes das alfandegas cum- 
pre dar conhecimento dessas ordens ou instrucpóes ao respectivo admi- 
nistrador do círculo. 

CAPITULO II 

PesBoal do qnadro aduaneiro de ingola e S. Thomé, 
8UBB nomea^OoB e acceBso 

Art. ^.^ O pessoal do circulo aduaneiro de Angola consta da tabella 
u.o 1 e o circulo aduaneiro de S. Thomé da tabella n.<> 2, competindo- 
Ibes respectivamente os vencimentos de categoría designados ñas mes- 
mas tabellas. O pessoal de ambas constitue um só quadro, devendo 
•conaiderar-se destacado da povincia de Angola para a de S. Thomé o 
pessoal da tabella n.<^ 2, o qual será nomeado pelo governo da me- 
trepóle. 

Art. 9.** O administrador da alfandega de Loanda será nomeado pelo 
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governo da metropole d'entre os chafes de senríQO do quadro aduaneiro 
de Angola e S. Thomé, ou d'entre os fanccionaríos aduaneiros do reino 
de graduapSx) ná.o inferior a primeiro offícial ou primeiro verificador do 
servi^ interno, nos termos do decreto de 30 de maio de 1896. 

§ 1.^ O administrador da alfandega de S. Thomé e sea iramediata 
sao escolhidos pelo goyerno da metropole de entre os chefes de senrigo 
do quadro aduaneiro de Angola e S. Thomé ; sendo immediato o mais 
moderno dos doís, e tendo em vista o disposto no artigo IQ."* e seu S 1."^ 
Os restantes quatro chefes de. servido seráo collocados pelo gavema4or 
geral de Angola como directores das alfandegas de Ambrís, Benguella 
e Mossamedes e como immediato do administrador da alfandega de 
Loanda, attendendo sempre ás mencionadas disposipóes. 

§ 2.<» Os directores das alfandegas de S. Thomé, Benguella, Ambris 
e Mossamedes e os immediatos das alfandegas de Loanda e S. Thomé,. 
exercem aquellos logares por commissfto, voltando a desempenhar» 
dentro do respectivo quadro, quaesquer outros servidos que Ibes sejamr 
designados e correspondam á sua categoría, quando se dd por finda a- 
commissáo. 

§ 3.<> Os administradores dos circuios de Angola e o de S. Thomé s&o 
substituidos, nos seus impedimentos, pelos chefes de servido, seus im- 
mediatos ; e na falta d'estes por um empregado idóneo que os gover* 
nadores das respectivas provincias provisoriamente desígnarem. 

Art. 10/* Os thesoureiros das alfandegas dos circuios aduaneiros de 
Angola e S. Thomé silo nomeados pelo governo da metropole por con- 
curso documental de entre individuos idóneos que satisfaQam ás cau- 
Qdes fixadas ; preferindo, em igualdade de circumstancias, os empre- 
gados do quadro interno das alfandegas e os propostos dos mesmo» 
thesoureiros. 

§ I."" As caugdes dos thesoureiros ser&o íixadas pelo govemador res- 
pectivo, ouvido o conselho do governo, e proporcionalmente aos ren- 
dimentos da alfandega a que pertencer o logar, nos termos do regula- 
mentó de 7 de novembro de 1889. 

§ S.*" Os thesoureiros téem a graduaQ&o de terceiros officiaes. 

§ 3."* Os propostos dos thesoureiros serio nomeados pelos respecti- 
vos govemadores, precedendo propostas dos meemos thesoureiros que 
respondem por todos os actos ou omiss5es dos seus propostos, nos ter- 
mos do § 3.** do artigo 48.'' do regulamento geral da administra^io de 
fazenda de 7 de novembro de 1889. 

Art. 11.0 Os logares de chefes de servido serio próvidos provisoria- 
mente pelo governo da metropole por concurso documental, em primei- 
ros officiaes do quadro, que tenham nomeapáo definitiva e reconhecida 
aptid&o e idoneidade para o cargo ; attendendo-se, em igualdade de cir- 
cumstancias, ás habilitagdes litterarias e especialmente ao conheci- 
mento das linguas francesa e ingleza. O concurso abrír-se-ha na secre- 
tana do governo geral de Angola pelo praso de sessenta dias, a contar 
da publicaQ&o dos annuncios do respectivo boletim official. 

§ único. Findo o praso, o govemador geral de Angola remetterá a 
lista motivada da classifica^áo dos candidatos á direcQáo geral do ul* 
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tramar com o processo do concurso e as notas dos assentamentos dos 
concorrentes, escolhendc o governo de entte os candidatos o que con- 
siderar mais idóneo. 

Art. 12.^' Os logares de primeiros, segundos e terceiros offíciaes se- 
rbio próvidos provisoriamente pelo governo nos em pregados de nomea- 
Qáo definitiva do quadro e da classe immediatamente inferior, metade 
por antiguidade, verificada a sua competencia e bom comportamento, 
em vista da proposta justificada do govemador geral de Angola, e me- 
tade por concurso documental nos termos proscriptos no artigo ll.*" 

Art. 13.^ Os logares de primeiros aspirantes do quadro serd.o promo- 
vidos pelo govemador geral de Angola, metade por antiguidade nos em- 
pregados de nomea^Slo definitiva do quadro e da classe immediata- 
mente inferior, verificada a sua competencia e bom comportamento, e 
metade por concurso documental, aborto por trinta dias na provincia, 
na secretaria geral, e na metropole, perante a direc^&o geral do ultra- 
mar, ao qual poderSio ser admittidos, além dos aspirantes da 2.» classe 
de nomeaQ&o definitiva do quadro, os individuos que tenham ficado 
approvados nos concursos para os logares de terceiros aspirantes das 
alfandegas do reino e apresentem certidiio de registo criminal, documen- 
tos comprovativos de terem satisfeito ás leis do recrutamento, e certi- 
d&o de estarem quites com a fazenda. 

Art. 14."* As vacaturas de segundos aspirantes do quadro ser&o pro- 
vidas pelo govemador geral de Angola de preferencia em individuos 
que provem estar habilitados, pelo menos, com os exames de francez, 
inglez, arithmetica, geometría plana, geographia e historia, feitos em 
qualquer instituto secundario, e apresentem certid5es de ni^o ter culpa 
no registo criminal ; de estarem quites com a fazenda, se exerceram 
algum emprego, de que Ihes resultasse responsabilidade para com ella ; 
de terem satisfeito ás leis do recrutamento, se a ellas estiverem sujei- 
tos ; de terem mais de dezoito e menos de trinta e dois annos. 

Art. 15.*' As nomea^Qes provisorias para os cargos do servido interno 
do quadro aduaneiro de Angola e S. Thomé, seráo feitas mediante as 
formalidades proscriptas n'esta organisaQ&o. 

§ l.<> As nomeaQdes provisorias dos empregados do servido interno 
do quadro aduaneiro de Angola e S. Thomé, só podem tornarse defini- 
tivas, depois de um anno de exercicio no logar, por decreto real e a re- 
querimento do interessado pedindo a confirmagSrO, se as informadles do 
govemador geral de Angola forem favoraveis a ella. Estas informapdes 
ser&o acompanhadas das notas de assentamentos dos ditos empregados. 
. § 2.<* O govemador da provincia de S. Thomé enviará, até 15 de Ja- 
neiro de cada anno, ao governo da metropole as informagdes annuaes 
dos funccionarios aduaneiros que serviram durante o anno anterior na 
mesma provincia, e uma copia ao govemador geral de Angola. 

Art. IG."" A antiguidade para os funccionarios do quadro será deter- 
minada pela data da posse. 

g I.** Dentro da mesma classe, a antiguidade de serviQO ou relativa 
será contada dia a dia, descontando-se os dias que forem mandados 
deduzir por effeito de pena disciplinar e por faltas nao justificadas. 
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§ 2.** Em igualdade de circumstancia a antiguidade relativa em todas 
as classes, regular-se-ha pela da classe immediatamente inferior. 

Art. 17.*" É condÍQ^o essencial, para ser promovido por antiguidade, 
que o empregado esteja ñas circumstancias de deeempenhar o logar a 
preencher, e que nao tenha sofírido pena disciplinar superior a repre- 
hens&o nos últimos doze mezes. 

Art. 18.° Os empregados do quadro aduaneiro de Angola e S. Thomé, 
s&o amoviveis para logares correspondentes ás respectivas categorías : 

a) Dentro do mesmo circulo, pelo respectivo govemador ; 

h) De um circulo para outro do quadro, pelo govemo da metropole. 

§ único. Os thesoureiros poder&o ser transferidos só a seu pedido ou 
por manifesta conveniencia de. servido, attendendo-se ás altera^óes a 
fazer ñas respectivas caugdes. 

Art. 19.0 O chefe de uma alfandega (exceptuado o administrador do 
circulo de Angola), delega^ao ou posto fiscal, nilo poderá, em caso al- 
gum, permanecer n'esse logar por mais de dois annos de serviQO efe- 
ctivo. 

§ 1."* O mesmo se observará com respeito ao sub-chefe ou immediato. 

% 2.0 Os mais empregados até aspirante de 2.» classe nao permane- 
ceráo na mesma alfandega por mais de tres annos de servido efíectivo. 

§ Zr Sobre a amovibilidade dos guardas, dentro do mesmo circulo, 
serao consignadas nos regulamentos as disposi^óes que forem mais 
convenientes. 

Art. 20.0 Os guardas, o capataz da companbia brazal, seu ajudante 
e 08 macbinistas ser&o nomeados pelos governadores das respectivas 
provincias, segundo as regras que se estabelecerem nos regulamentos. 

% ui)ico. o restante pessoal menor será nomeado e demittido pelo 
cbefe da respectiva alfandega, segundo as regras que se estabelecerem 
nos regulamentos. 

Art. 21.'' Ñas alfandegas de Loauda e S. Thomé os reverificadores 
seráo os respectivos sub-chefes, ñas outras alfandegas os chefes. 

CAPITULO III 

Yencimentosy diiitrÍbui(&o de percentagrein e emolumentos a abonar 

Art 22.<' Os empregados do quadro aduaneiro de Angola e S. Thomé 
teem vencimentos de categoría e de exercicio. 

§ único. O vencimento de categoría é constituido pelo ordenado e o 
de exercicio pela percentagem e emolumentos. 

Art. 23.<' A percentagem, a que se refere o artigo antecedente, é de 
3 por cento tirados do rendimento bruto, comprehendendo todas as re- 
coltas que se cobram ñas alfandegas dos dois circuios, tanto para o 
estado como para o municipio. 

§ único. Da receita especial dos 50 por cento addicionaes, a que se , 
refere o artigo !.<" do decreto de 17 de maio de 1894, na provincia de 
S. Thomé e Principe, só será tomado em conta, para os fins d'este ar- 
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tigo, O excesso sobre a importancia de 60:000$000 réis, em que se cal- 
•culava a importancia annual da contribai<;3.o predial rustica n'aquella 
provincia, antes de entrar em vigor o dito decreto. Da receita especial 
de 3 por cento ad mlorem^ a que se refere o artigo 1 z" do diploma do 
<^ommissario regio de Angola de II de novembro de 1896, só será to- 
mado em conta o excesso sobre a quantia de 100:000$000 réis, em que 
era calculada a importancia axmual da contribuigáo predial, industrial, 
etc., antes de entrar em vigor n*aquella provincia o citado diploma. 

Art. 24.0 A percentagem a que se refere o artigo antecedente cons- 
titue um bolo commum^ que será dividido mensalmente pelos funcciona- 
rios das alfandegas dos dois circuios, suas delega^des e postos físcaes, 
proporcionalmente aos seus vencimentos, designados ñas tabellas n.*"" 1 
o 2 annexas a esta organisagáo, tendo em vista o preceituado no artigo 
^B.*' e suas alineas e no artigo 29."* 

§ 1,"* Os funccionarios a que se refere este artigo nao podem receber 
mensalmente de percentagem mais do quadruplo do vencimento de ca- 
tegoría nem menos do que esse mesmo vencimento. 

§ 2.'' No fím de cada mez as alfandegas de Loanda, Benguella, Am- 
briz, Mossamedes e S. Thomé e suas delegagóes faráo uma distribuigáo 
provisoria de uma parte da percentagem aos empregados das ditas al- 
fandegas, sómente até a importancia do vencimento de categoría. 

§ 3.0 Ao governador geral de Angola será enviada mensalmente 
pelo governador de S. Thomé uma nota da importancia da percenta- 
gem do seu circulo, apurada nos termos do artigo 23." e seu § único, 
juntamente com uma nota dos empregados aduaneiros com direito á 
percentagem no mez próximo fíndo, e mais esclarecimentos precisos 
para a liquidapáo completa e definitiva. Com estes elementos e com os 
similares do seu circulo, o governador geral de Angola mandará orga- 
nisar pelo administrador do circulo respectivo a folha geral completa 
e definitiva em duplicado, devidamente justificada, da percentagem de 
todos os empregados do quadro, relativa ao mesmo mez. Estas folhas 
seráo visadas pelo inspector de fazenda de Angola, ficando uma para 
o circulo de Angola e sendo o duplicado enviado na primeira mala ao 
governador de S. Thomé. 

Pelas referidas folhas se fará a distribuipáo definitiva e completa 
em ambos os circuios. 

§ 4." Qualquer reclamagao que os empregados do circulo de S. Thomé 
tenham a fazer contra a folha, a que se refere o paragrapho anterior, 
«era levada ao conhecimento do governador geral de Angola pelo de 
S. Thomé, quando ache fundada a reclamagáo. 

§ 5.*" No fím de cada anno económico, feita a liquidapáo das contas 
da percentagem pelas respectivas inspec^es de fazenda» em presenta 
da importancia do bolo commum annual e das folhas definitivas de dis- 
tríbuioáo, a provincia que fór devedora indemnisará a outra da quan- 
tia devida. 

Art. 25.*> A distribuipao mensal dos emolumentos em cada uma das 
alfandegas do quadro far-se-ha, deduzidas as despezas do expedieate, 
pelos empregados em servido ñas mesmas alfandegas, proporcional- 
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mente aos seas vencimentos designados ñas tabellas n.^" 1 e 2 annexa&F 
a este regulamento, tendo em vista o preceitaado no artigo 26," 

§ 1.** £m cada urna das alfandegas haverá urna commissáo incum- 
bida de administrar o cofre dos seas emolumentos, da qual fará parta 
o chefe, como presidente, e dois funccionarios do serviQo mtemo, uní 
dos quaes, eleito pela commissáo, senrirá de secre.tario. Esta commis- 
s§iO será approYada pelo govemador. 

§ 2.'' As funcQoes d'esta commissáo sao gratuitas e as suas attribui- 
Qdes seráo definidas em regulamento. 

Art. 26.0 Para os effeitos táo somonte da distribuÍQáo da percenta- 
gem e emolumentos, considerar-se-háo augmentados annualmente os 
vencimentos de categoría do seguinte modo : 

a) Do administrador da alfandega de Loanda com 100$000 réis an- 
nuaes ; 

b) Do chefe da alfandega de BengueJla com B0$000 réis ; 

cj Do administrador da alfandega de S. Thomé com 6QKXX) réis ; 

d) Dos immediatos dos administradores das alfandegas de Loanda 
e S. Thomé e dos chefes das alfandegas do Ambriz e Mossamedes com 
25$000 réis ; 

e) Do chefe e sub-chefe da delega^áo de Novo Redondo com 60$000 
réis cada um ; 

f) Do chefe do porto Alexandre com 60S000 réis. 

§ único. Ficam supprimidas as gratifíca^oes attribuidas a qualquer 
d'estes empregados ñas tabellas de receita e despeza, como retribui^áo 
de servidos aduaneiros. 

Art. 27.0 Nos casos de suspensáo de qualquer empregado, e sempre 
que haja processo instaurado ou recurso para as instancias superiores^ 
o vencimento de exercicio que Ihe competir, como estando em effectivo 
serviQO, entrará em deposito no cofre da fazenda e ali se conservará 
até que o processo ou recurso seja definitivamente julgado e se deter- 
mine superiormente se o empregado tem ou nao direito a tal venci- 
mento. 

• § único. Quando o empregado perder o direito ao vencimento de 
exercicio, a importancia d'este constituirá receita do estado. 

Art. 28.° Os funccionarios aduaneiros a que se reférem as tabellas 
n.<>s 1 e 2 d'este regulamento teráo a sua reforma nos termos e prasoa 
a que se referem as leis de 28 de junho de 1864 e de 18 de junho de 
1880 e decretos de 26 de outubro de 1866 e 24 de dezembro de 1885t 
que regulam as reformas dos empregados civis. 

Art. 29.0 Os empregados do quadro interno das alfandegas que de 
futuro se apresentarem nos termos do artigo precedente teem o au- 
gmento de 20 por cento sobre os seus vencimentos de aposenta^áo» 
que sairáo do cofre da percentagem. 

Art. SO,'' As quantias arrecadadas em cada uma das alfandegas^ 
seja qual fOr a sua proveniencia e motivo de cobranza, seráo diaria* 
mente conferidas, e, quando nao sejam immediatamente transferidas 
com guia assignada pelo chefe da alfandega para o cofre da fazenda, 
seráo arrecadadas no fím do expediente diario em cofre de tres chaves, 
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ücando urna em poder do chefe, outra do fanccionario de categoria 
immediatamente inferior e a terceira em poder do thesoureiro. 

§ 1.'' Em cada uma das alfandegas os clavicúlanos s&o solidaria- 
mente responsaveis pelos dinheiros e valores arrecadados nos respe- 
•ctivos cofres. 

§ 2."* Na parte conciliavel com o disposto n'este artigo, é suscitada 
:a observancia das disposipdes consignadas nos artigos 67.'' a 73.*" do 
regulamento geral da administrapáo de fazenda de 7 de novembro de 
1889. 

CAPITULO IV 

Aduiiiilstra^flo do§ circuios aduanelros 

Art. 31.*" A administraQao dos circuios aduaneiros de Angola e de 
$>. Thomé compete respectivamente ao administrador da alfandega de 
Loanda e ao da alfandega de S. Thomé. S&o attribuigoes de cada um 
d'estes funccionarios : 

1." Propor ao governador da respectiva provincia o que julgar con- 
teniente para o servido ñscal ; 

2.° Informar todos os negocios aduaneiros do seu circulo, juntando as 
informa^óes dos chefes das alfandegas do circulo, que tenham recaído 
«obre qualquer d'aquelles negocios ; 

3** Centralisar sob a sua iiesponsabilidade e direc^áo todos os ele- 
mentos da estatistica adtianeira e commercial do seu circulOy organisando, 
em data fixada pelo regulamento e de accordo com o decreto de 12 de 
novembro de 1899, os respectivos mappas e enviandoos ao governador 
•da provincia, para serem publicados ; devendo os mappas da estatis- 
tica aduaneira e commercial sobordinar-se ao mesmo modelo em ambos 
os circuios ; 

4^ Consultar sobre os assumptos que pelo governo da provincia 
ihe sejam enviados ; 

6." Inspeclonar as alfandegas e delegagoes do seu circulo, sempre 
-que Ihe seja determinado pelo governador ; 

6.° Formular o registe biographico do pessoal do seu circulo, de- 
Tendo para este effeito ser-lhe enviados os registos biographicos do 
pessoal de cada alfandega, cuja organisagáo compete ao respectivo 
-chefe. 

Aitribai^Oes e deverej* erpecUes dos cmpregados 

no serrino nduanelro 

Art 32.'' Sao attribuiQdes dos chefes das alfandegas : 

I.'* Antecipar ou prorograr as horas regulamentares do expediente 
<Ie despacho, que sao das dez horas da manha até ás quatro da tarde ; 

2.° Permittir, em casos especiaos, mas com as precau^Óes policiaes 
indispensaveis, a prorogapSío das horas regulamentares de carga e des- 
«carga, que sá,o desde o nascer até o pOr do sol ; 

3.° Applicar, nos casos omissos, duvidosos e urgentes, sob a sua res- 
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ponsabilidade, a legisla^SLo das alfandegas do continente, dando imme- 
diatamente conta motivada e clrcamstanciada ao respectivo governa- 
dor e administrador do circulo ; 

4.'' Propor ao respectivo govemador a nomeagSlo dos guardas su- 
pranumerarios, em harmonía com a verba votada no or9amento assio^ 
como a sua demissilo ; 

6.** Manter a ordem na repartÍQ&o, procedendo contra os perturba- 
dores d'ella, se forem seus subordinados, e n&o o sendo, autoando-se & 
remettendo os auctos ao ministerio publico, dando immediato conhe- 
cimento ao governo geral ou do districto de tudo que tiver occorrido ;: 

6.° Prever á seguranpa dos dinheiros públicos, quando em poder do 
thesoureiro, dando balando ao cofre mensalmente ou sempre que o jul- 
gar conveniente ; 

1:* Auctorisar a abertura do expediente do despacho de navios em 
días feriados ou santificados, quando as exigencias do servido o recia- 
mem; 

8." Resolver sobre o despacho de volumes nSlo declarados no mani- 
festó, mas descrjptos ñas listas de amostras e de sobresalentes, ou 
sobre o despacho de carga recebida sob véia ; 

9.0 Relevar as faltas provenientes de divergencias de marcas ou de- 
numeros de volumes descriptos nos manifestos e nos conhecimentos» 
quando tiverem pouca importancia e ná.c indicarem dolo ou fraude ; 

10.*" Resolver as duvidas que se suscitarem no despacho de volumes 
de bagagens e de mercadorias trazidas nos mesmos volumes ; 

ll.o Executar e fazer executar as leis, regulamentos e ordene dima- 
nadas do governo ; 

12.'' Effectuar, mediante auctorisagáo do govemador da provincia,, 
o encontró de direitos e impostes pagos a mais ou a menos ; 

13.<> Auctorisar o pagamento, pelo cofre da thesouraria da alfan- 
dega, das folbas de vencimento de categoría e percentagem, dépois de^ 
devidamente visadas pela repartÍQ&o de fazenda, recolhendo essas fo- 
Ihas para o cofre da thesouraria geral, como fazendo parte da impor- 
tancia do rendimento cobrado. 

§ único. A resoluQ&o dos casos a que se referem os n.^* 8, 9 e 10, só> 
se verificará quando n&o previstos pelo regulamento approvado pelo 
decreto de 4 de agosto de 1898. 

Art. dS.*" Os chefes de repartiQ&o dirigem os servÍQOs para que sao 
nomeados, executando e fazendo executar as ordens da administraba 
da alfandega, informando os negocios de sua competencia, dando sobre 
elles parecer, e prestando informagáo escripia mensalmente acerca dos- 
empregados de sua dependencia. 

Art. 34.'' Os reverificadores fazem as reverifícagdes que jolgam con- 
venientes, ou as que superiormente Ihes s&o determinadas, podando 
proceder ao exame das mercadorias verificadas no local para ease finv 
destinado, assím como nos caes ou pontea de descarga. 

Art 35 "* Os thesoureiros arrecadam os rendimentos das alfandegas 
nos termos dos regulamentos e das ordens em vigor. 

Art. 30.** O empregado que desempenhar as func^Óes de cbefe do» 
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armazens e conferente de descarga, perceberá a gratificaQ&o de 15$000 
réis mensaes. 

Art. 37.° Os chefes das delegagSes e os dos postos ñscaes de despa- 
cho cobram os respectivos rendimentos (onde nao haja thesoureiro), 
que farS.0 recolher diariamente na recebedoria do concelho, cumprem 
os preceitos dos regulamentos das respectivas alfandegas e providen- 
cian!, sob sua responsabilidade, nos casos omissos e urgentes, em que 
nilo possam esperar instracQSes dos superiores aos quaes estáo sujel- 
tos, dando-lhes immediata parte do occorrido. 

Art. 38.0 Os empregados das diversas categorías do servipo interno 
das alfandegas, n§lo mencionados nos artigos antecedentes, exercem as 
fancpQes que Ihes competirem nos termos dos regulamentos. 

Art. 39.** Ñas delegapóes e postos físcaes de despacho, em que nao 
existam armazens suffícientes, seráo obrigados os donos ou consigna- 
tarios das mercadorias a recebel-as nos seus armazens, sendo estas 
verificadas em acto successivo á descarga e caucionando aquelles os 
respectivos direitos e impostes. 

§ 1." A cauQáo dos direitos pode ser feita por meio de letras nos 
termos das leis vigentes. 

§ 2.** As delegagóes e pontos físcaes de despacho nao serao respon- 
saveis pelos damnos ou prejuizos que soffrerem as mercaderías, quando 
os seus donos ou consignatarios as n^o recebam nos termos d'este ar- 
tigo e seu § 1.» 

§ 3.° Os donos ou consignatarios s3.o responsaveis pelos direitos e 
mais impostes das* mercadorias que n&o forem retiradas nos termos 
d'este artigo. 

§ 4.0 Para o eífeito do disposto no paragrapho antecedente, os chefes 
das delegagóes e postos físcaes de despacho intimarS,o os donos ou con- 
signatarios para assistirem á verifícapáo das mercadorias, descarrega- 
das ; e, no caso de falta de comparencia d'elles, convidarlo duas teste- 
munhas, nao sendo validas quaesquer reclamagoes posteriores com re- 
ferencia ao peso, natureza ou qualidade e quantidade das mesmas mer- 
cadorias. 

Art. 40."* Os administradores das alfandegas de Loanda e S. Thomé 
sao coadjuvados no desempenho das suas funcQÓes pelos respectivos 
chefes de servigo, seus immediatos. 

Art. 41."* As attribuÍQoes e deveres dos chefes de repartipáo ser&o 
designados em regulamento, segundo a natureza do servido correspon- 
dente á mesma repartigáo. 

Art. 42.*» E' da competencia dos verifícadores: 

1.° Fazer abrir todos os volumes que se apresentarem a despacho e 
verificar a qualidade das mercadorias n'elles contidas, confrontando-as 
com os respectivos despachos ; 

2.** Nao achando differenga entre a descripQ3.o do despacho e as ditas 
mercadorias e conformando-se com os valores declarados pelos despa- 
chantes, especificar o peso ou medida, para a applicagiio dos direitos e 
imposigóes correspondentes, pondo o competente visto nos despachos 
e mencionando por extenso o numero dos volumes verificados; 
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3.° Encontrando differenpa entre a descripQáo do despacho e as mer- 
cadorias, ou nSU) se conformando com o valor declarado, assim o parti- 
cipará ao chefe da altandega ou delega^ para este proceder como con- 
vier; 

4." Servir de louvados, por parte da fazenda, ñas vistorias e avalia- 
i^des por tomadlas ou quaesquer outras em que a mesma fOr interés- 
sada : 

b."* Manter a ordem na casa da verifícai^&o; 

6.<* Auctorisar a saída dos armazens dos volumes que tiver de veri- 
ficar: 

7.'* N3.0 consentir que para a casa de verifícaoslo sejam levados mais 
volumes do que aquelles que ella comporta e possam ser verificados. 

CAPITULO VI 
laspee^Oes extraordinarias 

Art. 43.'' O governo ordenará inspecQóes extraordinarias ás alfande- 
gas, quando o julgar necessario, nomeando para esse fím funccionarios 
competentes. 

§ único. Os empregados nomeados para taes inspec^Ses cumpriráo 
as ordens especiaes do governo. 

Art. 44.*" Os inspectores sao considerados em servÍQO permanente 
para todos os effeitos. 

CAPITULO VII 
Prero^atiras, IncompatibüidadeB e disposi^Oet conmiaog 

Art. 45.0 Os empregados do serviQO interno das alfandegas teem as 
seguintes prerogativas : 

1.» Sao dispensados de licenpa para porte de armas ; 

2.» Podem prender em flagrante delicto, tanto os individuos que os 
ultrajarem no exercicio das suas funcQÓes, c«mo os delinquentes que 
devam legalmente ser capturados por factos puniveis pelas leis físcaes, 
conduzindo-08 immedíatamente á presenta do director da alfandega ou 
da respectiva auctoridade superior aduaneira ; 

3.*^ Nao podem ser demandados civil ou criminalmente por factos 
relativos ás suas funcQÜes, sem auctorisagáo previa do governo da pro- 
vincia ; 

4.* Os seus venciníentos só podem ser penhorados até a quarta parte, 
em execuQáo promovida para pagamento de alimentos devidos nos ter- 
mos da lei geral, por vinculo de sangue. 

Art. 46.0 Os empregados aduaneiros, perceberáo, quando denuncian- 
tes ou participantes, as importancias das multas impostas nos termos 
do regulamento approvado pelo decreto de 4 de agosto de 1898, salvo 
quando o facto que dér causa á imposipáo da multa Ibes seja indicado 
superiormente para procederem á devida investiga^áo, porque n'este 
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^ caso a importancia da multa reverterá respectivamente para a fazenda 

pablica e municipio, ainda mesmo que a denuncia ou participáoslo seja 

\ « > íeita por um terceiro depois de ordenada a referida inve8tiga92.o. 

\ Art. 47. o É expressamente prohibido a qualquer funccionario adua- 

nro exercer commercio ou industria, por si ou por intermedio de ou- 

'individuos. 
^. 48.0 Nenhum funccionario aduaneiro pederá exercer funcQdes 
ali ao seu cargo, sem expressa auctorisaQáo do govemo da pro- 
vino. 

Arv .o A situagáo dos empregados do quadro aduaneiro pode ser 
de diCty ade, licen^a ou inactividade temporaria. 

f A situaQáo de actividade dá-se quando o funccionario está em 
deseók./énho eñectivo das suas funcQdes. 

§ 2.<* A situaQáo de licen^a verifíca-se quando nao exerce as suas 
func^pes por doen<;a ou por outro qualquer motivo, com auctorísa^o 
superior, nao podendo n'este ultimo caso exceder, dentro do mesmo 
anno civil, noventa dias seguidos ou interpolados. 

§ 3.^ A situa^&o de inactividade temporaria realisar- se-ha: 

I."" Quando o empregado a requer e Ihe fOr concedida; 

2.^ Quando for chamado temporariamente ao servido do exercito ou 
da armada ; 

S.^ Quando seja auctorisado pelo governo a exercer func^oes aduanei- 
ras nos territorios das companhias coloniaes com direitos magestaticos ; 

á."* Quando suspenso do exercicio das suas funcQóes. 

,^ 4.0 Nos casos dos n.°' l.'\ 2." e 3.*' do paragrapho precedente, dei- 
xará vago o seu logar no quadro, para o qual entrará na primeira vaga, 
logo que cessem os motivos que determinam a sua saída. 

§ 5.0 Nenhum empregado podará passar á situa^áo de inactividade 
temporaria, quando o solicite, por um periodo inferior a seis mezes se- 
guidos. 

§ 6.0 O tempo de inactividade é descontado na antiguidade de classe, 
tanto para os efíeitos da promoQáo como da aposentagáo, exceptuando 
o caso do n.*» 3.*» e do § 3.o 

Art. 50.O Na situaQáo de actividade o empregado percebe os venci- 
mentos de categoría, percentagem e emolumentos. Na de inactividade 
temporaria, a seu pedido, por ser chamado ao servido do exercito ou 
da armada, ou estando ao serviQO de companhias com direitos mages- 
taticos, perde todos os vencimentos. 

Art. 51."* Quando suspenso do exercicio das suas funcgoes, vencerá 
metade do ordenado de categoría, nos termos do decreto de 24 de de- 
zembro de 1885. 

Art. 62.'' O empregado aduaneiro no goso de licenpa da junta ou im- 
pedido por doen^a, devidamente justificada, na provincia, percebe o 
vencimento de categoría e a percentagem nos primeiros trinta dias, o 
vencimento de categoría e metade da percentagem pelo tempo a mais 
até sessenta dias; e o vencimento de categoría somonte no periodo de- 
corrido além de sessenta e até duzentos e setenta dias; fícando s^m 
vencimento, passando este ultimo praso. 

13 
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Art, 63.* O empregado que seguir para o reino a fim de ser presente 
á jimia de saode do nltramar, peroeberá os seos TencimentoB na con- 
formidade do disposto para os ootros empregados do estado. 

Art. M.<» O empregado com licen^ registada nio percebe Toncimenta 
algum. 

Art. 65.* Os emolumentos e percentagem que os empr^ados deixa- 
rem de receber, reverteráo a favor dos ootros empregados na actiyí- 
dade, exceptuado o caso previsto no § único do artigo 27.* 

Art. 66.* As licenQas aos empregados aduaneiros até dez días emcada 
anno civil, sem perda do vencimento de categoría, podem ser concedi- 
das pelo administrador, ou chefe da alíandega e até trinta dias pelo- 
govemador da provincia. 

g 1.* As licen^as de mais de trínta até noventa dias podem ser con- 
cedidas pelo govemador da provincia. 

§ 2.* As licen^s para tratamento de doen^as só podem ser concedi- 
das pela junta de saude, sujeitas á confírma^ao do govemador da pro- 
vincia. 

§ 3.* As llcenQas, que nSU> sejam por doen^a, podem ser cassadas por 
quem as concede, quando as necessidades do servido o exijam. 

i 4.* As licen^as registadas seráo concedidas nos termos do decreta 
de 9 de junho de 1892. 

CAPITULO VUI 

Disposi^Oes disciplinares 

Art. 57.* As penas disciplinares, applicaveis aos empregados adua<- 
neiros, na propor^&o da gravidade das faltas, s&o: 

1.* Advertencia em particular; 

2.* Reprehens&o em particular ou parante os empregados da mesma 
categoría; 

3.* Multa até oito dias de vencimento; 

4.* Transferencia para qualquer delega^fto ou estancia de despacho 
da mesma alfandega; 

5.* Transferencia para outra alfandega ; 

6.<> Suspens&o de exercicio de um dia a tres mezes percebendo ape- 
nas metade do vencimento de categoría ; 

7.* Inactividade temporaria até uin anno ; 

8.<> Demisaáo. 

Art. 68." A pena de demiss&o será imposta nos casos de : 

a) Reincidencia ñas faltas que tiverem dado logar á suspensao, oa 
& inactividade temporaria ; 

b) Gondemna9&o em alguma das penas maiores estabelecidas na lei 
penal ; 

c) Condemna^ilo em pena correccional por crime de furto, abuso do 
conñan^a, burla, recepQ&o de cousa furtada ou roubada, falsidade^ ou 
em qualquer outra pena por crime de igual gravidade. 

d) Acoeita^&o ou participa^&o em lucros resultantes de negocios, 
tratados ñas alfandegas ; 
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e) Aocditagáo de dadivas ou recep^So de emolumentos que nSlo se- 
jam legaes, ou que, sendo-o, ni.o estejam auctorisados a cobrar ; 

/) Instiga9i.o á desordem e á perturba^ao da seguranpa publica. 

Art. óG-^" A pena de advertencia, reprehens&o, multa e transferencia 
na mesma alfandega ou delega^&o pode ser imposta pelo respectivo 
chefe da alfandega ou delegag^o, ou pelo administrador ou director do 
circulo ; mas a multa ao chefe de serviQO só pederá ser applicada pelo 
govemador do districto ou da provincia. A multa ao chefe de serviQo 
applicada pelo govemador do districto depende da confirmadlo do go- 
vemador da provincia. 

Art. 60.<> A pena de transferencia para outra alfandega é imposta 
pelo govemador da provincia, precedendo proposta do administrador 
do circulo, o qual, no tocante a empregados das alfandegas, fóra das 
sedes, terá em vista a opini^o dos chefes d'essas alfandegas. 

Art. 61.0 A pena de suspens&o até trinta dias pode ser imposta pelo 
govemador do districto, por mais de trinta até noventa dias pelo go- 
vemador da provincia. A suspensix) applicada pelo govemador do dis- 
tricto depende da confírma^ilo do govemador da provincia. Ser&o envi- 
des previamente os interessados e os respectivos chefes aduaneiros. 

Art. 62.° Será imposta a suspensáo ao empregado logo que seja pro- 
nunciado e só pederá ser levantada depois de proferida a sentenpa 
absolutoria. 

§ imico. No caso de condemna^áOj que nao seja causa forpada de 
demissáo, a suspensáo continúa até ao cumprimento da pena. 

Art. 63.<> As percentagens e os emolumentos descontados em virtude 
de suspensáo, a que se refere o n.o 6.<> do artigo 57.^ revertem sempre 
a favor do bolo commum. 

Art. Gé.** A pena de inactividade temporaria pederá ser imposta pelo 
govemador até seis mezes, com o recurso para o ministro da marinha e 
ultramar, e até um anno pelo dito ministro. 

Art. 65." O empregado demittido nao pode ser readmittido, salvo ha- 
vendo prova plena de inculpabilidade no facto ou factos por que Ihe 
tiver sido dada a demissáo. 

Art. 66.0 As penas disciplinares impostas aos empregados nao os 
insentam de quaesquer outras, quando pelo código sejam classifícados. 
actos criminosos os factos que as motivarem. 

CAPITULO IX 

Diversas dlsposi^Oes relativas á policía e vlgllaneia 

dos ancoradouros 

Art. 67.<> O chefe da físcalisac^áo terá á sua disposigáo o pessoal e 
material necessario para haver rondas constantes, que físcalisem os 
embarques e desembarques de mercadorias e de passageiros, e para 
collocar guardas a bordo quando o julgue necessario. 

Art. 68.'' Sempre que seja mister por sellos a bordo das embarca* 
95ea, seráo notados no respectivo documento, com as rubricas do ca*^ 
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pitáo e do empregado fiscal incumbido d*este servido, os objectos que 
fícaram sellados. 

Art 69.<* Os sellos físcaes, postes em qualquer Tolume ou comparti- 
mento a bordo dos navios, só fóra das aguas territoríaes poderlo ser 
destruidos pelos capit&es. 

Art. 70.O O responsavel pelo rompimento dos sellos físcaes, fóra dos 
casos previstos no artigo antecedente, n&o se provando que houve 
causa de for^a maior, aera capturado e entregue ás justipas ordinarias. 

Art. Tl.^" As faltas ou acrescimoe de objectos descriptos no mani- 
festó constituem motivo para multa. 

CAPITULO X 

DepoMtos e armaseiiB 

Art. 72.0 Os guardas de numero das alfandegas s&o os encarregados 
dos depósitos e armazens; e responsaveis pela guarda de todos os vo- 
lumes que ahi estiverem armazenados, pela sua arrumaQ§.o e conferen- 
cia de entrada e saida, nilo podendo ordenar a saída de volume algum, 
sem que em seu poder fique documento legal que a auctorise. 

§ l.o O documento legal depois de lanpado no respectivo livro será 
enviado ao cbefe dos armazens. 

§ 2.'' Os guardas dos depósitos e armazens, a que se refere este ar- 
tigo, ser&o auxiliados por fiéis de armazem de sua escolba entre o pes- 
soal dos guardas supras. 

Art. 73.*^ Todo o pessoal de trabalho brazal, em servido dentro dos 
armazens, estará sujeito, durante as horas do expediente, ao guarda 
respectivo e chefe dos armazens. 

Art. 74.0 Nao será permittida a entrada de pessoa alguma estranha 
á alfandega, nos depósitos ou armazens, sem previo conhecimento e 
concessáo do respectivo guarda ou cbefe dos armazens. 

Art. 75.'' É prohibida a abertura de qualquer volume dentro dos ar- 
mazens, sem licenQa do chefe da alfandega. 

§ único. Nao dará n*elles entrada volume algum arrombado, que nao 
esteja sellado devidamente, nem qualquer volume em estado visivel de 
deterioragáo. 

Art. 76.'^ Todos os volumes devem ser arrumados, tanto quanto pos- 
sivel, por contramarcas, devendo estas estar sempre á vista, assim 
como as marcas, por forma que com rapidez sejam encontrados ; de- 
vendo ter comtudo arruma^ao em compartimento especial quaesquer 
pequeños volumes que, por serem muito portateis, care^am de maiores 
cautellas para evitar a sua subtrac^áo. 

Art. 77.*' Todos os armazens devem estar abertos meia hora antes 
da fixada para o cometo do expediente ordinario e fechar-se-háo ao 
toque de saída. 

§ 1.0 A' abertura e encerramento dqs armazens devem assistir os 
respectivos encarregados, entregando pessoalmente as chaves ao chefe 
dos armazens. 
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§ 2.0 Se as necessidades de serviQO obrigarem a alterar eventual- 
mente o preceito de que trata este artigo, o chefe dóe armazens ado- 
ptará as providencias indispensaveis, dando conta de tudo por escripto 
ao administrador. 

§ 3.<* Na falta de guarda respectivo ou de empregado designado para 
o substituir, nio pederá ser aborto armazem algum, salvo se as exi- 
gencias do servido absolutamente o reclamarem. 

CAPITULO XI 

Despachantes 

Art. 78.0 Tem competencia para solicitar o despacho de mercadorias 
para importaQ2.o, reexporta^áo, baldeagáo, transito e transferencia de 
deposito, e para promover o seguimento de quaesquer documentos 
aduaneiros relativos aos mesmos despachos : 

1." O dono ou consignatario das mercadorias, quando se aprésente 
pessoalmente e comprove a sua identidade, ou se faga representar por 
seus bastantes procuradores ; 

2.* Os caixeiros dos donos ou consignatarios das mercadería, devi- 
damente habilitados ; 

3."* Os despachantes offíciaes. 

§ único. Nao podem despachar os commerciantes fallidos n§.o reha- 
bilitados, nem os que tendo sido despachantes officiaes hajam sido de- 
mittidos por castigo, aínda que se apresentem na qualidade de donos 
das mercadorias. 

Art. 79.0 O despacho de exportapáo pode ser feito por qualquer pes- 
soa maior de dezeseis annos, salvo quando tenha de haver restitui^áo 
de direitos ou impostes, ou quando a mercadería se ache depositada na 
alfandega ou em qualquer deposito, sujeito a físcalisa^áo, porque n'es> 
tes casos só pederá ser solicitado pelas pessoas indicadas no artigo 
antecedente. 

Art. 80.*> Quando os donos das mercaderías pretendam, nos termos 
do n.<* 1.* do artigo 78.^ solicitar directamente os respectivos despachos, 
deveráo apresentar os competentes conhecimentos ou carta de porte 
com as suas assignaturas reconhecidas por tabelliáo. 

§ I."" Se as mercaderías apresentadas a despacho estiverem deposi- 
tadas em armazens sujeitos á físcalisa^áo e nao forem retiradas de uma 
só vez, o reconhecimento da assignatura será feito nao só no titulo de 
propriedade, mas ainda em cada um dos despachos parciaes. 

§ 2.*" Será dispensado o reconhecimento da assignatura de que trata^ 
o § I."" precedente quando na esta^áo aduaneira por onde corra o des- 
pacho seja conhecido o signatario pelos empregados que entrevenham 
no despacho. 

Art. 81.° Deixaráo de ser admittidos a despacho directamente como 
negociantes os individuos que nao tendo estabelecimento conhecido, 
industrial ou commercial, ou nao provando haverem sido inscriptos na 
qualidade de negociantes na respectiva matriz, se apresentem a fazer 
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repetidos despachos com conhecimentos que Ibes hajam sido endos- 
sados. ' 

§ único. O procurador a que se refere este artigo n&o pederá repre- 
sentar xnais de um constituinte. 

Art. 82." Sao condipdes essenciaes para o caixeiro de commercio po- 
der despachar : 

I."" Ter mais de dezeseis annos de idade ; 

2.<* Apresentar certificado do registe criminal e da alfandega em que 
prove que nunca foi condemnado pelos crimes de contrabando, desca- 
minho de direitos, roubo, estellionato, moeda falsa, furto ou por qual- 
quer transgress&o dos regulamentos físcaes, a que correspondesse 
multa superior a 20$0(X) réis ; 

2.® Ser abonado por um patr&o ou firma commercial ou industrial. 

§ l.« A abona^ila consiste n'um termo layrado na alfandega, do qual 
conste por declarábalo do abonador : 

a) Que o abonado tem as devidas condÍQ5es de probidade e aptidao; 

b) Que o abonador se responsabilisa pelos actos que na alfandega 
praticar o seu caixeiro, emquanto n&o fízer publica declarap&o em con- 
trario ; 

cj Que o abonado só pederá despachar e agenciar negocios na alfan- 
dega ou outras estapóes físcaes, para casa d'elle abonador, e exclusiya- 
mente em seu nome ; 

d) Que o abonado n&o está comprehendido ñas exclus5es do § único 
do artigo 78.^ 

§ 2.^ Nao seráo admittidos a solicitar despacho como caixeiros de 
commercio os individuos que nao tenham auctorisapáo para assignar e 
promover o andamento regular de toda a ordem de documentos adua- 
neiros. 

§ 3.° Só poderáo abonar individuos como caixeiros do commercio, os 
negociantes matriculados ou que provem estar inscriptos na respectiva 
matriz industrial. 

Art. 83.0 Para ser despachante offícial é necessario : 

I."" Ter mais de vinte e um annos de idade ; 

2.« Mostrar por certificados do registe criminal e da altandega que 
nunca foi condemnado pelos crimes de contrabando, descaminho de 
direitos, furto, roubo, estellionato e moeda falsa, ou por qualquer trans- 
gressibo dos preceitos físcaes, a que correspondesse multa superior a 
20$0(X) réis ; 

3.<> Apresentar attestados de probidade, aptidáo e bons costumes ; 

4.0 Prestar na respectiva alfandega uma fianpa abonatoria de réis 
2:000$000. 

Art. 84."* A fíanpa a que se refere o n.° 4.'* do artigo antecedente serve 
de cauQ&o aos commerciantes que forem losados pelo despachante. 

Art. 86.*" O numero de despachantes em cada alfandega será esta- 
belecido pelo respectivo administrador do circulo, ouvido o chefe da 
alfandega e em conformidade com as necessidades do commercio e na- 
vegaQáo. 

Art. 86." A nomeagáo de despachantes offíciaes será feita por al- 
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irará, paseado pelo respectivo chefe da alfandega, tendo preferencia os 
•individuos que provem ter mais de dois annos de pratica como aju- 
dantes de despachantes. 

Art. 87.*" Os despachantes nao poderáo entrar em exercício sem que 
provem haver prestado a competente ñanga, pago o respectivo sGllo 
de verba, e estar inscriptos na matricula industrial, ou haver feito a 
devida declaragSrO para tal inscripQic 

§ único. A ultima parte d'este artigo é applicavel aos caixeiros do 
commercio e ajudantes dos despachantes. 

Art. 88.0 x^o descaminho de direitos e ñas infracgdes dos preceitos 
físcaes, que praticar o despachante ou seus ajudantes, responderá so- 
lidariamente o propiietario da mercadoria que tiver sido objecto de 
descaminho ou transgress&o. 

Art. 89.<' É expressamente prohibido a quaesquer individuos, que 
n§Lo sejam despachantes offíciaes, terem carteiras ou bancas ñas alfan- 
degas para o seu uso. 

§ único. Os despachantes offíciaes affíxarilo ñas suas carteiras o seu 
nome, a fim de se poder fácilmente reconhecer a quem pertencem. 

Art. 90.'' É permittido aos despachantes offíciaes ter ajudantes para 
assistir á abertura dos volumes propostos a despacho, e para os auxi- 
liar em quaesquer outras diligencias dentro das alfandegas, e das ou- 
tras casas físcaes, mediante as condig5es indicadas nos artigos se- 
guintes. 

Art. 91.® Os ajudantes dos despachantes serio propostos por estes, 
e nomeados por alvará dos chefes das alfandegas. 

Art. 92.<' Para ser ajudante de despachante é necessario : 
I.'' Ter mais de dezeseis annos de idade, 

2.'* 8er abonado pelo respectivo despachante, em termos idénticos 
aos estabelecidos para os caixeiros de commercio ; 

§ único. No termo de abonagao deverá o despachante declarar-se 
responsavel pelos prejuizos causados pelos seus ajudantes e multas 
que Ihes sejam impostas. 

Art. 93.'' O despachante tem a faculdade de affíanpar na respectiva 
alfandega um dos seus ajudantes, para na mesma o substituir durante 
os seus impedimentos. 

§ único. Para que esse ajudante possa assignar despachos ou qual- 
quer outro documento na alfandega é necessario : 

I.*" Que previamente tenha sido apresentado, para esse fím, ao dire- 
ctor da alfandega, requerimento do despachante, juntando-lhe copia 
authentica da fianpa a que se refere este artigo ; 

2.^ Que o despachante nio se ache presente, ou em exercicio, e que 
d'esse facto haja feito participagáo á direcQ&o da alfandega. 

Art. 94.*' Os despachantes offíciaes e seus ajudantes, assim como os 
caixeiros de commercio, sao obrigados a ter protocollos, em que tomem 
notas abreviadas, mas claras, dos despachos que fízerem. 

§ único. Estes protocollos ter&o termos de abertura e de encerra- 
mentó, e as folhas seráo numeradas e rubricadas pelo chefe da casa 
aduaneira. 
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Art. 95.° Os protocoUos deyerao sempre ser exigidos pelos Yerifíca- 
dores no acto da verifícaQ^o, a fím de por elles serem visados, devendo 
ainda ser apresentados em qaalquer altara do despacho ao empregado 
que 08 exigir. 

Art. 96,'' Os protocollos, depois de fíndos, e na occasi&o de serem 
substituidos por outros, serSlo rigorosamente examinados, e fícarSo ar- 
chivados na alfandega. 

§ único. Sempre que n'este exame se descubra qualquer divergencia 
entre as notas do protocoUo e os demais documentos aduaneiros, será 
tal divergencia punida, segundo os casos, em harmonia com as dispo* 
sÍQ5es do contencioso aduaneiro. 

Art. 97.<* Os chefes das alfandegas podem suspender temporaria- 
mente, em relapao á faculdade de solicitar despachos, os caixeiros de 
commercio, os despachantes e até os proprios donos de mercadorias, 
bem como prohibir-lhes a entrada ñas respectivas casas físcaes, quando 
tenham procedido fraudulentamente ou alterado a ordem, transgredido 
ou tentado transgredir os preceitos policíaes e regulamentares. 

§ 1/" Nos casos em que, pela natureza do delicto, nSlo baja motivo 
para entregar o delinquente aos tribunaes judíciaes, o praso da sus- 
pensao pederá ser de tres a trinta dias. 

§ 2.° Havendo motivo para entregar o processo ás Justinas ordina- 
rias, a suspensáo deverá durar até ao termo do processo. 

§ 3.<* A condemnapáo em juizo importa prohibiQáo de continuar a 
despachar aos despachantes e caixeiros do commercio que hajam in- 
corrido n'essa condemnapáo. 

§ 4.® Aquelle a quem tiver sido imposta a pena de suspensáo por 
tres vezes e reincidir, fícará inhibido de despachar e de entrar na al- 
fandega. 

Art. 98."* Se os delinquentes, em qualquer processo de contrabando, 
descaminho de direitos ou transgressáo dos regulamentos físcaes f5- 
rem agentes legalmente habilitados para solicitar despachos, e os de- 
lictos respectivos tenham effectivamente sido praticados em relapao 
a despachos em que elles hajam intervindo, a esses delinquentes seráo 
applicaveis multas pelo dobro, alem das outras penalidades a que es- 
táo sujeitos. 

CAPITULO XII 
Físcallsa^ao externa 

Art. 99° O servido fiscal ñas costas e enseadas, e nos ríos e ancora- 
douros, é da competencia da físcalisagáo extema das alfandegas. 

Art. 100.<^ Na repartipao da físcalisapáo externa haverá um livro de 
assentamento geral dos empregados, com a designaQáo de seus nomes, 
idade, fíliapáo, naturalidade, datas da nomea^áo e da posse, promoQoes, 
licenpas, louvores, castigos e faltas. 

Art. 101.<> Incumbe ao chefe da físcalisaQáo externa: 

I.*" Relacionar e matricular todo o pessoal do quadro extemo ; 
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2."^ Inventariar todas as embarcagoes e o seu material ; 

3.0 Formular as ordens de servido, submettendo-as á approvagao do 
chefe da alfandega ; 

4.<* Propor a admiss&o, aposentábalo ou demissilo do pessoal sea su- 
bordinado; 

b,"" Conceder licenga, até cinco dias em cada anno, ao pessoal sob suas 
ordens ; 

6.0 Prever a todas as urgencias de servido, dando conta ao chefe das 
resoluQdes que adoptar; 

7/" Reclamar do chefe da alfandega quaesquer providencias de utili- 
dade fiscal, que nSiO estejam ñas suas attribuipoes; 

8,'* Processar as folhas dos vencí mentes dos empregados sob suas or- 
dens; 

9,"* Collocar os guardas a bordo dos navios, depois d'estes desemba- 
ragados pela visita de saude ; 

10.'' Proceder ao registe das embarcantes, tanto na entrada, como 
na saída; 

ll.^' Inspeccionar o desembarque dos passageiros e suas baga- 
gens; 

12.^ I^ ornear os guardas que tenham de acompanhar as embarcagoes 
com carga reexportada ou em transito sujeita a direitos; 

13." Regular o servigo relativo aos sinistros marítimos nos portes ; 

14.® Administrar o material das embarcag5es de servigo na ñscali- 
sagao dos portes e dirigir o seu pessoal ; 

Ib.^ Conbecer das causas das arribadas forgadas ; 

16.*^ Conceder licengas para ir a bordo dos navios ; 

17.<' Designar os ancoradouros dos navios, para carga ou descarga 
.fóra das competentes zonas físcaes, em accordo com o chefe da alfan- 
dega e a capitanía do porto ; 

18.° Executar as ordens dos chefes das alfandegas ; 

IQ."» Requisitar á capitanía do porto a medigáo de qualquer navio 
estrangeiro, quando haja motivo bem fundado para duvidar da lotagáo 
designada no respectivo registe ; 

20.O Auctorisar, nos casos urgentes de forga maior, a descarga de 
qualquer navio, ñcando o destino das mercaderías dependente da reso- 
lug§ío do chefe da alfandega; 

21.*> Fiscalisar o servigo da companhia bragal ; 

22.^ Tomar o registe das embarcagoes entradas com as seguintes in- 
dicagdes: 

a) Nome do navio ; 

b) Nacionalidade; 

c) Nome do capitEo; 
dj Arqueag&o; 

e) De que porto vem; 

f) Quantos s3.o os tripulantes; 

g) Quantos sao os passageiros com destino ao porto e quantos em 
transito; 

h) Que carga traz ; 
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i) Que géneros inñammaveis ou explosivos transporta e em que 
quantidade ; 

j) A que opera^&o commercial se destina no porto; 

kj Qnem é o consignatario ; 

23.0 Finalmente, providenciar, em tudo que interesse á físcalisa^io 
e á policía das embarca^des, desde que entrem nos portes até que sáiam 
d'elles. 

Art. 102.O Ás embarca^des arribadas por forpa maior será concedida 
franquía pelo tempo de que carepam até cessar a causa da arribada. 

Art. 103.« Navio nenhum p<5de come^ar a descarga sem licenga da 
alfandega, dando-se sempre preferencia -aos navios paquetes. 

§ único. Os contraventores seráo anteados como transgressores dos 
regulamentos físcaes. 

Art. 104.0 Aos navios em franquía, quando a alfandega julgue con- 
veniente, serüo selladas as escotilhas e anteparas do por&o, sendo, tam- 
bem, convenientemente arrecadados quaesquer objectos sujeitos a di- 
reitos, excepto os mantimentos e sobresalentes stríctamente necessarios 
ao consumo durante a demora do navio, 

Art. 106.° Aos navios que, trazendo carga n&o destinada ao porto, 
entrarem para receber carga, para embarcar ou desembarcar passagei- 
ros ou correspondencia postal, a ordene e á especulag&o do commercio, 
concederlo os cbefes das alfandegas franquía até vinte dias, contados 
do da sua entrada no porto. 

g único. Este praso pederá ser prorogado pelos mesmos chefes, 
quando se déem motivos attendiveis. 

CAPITULO XIII 

DisposI^Oes divergas 

Art. 106.° Sempre que Ibes seja eolicitado devidamente pelos agen- 
tes físcaes, os cbefes das estapóes militares e policiaes prestarilo au- 
xilio á policía e físcalisapáo aduaneiras. 

Art. 107.O Sao declarados em vigor ñas provincias de Angola e 
de S. Tbomé e Principe o decreto com forga de lei de 30 de setembro 
de 1897 e o artigo 13. ^ do decreto com forga de lei de 22 de agosto de 
1892. 

Art. 108.° Nenbum exame aos livros, registos e archivos das alfan- 
degas ou estapóes aduaneiras pode realisar-se, excepto em casos de 
inspecQáo ou de syndicancia offícialmente ordenada, sem previa aucto- 
risaQáo do governo da metropole. 

CAPITULO XIV 

Dlsposi^Oes transitorias 

Art. 109.° As estaQQes aduaneiras do Congo, na provincia de Angola, 
continuaráo a reger-se pelo disposto no decreto com forpa de lei de 31 
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de Janeiro de 1894, emquanto nSo se Ihes der organisa9§.o análoga á 
que téem as outras alfandegas da mesma provincia. 

Art. llO.o Os g o vemadüreH das .provincias^dB Angola e S. Thomé e 
Príncipe formularáo com a possivel brevidade os regulamentos neces- 
sarios prescrevendo especifícadamente as normas por que se devem 
reger nos respectivos circuios aduaneiros : 

a) Os despachos de consumo, tanto ñas alfandegas, como ñas dele- 
gares e postes de despachos ; 

h) Os despachos de transferencia, os de reexportagao, baldea^áo, 
de exportaQilo, reimporta93.o e de cabotagem ; 

c) Os servidos da contagem e conferencia dos direitos ; bem como 
da legalisa^SLo de conhecimentos e pertences ; 

d) As vistorias a bordo ; 

e) A» contestaQoes ou divergencias sobre a classifícaQ&o e valores 
das mercaderías, e a applicaQilo de taxas das pautas, etc. ; 

fj Os embargos ; 

g) A sellagem dos tabacos ; 

Aj As questóes relativas a avarias ; 

i) Os passageiros e suas bagagens ; 

j) As cargas e descargas de mercaderías ; 

k) A airnaaeuagem nos ormazens do govemo e nos particulares con- 
siderados armazens alfandegados, etc. ; 

1) A venda de mercadorias ñas estaQ5es aduaneiras ; 

m) Os arrojos e achados fluctuando, ou no fundo do mar ; 

n) As questoes relativas a naufragios ; 

o) A físcalisapSlo extema, visitas a navios, franquías, obrigagoes^ 
dos capitl.es de navios, na sua entrada, saida e demora nos portos ; 
privilegios dos paquetes, etc. ; 

pj As embarcaQÓes costeiras ; 

n) Os lívros que cada alfandega, delegapao e posto deve possuir 
modelos de manifestos, despachos, guias, etc. ; 

§ l.o Na redac^ao dos regulamentos indicados n'este artigo dever- 
se-hao ter em vista os preceitos consignados no regulamento geral das 
alfandegas da provincia de Angola, approvado pela portaría do com- 
missarío regio de 9 de fevereiro de 1897, salvas as altera^des que se 
considerarem necessarias. 

% 2."* Todos os regulamentos que téem de se fazer por virtude d'esta 
organisa^&o serSio submettidos á approvaQ§.o do govemo com a má- 
xima brevidade. 

Art. lll.<* Ficam auctorisados o governador geral de Angola e o de 
8. Thomé a organisarem, quando o julguem conveniente, os respecti- 
vos quadros dos guardas aduaneiros. 

Art. 112.0 O governador geral de Angola, colhendo do decreto de 16 
de junho de 1894, do regulamento da companhia brazal de 9 de feve- 
reiro de 1897 e da portaría do govemo geral de Angola de 26 de abríl 
de 1898, os elementos que julgar aproveitaveis, formulará um novo re- 
gulamento da companhia brapal da alfandega de Loanda, pondo o má- 
ximo cuidado em que as despezas inherentes ao dito regulamento n9.o 
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excedam as verbas correspondentes da tabella de despeza no exerci- 
cío de 1899-1900. Este regulamento será submettido á approya^ do 
governo com argencia, acompanhado de urna memoria jastifícativa e 
de urna nota do imposto cobrado por virtude do artigo I?."" do decreto 
de 16 de junho de 1894 no ultimo triennio. O governador de S. Thomé 
snbmetterá tambem com argencia á approyaQáo do governo um pro- 
jecto de regalamento de ama companhia braga! da alfondega de 
S. Thomé, modelado pelos diplomas citados n'este paragrapho, com as 
modiflcapSes aconselhadas pelas circumstancias especiaos da locali- 
dade, fazendo acompanhar o projecto de ama memoria justificativa, 
de ama nota da importa99.o e exportagio pela alfandoga de S. Thomé 
e pela delegagiio na ilha do Principe durante o ultimo quinquenio, e 
do que pederá render ñas ditas alfandega e delegagáo o imposto a que 
se refere o artigo 17.<* do decrete de 16 de junho de 1891 

Art 113.'' Sao equiparados para todos os efíeitos os empregados da 
mesma classe ou denominapáo dos actuaos quadros aduaneiros de An- 
gola e S. Thomé ; as respectivas antiguidades regular-se-háo pela data 
da posse ; entrando n'eatas condigóes para o novo ''quadro aduaneiro 
de Angola e S. Thomé. „ 

Art. 114.° Ficam, nos termos dos artigos 28.'* e 29.*", reconhecidos os 
direitos e legalisada a situagáo dos funccionarios aduaneiros da pro- 
vincia de Angola, que fOram aposentados posteriormente á publicagáo 
da reforma mandada executar por diploma do commissario regio da 
mesma provincia, de 9 de fevereiro de 1897. 

Art. 115."* Nos regulamentos propostos pelos govemadores das pro- 
vincias de Angola e S. Thomé será dividida cada urna das alfandegas 
e délegagóes do seu circulo em tantas repartigoes, quantas correspon- 
dam ás necessidades da competencia, attribuigdes e do movimento 
d'essa alfandega ou delegagáo, sendo distribuidos pelas mesmas repar- 
tigoes : 

a) Os serviQos da policía e vigilancia das estagdes, postes, caes e 
zona fiscal da jurisdicgáo da alfandega, os servidos de conferencia de 
manifestos e legalisagáo de conhecimentos, trafego, carga, descarga e 
armazenagem de mercaderías ; 

b) O expediente dos despachos de importagáo, exportagáo, cabota- 
gem, baldeagáo, reexportagáo, conferencia e transito; os servidos da 
verificagáo e reverificagáo, da contagem dos direitos e mais impostes 
e os da estatistica commercial e aduaneira ; 

c) O expediente geral e contencioso, o registe biographico do pes- 
soal, o registe das nomeagóes de despachantes, seus ajudantes e caí- 
xeiros de commercio ; o expediente das certiddes, termos de responsa- 
bilidade, a conferencia e revisáo de todas as formas de despacho e mais 
documentos aduaneiros ; os servipos de contabilidade e archivo. 

Art. 116.'' Os actuaos despachantes que tenham prestado as compe- 
tentes ñangas, em conformidade com as disposigoes em vigor, ficam 
dispensados de prestar novas fíangas nos termos do n.'* 4.'* do artigo 87.^ 

Art. 117.0 £in quanto n9.o se tomem providencias que adaptem á 
provincia de S. Thomé e Principe os preceitos do regulamento appro- 
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vado pelo decreto de 4 de agosto de 1898, continuará a vigorar na dita 
provincia de S. Thomé e Principe o régimen contencioso fiscal adua- 
neiro, actualmente em vigor na mesma provincia. 

Art. 118.<> Durante o p'eriodo de seis mezes sobre a data da publica- 
<^o d'este regulamento e quando por conveniencia de servi<;o o preen- 
chiínento das vacaturas occorrentes n&o poder ser feito por antigui- 
dade ou por concurso, como fíca estabelecido, o govemador geral da 
provincia de Angola proporá ao govemo a nomea^áo, fóra d'aquelles 
termoé, dos empregados do quadro que, por suas circumstancias, me- 
recimentos e serviQOS melhor estejam nos casos de bem desempenhar 
as funcQdes dos logares vagos. 

Secretaria d*estado dos negocios da marinha e ultramar, em 25 de 
outubro de 1899. — Antonio Eduardo Vüla^, 



TABELLA N.*^ 1 



Circulo aduaneiro de Angola 



Categorías 



Administrador 

Chefos de servif^o 

Prímeiros ofticiaes 

Sef ondos ofUciaes ia\ 

Terceiros ofticiaes (a) 

Tfaesoareiros 

Primeiros aspirantes 

Segundos aspirantes ib) 

Guardas de numero de 1.» cías 

se (e) , 

Ouardas de nomoro de 2.*^ das 

se (c) 

Continuos (d) < 



2 * 



C 

o 

"«3 

u 

«> 
•o 



700*000 
600:jSi(K) 
40(^5J0(»0 
H60$000 
SOOij^OOO 
300$0U0 
2üOi|(000 

180:^000 

84$000 
72$000 

loojooo 



-$- 



ALFANDEGAS 



•o 
c 



t 
1 
I 
1 
4 
1 
4 
6 

12 

12 
1 



U 



"o 



M 
B 

& 


N 

'C 

e 
< 


» 

§ 

« 

1 




1 


1 


2 


1 

1 
1 

4 


1 
1 
1 

3 


tí 


2 


2 


12 
1 


6 


6 


»0 


16 


15 



o 
•o 

td o 






o 
> 
o 

S5 



— 1 



i 

o 



M 

O 

o 



o 
H 



1 
4 
3 
2 

7 

4 

12 

15 

22 

36 
2 



108 



c« B <S 

"^ co-o 
o 
•o 



700$000 
2:400Í00Ü 
1:200ÍOOO 

720Í00O 
2:100|000 
1:200$000 
2:4OO$0OÜ 
2:70O$0OO 

1:848$000 

2:592$000 
200$000 



18:060S00O 



(a) Na alfandega de Loanda servirá de chere de fiscalisaoao externa um segundo ou ter- 
ceiro offícial, que será substituido, logo que tenha um anno de servido effectivo n'aquella com- 
missao. 

(6) Dois servem de porteiros em Ambriz e Mossamedes. 

{O Só recel>em percentagem, nfto emolumentos. 

fd) Nao recebe percentagem ñera emolumentos. ' 

Postes fiscaes 



Barra do Dande, Catumbo, Barra do Quanza, Benguella Velba. 
Babia do Loanda, largo da Companbia, praia da Nazaretb, M^ Izabel. 
Porto das Salinas (na Catumbella), babia do Lobito, Guio. 
Porto Alexandre, babia dos Tigres, Porto Pinda, Foz do Cunene (o 
«qualquer outro porto na margem portugueza). 
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TABELLA N.° 2 



Circnlo adnaneiro de S. Thomé 



CAUgeriai 



Administrador 

Chefe do sarvicA 

PriuMÍroB officiaec 

Segundos offidaes 

Thesoureiro 

Terceiros officiaes 

Segundos aspirantes (a) 
Guardas de numero (6j . 



Yenclmente 

annual 
de categoría 



600$000 

eoojooo 

40(^000 
360$000 
30(^000 

soc^ooo 

180$000 
72$00O 



Alfandega 
de S. Thomé 



1 
1 
1 

1 
1 
1 
9 



17 



Delegaban 


Total 


do Principe 




•^M 


1 





1 


— 


1 


1 


8- 





1 


-^ 


1 


1 


2 


8 


18 


5 


22 



Totalidade 

dos vencimentos 

de categoría 



600:0000 




soosooo 

360Í00O 
R6i$000 



4:5O4$00O 



(a) SerTem de porteiros em S. Thomé e no Principe. 
(6) Recebem percentagem, nÍo emolumentos. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 25 de- 
outubro de 1899. — Antonio Eduardo Viüaga, 

{Diario do Govemo de 6 de novembro de 1899;. 



Portaría de 6 de noYembro de 1899 



Manda declarar aos govemadores das provincias ultramarinas que os ministros do culto 
est&o isentos de contribuig&o industrial pelos proventos do culto. 

Havendo-se suscitado duvidas sobre se a contribuip&o industrial por 
emolumentos, estabelecida ñas provincias ultramarinas pelo decreta 
com forga de lei, de 22 de junho de 1898, envolve os emolumentos per- 
cébidos pelos prelados diocesanos e pelos parochos e constituindo pro- 
ventos de culto, tendo em vista as declaragoes feitas pelo ministerio* 
da fazenda, em portadas de 30 de julho de 1896 e de 14 de julho de 1899, 
resolvendo idénticas duvidas com rela^ilo aos emolumentos dos prela- 
dos e parochos do reino. 

Sua Magostado EI-Rei, tendo ouvido a junta consultiva do ultramar : 
ha por bem, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar, mandar declarar aos govemadores das provincias ultramarinas 
que os ministros do culto, pelos proventos do culto, est&o isentos da 
contribuiQ&o industrial nos termos d'aquelles dois diplomas, que, por 
esta forma, s&o declarados com applica<^áo ás mesmas provincias. Papo, 
em 6 de novembro de 1899. = Antonio Eduardo ViUaga, 



{Diario do Oovemo de 8 de novembro de 1899;. 
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Decreto de 9 de noveibro de 1899 



Declara que aa concessdei de terrenos baldíos feitas pelos governadores das proTinciaa 
«Itramarinas nfto podem ser transferidas, vendidas on alienadas sem previa e ezpressa an- 
ctorisa^fto do governo da metropole. 

Sendo urgente e indispensavel fíxar disposigdes que evitem, quanta 
possiyel, que sejam illudidas as inten^Ses de especial incentivo á ini- 
ciativa provincial, propriamente dita, para o aproveitamento dos re- 
cursos naturaes dos nossos dominios ultramarinos, pelo esfor^Of.dedica- 
9Í0 e trabalho dos elementos nacionaes, sobretudo dos já estabeiecidos^ 
e fíxados ali e em harmonia com as circumstancias e condiQóesem que 
se achem e que mais directamente só podem ser apreciados pelos res- 
pectivos govemadores ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, e usando da faculdade concedida ao governo pelo § I."" do arti- 
go Id.*" do acto addicional á carta constitucional de 5 de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."* As concessdes de terrenos baldíos, feitas nos termos do 
decreto com forga de lei de 14 de outubro de 1891, pelos govemadorea 
das provincias ultramarinas, nao podem ser por qualquer forma trans- 
feridas, vendidas ou alienadas, sem previa e expressa auctorisa^áo do. 
governo da metropole. 

Art. 2.<» Fica revogada a legislaQ&o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinhae ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 9 de novembro de 
1899. =^ reí. =: Antonio Eduardo VülaQa. 

iDiario do Governo de 14 de novembro de 1899). 



Decreto de 9 de noYembro de 1899 

Altera a org%nisa<;;ao dada ao districto do Congo por decreto de 81 de malo de 1887 no 
tocante a vencimentos, attribuigoes e nomea^des dos respectivos fanccionarios administra-^ 
tivos. 

Estando consideravelmente modificadas as circumstancias excepcio- 
naes que determinaram a organisa9i.o dada ao districto do Congo, da 
provincia de Angola, por decreto de 31 de maio de 1887 ; e 

í'onderando o govemador geral da mencionada provincia a conve- 
niencia e necessidade de ser alterada a alludida organisap&o em ordem 
a que fique, quanto possivel, harmonisada com a dos restantes distri- 
ctos, no tocante a vencimentos, attribuigóes e nomeagao dos respectivos 
funccionarios administrativos ; 

Considerando que da adopgSiO da proposta apresentada n'este sen^ 
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tido por aquello magistrado resaltará urna apreciavel diminuigilo de 
despeza ; 

Tendo oavido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, e usando da faculdade concedida pelo § l.^" do artigo 15.*" do pri- 
meiro acto addicional da carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° O secretario do governo do districto do Congo, e os resi- 
dentes das circumscripQdes administrativas em que o mesmo districto 
está dividido, seráo nomeados pelo govemo geral da provincia de An- 
gola, de entre os offíciaes militares em servido na provincia. 

Art. 2.'' O secretario do govemo do referido districto accumulará 
com as funcQdes do seu cargo as de residente de Cabinda, percebendo 
por estes serviQOs, além do soldó da patente, a gratifíca^áo de 50$000 
réis mensaes, bem como uma gratifica^áo igual ás que as cámaras mu- 
nicipaes pagam aos administradores do concelho ñas sedes dos distri- 
ctos do sul da provincia e a percentagem de 3 por cento a que o resi- 
dente de Cabinda tem direito pelas disposÍ9des em vigdr. 

§ único. O íunccionario civil actual secretario do govemo do districto 
do Congo fíca addido ao ministerio da marinha e ultramar, a fím de ser 
próvido em qualquer vacatura que se dé em logar de igual categoría 
e vencimento. 

Art. 3.0 Os residentes, excepto o da circumscrip<^áo de S. Salvador 
do Congo, perceberáo, além do soldó da patente, a gratiñcaQ&o de réis 
50$000 mensaes e a percentagem de 3 por cento a que se refere o de- 
creto de 3t de Janeiro de 1804, calculada sobre os vencimentos da tabella 
annexa ao regulamento para a distribuigáo da mesma percentagem, 
approvado por portarla provincial de 18 de abril de 1890. 

Art. 4.0 O residente da circumscripQáo de S. Salvador do Congo per- 
ceberá, além do soldó da patente, a gratifícagáo de 120$000 réis men- 
saes e a percentagem a que se refere o artigo antecedente, calculada 
pela forma ali proscripta. 

Art. b."" Fica revogada a legislagáo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e fa^a executar. Pa^o, em 9 de novembro de 
1899. -- reí. = Antonio Eduardo ViUaga. 

^Diario do Govemo de 14 de novembro de 1899). 



Portaría de 11 de noyembro de 1899 

Determina que o governador geral da provincia de Mozambique, ouvido o director dk al* 
fandega de Loarentpo Marques, proceda a ama revisao do diploma provincial de 87 de agosto 
de 1896, e elabore um projecto definitivo da organisao&o dos servigos do circulo adaaneiro da 
costa oriental, e do respectivo qnadro, que submetterá á approva9&o do govemo. 

Nao tendo sido legalmente sanccionada a reorganisa^áo do quadro 
aduaneiro da provincia de Mozambique, mandada executar provisoria- 
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mente pela portaría provincial n.o 345, de 27 de agosto de 1896, e con- 
vindo, a bem do servipo publico, que, decorridos tres annos sobre a sua 
promulgapao, se proceda a urna revis3.o completa d'esse diploma em 
ordem a introdu^r-lhe quaesquer alterapóes ou modiñcagSes que a pra- 
tica tenha feito reconhecer como necessarias para melhor regularidade 
do expediente aduaneiro, tendo em vista os importantes interesses 
commerciaes que se acham hoje ligados ao movimento da alfaiidega de 
LourenQO Marques, sede do circulo entáo creado ; 

Considerando que, em vírtude, e como consequencia da citada orga- 
nisapao, tiveram collocapEo no quadro, e n'elle foram entrando succes- 
sivamente, funccionarios de diversas classes e categorías, que por seu 
tumo obtiveram promoQSiO dentro do mesmo quadro, sendo tambem 
n'uns e n'outros logares conñrmados, nSLo se achando, porém, a sua si- 
tuaQ3.o estabelecida defínitivamente, do que Ihes resulta prejuizo, nao 
tendo podido as estacóos competentes passar-lbes os respectivos diplo- 
mas de encarte, indispensavel garantia dos seus direitos como funccio- 
narios do estado : 

Sua Magostado El-Rei ha por bem determinar, pela secretaria d'es- 
tado dos negocios da marinha e ultramar, que o govemador geral da 
provincia de Mozambique, ouvido o director da alfandega de LourenQO 
Marques, proceda, com a possivel brevidade, a uma revisao do diploma 
provincial de 27 de agosto de 1896, elaborando um projecto definitivo 
da organisaQ§.o dos servidos do circulo aduaneiro da costa oriental e do 
respectivo quadro, que submetterá á approvagáo do governo, conjun- 
ctamente com uma lista de todo o pessoal, reportada á sua antigui- 
dade, nomeapSes, promoQ^es e confirmagdes, e nota geral do seu ser- 
vido, com as devidas informagSes, a fím de ser igualmente approvada, 
6 assim legalisada para todos os effeitos a sua situagao ofñcial. 
Papo, em 11 de novembro de 1899. = Antonio Eduardo ViUa^^a. 

(Diario do Governo de lé de novembro de 1899;. 



Decreto de 9 de noYembro de 1899 

Constitue a junta administrativa do caminho de ferro de Bengaella e designa as suas at- 
iribni^des. 

Tendo a carta de lei de 17 de agosto ultimo determinado que a 
administraQ3,o das obras de construcQáo do caminho de ferro desde o 
littoral do districto de Benguella até a fronteira leste da provincia de 
Angola e os demais serviQOS na mesma carta de lei designados, sejam 
confiados, sob a auctoridade do ministro e secretario d'estado dos ne- 
gocios da marinha e ultramar, a uma esta^áo offícial, denominada ''junta 
administrati-va do caminho de ferro de Benguella^, e que seja regulada 
por decreto a constituiQ§,o d'esta junta e a substituiQao eventual dos 
membros que a comp5em ; 

14 
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Considerando quanto importa, pelas elevadas funcQoes que Ihe sSo 
attribuidas, pelos excepcionaes interesses qué se ligam á construcQao 
do caminho de ferro de Benguella, que a referida junta reúna na sua 
organisa^SiO todos os elementos de estudo e de informa^áo requeridos 
pelos momentosos assumptos a que tem de attender, de modo que 
possa utilmente aproveitar, no seu funccionamento, esses elementos de 
trabalho : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1."* A junta administrativa do caminho de ferro de Ben- 
guella será composta de onze membros, a saber : 

aj Um empregado superior do ministerio da marinha e ultramar, que 
tenha dirigido servidos de obras publicas ; 

b) Dois engenheiros, nomeados pelo govemo, devendo um d'elles, 
pelo menos, ter pratica de construc^ío e administra^&o de caminhos 
de ferro ; 

c) Um jurisconsulto, nomeado pelo govemo. 

dj Dois delegados do commercio da metropole ; 

e) Dois delegados da industria da metropole ; 

f) Dois delegados do commercio e da agricultura da provincia de 
Angola ; 

g) Um delegado dos bancos nacionaes ; 

Art. 2.<> O govemo encarregará os governadores civis de Lisboa e 
Porto e o govemador geral da provincia de Angola de dirigir os actos 
necessarios para a escolha dos delegados a que se refere o artigo ante- 
cedente. 

§ 1.0 O govemador civil de Lisboa convidará as direc^5es das asso- 
ciaQóes e corpora^des commerciaes e industríaos, cuja sede fór ao sul 
do Mondego, a designarem os seus representantes, para, em reuni&o 
que deverá verifícar-se em Lisboa, no dia designado pelo mesmo go- 
vemador civil e sob a sua presidencia, elegerem um delegado do com- 
mercio e outro da industria á junta administrativa do caminho de ferro 
de Benguella, devendo cada um dos ditos delegados ser escolhido pelos 
representantes das respectivas associaQ5os e corporaQdes. 

§ 2.<* Do mesmo modo se procederá quanto aos delegados das asso- 
ciaQdes e corpora^óes, cuja sede fOr ao norte do Mondego, devendo a 
reuniáo dos representantes d'ellas verifícar-se na cidade do Porto a 
convite e sob a presidencia do govemador civil do distrícto do Porto. 

§ 3.<> O govemador civil de Lisboa convidará as direcQóes dos ban* 
eos nacionaes para enviarem representantes a uma reuniáo, onde, sob 
a sua presidencia, será escolhido o respectivo delegado. 

§ é.^" Na reuni&o em que forem escolhidos os delegados a que se re« 
ferem os paragraphos antecedentes seráo tambem escolhidos os subs- 
titutos d'elles. 

§ b.° O govemador geral de Angola convidará as direc^Ses das asso- 
ciagSes e corpora^Ses commerciaes da provincia, bem como os princi- 
paes agricultores e commerciantes a fazerem-se representar ou com- 
parecer a uma reuniáo, a que o mesmo govemador geral presidirá, e 
na qual seráo escolhidos os dois delegados do commercio e agricultura 
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da dita proYincia, bem como os seus substituto?, sendo condigSo essen- 
cial para a escolha a residencia habitual no reino. 

Art. 3.0 O govemo nomeará por decreto os membros da junta a que 
se referem as alineas a), h) e c) do artigo Ifi, e confirmará tambem por 
decreto a escolha dos delegados de que trata o artigo antecedente. 

Art. 4.° A junta funccionará quando estíver reunida a maioria dos 
seus Yogaes efíectiYOs, ou dos que os substituirem. 

% único. O Yogal eñectiYO quando, por motiYO justificado, nao poder 
comparecer ás sessdes da junta, é obrigado a aYisar o seu respectiYO 
substituto para tomar o seu logar. 

Art. 5.** A duraQá.0 das funcQÓes dos delegados, tanto do reino como 
da proYincia de Angola, n3.o tem praso determinado. 

§ 1.0 A's corpora^des e associapóes que houYcrem escolhido um de- 
legado assiste o direito de, em qualquer epocha, Ihe retirarem o man- 
dato ; mas para esse effeito ter&o de dirigir-se respectiYamente ás au- 
ctoridades designadas no artigo 2.'', a fim de se proceder a noYa elei- 
Qáo, ñas mesmas condiQóes em que se houYer realisado a anterior, salYa 
a conYOcapáo da direcQáo de qualquer noYa corporapáo ou associa^áo 
que se tenha creado no interYallo das duas reuniQes. 

§ 2.0 A conYOcaQáo das direcQÓes das diflérentes corporagSes e as- 
sociagSes, quer para as reunióos a que se refere este artigo, quer para 
outras idénticas, doYorá ser feita com a antecedencia necessaria para 
dar tempo á escolha dos seus representantes e á transferencia d'elles 
para o local da reuniáo, podendo realisar-se os actos para que esta hou- 
Yer sido convocada, desde que estejam presentes representantes da 
maioria das ditas corporagdes e associagóes. 

Art. 6.0 Logo que a junta administratiYa do caminho de ferro de 
Benguella eatiYor constituida, o gOYomo nomeará, de entre os membros 
d'ella, a commissáo executiYa, a que se refere a base 6.^ da lei de 17 
de agosto ultimo. A commissáo terá como presidente o funccionario a 
que se refere a alinea a) do artigo I."", e será composta de cinco mem- 
bros, entrando na sua constituigáo um dos engenheiros e o juriscon- 
sulto. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinba e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. Pa^, em 9 de noYem- 
bro de 1899.=R£I.=iln¿onio Eduardo Viüaga. 

f Diario do Qovemo de 15 da novembro de 1899). 



Decreto de 9 de noieibro de 1899 

Appro¥a para ter immediata execu^ie nae provincias ultramarínae o regnlamento do tra« 
baiho dos iadigenaa e qne do meimo decreto faz parte. 

Sendo desde muito tempo reconhecida a necessidade de regular de- 
Yídamente, no interesse da ciYÜisagáo e do progresso das proYincias 



á 
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oltnunaniiaB, as condíQdes do trabalho dos indígenas, de modo a asse- 
gnrar-lhes, com efficaz protecQáo e tutela, nm proporcional e gradual 
desenyolTÍmento moral e inteüectnal, que os tome cooperadores otéis 
de urna explora^áo mais ampia e intensa da térra, de qae essencial- 
mente depende o augmento da nossa riqaeaa colonial; 

Considerando que o regulamento das condi^des do trabalho dos in- 
dígenas, que deveria ter acompanhado as providencias altamente hn- 
manitarias e generosas que tiveram por intuito banir das possessóes 
ultramarinas portuguessas todos os preoeitos legaes que auctorísayam 
o trafego da escravatura e o estado de escravid&o, se toma cada vea 
mais urgente á propor^io que se amiudam as tentativas e se alargam 
os emprehendimentos para o aproveitamento e.explora^ agrícola dos 
terrenos das ditas possessdes ; 

Considerando que este assumpto foi estudado com o maior cuidado 
por urna commiss&o presidida por um estadista eminente, tendo sido 
tambem ouvidas as estagóes officiaes que mais poderiam concorrer 
para o seu accurado exame ; 

Considerando que o parlamento nao cbegou a pronunciar-se sobre 
a proposta de lei relativa ao trabalho dos indígenas, submettida ao 
seu exame, na ultima aessio; e que este facto ndx> deve impedir o go- 
vemo^do usar das faculdades que legalmente Ihe assistem para occor- 
rer desde já a urna necessidade cada vez mais instante do nosso pro* 
gresao colonial, decretando aquella proposta, que as cámaras poder&o 
opportunamente completar e modificar ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros; e 

' Usando da faculdade concedida ao govemo pelo § I."" do artigo 16.** 
do acto addicional á carta constitucional, de 5 de julho de 1853: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Art. 1.0 É approvado, para ter immediata execuQ&o ñas provincias 
ultramarinas, o regulamento do trabalho dos indígenas que baixa a8Si« 
gnado pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da marínha e 
ultramar. 

Art. 2.'' Fica revogada a legislaQ&o em contrarío. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
faga executar. Pago, em 9 de novembro de 1899. = REÍ = Antomo Eduardo 
ViUofa. 



Regulamento do trabalbo dos Indígenas 

Artigo l.^" Todos os indígenas das provincias ultramarinas portu- 
guezas sao sujeitos á obrigaQá.0, moral e legal, de procurar adquirír pelo 
trabalho os meios que Ibes faltem, de subsistir e de melhorar a propria 
condigno sociaL 

Téem plena liberdade para escolher o modo de cumprír essa obrí- 
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gag^o; mas, se a nSrO cumprem de modo algum, a auctoridade publica- 
pode imporlhes o sea cumprímento. 

Art. 2.'' A obrigaQüo reconhecida no artigo antecedente julga-se cum- 
prida: 

1.9 Pelos indigenas que possuem capital ou propríedade cujos rendí- 
mentes Ibes asseguram meios suffícientes de subsistencia, ou exercem 
habitualmente commercio, industria, profiss&o liberal, arte, ofñcio ou 
mister de cujos proventos podem tirar essa subsistencia; 

2.^" Pelos que persistentemente cultivam por conta propria parcellas 
de terreno de determinada extensao, ou plantaram e continuam a cul- 
tivar certo numero de arvores ou plantas vivazes, que produzem arti- 
gos de exportapao da provincia. Os regulamentos locaes especlfícarila 
a extens&o d'aquellas parcellas de terreno e o numero e a qualidade 
d'estes vegetaes; 

3.° Pelos que trabalbam por soldada ou salario, ao menos um certo 
numero de mezes em cada anno, sendo esse numero fíxado pelos regu- 
lamentos locaes. 

Art. d.** A auctoridade publica ni^) impera o cumprimento da obri- 
gaQ§*o de trabalho: 

l.^" Aos individuos mencionados nos n.<» 1." a 3.^ do artigo 2."*; 

2.'' As mulheres; 

3.° Aos homens de maís de sessenta annos de idade e aos menores 

de quatorze; 

á." A doentes e inválidos; 

b."" Aos sipaes do estado ou de particulares auctorisados para os te- 
rem, e aos individuos alistados em qualquer corpo, regular ou irregu- 
lar, incumbido de servidos de policía e seguranza ; 

Q."" Aos cheíes e grandes indigenas, como taes reconhecidos pela au- 
ctoridade publica. 

Art. á."" Julgar-se-ha provado que um indígena nao cumpre volunta- 
riamente a obrigapáo de trabalho, devendo cumpril-a, sempre que du- 
rante o ultimo anno civil decorrído a nS.o tiver satisféito por silgum dos 
modos indicados no artigo 2.*', e nao poder allegar impedimento prove- 
niente de doenpa, servigo publico ou forpa maior. 

Art. b."" Para facilitar o cumprimento da obrigap&o de trabalho pelo 
modo indicado no n."" 2.<' do artigo 2.**, o estado permitte que em todas 
as provincias ultramarinas onde ha terrenos públicos devolutos, incul- 
tos e sem applicaoao especial, os indigenas occupem e usufruam, ñas 
condi^es preestabelecidas pelo presente diploma, parcellas d'esses ter- 
renos, cultivando-as e estabelecendo n'ellas residencia. 

I I."" A üaculdade que^ste artigo concede aos indigenas só aprovoi- 
tará aos que n§.o possuirem propríedade immovel de valor superior a 
60$000 réis. 

§ 2."* Nenhum indígena pederá, em virtude das disposíQóes d'este 
artigo, occupar e usufruir terrenos públicos cuja área total seja supe- 
rior a 1 hectare. 

§ 3.'' A occupapáo nao dependerá, para ser legitima, de previo con- 
trate com o estado ou de licenga de qualquer auctoridade, quande o 
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terreno a occapar n&o estiver destinado a applicaQao especial. Todavía, 
08 indígenas poder&o dirigir-se á aactoridade administratiya para ella 
Ihes designar os terrenos que h&o de occapar. 

Art. e."" A occupa^üo facultada pelo artigo anterior dá e imp5e aos 
indígenas os seguintes direitos e devores : 

I."" A occupaQiiO, para ser reconhecida como legítima, uSlo será in- 
terrompida por mais de um anno, e será assignalada: 

a) Pela cultora de nao menos de daas terpas partes da área do ter- 
reno occupado; 

b) Pela residencia habitual do occupante n'esse terreno. 

2* O colono que se ausentar do predio ou deixar de o cultivar du- 
rante mais de um anno consecutivo, nao sendo por motivo legitimo, 
perderá o direito de continuar a occupal-o e usufruil-o, devendo ser 
expulso d'elle pela auctorídade administrativa. 

3.® O colono nao pederá alienar o predio, nem exercer a respeito 
d*elle, nenhum direito inherente á propriedade plena. 

Táo pouco transmittirá, a n&o ser por heran^^, nos termos do 
n.*" 8.*", os direitos que ihe resultam do facto da occupapáo. 

4."^ Durante os primeiros cinco anuos de occupagáo, o occupante nao 
será sujeito ao pagamento de qualquer pensáo ; passado, porém, esse 
periodo, fícará pagando ao estado urna pensáo certa, que os regula- 
mentes locaes prefíxaráo. 

5.0 A falta de pagamento da pensáo durante tres annos consecuti- 
vos sujeita o colono a ser expulso administrativamente do predio, sem 
Ihe deixar direito a qualquer indemnisapáo, nem mesmo por bemfei- 
torías. 

6.^ A pensáo exigida pelo n.<> 4.° pederá sempre ser paga em gene- 
ros. 

T.^" No fím de vinte annos de occupapáo, o colono que houver cum- 
prido todas as obrigapdes do colonato terá adquirido a propriedade 
plena do predio. 

8.0 Por morte dos colonos, os predios occupados, cuja propriedade 
plena nao tenha sido adquirida nos termos do n."" Y."", transmittir-se- 
háo indivisos, com todos os direitos ganhos pela occupapáo aos seus 
herdeiros descendentes ou ascendentes, se estes se prestarem a culti- 
val-os e residir n'elles. Na falta d'estes herdeiros, ou nao cumprindo 
elles as condi^des essenciaes do colonato, reverteráo os predios para o 
estado, com todas as bemfeitorias recebidas. 

§ l/> Os predios occupados pelos colonos nao seráo sujeitos á con- 
tribuigáo predial. 

§ 2.0 Os predios cuja propriedade plena tiver sido adquirida pelos 
colonos, nos termos do n.° 7."* d'este artigo, seráo sujeitos á contribui- 
Qáo predial. 

§ 3.° Os regulamentos locaes poderáo dispensar por mais de cinco 
annos o pagamento da pensáo exigida pelo n.** 4.^, sempre que essa 
dispensa for aconselhada por motivos de equidade ou por convenien- 
cias de ordem publica, especialmente ñas regi5es onde os indígenas 
pagam imposto de palhota ou capitaQáo (mussoco, etc.). 
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Art. T."" Os colonos do estado, no goso dos direitos inherentes a essa 
qualidade, serilo isentos : 

l.p Do serviQO obligatorio nos corpos militares e policiaes ; 
2.<* Do trabalho compeUido; 

3.0 De serem requisicionados pelas auctoridades para servirem como 
machileiros, barqueiros, carregadores ou escoteiros. 

§ I."* N&o fícar&o, porém, dispensados de acompanhar os chefes in- 
dígenas, de quem dependam, oa os seas cabos de guerra, ñas opera- 
Q5es militares que eUes emprehenderem por ordem das auctoridades 
competentes. 

§ 2.^ Todas as disposipSes d'este artigo e seus paragraphos s^o 
applicaveis aos colonos que se transformam em proprietarios dos 
terrenos que occupavam, em virtude da doutrina do n.» 7.o do arti- 
go 6.» 

Art. 8.<> O estado nunca alienará, a n&o ser em caso de necessidade 
previsto na legislag&o, o dominio útil dos terrenos que estejam occupa- 
dos por colonos, se a occupaQS.o tiver durado já um anno e dever ser 
considerada legitima e valida, segundo as disposÍQ5es d'esta lei. £ se 
alienar a propriedade d'esses terrenos, estipulará sempre no contrato 
de alienaQáo que aquello dominio útil fícará reservado aos colonos, 
como emphyteutas, se eíles quizerem sujeitar-se ao pagamento de um 
fóro, cuja quotidade será fíxada no mesmo contrato. Caso nao quei- 
ram, o acquirente só pederá desapossal-os pagando-lhes o valor de 
todas as bemfeitorias. 

§ l.o Se o estado alienar o dominio útil de terrenos cuja occupapáo 
nao tenha ainda durado um anno, estipulará, no contrato de alienaQáo, 
que o acquirente só pederá desapossar os colonos, que estiverem cul- 
tivando esses terrenos, depois de Ihes pagar o valor das bemfeitorias 
por elles realisadas. 

§ 2.<' Quando, em virtude das disposigSes d'este artigo e seu § 1.% 
os indígenas perderem a posse dos terrenos que cultivavam, o estado 
assegurar-lhes-ha outros da mesma extensáo. 

Art. 9.0 Todas as disposiQóes d'esta lei, que regulam as occupaQ5es 
futuras de terrenos públicos e a situado jurídica dos occupantes, sao 
applicaveis ás occupa^óes similhantes do preteríto. 

Art. 10.^ É permittido em todas as provincias portuguesas de África 
o contrato de sub-emphyteuse, sendo em cada uma d'ellas regulados 
08 preceitos a que deve ser sigeito esse contrato. 

Art. ll.'> Os proprietaríos de predios rústicos que consentirem, ta- 
cita ou explícitamente, que n'esses predios se estabele^am indígenas 
e cultivem parcellas do solo, sem coudiQdes especiaos exaradas em do- 
cumento que possa fazer fé, nao poderáo expulsal-os em tempo algum 
sem Ihes pagarem as bemfeitorias que elles tiverem feito. 

£ se esses indígenas houverem, á sua propria custa, plantado arvo- 
res ou plantas vivazes que produzam artigos de exportagáo, e as tive- 
rem cultivado até ellas produzirem, teráo por esse facto adquirido o 
dominio útil dos terrenos cobertos pelas plantagóes e pelas moradias 
que junto d'ellas tenham construido, nao podendo os proprietarios exi- 
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gir d'elles senáo um fOro annual, como emphyteata^ oa wb-emphy- 
teutas. 

§ único. O valor d'aquellas bemfeitorias e o quantum d'este fQro se- 
rao arbitrados pela curadoria dos servigaes e colonos, e approvados pela 
govemador em conselho, mediante processos cajos tramites ser&o es- 
pecialmente regalados. 

Art. 12.'* Os administradores de concelho, e os fonccíonarios civis ou 
militares que iorem chefes administr^ivos de determinadas circums- 
cripQdes territoriaes, deverilo incitar os indígenas e aproveitarem-se 
da faculdade que Ibes concede o art. 5.° d'esta lei. E para Ibes facilita- 
rem o uso d'essa faculdade, ser-lbes-ba dada competencia legal para : 

l.^" Distribuir parcellas de terrenos públicos, devolutos e incultos, a 
indígenas que se prestem a cultival-os e a residir n'elles, demarcando-os 
e assignalando Ibes os limites; 

2.'' Fiscalisar permanentemente o cumprimento das obriga^oes de 
cultura e residencia, a qae sao sujeitos os colonos do estado ; 

3."* Expulsar os colonos que nao bouverem cumprido as obrigaQóes 
essencíaes do colonato, nos termos dos n.*" 2.<* e b.*" do artigo 6.° ; 

A.^ Cobrar ou fazer cobrar, conforme a organisapao dos senriQOS de 
íazenda da sua circumscripQáo, as pens5es devidas pelos colonos, se- 
gundo o disposto nos n.*»' 4." e 6.° do artigo 6." ; 

5.** Reconbecer os factos de que, segundo a doutrina do n.*" T."" do 
mencionado artigo 6.^ resulta para os colonos a acquisiQáo da proprie- 
dade plena dos predios que occupavam ; 

6.*^ Assegurar aos colonos o exercicio dos direitos e o goso das isen- 
Q5es e maid vantagens que a lei Ibes concede ; 

T."" Resolver as contendas que se suscitarem entre os colonos, por 
causa dos terrenos por elles occupados, dos seus limites e dos seus 
fructos. 

§ único. Aos mesmos funccionarios cumprirá organisar o cadastro 
da propriedade ñas suas circumscrip^des, em barmonia com os precei- 
tos que se estabelecerem. 

Art. 13." Em cada circum8crip9á>o administrativa das provincias ul- 
tramarinas portuguezas, o respectivo cbefe é competente para pasaar 
o titulo comprovativo : 

a) Da posse constituida pela occupa^áo de terrenos, effectuada nos 
termos do artigo 5.^ d'este regulamento ; 

hj Do dominio adquirido pelos colonos do estado em virtude do n."* 7."* 
do artigo 6.*»; 

c) Das empbyteuses e sub empbyteuses resultantes dos preceitos do^ 
Vtigos 8.° e 11.° 

§ l.^" Estes titules serS.o transcriptos em livro especial, e os que se 
referí rem aos factos mencionados ñas alineas bj e c) seráo remettidos 
offíciosamente pelo cbefe administrativo ao conservador da comarca, o 
q^ual, em vista d'elles, íará o competente registe, á custa do dono ou 
sp^iborio directo. 

§ 2.'' O registe de qualquer dos direitos mencionados ñas alineas bj e 
€), quando requerido directamente na conservatoria da comarca, 8(dm 



LEQI8LA9X0 BELATITA ÁS COLONIAS FOBTUGUEZAS 1^ 

que esse requerimento seja acoxnpanhado de certidao negativa de, na 
circumscrlpQáo adjninistratiya respectiva, se achar notado qualquer ti- 
tulo nos termos das mesmas alineas, só poderá ser feito provisoria- 
mente, sendo convertido em definitivo quando aquella certidüo seja 
apresentada. 

§ 3/" Os titules e sua nota no livro especial, que nao forem regista- 
veis, constituem principio de prova, que poderá ser completada nos 
termos da lei commum. 

§ á.'' Nos regulamentos se determinará o processo para a averigua- 
Qáo dos factos a que se referem as alineas a), b) e c)^ a forma dos res- 
pectivos titules, e o preparo que deve ser feito, em máo do chefe admi- 
nistrativo, para as custas do registe na conservatoria da comarca. 

§ 6.° Todo o processo perante o chefe administrativo, incluindo os 
titules, que se houverem de passar, será isento de custas e sellos. 

Art. lé."" Os indígenas das provincias ultramarinas portuguezas téem 
o direito de contratar os seus servidos como bem o entenderem, de- 
vendo os contratos^er regidos pelas disposigdes applicaveis do código 
civil e pelos preceitos d'esta lei e seus regulamentos. 

§ 1.0 Sao nuiles os contratos: 

1.° Que estipularem prestagáo de servidos por mais de cinco an- 
nos ; 

2.° Que dispensarem o patráo ou amo de dar ao servi^al uma retri- 
buipáo certa em dinheiro ; 

3.^ Que auctorisarem o patráo a applicar ao serviQal castigos cor- 
poraes; 

4.° Que inhibirem o servipal do exercicio de direitos e faculdades lé- 
gaos, ou o obrigarem a actos prohibidos pela lei ; 

bJ* Que impozerem servíQOs em que baja perigo manifestó ou damno 
consideravel para quem os prestar. 

§ 2.° Os contratos para aprendizagem de artes ou officios poderáo 
ser feitos por um periodo superior a cinco annos, mas nao seráo cele- 
brados sem intervenpáo da curadoría dos servi^aes e colonos. 

Art. Id."* Os contratos de prestapáo de servidos dos indígenas podem 
ser feitos sem intervenpáo de auctoridade publica, ou com a interven- 
gao d'ella. No primeiro caso, se algum dos contratantes deixar de 
cumprir as condÍQ5es ajustadas, o outro só terá acgáo contra elle nos 
termos da legislapáo geral. Quando, porém, os contratos tiverem sido 
celebrados com a intervenpáo e a sancgáo da auctoridade publica, essa 
auctoridade intervirá tambem para assegurar o cumprimento, ou para 
punir o nao cumprimento, das suas clausulas, pela forma especial re- 
gulada nos artigos subsequentes. 

% único. As únicas auctoridades competentes para intervir na cele- 
brapáo do contrato de prestapáo de servidos dos indígenas sao os cura- 
dores dos servigaes e colonos e os seus agentes. 

Art. 16.<^ Os contratos que obrigarem os serviQaes a prestar servigo 
fóra da comarca judicial, em que residirem, só poderáo ser feitos com 
a intervengáo da auctoridade publica. 

Art. 17.0 Os curadores dos seryigaes e colonos só intervíráo em con- 
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traUM de presta^io de sem^os a pedido des partes, e depoís de as 
ierem certificado de que ambas ellas consentem líTieiiieiits em todas 
e em cada ama das clansnlas a que ficarftoobrigadas. Bscosar-se-hio a 
Uzer laTrar e sancdonar todos aujiielles em qoe houTer causa ds noDi- 
dade, e os que nlo contiverem estipula^des claras e expressas rega- 
iamlo: 

1.* O período, nao superior a dnco amM)s, durante o qnal a presta- 
^io de serri^ será obrigatoria; 
2.* A natnreza do senri^; 
3.* A retriboí^ 019 dinheiro; 

i.* O local OH os locaes onde o senriQO dererá ser prestado. 
§ 1.* Todos os contratos de presta^ de servidos feitos com a in- 
terren^ da auctorídade deyer&o tambem conter clausulas que obri- 
goem 08 patróes: 

1.* A Boccorrer oa mandar tratar o servigal, sobreyindo-lhe molestias 
e n&o podendo este olhar por si, oa úSlo tendo familia no logar onde 
serré, ou qaalqaer oatro recurso ; 

2.* A proter á subsistencia do senrigal, á custa da sua soldada, no 
caso de crise alimenticia no logar onde elle estiver senrindo; 

8.* A dar-lhe alojamento hygienico e alimentado saudavel e abun- 
dante, se tiver estipulado sustental-o e alojal-o ; 

4.* A abster-se escrupulosamente de compelUl-o, por meios directos 
ou indirectos, a comprar-lbe, ou a comprar a agentes seus, quaesquer 
artigos de que elle queira ou precise prover-se 

6.0 A n&o Ihe reter as soldadas, ou parte d'ellas, nem apoderar-se de 
qualquer valor que Ihe perten9a, sobre pretexto algum. 

§ 2 ^ Os regulamentos locaes poderáo determinar que nos contratos 
se introduzam clausulas, obrigatorías para os senrigaes ou para os pa- 
tróes, nfto mencionadas n'este artigo, uma vez que nüo sejam contra- 
rias ás disposíQóes da presente lei. 

Art. Id.^* Os individuos que; perante a auctoridade publica, contra- 
tarem indígenas para servipo domestico ou assalaríado, fícam obriga- 
dos para com essa auctoridade, n9.o só a cumprir rigorosamente todas 
as obrigapSes que pelo contrato acceitaram, mas tambem a desempe* 
nhar-se para com os servipaes dos deveres moraes de uma tutela bem- 
fazeja, e a empregar os meios possiveis para Ibes melhorar a educapao, 
oorrigindo-08 moderadamente, como se elles fossem menores. 

§ único. N'esta conformidade, os regulamentos locaes poder&o deter- 
minar que os patr5es de numerosos servigaes domésticos Ibes facultem 
meios especiaes de instrucQ&o e moralisapáo, taes como escolas e cate- 
oheses religiosas. 

Art. 19."* Pelo facto do contrato celebrado perante a auctoridade pu- 
blica, 08 patrdes recebem os poderes indispensaveis para — quando e 
emquanto essa auctoridade o nd.o possafazer por si propria, — assegu- 
rar o cumprimento das obrigapóes acceitas pelos servipaes ou a représ- 
elo legitima da falta d'esse cumprimento. No exercicio d'esse poder 
ser-lhes-ha permittido: 

I."" Prender os servigaes que houverem commettido algum delicto 
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preTisto pelas leis penaes, e apresental-os immediatamente aob pris&o 
á auctoridade administrativa; 

2.<> Qppor-se, empregando para isso 09 indispensaveis meios, a que 
elles se evadam antes de ter fíndado o período dos seas contratos, 
quando nilo tenham causa justa para se despedirem, e fazel-os captu- 
rar depois de evadidos ; 

S."" Apresehtar presos, aos curadores ou seus agentes, os que se ti- 
verem evadido, quando capturados, e os que se recusarem a trabalhar, 
ou causarem algum damno que devam e n&o queiram reparar; 

4.° Conservar guardados, fóra das horas de trabalho e durante o tra- 
balho, os que houverem tentado evadir-se ou manifestado claramente 
propósitos de evas2.o ; 

5.*" Corrigir moderadamente as faltas que elles commetterem, e em- 
pregar os meios preventivos necessarios para os desviar da embriaguez, 
do jogo e de quaesquer vicios e maus costumes que Ibes possam causar 
grave damno, physico ou moral. 

§ 1."* fi, porém, expressamente prohibido aos patrdes maltratar os 
servigaes, conserval-os detidos em logares insalubres, pOr-lhes algemas, 
grilhetas, gargalheiras ou quaesquer outros instrumentos que tolham 
a liberdade de movimentos, prival-os de alimentos, e applicar-lhes mul- 
tas pecuniarias descontando-lh'as nos vencimentos. 

§ 2.° Fica entendido que os poderes que este artigo confere aos pa- 
trSes nSLo aproveitam aquellos que tiverem contratado indígenas sem 
intervengSLo e approvaQ^U) da auctoridade publica. Esses só ter2^, sobre 
08 servigaes e contra elles, os direitos e a acpSLo que Ibes conferirem as 
disposiQdes do código civil portuguez. 

Art. 20.<» Os curadores dos servigaes e colonos ter&o competencia 
para julgar e punir, mediante processo summario, ci:gos termos seráo 
regulados, as seguintes faltas de cumprimento, por parte dos patrdes 
e dos servÍQaes, das obrigaQdes dos seus contratos celebrados com in- 
tervenidlo da auctoridade publica: 

1.*» Por parte dos patrSes : 

a) Falta de pagamento das retríbuigSes devidas aos servigaes ; 

bj DetenQ&o forgada dos servipaes, quando haja fíndado o seu tempo 
obrigatorio de servido ou elles tenham causa justa para se despedirem ; 

c) Maus tratos inñingidos aos servipaes, quando nilo tenham produ- 
zido impossibilidade de trabalho ; 

d) Transgressá,o dos preceitos do § l.^" do artigo 19.°; 

e) Falta de cumprimento de algumas das obrigag5es impostas pelos 
n.o» do § 1.» e pelo § 2.« do artigo I?.*» 

2.° Por parte dos servipaes: 

a) Evas&o, nilo legitimada por causa justa de despedimento; 

b) Recusa da prestap&o de trabalho ; 

c) Desobediencia contumaz, ou insubordinagáo, n&o acompanhadas 
de aggressQes pessoaes ou damno causado em propriedade alheia ; 

d) Vicios ou maus costumes inveterados, que determinem inhabili- 
dade para o trabalho ou causem prejuizo alheio. 

§ l.c* As faltas, ácima mencionadas, dos patróes ser3.o punidas com 
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multa de b^OQO até 800^000 réis, alem do piaga^nento das indomnifla- 
95es que forem devidas aos servigaes qu^ixos08 ; aa dos sem^e8,.i:om 
j^rabalho correccional de quinze até noventa días. 

§ 2.<' Quando as faltas ou os delictos ooxnm^ttidos pelos patrdes para 
com os servipaes, ou vioe-versa, estiverem fóra da aleada jurisdiccional 
dos curadores, definida por este artigo, esses magistrados promover&o 
a sua repressd^ pelos tribunaes ordinarios, fazendo a competente par- 
ticipapao ao respectivo agente do ministerio publico. 

§ 3/' Dos actos jurisdiccionaes dos curadores, permittidos por este 
artigo, pederá haver recurso para o governador em conselho do go- 
verno. 

§ á."" Os curadores ná.o tomar&o confaecimento de faltas de cumpri- 
mento, por parte dos servigaes, das clausulas de contratos de presta- 
do de servidos celebrados sem intervenoio de auctoridade publica; 
tomari.0 conhecimento porém, das que os patrdes commetterem para 
com os servipaes, e julgal-os-h&o ou promoverao%» sua repressfto pelos 
tribunaes ordinarios, em conformidade com as disposipdes d'este ar- 
tigo. 

§ 5." O servipal que se evadir será obrigado a voltar para o serviQO 
do patráo, excepto quando o curador o julgar inconveniente ; n'este ul- 
timo caso, além de ser condemnado na pena em que incorrer nos ter- 
mos do § 1.**, fícará sujeito a trabalho compeüido por tanto tempo quanto 
Ihe faltar para cumprir o contrato feito com esse patr&o. 

Art. 21.0 o governo pederá prohibir temporariamente a emigrado 
de serviQaes indigenas do territorio todo ou de determinadas regioes 
das provincias ultramarinas, sempre que o aconselharem convenien- 
cias políticas ou económicas. 

Art. 22.*' Para que a prohibipáo permittida pelo artigo antecedente 
possa tornar- se effectiva, estabelecer-se-ha que nenhum indígena pe- 
derá sair sem passaporte da regiáo onde ella vigorar. Esse passaporte, 
quando nao fOr exigido por leí geral, só será concedido pelas auctori- 
dades administrativas a indigenas que exergam artes ou profíssóes li- 
beraos, desempenhem funcQóes publicas ou municipaes, sejam contri- 
buintes da contribuipáo predial ou industrial, tenham licenpa para es- 
tabelecimento mercantil, bem como aquellos que precisem ausentar-se 
por motivo justo, e cuja ausencia nao possa importar transgressáo do 
preceito prohibitivo da emigraQáo de Bervigaes. 

§ l.<* Os individuos que contratarem servipaes indigenas para emi- 
grarem de territorio onde essa emigraQáo tenha sido prohibida, e to- 
dos 03 seus cumplióos e auxiliares, incorreráo na pena de prisáo oor- 
reccional nao remivel até um anno e multa até l.OOOHOOO réis, devendo 
tambem, depois de cumprida a pena, ser expulsos do territorio portu- 
guez, se forem estrangeiros. 

§ 2.0 Os indigenas contraventores das disposipdes d'este artigo de- 
veráo ser presos em qualquer logar do territorio portuguez onde forem 
encontrados sem passaporte, reconduzidos ao districto da sua residen- 
cia e ahi condemnados a trabalho correccional até um anno. Se volta- 
rem espontáneamente a esse districto, ser-lhes-ha applicadauma multa 
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pecuniaria, que os regulamentos locaes fixar9,o, devendo pagal-a com 
trabalho quando n&o poderem satisfazel-a em dinheiro. 

Art. 23.^ Nos termos do artigo I6.0, todos os contratos de prestapáo 
de servia que obrigarem os serviQaes a sair da comarca judicial, onde 
residirem, devem ser celebrados com a interven^lU) dos curadores dos 
serviles e colonos. Os patrdes ou seus agentes, que transgredirem 
eete preoeito, inoorrer^, pela primeira vez; na multa de réis 20$000 a 
50$000 por cada servi^al que tiverem contratado, e, no caso de reinci- 
dencia, na pena até um anno de prisao correccional nao remivel e multa 
de 200$000 a 1:000$000 réis, sendo tambem expulsos do territorio por- 
tuguez se forem estrangeiros. Quanto aos servipaes cotitratados, ser- 
Ibes-h&o applicaveis as disposi^des do § 2."* do artigo 22.'» 

Art. 24.*' Os contratos a que se refere o artigo anterior estipularlo 
sempre, aiem das outras clausulas preceituadas pelo artigo 17.o, que o 
patrS.0 será obrtgado a repatHslr o servipal quando elle tenha ñndado 
o tempo de servíQO e n&o se baja contratado novamente, assegurando- 
Ihe os meios de transporte e pagando á sua custa as despezas d'esse 
transporte. 

§ único. Se o senri^al niU> quizer ser repatriado, o patrSx» deverá 
apresental-o ao curador da comarca em que elle se encontrar ; e, n9Lo 
podendo apresental-o por motivo legitimo, participará o facto ao dito 
curador. 

Art. 25.0 Os contratos de prestaQáo de servidos feitos com a inter« 
ven<;&o da auctoridade publica só podem ser legalmente renovados pe- 
rante o curador que funccionar na localidade onde o servi^al tenba ser- 
vido. 

Art. 26.° Os curadores que intervierem em contratos de presta^áo 
de serviQOs, que tenham de ser cumpridos em territorios estranhos á 
sua jurisdicQáo, enviaráo directamente copias d'elles aos curadores que 
fúnccionarem n'esses territorios. Esses curadores fícarSo obrigádos a 
velar pela execupao dos referidos contratos, devendo exercer, em rela- 
mió aos contratantes, a jurisdic9áo determinada pelo artigo 20."* 

§ único Os curadores das comarcas onde estiverem servindo indí- 
genas contratados fóra d'essas comarcas, asseguraráo especialmente o 
cumprimento da clausula preceituada no artigo 24.<', que obriga os pa- 
tróes a repatriarem os sérvi^aes e teráo competencia jurisdiccional 
para punir os que a n&o cumprirem com a multa de 100$000 a 5(X)$000 
réis. 

Art. 27.<> As multas impostas pelos curadores ser&o cobradas admi- 
nistrativamente. 

Art. 28.'' O transporte, de ida ou de regresso, de servigaes contrata- 
dos para fóra das comarcas onde residem, deverá ser físcalisado pelos 
curadores dos servigaes e colonos, para que se effectue sempre em con- 
digOes regulares de seguranga, hygiene e commodidade. 

§ único. Os regulamentos locaes poderáo especificar as condigSes em 
que os transportes devem ser efíectuados. 

Art. 29." Os curadores de servigaes e colonos receberáo emolumen- 
tos pelo6 contratos de prestagSlo de servlgos de indigenas, que fizerem 
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layrar e sanccionarem. Esses emolumentos, sempre modicissimos, se- 
r&o estabelecidos pelos regulamentos locaes, e pagal-os-h&o única- 
mente os patróes. 

Art. 30.<> Para facilitar a físcalisaQSo do cumprimento da obrigaQ&o 
de trabalho, os regulamentos locaes poderío determinar que todas as 
pessoas que empregarem servi^aes indígenas Ibes passem gratuita- 
mente certificados de trabaiho, em que declarem durante quanto tempo 
elles Ibes prestaram servíQO e em que datas principiou e acabou esse 
seryi^o. 

Admittir-se-ba que esses cert^icadoa sejam manuscriptos e redigidos 
em quaesquer termos, uma vez que contenham a declara^&o ácima 
exigida e a assignatura do declarante, com a indica^&o da sua residen- 
cia ; mas convirá que baja formulas impressas d*esses certificados, com 
espaQOs em branco para serem preencbidos com os dizeres eventuaes, 
e que as auctoridades as distríbuam gratuitamente, soltas ou reunidas 
em livretes, tanto aos patrDes como aos servi^aes. 

§ único. Mais poderd.o esses regulamentos estatuir que quando o 
patrS.0 se recusar a dar certificado de trabalbo feito ao 8ervi9al, este 
deverá queixar-se ao curador ou a algum dos seus agentes, o qual, se 
averiguar que a queixa é justificada, punirá o patr&o com a multa de 
5$000 a 2C$000 réis, e bem assim que os individuos que passarem cer- 
tificados falsos serio enviados para juizo pela auctoridade que deseo- 
brir a fraude, e incorrerilo na multa de 20$000 a 50$000 réis. 

Art. 31.0 Os indígenas sujeitos á obrigapáo de trabalbo, que a n§.o 
cumprirem voluntariamente por nenbum dos modos especificados no 
artigo 2.0, deveráo ser intimados pela auctoridade administrativa para 
trabalbar em servido do estado, dos municipios ou de particulares, 
sempre que essa auctoridade possa proporcionar-Ibes trabalbo. Se n&o 
obedecerem á intimapSlo serio compellidos. 

§ único. Antes de intimar e compellir qualquer indígena, a auctori- 
dade averiguará cuidadosamente se elle está isento da obriga^áo de 
trabalbo pelas disposipOes do artigo S.% ou se realmente a cumpriu nos. 
termos do artigo 2.<> 

Art. 32.0 Os meios de compuisáo de que a auctoridade administra- 
tiva pederá servir-se para fazer acatar as suas intimapSes, quando el- 
las tiverem sido desattendidas, seráo únicamente os seguintes : 

a) Chamar á sua presenta, sob custodia se fOr preciso, os transgres- 
sores, explicar-Ibes a obrigapáo cujo cumprimento se exige d'elles, e 
admoestal-os por nao a ter cumprido ; 

bj Fazel-os conduzir, com as precaupdes necessarias para que nao 
se evadam, aos logares onde se Ibes ti ver offerecido trabalbo ; 

c) Apresental-os, ou mandal-os apresentar, aos funccionarios do es- 
tado ou dos municipios, ou patr5es, que tiverem trabalbo para Ibes dar. 

§ único. Será probibido o emprego de quaesquer outros meios com- 
pulsorios. 

Art. 33.'' Os indígenas que desobedecerem á intima^áo e resistirem' 
á acQáo compulsoria permittidas pelos artigos 31."* e 32.*, tomando-as 
ineffícazes ; os que se evadirem dos logares onde Ibes tiver sido dada 
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trabalho, ou a caminho para esses logares; os que, apresentados aos 
patrOes, se recosarem á prestap&o do trabalho, ser&o entregues ao cu- 
rador dos servigaes e colonos da comarca, ou a algum dos seus dele- 
gados, para serem condemnados a trabalho correccionai. 

Art. dá."" Para que a auctoridade administrativa possa proporcionar 
trabalho aos indígenas que o n&o procuram, os regulamentos locaes 
determinar&o que os funccionarios que dirigirem os servidos públicos 
ou municipaes, e os particulares, nacionaes ou estrangeiros, mencio« 
nados no § único do artigo 35.o, que precisarem empregar servipaes 
em misteres licites, poderSiO requisitar á auctoridade admviistrativa 
que ponha á disposigiio d'elles, para esse fím e ñas condiQóes proscri- 
ptas nos regulamentos, indígenas intimados e compellidos, nos termos 
do artigo 31.^ a cumprírem a obriga^So de trabalho. 

§ I.** As auctoridades competentes para receber essas requisip5es 
s&o: 

Os governadores das provincias em que residirem os servipaes, se 
elles forem requisitados para servir n'outra provincia ultramarina ; 

Os govemadores dos districtos da residencia dos servipaes, quando 
elles forem pedidos para outro districto ou outro concelho da mesma 
provincia ; 

Os chefes das circumscrippdes em que habitam os servipaes, admi- 
nistradores de concelho, commandantes militares, chefes ou sub-chefes 
de térras da corOa, etc., quando os requisicionados deverem trabalhar 
dentro d'essa mesma circumscripQáo. 

§ 2.<' Os govemadores das provincias e dos districtos mandar&o sa- 
tisfazer as requisigóes, que poderem ser attendidas, pelas auctoridades 
administrativas suas subordinadas, das localidades de onde entenderem 
que 08 servipaes dever3.o ser tirados. 

Art. 35.<> Todas as requisigdes de servipaes, quer para servido publico 
ou municipal, quer para servigo particular, ser&o feitas por escripto e 
conteriLo as seguintes indicapQes: 
1.0 Numero dos servipaes a fomecer; 
2.0 Logar ou logares em que elles serSLo empregados ; 
S."" Natureza do trabalho que se exigirá d'elles; 
á.^" Tempo durante o qual o requisitante se obriga a empregal-os. 
§ único. As requisiQdes para serviQO particular só poderfto ser feitas 
por propríetaríos ou arrendatarios de terrenos, destinados a cultura, 
de n§lo menos de 10 hectares de extensiU), por industriaos ou commer- 
ciantes estabelecidos, ou pelos seus gerentes e feitores. 
Art. 36.0 Nao poderío requisitar servipaes compellidos : 
I.*" Os individuos que tiverem sido condemnados pelos tríbunaes or- 
dinarios, ou pelos curadores de servigaes e colonos, por n§.o cumprírem 
as suas obriga^des para com servipaes indígenas; 
2.<' Os que estiverem cumpríndo sentenQa penal; 
3.° Os estrangeiros em servido dos seus governos ; 
é.^" Os estrangeiros nao domiciliados em terrítorio portuguez. 
g único. Os funccionarios administrativos n9.o poder&o requisitar 
servipaes compellidos para seu serviQO particular. 
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Art. 37."* Nao serSo attendidas reqoisíQdes: 

l.o De menos de déz senriQaes ; 

2.0 Para servidos caseiros (creados, cozinheiros, etc.); 

3."* Para servido particular de machílas, macas, ou similhantes vehí- 
culos; 

4.*> Para serviQo particular de menos de tres mezes de dura^So con- 
secutivos: 

b.** Para aervipo particular a bordo de émbarca^ües que naveguexn 
f6ra dos portes ; 

6" Para servido em paiz éstrangeiro ; 

7,"^ Para servias perigosos ou gravemente insalubres ; 

8.° Para cagadas ou montanas; 

9.*» Para misteres immoraes ou prohibidos por lei. 

Art. 38."* As auctoridades, a quem compete reccber as requisipóes de 
serviQaes compellidos, em caso algum 83.0 obrigadas a satisfazer as dos 
particulares, e nunca as satisfafao com prejuizo das requisigóes para o 
serviQO publico. 

Dever&o, porém, atténder urnas e outras com a máxima diligencia, 
erempre que ñas suas circumscrip<^es houver indígenas que estejam 
ñas circumstancias previstas no artigo 4.'', e que sobre elles se possa 
exercer efficazmente acgSo compulsoria. 

Art. 39.*^ Os chefes administrativos das circumscripgOes de qualquet 
denominadlo, em que se fazem, ou em que de futaro se ñaerem, recen- 
seamentos da populaQ9.o para cobranza dos impostes, para recruta- 
mentó militar, ou para outro qualquer fím, deveráo aproveitar essas 
operagóes para averiguarem, com ó possivel rigor, quaes sd.o, em cada 
povoado, os indígenas que cumprem a obrigapglo de trabalho por alguna 
dos meios previstos no artigo 2.*", ou estáo isentos d'ella em virtude do 
artigo S.**, e qüaes os que habitualmente a n&o cumprem, assignalando 
os nomes de uns e outros nos cadémos d'esses recenseamentos. 

§ único. Os regulamentos locaes poderao estabelecer outros quaes- 
quer processos para, quanto possivel, descriminar e arrolar os indígenas 
que cumprem e os que nao cumprem a obrigagao de trabalho, uma vez 
que d'esses processos n3.o resultem vexatnes inuteis. 

Art. 40.'> As auctoridades administrativas deveráo, quanto possivel, 
servir-se da intervengao das auctoridades indígenas, — reguíos, sobas, 
cabos, etc., — tanto para reconhecer os indígenas que nao cumprem a 
obrigag&o de trabalho, como para os intimar e compellir a cumprirem* 
n'a, conforme o disposto nos artigos di."* e 32.<* 

g 1.° Os regulamentos locaes poderS.0 determinar que essas aucto- 
ridades indígenas, que, a requisíQáo da auctoridade administrativa, Ihe 
apresentarem indígenas reConhecidos por ella como refractarios á obri- 
gaQ§.o de trabalho, sejam gratificados com uma quantia certa por cada 
um que tenham apresentado. 

§ 2.° Esses mesmos regulamentos estabelecet-Eo um conjimcto de 
preceitod, adequados ás circumstancias particulares das diversas re- 
gides de cada provincia ultramarina, destinados a evitar vexames e 
violencias no servido da imposig&o de trabalho aos indígenas, podeñdo 
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tambem dispensar essa imposip&o onde ella se nfto possa effectuar pa- 
cificamente. 

Art. 41* As requisi^des de servi^aes compellidos para fóra das pro- 
yincias em que residem, só poderáo ser satisfeitas quando o goyemo do 
•estado assim o auctorisar expressamente, por n9.o haver n*essas pro- 
Yinciaa trabalho em que empregar os bragos indígenas. 

Art. 42.0 Os serviQaes serd.o apresentados aos requisitantes nos lo- 
gares onde residirem as auctoridades a qaem tiverem sido dirigidas as 
reqaÍ8ÍQ5es, ou n'aqaelles onde deverem trabalhar, conforme mais con- 
yier. Em todos os casos, porém, correriLo por conta dos requisitantes 
todas as despezas do seu transporte, bem como as do pessoal que os 
acompanhar e guardar. 

Art. 43.* Antes de apresentar os servigaes ao requisitante, a aucto- 
ridade que satisfizer a requisito fal-o ha assignar um termo, lavrado 
perante testemunhas, em que elle se obrigue expressamente : 

1.* A pagar aos servipaes a soldada que fOr fíxada conforme as re- 
gras estabelecidas no artigo 46.*; 

2.0 A fomecer-lhes, á sua custa, alimenta^ao saudavel e abundante; 

3.* A dar-lhes, á sua custa, alojamento hygienico, ou fomecer-lhes 
materiaes para conutruirem palhotas ; 

4.* A soccorrel-os em caso de doenpa, pagando todas as despezas 
do tratamento ; 

6.0 A conserval-os ao seu servÍQO durante um tempo determinado, 
que, se esse servÍQo fQr particular, n§.o será de menos de tres mezes 
nem mais de cinco annos ; 

6.* A apresental-os, pagando as despezas de transporte, á auctori- 
dade que os tiver fomecido, quando elles tiverem acabado. o tempo de 
serviQO, ou no caso de se ínhabilitarem ; 

7.0 A n§,o obstar, se os servi^aes tiverem de dexxar a sua habitual 
residencia, a que as familias os acompanhem e vivam com elles ; 

8.0 Caso elles devam sair da sua residencia e nSo queiram ou nao 
possam fazer-se acompanhar pelas familias, a adiantar-lhes, por conta 
das soldadas, uma quantia, que os regulamentos locaes fíxaráo ; 

Q.*" A cumprir para com elles todos os preceitos dos n.*" 4.* e 5.* do 
% 1.* do artigo 17.°, e as obrigapdes moraes proscriptas no artigo 18.*; 

10.* A ná.0 ceder a outrem, gratuita ou remuneradamente, o traba- 
lho dos servi^aes compellidos, sem consentimento da auctoridade 
administrativa. 

§ único. Os patrdes a que fugirem os servigaes compellidos deveráo 
participar immediatamente a fuga á auctoridade administrativa que 
tiver jurisdicQ§.o na localidade de onde elles tiverem fúgido ; faltando 
essa participagao, sem motivo justificado, o seryÍQal que fOr encontrado 
a trabalhar para qualquer individuo que nao seja o que o tiver requi- 
sitado, será considerado como cedido por este, que incorrerá na pena 
de prisáo correccional até seis mezes e multa até 1:000$000 réis. E se 
a referida participa^áo for dolosa e destinada a encobrir a cedencia, o 
oessionario será castigado com o máximo da pena applicavel a essa 
oedencia. 

15 
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Esaa pena só poderá, porém, ser infligida pelos tríbunaes ordina- 
rios. 

Art. 44.<> Os patroes de senripaes compellidos exercerSo, em relagio 
a el les, os direitos e os poderes que o artigo 19.® oonfere aos patrdea 
de servi^aes contratados. 

Art. 45.*" Os curadores de servipaes e colonos terfto competencia, 
para julgar e punir, mediante processo summario, cujos termos ser&o 
regulados, as seguintes faltas dos patrOes dos servi^aes compdlidos. 
para com estes, e dos servigaes para com os patrdes \ 

1.* Por parte dos patr5es : 

a) Falta de pagamento das soldadas ; 

b) Detenpao forjada dos servigaes, quando elles hajam findado o seu 
tempo obrigatorio de servi^ ; 

c) Maus tratos, inflingidos aos serTlpaes, que n!lo hajam produzido 
impossibilidade de trabalho ; 

d) Transgressdes dos preceitos do artigo éS.*" 
2.** Por parte dos servipaes : 

a) Eva8S.o ; 

b) Recusa de prestaQ§.o de trabalho ; * 

c) Desobediencia contumaz, ou insubordina^ao, nao acompanhadas. 
de aggressOes pessoaes ou damno causado em propriedade alheia ; 

d) Vicios ou maus costumes inveterados, que determinem inhabili- 
dade para o trabalho ou cau^em prejuizo alheio. 

§ l.o As faltas ácima mencionadas dos patrdes serSo punidas com 
multa de 5$000 até 2(X)$000 réis, além do pagamento das indemnisa^Óea 
devidas aos servipaes queixoaos, salvas as disposi^des especiaos do § 
único do artigo 4tS.^ ; as dos servipaes, com trabalho correccional até 
trezentos dias. 

§ 2.0 Quando as faltas ou delictos commettidos pelos patróes para, 
com os servigaes compellidos, ou vice-versa, estiverem fóra da alpada 
áo% curadores, definida por este artigo, esses magistrados promoverlo 
a sua repressao pelos tribunaes ordinarios. 

§ 3."* Dos actos jurisdiccionaes dos curadores, permittidos por este ar> 
tigo, pederá haver recurso para o governador em conselho. 

§ 4.** Os servi^aes compellidos que se evadirem, poderáo ser obríga- 
dos, depois de cumprida a pena da evasao, a voltar a trabalhar com os 
meemos patróes, excepto quando a evas^ houver sido motivada por 
faltas d'estes. 

Art. 46.0 As soldadas dos servipaes compellidos seráo reguladas por 
tabellas publicas e flxas, devendo as taxas d'essas soldadas ser equi- 
valentes ás que em media se pagarem em cada localidade aos serviQaea 
em condi(^oes similhantes. 

Art. 47.° Os particulares que requisitarem servi^aes compellidos pa» 
garao, por cada um que a auctoridade Ibes foruecer, uma quantia mó- 
dica, proporcional ao tempo de servipo requisitado, que os regulamen- 
tos locaes estabelecerá^o. 

Art.^S.*' A pena de trabalho correccional, que o artigo 2.<'do decreta 
com forga de lei de 20 de setembro de 1894 estabeleceu para ser appli- 
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cada aos indígenas de Timor, S. Thomé e Principe e das costas oriental 
e occidental da África, pederá applicar«se, em todas as provincias ul- 
tramarinas onde vigorar o presente regulamento aos indígenas que os 
seus artigos 1.° e 3.^ sujeitam á obriga93,o do trabalho. 

Art. 49.0 A pena de trabalho correccional será sempre mandada appli- 
car por um certo numero de di as uteis de trabalho, e nao se conside- 
rará cumprida emquanto o condemnado nao tiver, seja por que motiva 
iOr, trabalhado effectivamente n'esses dias todos. 

Art. 50.*" A pena de trabalho correccional pederá ser applicada pelos 
tríbunaes ordinarios, pelos juizes municipaes, pelos curadores dos ser- 
viQaes e colonos e pelos seus delegados. 

Art. 51.'' Os juizes municipaes teráo competencia para applicar a 
pena de quinze a noventa dias de trabalho correccional aos indígenas 
culpados dos delictos e transgress5es mencionados no artigo S."" do ci- 
tado decreto de 20 de setembro de 1894. 

Art. 52.<' As transgressdes dos preceitos regulamentares do traba- 
lho dos indígena^ a que o decreto de 20 de setembro de 1894 manda 
applicar a pena de trabalho correcional de quinze a noventa dias, se- 
ráo sempre julgadas pelos curadores dos servipaes e colonos e seus de- 
legados, ñas provincias ultramarinas onde tiver execuQáo o presenta 
regulamento e em harmonía com as suas disposipóes. 

Art. 53.*- A pena de trabalho correccional a que o artigo Sd.** sujeita 
os indigenas que desobedecer em á intimagáo e resistirem á compulsáo 
da auctoridade administrativa, poderá ser de quinze a trezentos dias, 
e será applicada pelos curadores dos servigaes e colonos ou pelos seus 
delegados, com recurso para o govemador em ccmselho. 

Art. 54.^' Quando os indigenas que praticarem delictos ou transgre& 
s6es previstos nos n.*" 2.** a ?.<> do artigo 3.*» do decreto de 20 de setembro 
de 1894 residirem ou fOrem encontrados em localidades situadas a mais 
de 20 kilómetros de distancia da sede da comarca judicial ou do julgado 
municipal mais próximo, tambem os delegados dos curadores dos ser- 
vigaes e colonos, que tiverem jurisdicpáo n'essas localidades, poderáo 
applicar-lhes a pena de quinze a noventa dias de trabalho correccio- 
nal, dando parte immediata d'essa applicagáo á curadoría de que de- 
penderem ; havendo recurso para o govemador em conselho. 

Art. 55.° Os delegados dos curadores dos servigaes e colonos teráo 
competencia para julgar e castigar com pena de trabalho correccional 
os servigaes contratados ou compellidos que praticarem os delictos e 
as transgressoes mencionadas no n.o 2.° do artigo 20.**, e no n.*» 2." do 
artigo 45.^ bem como os que incorrerem ñas comminagSes do artigo 
33.<^, sempre que elles residirem ou forem encontrados na área da sua 
jurisdicQáo. As transgressoes e os delictos commettidos por patróes ou 
agentes seus, previstos nos n.«>» I."» dos citados artigos 20.o e 45.<>, serao 
sempre julgados pelos curadores, a quem os seus delegados daráo parte 
dóciles, quando forem commettidos ñas suas proprias circumscripQ5es. 
§ 1.0 Os delegados dos curadores informaráo, justificadamente, as 
curadorías de todas as applicagoes que fízerem da pena de trabalho 
correccional. 
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g 2:*' Ob indígenas condemnados a trabalho correccional pelos dele- 
gados poderao sempre recorrer para as curadorías de que elles depen- 
derem, tendo o recurso effeito suspensivo. 

Art. 56.° Os indígenas condemnados a trábaJKo correccionai fícariU) en- 
tregues á auctoridade administrativa, que tomará as precauQ5es neces- 
sarias para que elles nao fajam ao trabalho. 

§ l.<* O trabalho correccional será prestado na provincia, e, sempre 
que seja possivel, no distrícto em que íunccionar o tribunal ou a au- 
ctoridade que o tiver applicado como sancgáo penal, salvas as disposi- 
95es do § 2.» 

§ 2." O indígena condemnado a trabalho- correccional que pertinaz- 
mente se recusar a trabalhar, e o que se evadir e fOr capturado, seráo 
postes á dísposÍQikO do govemador da provincia, que pederá alistal-os 
nos corpos militares, empregal-os em trabalhos internos de algum pre- 
sidio, ou mandal-os para outra provincia, para ali Ihes ser dado algum 
d*esses destinos. 

Art. 57."* Os indígenas condemnados a trabalho correccional serio 
sustentados e alojados pelo estado ou pelo municipio 'que os empregar, 
e receberáo salario em dinheiro, correspondente á ter<^ parte da retri- 
bui^So que se abonar aos servigaes compellidos nos termos do ar- 
tigo 46.» 

Art. bS."* Quando o estado e os municipios nao poderem empregar os 
indígenas condemnados a trabalho correccional, poderáo elles ser obri- 
gados a servir particulares, que os requisítarem para servipaes. 

§ I."* Só poderáo fazer essas requisipóes os individuos que os artigos 
35.0 e 36.0 auctorisam a.requisitar servigaes compellidos. 

§ 2.*^ Os individuos que requisítarem indigenas condemnados a tra- 
balho correccional teráo, em relapáo a elles, os meemos direitos e os 
mesmos deveres que os patrSes de servi^aes compellidos, excepto 
quanto á retribui^ao, que deveráo pagar-lhes em conformidade com o 
disposto no artigo S?.*» 

§ 3.^ Os indígenas condemnados a trabalho correccional, que servi- 
rem particulares, fícaráo entregues á guarda e vigilancia dos patr5es, 
os quaes todavía poderáo fazel-os recolher á cadeia publica fóra das 
horas de trabalho, mediante conven^áo especial com a auctoridade. 

§ 4:."* Os particulares que empregarem indígenas condemnados a tra- 
balho correccional, obrigar-se-háo, para com a auctoridade que Ih'os 
fornecer, a apresentar-lh'os no ñm do tempo de servipo ou quando ella 
o exigir, sob pena de pagamento de 100$000 reís de multa por cada um, 
que nao tenha morrido. 

§ 5.'' Seráo revogadas as disposiQ5es do artigo T.^" do decreto de 20 
de setembro de 1894. 

Art. 59.'' £m cada uma das provincias ultramarinas, cujo territorio 
constituir mais de uma comarca judicial, haverá um curador geral de 
servigaea e colonos, residindo na capital, e um curador de servigaes e colonos 
em cada comarca ; n'aquellas em que houver uma só comarca, funccio- 
nará apenas um d'estes últimos magistrados. 

§ I."* O curador geral será o procurador da corOa e fazenda da provín- 
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cia, ñas provincias onde existir esse tribunal ; ñas outras, de mais de 
ama comarca, será o delegado da comarca da capital. 

§ 2,^ Em cada comarca judicial, o curador dos servi^ea e colonos será 
o delegado do procurador da corOa e fazenda d*essa mesma comarca ; 
e, quando houver mais de uma vara na mesma comarca, as funcc5es de 
curador seráo desempenhadas por tumos, na conformidade do § 1.* do 
artigo e."* do decreto com forga de leí de 29 de dezembro de 1898. 

§ 3." Ñas comarcas onde nao fOr possivel o delegado accumular as 
suas func^Óes proprias com as da curadoría, pederá h^ver um curador 
privativo, cuja nomea^áo recairá em individuo habilitado com os requi- 
sitos exigidos para exercer o cargo de delegado do procurador da co- 
rda e fazenda. 

§ á."* Continuaráo em vigor as disposi^des do artigo 48." do decreto 
de 20 de fevereiro de 1894. 

§ 5.*" O expediente das curadorías corre pela administraQáo do con- 
celho da sede das comarcas, com excepgSlo da de Loanda, para a qual 
regulará o decreto com tor^a de lei de 29 de dezembro de 1898. 

Art. 60.O O curador de cada comarca terá delegados seus em todos 
os julgados municipaes e em todas as circumscripQóes terrítoríaes 
d*essa comarca onde funccionar uma auctorídade administrativa, civil 
ou militar. N'aquelles julgados, esse delegado será o sub-delegado do 
procurador da corOa e fazenda ; n'estas circumscripQóes o seu chefe, 
civil ou militar. 

Art. Gl.** As curadorías e suas delega^Óes prestarlo aos indígenas 
pobres, por dever de offícío e gratuitamente, perante os tribunaes, to- 
dos os servidos de assistencia judiciaría de que elles cárecerem, nos 
termos e ñas condigóes que os regulamentos determinarem, quando 
aquellos servidos nao forem incompativeis com as attribuigoes do mi- 
nisterio publico. 

Art. 62.*> O curador geral será o chefe de todos os servÍQOS das cura- 
dorias da provincia, cumprindo-lhe superintender n'esses servíQoa, para 
que sejam executados com regularidade, e corrigir ou promover a cor- 
recQáo das faltas e dos abusos que commetterem os curadores das co- 
marcas. 

Competir- Ihe-ha tambem : 

l.o Resolver, ou promover a resolugao competente, dos conflictos 
de jurisdicQáo que se suscitem entre os curadores das comarcas, ou en- 
tre elles e outros funcoionarios ou magistrados ; 

2.<* Interpretar, ou promover a interpretapao authentica das leis e 
dos regulamentos que as curadorías houverem de executar ; 

3.0 Velar superiormente pela execugáo fíel dos preceitos d'esta lei e 
dos seus regulamentos, ordenando aos curadores das coma roas que re- 
primam, ou promovam a repressáo legal das suas infrac<;5es e trans- 
gressdes ; 

4.° Apresentar ao governador, que o remetterá ao governo, em cada 
anno., um relatorio geral dos servíQOS das curadorías da provincia, in- 
dicando • n'elle, se o julgar preciso, as alteragoes que convem introduzír 
na legislaQáo reguladora d'esses servidos. 
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§ único. O curador geral perceberá urna gratifícaQ§.o annual, que po- 
•derá accumular com os seus vencimentos de representante do minis- 
terio publico. 

Art. 63- ** O govemador da provincia pdde ordenar por despacho sea 
<iae quaesquer negocios resolvidos pelo curador geral subam ao seu 
conhecimento. A resolugáo que sobre elles houver de ser tomada será 
aempre em conselho. 

Art. 64."* Aos curadores das comarcas compete, alem das attríbui- 
^5ed que Ihes impoem e conferem os artigos antecedentes : 

1.® Velar pela execugSLo de todos os preceitos d'esta lei e seus regu- 
lamentos, e reprimir ou promover a repressáo, pelos meios le^aes, das 
infracQdes d'esses preceitos ; 

2.<' Zelar, junto das auctoridades administrativas que tiverem resi- 
dencia na comarca, os direitos e os interesses legitimes dos indigenas, 
devendo ser ouvidos por essas auctoridades acerca das providencias, 
que projectarem, que devam inñuir ñas condiQóes de existencia d'esses 
indigenas ; 

3.^ Eedigir no fím de cada anno um relatorio dos servidos da cura- 
doría a seu cargo, e envial-o ao curador geral da provincia, por inter- 
medio do governador do districto. 

§ I.*" Os curadores das comarcas receberglo, alem dos emolumentos 
que Ihe pertencem nos termos d'este diploma, uma gratifícalo annual 
que poderáo accumular com os seus vencimentos de delegado do pro- 
curador da corOa e fazenda. 

§ 2.<' Regulamentos especiaos definirao as attríbui^Ses dos delega- 
rlos dos curadores da comarca. 

Art. 65.** Fica revogada a legisla^áo em contrario. 

Secretaría d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 9 de 
nov^mbro de 1899. -^ Antonio Eduardo Ft/Zafa. 

(Diario do Govemo de 18 de novembro de 1899). 



Decreto de 9 de noYembro de 1899 



Organlsa os servigos agronómicos ñas provincias ultramarinas. 



Considerando que o progresso das provincias ultramarinas está es- 
«encialmente dependente do aproveitamento e explora^ao regular dos 
seus terrenos, tanto mais que a feracidade do solo em muitas regi5es 
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d'essas provincias é exuberante e assegura o éxito das culturas mais 
remuneradoras ; 

Attendendo a que o atrazo consideravel da agricultura ñas posses- 
^des portuguezas, onde predominam os processos mais primitivos, se 
deve em grande parte attribuir á falta de estimulo e exemplo, que só 
podem effícaz e regularmente ser dados por estacóos e funccionarios 
officiaes, que se empenhem no ensinamento directo e na demonstra- 
dlo pratica da conveniencia dos processos adequados a urna vantajosa 
-explora^S.o; 

Considerando que, sendo urgente, portante, remodelar os serviQOs 
agronómicos, multo importa realisar desde já a sua organisa^áo na 
parte em que ella cabe ñas iaculdades do poder executivo, esperando 
que o parlamento, compenetrado da importancia d'esta organisaQ&o 
a completará pela forma que Ihe iOra proposta na ultima sessfto le- 
gislativa ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o oonselho de mi> 
nistros ; e 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.° do artigo 15."* 
^0 acto addicional á carta constitucional, de 6 de julho de 1852 ; 
Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."" Em cada districto das provincias ultramarinas faaverá um 
agrónomo offícial, contratado pelo governo do estado ou pelo da pro- 
vincia, devendo o primeiro contrato ser feito por dois annos e podendo 
ser renovado por períodos de tres. 

§ único. Os agrónomos poderáo ser nacionaes ou estrangeiros. 
O que d'elles se exigirá essencialmente é que tenham conhecimento 
pratico das culturas proprias das regidos em que deverem servir, e das 
applica^5es industriaos dos seus productos. 
Art. 2.** Competirá aos agrónomos districtaes : 
I."" Estudar as culturas mais remuneradoras que poderáo ser appli- 
•cadas a cada regiáo do distrícto, e elaborar, para essas culturas, ins- 
trucados que sejam publicadas e propagadas ; 

2.<' Estudar o régimen a que deveráo ser sujeitas as matas e flores- 
tas e elaborar instrucgdes para a execuQáo d'esse régimen ; 

3.° Superintender na cultura dos terrenos das colonias agrícolas es- 
tabelecidas por conta do estado, e dar aos seus directores todas as ins- 
trucQGes de que elles possam carecer ; 

á,"" Superintender ñas culturas particulares dos colonos do estado, 
•e ensinar-lhes a pratica d' essas culturas ; 

5.* Dirigir a cultura dos hortos de que trata o artigo 4.* ; 
6.0 Dirigir as culturas que por conta do estado forem estabelecidas 
fóra das colonias agrícolas a que se refere o n.*" 3."* ; 

7.<* Superintender na explorapáo agrícola dos prazos da corda admi- 
nistrados pelo estado, bavendo-os; 

8.^ Aconselhar os funccionarios incumbidos, nos termos do artigo 5.**, 
da acquisi^áo e distribuigáo de plantas e sementes ; 
9.** Fazer missdes agrícolas ; 
10.° Ministrar aos cultivadores particulares todos os esclarecimen- 
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tos e instrac^óes technicas que elles Ihes pedirexn, nos termos do ar- 
tigo 3.^ 

11> Desempenhar todos os demaís servipos, proprios da sua profis- 
s&o, que superiormente Ihes forem ordenados. 

Art. 3.<> Os servidos, permittidos pelo n.<* 10.° do artigo anterior, que^ 
o agrónomo prestar aos particulares, ser&o por estes retribuidos, em 
conformidade com os regulamentos e as tabellas que se fízerem. Deve* 
r&o ser requisitados ao governador do districto, para elle os auctorisar 
sem prejuizo do senrigo publico. 

Art. 4.<* Estabelecer-se-ha em cada districto, em terrenos do estado, 
pertencentes ou n&o a colonias agrícolas, um horto destinado a expe- 
riencias de culturas e á formagáo de viveiros de plantas, cuja explora- 
Qáo convenba introduzir ou melhorar n'esse districto. Estes hortos se- 
rio subordinados administrativamente aos govemos districta'es, e te* 
cbnicamente aos agrónomos. 

Art. 5.° Os govemadores de distrícto, por si ou por meio das admi- 
nistragdes suas dependentes, encarregar-se-bao de adquirir, de fome- 
cer a quem lh*as encommende, e de distribuir gratuitamente a quem 
possa aproveital-as, sementes e plantas de especies que convenba cul- 
tivar e cujas culturas devam prosperar nos terrenos districtaes. Distri- 
buil-as-bao gratuitamente aos colonos do estado, e fornecel-as-bSlo, noa, 
termos do regulamento, aos cultivadores que possam pagal-as. 

Art. 6.0 As missoes agricolaa, a que se refere o n.^ 9.° do artigo 2.«, 
consistiráo em excursOes, que o agrónomo fará pelos territorios do dis- 
tricto, examinando as culturas de quaesquer particulares que desejem 
esse exame, especialmente as dos colonos do estado, dando-Ibes con- 
seibos para o melbor aproveitamento da térra, e diligenciando persua- 
dil-os a cultivarem as especies mais remuneradoras, fomecendo-lbes 
para isso plantas e sementes. 

§ único. Estas missdea deverao durar, pelo menos, seis mezes em cada 
anno. 

Art. 7 o Na capital de cada districto baverá, de dois em dois annos,. 
uma exposipáo de productos agrícolas d'esse districto e das suas ap- 
plicapóes industriaes, distribuindo-se recompensas aos expositores que 
se assignalarem pela introducpao ou desenvolvimento de culturas re- 
muneradoras. 

Art. 8.0 É auctorisado o ministerio da marinba e ultramar a subsi- 
diar, dentro das verbas que para esse fím forem especialmente consi- 
gnadas nos ornamentos das provincias ultramarinas, individuos habili- 
tados com o curso de agronomía, para irem estudar tbeorica e prati- 
camente as culturas tropicaes, applicaveis ás nossas possess5es, nos 
paizes estrangeiros onde essas culturas mais prosperarem. 

Art. 9.0 Fica revogada a legíslapáo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinba e ultra- 
mar assim o tenba entendido e fapa executar. Papo, em 9 de novem- 
bro de 1899. - REÍ. = Antonio Eduardo ViUaga. 

Diario do (rovemo de 18 de noverobro d« 1899). 
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Portaría de 17 de noYembro de 1899 



Nomeift ama commUa&o a fim de, tomando conhecimento de trabalhcs já formulados ao- 
bre concesBQes de terrenos no ultramar, apresentar ao geverno nm novo projecto sobre o as- 
sumpto. 

Nao tendo chegado a tíer approvado pelas cortes o projecto de leí 
relativo á concessá.o de terrenos ñas provincias ultramarinas, e tendo 
de iniciar-se por isso novamente na futura sessao parlamentar a dis- 
cussgío de tg.0 importante assumpto ; 

Convindo aproveitar o espado de tempo que decorre até a abertura 
das cámaras para, em presenpa da discussEo havida, dos pareceres das 
diíferentes commissdes parlamentares e dos diíferentes trabalhos fei- 
tos sobre o assumpto, se formular um novo projecto que, quanto pos- 
sivel, attenda a todas as condiQoeu que possam concorrer para que se 
estabelepa ñas bases mais convenientes um dos servidos de maior al- 
cance para o progresso dos nossos dominios ultramarinos ; 

Attendendo a que a revis9.o de todos os trabalhos anteriores, que, 
por circumstancias diversas, foram a miudo interrompidos e cortados 
pela discussao de outros assumptos, pode ser de grande utilidade, per- 
mittindo, em demorado e attento exame, nao só dar ao novo projecto 
a forma mais conveniente, mas comprehender n'elle todas as disposi- 
gdes que hajam sido indicadas como de efficaz influencia para assegu- 
rar o bom resultado de urna lei, que tao intimamente interessa ao des* 
envolvimento colonial ; 

Considerando que uma lei sobre concessáo de terrenos ñas provin- 
cias ultramarinas deve ter por intuito promover e facilitar a explora- 
pilo agrícola, empenhando-se principalmente em attrahir para essa ex- 
ploragao o capital e o trabalho nacional, sem de modo algum contra- 
riar ou despresar o capital e a actividade estranhas ; 

Considerando que muito importa ter em attenpáo, disposi<;5es a 
adoptar, as circumstancias económicas e geographicas das diversas 
poss6ss5es ultramarinas, applicando, portanto, a cada uma d'ellas os 
preceitos que mais se adaptem ás suas condigóes espeodaes ; 

Considerando quanto pode ser de vantagem que, sob estes difieren- 
tes aspectos, seja ainda novamente estudada a questáo da concess§.o 
de terrenos ñas provincias ultramarinas : 

Ha Sua Magostado £1-Rei por bem, pela secretaria d'estado dos ne- 
gocios da marinha e ultramar, nomear uma commissáo composta dos 
conselheiros Antonio José Ennes, Jacinto Candido da Silva e Francisco 
Felisberto Dias Costa, ministros de estado honorarios, o primeiro dos 
quaes presidirá, a qual, tomando conhecimento de todos os projectos 
anteriormente formulados, quer tenham ou n3,o sido apresentados ao 
parlamento, e attendendo á discussiLo e aos pareceres das commissóes 
da cámara dos senhores deputados e da cámara dos dignos pares do 
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reino, aprésente ao govemo am novo projecto, em que muito parti- 
cularmente tenha em atten^SU) as indica^des seguintes : 

1.» Definir em cada proYincia ultramarina a área máxima que pode 
ser concedida por auctorisa^&o do poder executivo ou dos seus dele- 
gados, tendo-se em vista a natureza dos terrenos ; 

2.» Determinar, tambem por provincias, qual o limite da área, aiém 
do qual se toma indispensavel a organisa^áo de uma empreza ou com- 
panhia, com o capital necessario para a conveniente explora^&o da 
área concedida ; 

3.* Fixar as condiQÓes a que téem de satisfazer os individuos, em- 
prezas ou companhias, quer para obteremconcessdes de terrenos, quer 
para as conservarem ou transferirem ; 

4.* Estabelecer claramente quaes sao as penas ou multas em que 
incorrem os que nao satisfizerem ás condi^óes da concessáo que Ibes 
houver sido feita ; e bem assim procurar incitar a exploragáo agrícola 
por meio de vantagens especiaes asseguradas aos que houverem dado 
largo desenvolvimento á cultura ou aproveitamento dos respectivos 
terrenos ; 

5.* Indicar os preceitos que parepam mais convenientes para regu- 
lar a constituig&o de emprezas ou companhias, cujo principal fím seja 
a explora^áo agrícola de territorios do ultramar, dando a essas em- 
prezas ou companhias todas as faculdades rasoaveis para a sua cons- 
tituÍQ&o, por forma que se attráiam, quanto possivel, para táo útil 
applicBQáo os capitaes nacionaes ; 

6.^ Estabelecer os meios de físcalisaQáo ou de interferencia por parte 
do estado, na administragáo das alludidas emprezas ou companhias, 
por forma que, sem embarazar a sua gerencia ou annuUar a sua liber- 
dade de acgáo, posea o estado exercer influencia benéfica na miss&o 
civilisadora que taes entidades devem desempenhar ; 

7.* Formular as condiQdes a que téem de satisfazer quaesquer pe- 
didos de concess5es de terrenos, que, excedendo as faculdades do po- 
der executivo, o govemo julgue conveniente submetter á approva^o 
do parlamento ; prescrevendo-se as estapdes que devam ser ouvidas 
e cujos pareceres teráo de acompanhar as respectivas propoatas de 
leí ; 

8.* Organisar, tanto quanto possivel, uma proposta de lei, que, com- 
prehendendo os preceitos que devam regular, em geral, as concessdes 
de terrenos, quer feitas ñas provincias ultramarinas, quer pela admi- 
nistraQáo central na metropole, permitta que as disposipCes de inte- 
resse verdadeiramente local possam ser formuladas em regulamentos 
especiaes, em que se attendam as circumstancias peculiares de cada 
possessao ultramarina. 

O mesmo augusto senhor confía do provado zélo, solicitude e reco- 
nhecida competencia dos nomeados, que prestaráo ao exame do táo 
importante assumpto a mais desvelada attengao. 

PaQO, em 17 de novembro de 1899. ^ Antonio Eduardo Viüaga. 

f Diario do Govemo de 18 de norembro de 1899). 
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Portaría de 23 de noYembro de 1899 

Determina qpa os govemadores das poseessSes ultramarinas enviem á secretaria do mi- 
nisterio, até 31 de mar90 de 1900, os projectes de regalamentos e instrac95e8 especiaes qae 
entendam conveniente adoptar-se para se poder realisar o primeiro recenseamento geral da 
populagao ñas mesmas possessoes. 

Tendo a carta de leí de 17 de agosto ultimo determinado que no 
anno de 1900 se realise o primeiro recenseamento geral da populagao 
nas possessoes ultramarinas ; devendo, porém, previamente ser decre- 
tados 08 regulamentos e instruc^5es necessanas para tal effeito ; e con- 
vindo, de accordo com o disposto na mesma lei, attender outrosim ás 
circumstancias especiaes de algumas regiSes, onde nao seja possivel 
applicar os processos de recenseamento seguidos nos paizes civilisa* 
dos : ha Sua Magestade El-Rei por bem, pela secretaría d'estado dos 
negocios da marinha e ultramar, determinar que os govemadores das 
possessoes ultramarinas enviem á dita secretaria d'estado os projectos 
de regulamentos e intruc<;5e3 especiaes que entendam conveniente ado- 
ptar-se nas diiferentes regióos ultramarinas comprehendidas nos res- 
pectivos govemos, a fím de se dar cumprimento ao disposto na men- 
cionada carta de lei, devendo taes projectos e as informa^oes que a el- 
los se refiram dar entrada n'aquella secretaria até 31 dé mar^o de 
1900. 

Pa^o, em 23 de novembro de 1899. = Antonio Eduardo VüUiQa. 

f Diario de Govemo de 25 de novembro de 1899.) 



Decreto de 23 de noYeibro de 1899 



Approva e manda p6r em execa^o nas provincias o districtos autónomos do Ultramar, 
incluindo os territorios das companbias privilegiadas, desde 1 de marQo de 1900, o regnlamento 
•disciplinar das forjas ultramarinas e que do mesmo decreto faz parte. 

Usando da auctorisa^ao concedida ao meu govemo pelo artigo 4.» 
da carta de lei de 13 de maio de 1896, relativa ao código de Justina mi- 
litar, mandado vigorar nas provincias e districtos autónomos do ultra- 
mar por carta de lei de 21 de julho do corrente anno : hei por bem ap- 
provar e mandar pOr em execugao nas mesmas provincias e districtos, 
incluindo os territorios das companbias privilegiadas, desde 1 de marQO 
de 1900, o regulamento disciplinar das forgas ultramarinas, que faz 
parte d*este decreto e baixa assignado pelo ministro e secretario d'es- 
tado dos negocios da marinha e ultramar. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
ía9a executar. Pa^o, em 23 de novembro de 1899. = REl= Antonio Eduardo 
ViUaoa. 



214 POBTUQAL EM AFBIOA 

RegQlamento dlselpUflir das forfas militares oltramarliias 

CAPITULO I 
DiiiposÍ(^8 i^eraes 

Artígo 1.*" A disciplina consiste na estricta e pontual observancia 
das leis e regulamentos militares. 

Art 2.^ Para que a disciplina constitua a base em que judiciosamente 
deye fírmar-se a instituig&o armada, observar-se-hiU) rigorosamente as 
segointes regras fondamentaes : 

1.* Que a obediencia seja prompta e passiva, fícando o superior res- 
ponsavel pelas ordens que dér, as quaes ser&o sempre conformes com 
as leis e regulamentos militares ; 

2> Que, em casos excepcionaes em que o cumprimento de uma or- 
dem pode originar inconveniente ou prejuizo, o inferior, estando pre- 
sente o superior e nao sendo em acto de formatura de tropa, poderá, 
obtida a devida auctorisaQS,o, dirigir-lhe respeitosamente as reflexoes 
que julgar convenientes ; mas, se o superior insistir na execupáo das 
ordens que tiver dado, o inferior obedecerá promptamente, salvo o di- 
reito de queixa á auctoridade competente, «quando se julgar lesado, de- 
pois de feito o serviQo ou cumprida a ordem recebida ; 

3.* Que^ em acto de servido, a obediencia é sempre devida ao mais 
graduado; na concorrencia de militares com a mesma graduagSU) ao 
mais antigo ; em igualdade de antiguidade de posto ao mais antigo no 
posto anterior, e aínda em igualdade d'este, ao mais antigo em prapa, 
salvo, comtudo, os casos em que funcpSes de serviQo ou nomea<;áo es. 
pecial hajam investido qualquer militar no exercicio do commando, ou 
em que legislapáo, tambem especial, determine o contrario ; 

4.* Que, ainda quando fóra dos actos de servÍQO, os superiores téem 
direito ao respeito dos que Ihe sao inferiores ; 

5.* Que o commando directo das tropas combatentes só será exer- 
cido pelos offíciaes e mais prapas da mesma classe ; os offíciaes n&a 
combatentes dirigem os servidos especiaes a seu cargo e somonte po> 
dem exercer o commando das tropas da sua respectiva classe ; 

6.* Que todo o militar deve soífrer com resignaQ§.o as fadigas e pri- 
vaQÓes, conservandO'Se intrépido nos perigos, generoso na victoria e 
paciente na adversidade ; 

7.* Que todo o superior, ñas suas relapoes com os inferiores, deve 
ser para elles exemplo, guia e protector sem, comtudo, essa protecQao 
ser levada até á familiaridade, a qual só é permittida entre officiaes, 
fóra dos actos de servido, e ñas prapas de pret, entre as da mesma 
classe ; 

S.^ Que os cbefes principalmente, e em geral todos os superiores, 
sao responsaveis pelas infracQóes de disciplina praticadas pelos subor- 
dinados ou inferiores, quando esses actos tenham origem na falta de 
punÍ93.o por parte dos meemos chefes ou superiores, ou ñas suas pro- 
prias faltas, e nao possam provar que empregaram todos os meios pata 
08 prevenir ou evitar. 
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CAPITULO II 
De? eres mlUtareB 

■ 

Art. 3,"" Todo o militar deve regalar o seu procedimento pelos dicta- 
mes da religi&o, da yirtude e da honra, amar a patria, ser fiel ao Rei, 
guardar e fazer guardar a constituigáo política da monarchia, respei- 
tar e cumprír as leis do reino e seus dominios, e tem por deberes es- 
peciaos os seguintes 

l.o Obedecer ás ordene doó superiores relativas ao servido, cum- 
príndo-as exactamente 

2.<* Respeitar sempre os superiores, tanto no servigo como fóra d'elle; 

3."* Respeitar as sentinellas, guardas e outros postes de seryigo, su- 
jeitando-se ás suas prescripQdes ; 

. 4.« Cumprír as ordene e os regulamentos militares em todos os seos 
preceitos, dedicando ao servigo toda a sua intelligencia e aptid^ ; 

b.^ Apresentar-se com pontualidade a qualquer hora no logar a que 
fOr chamado pelas obrigagdes do servigo, nao se ausentando d'elle sem 
a deyida auctorísagiLo ; 

6.« Submetter-se promptamente ao castigo imposto pelo superíor e 
cumpríl-o como Ihe for determinado ; 

7.0 Ser asseiado e cuidar da limpeza e consenrag&o dos artigos de 
fardamento, armamento, equipamento, arreios e quaesquer outros que 
Ihe forem distribuidos ou postes a seu cargo ; 

8."* Cuidar com zélo do cavallo ou muar que se Ihe distribuir para 
^ervigo ou tratamento, ou que seja sua montada ou sua praga; 

Q.*" N&o vender, empenhar, arruinar, inutilisar ou, por qualquer ma- 
neira, distrahlr do seu legal destino os artigos de armamento, farda- 
mentó, equipamento ou quaesquer outros que Ihe sejam necessaríos 
para o desempenho dos seus deveres militares, aínda que os tenha adqui- 
rido á propria custa ; 

10.^ Nao se apoderar illegitimamente de objectos pertencentes a ou- 
trem ou á fazenda publica ; 

11.'' N&o contrahir dividas que n3Lo possa pagar regularmente e sem 
prejuizo da propria dignidade ; 

12/* Nao praticar no servigo ou fdra d'elle acgOes contrarías á moral 
publica, ao brío e ao decoro militar ; 

13.* Acceítar sem hesitagSLo a paga, quartel e rancho que se Ihe dér, 
e o que para uniformes Ihe fOr distribuido, limitando-se a reclamar pe- 
las vías competentes, quando se julgue prejudicado ; 

14.* Nao emprestar dinheiro a superíor nem pedil-o a inferior ; 

15.0 Nao se valer da sua auctorídade ou do seu posto de servigo 
para adquirír lucros iilicitos ; 

16.* N&o frequentar casas de jogo, nem tomar parte em jogos de pa- 
rar ou quaesquer outros prohibidos ; 

17.* Respeitar as auctorídades civis e os regulamentos e ordene de 
policía e administragáo publica, tratando por modo conveniente os res- 
pectivos agentes ; 
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18.^ Nio 86 embriagar e conservar-se prompto para o servido, evi* 
tando toda a negligencia ou acto imprudente que posea prejudicar-lhe 
o vigor e a aptidáo physica ou intellectual ; 

19.^ Conviver bem com os camaradas, evitando rixas e contendas 
perturbadoras da ordem e contrarias á harmonía que deve haver n& 
corporaQao militar ; 

20.'' Ser moderado na iinguagem, ni^o murmurar das ordens de ser- 
vipo, n^o as discutir, nem referir-se a superiores, de viva voz, por es- 
cripto ou por qualquer outro meio, com expressoes ou maneiras qu& 
denotem falta de respeito, assumindo tal procedimento excepcional 
gravidade quando praticado diante de inferiores ; 

21.'» NHo aüctorisar, promover, assignar ou tomar qualquer outra 
parte em manifesta^Óes coUectivas, seja de que natureza forem, devendo 
como taes ser consideradas nao só as reclamapoes, pedido ou expósi- 
tos que, tendo um fím commum, sejam apresentadas por diversos mi- 
litares, mas ainda as representaQdes verbaes ou escriptas apresentadas 
por um em nome de outros ; 

22."* ]Nd.o acceitar dadivas ou homenagens que tenham o carácter de 
manifestapSes conectivas, o que nao inclue as reunióos de corporapio 
ordenadas pelos superiores com o fím de prestar aos chefes os teste- 
munhos de considerapao e respeito que Ibes sao devidos ; 

23." Tratar os inferiores com moderapSlo, sendo defeso empregarex- 
pressSes ou actos menos dignos da pessoa que os pratica ou ultrajan- 
tes d'aquella a quem sá,o dirigidos ; 

24.'* Ser prudente na exigencia do cumprimento das ordens dadas 
aos inferiores, e enérgico e ñrme na repressao prompta de qualquer 
desobediencia ; 

25.° Participar logo á auctoridade competente a existencia de algum 
crime que descubra no exercicio de suas funcpóes ; 

26.*' Castigar immediatamente as infracpdes disciplinares, nos limites 
das suas attribuÍQÓes, ou dar parte do subordinado, quando este tiver 
commettido infracpáo ou delicto a que deva corresponder pena supe- 
rior á da sua competencia ; 

27.<* Impedir, ainda com risco de vida, qualquer flagrante delicto e 
prender o seu auctor ; 

28.*» Nao intervir no serviQO policial, prestando, comtudo, o seu au- 
xilio aos agentes da auctoridade, quando estes o reclamem ; 

29.° N2lo fazer uso das armas sem ordem ou auctorisapáo superior^ 
ou sem ser a isso obrigado pela necessidade de repellir uma aggressiU> 
violenta contra si ou contra o seu posto de serviQO ; 

30." Entregar as suas armas quando Ibe sejam pedidas por superior 
que Ihe intime ordem de prisáo, ou por qualquer auctoridade, se, de- 
pois de preso, pretender fazer uso d'ellas ; 

31.° Nao consentir que alguem se apodere illegitimamente das suas 
armas ; 

32.° Tratar com moderaQ§,o e attenpdes devidas todas as pessoas^ 
especialmente aquellas em casa de quem fdr aboletado, nao Ibes fazenda 
exigencias contrarias á lei e ao decoro militar ; 

) 
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33. "^ Declarar fielmente o sen nome, numero, companhia, corpo on 
estabelecimento em que servir, quando taes declaraQdes Ihe sejam exi- 
gidas por superior ou por auctoridade civil competente ; 

34.'' KSlo usar distinctivos que nS.o perten^am ao seu uniforme ou á» 
sua gradua^áo, insignias ou condecorares que nao tenha o direito de 
trazer ou licenpa para usar, nem trajes que legalmente Ihe sejam ve- 
dados ; 

36.'' Nao abusar da auctoridade que competir á sua gradua^fto ou 
posto de serví 90 ; 

36.'' Informar com verdade o superior a respeito de todas as occor- 
rencias do serviQO e da disciplina ; 

37.0 i^ao encobrir criminosos militares ou civis, nem ministrar-lhes 
qualquer auxilio illegitimo que possa contribuir para attenuar-lhes a 
penalidade ou facultar-lhes a liberdade ; 

38.0 Nao revelar quaesquer ordens de servido, de sua natureza se^ 
cretas, nem o santo, senha ou contra-senha ; 

39.0 Diligenciar assiduamente instruir- se, a fim de bem desempenhar 
as suas obrigapóes de servido, e para obter o máximo conhecimento na 
instrucpáo militar em geral ; 

40.O Ná.0 promover, nem tomar parte em quaesquer manifestapóea 
políticas, salvo no exercicio de funcQÓes parlamentares ; 

41.0 ]^§,o pertencer a qualquer associaQ§lo que n§lo esteja legalmente 
constituida ; 

42.0 Nao manifestar de viva voz, por escripto ou por qualquer ou- 
tro meio, ideas contrarias á constituigáo política ou ás instituÍQÓes mi- 
litares do estado, offensivas dos superiores, dos iguaes e mesmo dos in- 
feriores ou, por qualquer modo, prejudiciaes á boa execug&o do ser- 
vido, á disciplina ou ás providencias de interesse geral ; 

43.0 NS.0 emittir, em reunidos parciaes ou totaes de corpora^So, 
conceitos que importem apreciagáo lisonjeira ou desfavoravel, pessoal 
ou conectiva, dos méritos, virtudes ou actos dos seus superiores. 

Art. 4.0 Os deveres de disciplina e de servipo serao impreterivel- 
mente cumpridos, qualquer que seja a gradua^áo do militar. Os chefe& 
responsaveis téem o rigoroso dever de adoptar todas as providencias 
para que as ordens de serviQO sejam executadas, aínda que para tanta 
hajam de empregar quaesquer meios extraordinarios n§.o expressa- 
mente designados n'este regulamento, nem considerados castigos, mas 
que sejam indispensaveis para compellir os seus subordinados á obe- 
diencia devida. 

§ 1.0 Esta disposipao é extensiva ao dever que os superiores tSem 
de fazer respeitar a sua graduapáo e o seu posto de servipo, no caso 
extraordinario de uma aggressáo violenta conta si ou contra a sua au- 
ctoridade. 

§ 2.0 Oii superiores participar3.o immediatamente aos seus chotes 
os meios extraordinarios que, por circumstancias de maior gravidade,. 
tenham sido obrigados a empregar. 
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CAPITULO III 

Das infrac^Oes de dlseiplina 

Art. 5.0 Infrac^áo de disciplina é toda a acQao ou omiss&o contraría 
ao dever militar que, por lei, nfto é qualifícada críme. 

Art. 6.0 Os factos criminosos paniyeis pela lei geral ou por qualqner 
lei ou regala mentó especial com pena de malta silo considerados, para 
todos os eífeitos disciplinares, como simples infrac^des de disciplina. 
K'esta disposiQ9.o nS.o silo comprehendidos os crimes de contrabando e 
descaminho de direitos. 

§ anico. Tambem podem ser considerados como infrac^Oes de disci- 
plina os factos criminosos a qae no código de Justina militar corres- 
ponda a pena de prisS^o militar ou de incorpora^áo em deposito disci- 
plinar, quando forem acompanhados de circamstancias que diminuam 
consideravelmente a sua gravidade, ou que enfraquoQam muito a cul- 
pabilidade do agente. 

CAPITULO IV 

Das penas disciplinares e sua execo^ao 

SEcgio I 
Das penas e¡n geral 

Art. 7.0 As penas, por infracQ9.o de disciplina, sao as seguintes : 

Para offíciaes : 

l.o AdmoestaQao ; 

2.0 Reprehensáo ; 

¿y Prisáo disciplinar até dez dias ; 

4.0 Prisilo correccional até trinta dias ; 

5.0 Inactividade de um a doze mezes ; 

6.0 SeparaQáo do serviQo. 

Para sargentos : 

l.o AdmoestaQ3.o ; 

2.0 Reprehensáo ; 

3.0 Guardas até seis ; 

4.0 Detengao até vinte dias ; 

b."" Prisáo disciplinar até trinta dias ; 

6.° Prisáo correccional até sessenta dias ; 

7.*" Baixa de posto. 

Para cabos : 

1.** Admoestapáo ; 
2." Reprehensáo ; 
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8," Guardas até dez ; 

4." Deten9áo até trinta días ; 

5.° Prisilo disciplinar até quarenta e cinco días ; 

G.*" Baixa de posto ; 

7.° Prisao correccional até noventa dias. 

Para soldados europeas : 
I.*" AdmoestaQ&o ; 
2 <* Reprehensáo ; 

3.'' Quartos de sentinella até dois ; 
é.*" Guardas até dez ; 

5.<> Detenpáo até trinta dias ; / 

6," Prisáo disciplinar até quarenta e cinco dias ; 
7.° Prisáo correccional até noventa dias. 

Para soldados indígenas : 
l.<* Admoestagáo ; 
2.° Reprehensáo ; 

3.° Quartos de sentinella até dois ; 
4.<^ Fachinas até doze ; 
b."* Guardas até dez ; 
6° Prisáo no quartel até trinta dias ; 
7,*" Prisáo disciplinar até quarenta e cinco dias ; 
8." Prisáo correccional até noventa dias. 

Para os empregados no serviQO militar, de que trata o artigo 37.*: 
l.o AdmoestaQáo ; 
2.*' Reprehensáo ; 
3.» Multa ; 
4.® Despedimento do servido. 

§ único. A gravidade das penas referidas n'este artigo é regulada 
pela ordem em que fícam mencionadas. 

sEC(;Xo II 

Das penas applicaveis a offlciaes 

Art. 8.*" A admoesta^áo é sempre dada em particular. 

Art. Q."* A reprehensáo ao offícial é dada na presenga de todos os of- 
ñciaes do corpo que nao tenham graduapáo inferior á do reprehendido, 
e consiste únicamente em se Ihe declarar que é reprehendido por ha- 
ver infringido um determinado dever militar. 

Art. lO.o A prisáo disciplinar consiste na reclusáo do offícial no seu 
quartel ou edificio apropriado. 

§ único. Em casos de maior gravidade, o ofñcial será recluso em edi- 
ficio apropriado, guardado com sentinella á vista e privado de toda a 
communicagáo com o exterior. 

16 
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Art. 11.0 o ofñcial a quem for imposta a pena de prisiLo disciplinar 
acompanhará, em marcha, o corpo, a que pertenpa, na cauda da co- 
lumna, sob a vigilancia de um ofñcial de igual gradua^áo, sendo re- 
cluso em logar apropriado ñas horas de descanpo. 

§ único. Em caso de maior gravidade, o offíclal punido marchará 
com as bagagens, confiado a uma escolta commandada por um offíclal 
de igual gradua^áo. 

Art. 12.<> O offícial a quem for intimada ordem de pris&o entregará 
logo a sua espada ao superior que Ih'a intimar, e seguidamente apre- 
sentar-se-ha ao seu chefe immediato ou á auctoridade que o represente, 
participando-lhe o acontecimento. 

§ !.<' O ofñcial ñcará desde logo suspenso das suas funcQoes de 
serviQO até que a auctoridade superior delibere o que julgar conye- 
niente. 

§ 2,"* O offícial a quem houver sido intimada a ordem de prisao nao 
pederá, emquanto esta durar, apresentar-se armado com a sua es- 
pada. 

Art. IS.*" A pena de prisáo correccional para, offíciaes consiste na de- 
tengáo em quarto ou casa apropriada em uma fortifícapáo 

Art. 14." A pena de inactividade consiste na mudanza de situagáo, 
com residencia obrigatoria do offícial em uma fortifícagáo. 

§ único. Quando qualquer offícial do exercito do reino em servido 
no ultramar commetter faltas ás quaes corresponda a pena de inacti- 
vidade, será mandado apresentar no ministerio da guerra, ao qual se 
dará conta do motivo por que regressa ao exercito a que pertence. 

Art. 15.<> A pena de separa^áo do servido consiste na elimina^áo 
perpetua do offícial dos quadros das forpas militares ultramarinas, ven- 
cendo soldó igual aquello que teria direito se Ihe fosse concedida a re- 
forma por incapacidade physica, com a príva^áo do direito de usar 
uniformes, distinctivos ou insignas militares. 

§ l.o Esta pena só tem applicaQáo aos offíciaes dos quadros das for- 
jas militares e ultramarinas. 

§ 2.0 Quando qualquer offícial do exercito do reino em servido no 
ultramar commetter faltas ás quaes corresponda a pena de separapáo 
do serviQO, será mandado apresentar no ministerio da guerra, ao qual 
se dará conta do motivo por que regressa ao exercito a que pertence. 

SECgAO III 

Das penas applicaveis a sargentos 

Art. 16.0 A admoesta^áo é sempre dada em particular. 

Art. 17.0 A reprehensáo aos sargentos pode ser dada na presenta 
doB offíciaes da mesma companhia ou destacamento, ou na de todos os 
sargentos de igual gradua^áo. 

§ único. No primeiro caso d'este artigo, a reprehensáo será dada 
pelo commandante de companhia ou destacamento, e no segundo, pelo 
commandante do corpo ou unidade independente. 
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Art. 18.<) As guardas de castigo impostas aos sargentos serS.o inter- 
poladas com as que Ihes pertencarem por escala, por modo que, sem 
montarem guarda em dias successivos, folguem d'esse servlgo o me- 
nor numero de días posaivel. 

Art. .19.0 A pena de detenQilo é cumprida pelos sargentos em todo o 
quartel do corpo e nao dispensa de serviQO algum interior, nem das 
formaturas geraes. 

§ único. O sargento, que receber ordem de detenpao, apresentar- 
se-ha seguidamente, no quartel, ao seu commandante de companhia ou 
a quem o represente, participando-lhe o acontecimento. 

Art. 20.0 £m marcha, a pena de detenpáo consistirá na permanencia 
no quartel, acampamento ou acantonamento em que o corpo se demo-. 
rar. 

Art. 21.0 i^ prisáo disciplinar consiste na reclusSLo do sargento em 
casa para esse fím destinada no quartel do corpo. 

§ 1.0 Esta pena é cumprida isoladamente, e o sargento punido pode 
ser guardado com sentinella á vista e privado de toda a communica-^ 
q2U) com o exterior, se assim convier á disciplina. 

§ 2.0 Durante o cumprimento da pena de prisao disciplinar, o sar- 
gento punido é obrigado a conservar-se rigorosamente uniformisado 
desde o primeiro toque para a parada da guarda até ao recolher. 

Art. 22.0 O sargento a quem for imposta a pena de prisao discipli- 
nar acompanhará, em marcha, equipado mas desarmado, o corpo a que 
pórtenla, junto ás bagagens e guardado por uma escolta, sendo, ñas 
horas de descanQO, recluso em logar apropriado. 

Art. 23.0 A pena de pris&o correccional para sargentos será cum- 
prida isoladamente, e consiste na reclusáo em casa apropriada em urna 
fortificapáo. • 

Art. 24.0 A pena de baixa de posto consiste na passagem a soldado 
do sargento punido. 

SEcgio IV 

Das penas applicaveis aos cabos e soldados 

Art. 25.0 A admoestapilo aos cabos e soldados pode ser dada em par- 
ticular ou na presenta de quaesquer militares de igual ou superior 
graduapáo. 

Art. 26.0 A reprehensáo pode ser dada aos cabos na presenpa dos 
cabos da mesma companhia ou destacamento, e aos soldados em fo> 
matura de companhia ou destacamento. 

g único. As reprehensSes, de que trata este artigo, seráo dadas pelo 
•ommandante da companhia ou destacamento. 

Art. 27.0 A pena de fachinas para soldados indígenas consiste : 

Na execugáo dos servidos que, pelo regulamento geral para o ser- 
vido dos corpos do exercito, forem destinados ás fachinas ; 

Na limpeza do armamento, corréame ou quaesquer artigos existen-; 
tes ñas arrecadapoes dos corpos ; 
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Em trabalhos, nao remunerados, em obras militares e na remoQ&o 
de qaaesquer materiaes. 

§ único. O cumprimento da pena de fachinas deverá ser vigiado por 
pracas graduadas. 

Art. 28.^ As guardas de castigo impostas a cabos e soldados seráo 
interpoladas com as que por escala Ihes pertencerem, de modo que nl>o 
folguem da guarda mais de vinte e quatro horas, podendo montar 
guarda em dias successivos, se circumstancias muito extraordinarias 
do servii^o n9.o permittirem outra folga. 

Art. 29.<> A deteupi^o para cabos europeus ou indigenas e soldados 
europeus consiste na prohibi^üo de saír do quartel, acampamento ou 
acantonamento da companhia durante o tempo livre do servido. 

§ único. A pena de deten^&o imposta a soldados europeus pode ser 
aggravada com a obrigapUo de comparecerem armados, quando n&o 
estiverem de guarda, á escola de instruc^&o que Ihes for designada. 

Art. dO.o O cabo europeu ou indígena e o soldado europeu que re- 
ceber ordem de deten^So apresentar-se-ha seguidamente, no quartel, 
ao seu commandante de companhia ou a quem o represente, partici- 
pando-lhe o acontecimento. 

Art. 31.0 A prisSlo disciplinar para cabos europeus ou indigenas e 
soldados europeus consiste na reclus&o da pra9a punida em logar para 
esse fím adequado no quartel do corpo, n&o Ihe sendo permittida com- 
municapiío alguma com o exterior. 

§ único. Esta pena é cumprida isoladamente, e durante o seu cum- 
primento a prapa punida é obrigada a conservar-se rigorosamente uni- 
formisada desde o primeiro toque para a parada da guarda até ao re- 
colher. 

Art. 32.0 Em maroha, as pravas punidas com prisao disciplinar acom- 
panhard.0, equipadas e desarmadas, junto ás bagagens, os corpos a que 
pertengam, guardadas por urna escolta, e ñas horas de descan<^ seráo 
reclusas em logar apropriado. 

Art. 33.0 A pena de baixa de posto consiste na passagem a soldado 
do cabo punido. 

Art. 34.0 A pena de prisao correccional para cabos e soldados eu- 
ropeus será cumprida isoladamente, e consiste no encerramento em 
prisao fechada, no quartel do corpo ou onde superiormente for deter- 
minado. 

§ único. As pravas europeas punidas com prisao correccional ser- 
Ihes-ha destinada para cama a tarimba, e, durante o cumprimento da 
mesma pena, deveráo conservar-se rigorosamente uniformisadas desde 
o primeiro toque para a parada da guarda até ao recolher. 

Art. 35.0 As penas de prisao no quartel, disciplinar ou correccional 
para os soldados indigenas e correccional para cabos indigenas con- 
siste na reclusáo da praga punida em logar para isso apropriado du- 
rante a noite e na obrigagáo de trabalho durante o dia em obras de 
fortifícagáo ou quaesquer outras militares. Esta punipáo pode ser ag- 
gravada com privagáo de tabaco, em dias alternados ou successivos ou 
apenas em parte d'esses dias até cumprido o castigo. 
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Art. 36.0 A. pena de prisáo correccional importa sempre a passagem 
da pra^a a um corpo disciplinar. 

g único. Emquanto nio forem creados corpos disciplinares em todas 
as provincias ultramarinas, serilo as prapas castigadas com prisao cor- 
reccional transferidas de unidade. 

sEcgXo V 

Das penas applicaveis aos individuos nao militares 
nem equiparados a militares 

Art. 37.<> Todos os individuos nao militares nem equiparados a mi- 
litares que estiverem empregados em repartieses ou estabelecimentos 
militares dependentes do ministerio da marinha e ultramar ou que, em 
circumstancias extraordinarias, forem contratados ou constrangidos 
para formar parte integrante de um corpo ou destacamento de tropa 
no ultramar, taes como, fiéis, amanuenses, arríeiros e carroceiros, bar- 
queiros, trabalhadores e outros empregados e servi^aes, ficar&o sujeitos 
ás penas do artigo T.** d'este regulamento, na parte respectiva, por fal- 
tas commettidas no cumprimento de suas obriga^des de que tenha re- 
sultado ou possa resultar prejuizo ao servido militar. 

Art. 38.'* A admoestapao é sempre dada em particular. 

Art. 39.** A reprehensao pederá ser infligida na presenga dos officiaes 
ou na dos sargentos, em servido no corpo, estabelecimento ou reparti- 
Q&o, segundo a categoría do infractor, ou na dos empregados civis da 
mesma classe, e consiste, únicamente, em se Ihe declarar que é repre- 
hendido por ter commettido uma determinada infracgao. 

Art. 40.'' A multa consiste na perda de um ou mais dias d^ venci- 
mento a que o infractor tiver direito, nS.o excedendo a metade da somma 
ganba em trinta dias de servigo. 

§ único. Estas multas reverter3.o em favor da fazenda, com destino 
ao fundo para acquisigio de material de guerra e somonte podem ser 
applicadas pela auctoridade militar sob cujas ordene directas e imme- 
diatas os interessados estiverem collocados, salvo o direito de recla- 
magao para o superior competente. 

Art. 41. <" A pena de despedimento do servigo será applicada, somon- 
te, pela auctoridade competente para fazer a nomeagáo do empregado 
punido, salvo quando por lei sejam exigidas quaesquer formalidades 
ou instauragáo de processo para imposigáo da demissáo. 

CAPITULO V 
Dos effeitos das penas 

Art. 42.0 O offícial que for punido com qualquer das penas de prisáo 
disciplinar ou prisáo correccional, será transferido de corpo ou com- 
missáo que estiver exercendo ; sendo-lhe imposta esta ultima pena, 
será o ofñcial mandado fazer servido em provincia dififerente, fícando 
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inhibido de voltar aquella em que foi punido emquanto nao tiverem 
decorrido dois annos depois de cumprido o castigo. 

§ 1.° Em ambos os casos, o offícial n§.o pederá ser noYamente eolio - 
cado no corpo ou commissSio onde Ihe foi applicada a pena, emquanto 
n9,o tiverem decorrido tres annos depois de cumprido o castigo. 

^' 2." O tempo de cumprimento da pena de prisáo correccional nao 
se conta para os effeitos de reforma nem de quaesquer outras recom- 
pensas. 

§ 3." O offícial, que tor punido com qualquer das penas de prisS^o 
correccional ou prisáo. disciplinar, fícará suspenso das suas funcQdes 
de serviQo, no primeiro caso, até embarcar para a provincia onde for 
mandado fazer serviQO, e no segundo, desde que terminar o cumpri- 
mento da pena até ser transferido de corpo ou commiss§.o. 

Art. 43.'' O offícial que for punido com a pena de inactividade será, 
depois de cumprido o castigo, mandado fazer servido em provincia dif- 
ferente d'aquella em que Ihe for imposta a puniQáo, por tempo nunca 
inferior a tres annos. 

§ I."" O tempo do cumprimento da pena de inactividade desconta-se, 
para os efíeitos da reforma, no tempo de serviQO do offícial. 

^ 2.0 O offícial, que for punido com a pena de inactividade, descera 
na escala de accesso um logar por cada tres mezes, ou frac^áo d'este 
tempo, que durar a puni^áo. 

Art. 44.0 O sargento, que for punido com prisáo correccional, findo 
o cumprimento da pena, será transferido de corpo e fícará inhibido de 
ser promovido ou readmittido no servido. 

§ único. O tempo de cumprimento da pena de prisáo correccional nao 
se conta como tempo de servigo militar. 

Art. 45.0 O sargento, que for punido com a pena de baixa de posto, 
será transferido de provincia, nao podendo ser outra vez coUocado 
n'aquella em que foi punido, e fícará inhibido de ser promovido, rein- 
tegrado ou readmittido no servido, e bem assim de fazer servi(;-o no 
corpo até á sua transferencia. 

^' único. No caso de ser readmittido o sargento punido com a pena 
de baixa de posto, terá logo baixa de servipo, senáo estiver obrigado á 
reserva do exercito, porque n'este caso deverá regressar á metropole, 
para ter o destino conveniente, salvo, comtudo, o preceituado no artigo 
152.0 d'este regulamento. 

Para o effeito do disposto n'este paragrapho, considera-se readmit- 
tido o sargento que já tenha concluido o tempo de servii^o activo a que 
estava obrigado pelo seu primeiro alistamento. 

Art. 46." Nao poderá igualmente ser readmittido no servipo o sar- 
gento que, dentro de tres annos consecutivos, for punido, por uma ou 
mais infracpOes de disciplina, com prisáo disciplinar por mais de quinze 
di as ou com detengáo por mais de trinta dias. 

Art. 47."* O cabo, que for punido com a pena de baixa de posto, será 
transferido para oatra companhia, e fícará inhibido de ser promovido. 

Art. 48.0 Os cabos e os soldados, a quem for imposta a pena de pri- 
sáo correccional, fícaráo inhibidos de ser promovidos. 
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§ I."* O tempe de cumprimento da pena de prisáo correccional n&o 
se conta como tempo de serviQO militar. 

§ 2." Quando impoeta a cabos, a pena de prisao correccional prod«z 
tambem a baixa de posto. 

Art 49.0 A praga de pret, que for punida com a pena de detengáo, 
por cada dia que estiver detida, ser-lhe-ha descontada a terga parte de 
todos os seus vencimentos, exceptuando os de subsidio e de gratifica- 
Qao de marcha. 

§ 1.^ Este descontó será destinado á amortisap^Lo da divida de far- 
damento se a prapa a tiver, sem prejuizo dos demais que para tal fím 
Ihe deverS.0 ser íeitos, na conformidade das disposiQoes vigentes. 

§ 2.** No caso da prapa punida n3.o ter divida de fardamento, o des- 
contó reverterá para a fazenda, com destino ao fundo para acquisigáo 
de material de guerra. 

§ 3.*' Os soldados indígenas, a quem for imposta a pena de prisáo 
correccional, disciplinar ou no quartel, soíTreráo os descontos estabe- 
lecidos n'este artigo, que teráo a applicagáo que fíca indicada. 

Art. SO."» Os militares, em marcha, seráo punidos com as mesmas 
penas disciplinares determinadas para as infracQdes commettidas nos 
quarteis ; e, aínda que nao haja occasíáo de Ihes fazer cumprir as pe- 
nas impostas, será o mesmo efíeito moral, sendo para este fím averba- 
das nos respectivos registos. 

CAPITULO VI 

Da competencia disciplinar 

SEcgio I 
Da competencia em geral 

Art. 51.0 Os militares que exercem commando sao, em regra, os 
competentes para impor penas disciplinares, e a sua competencia com- 
prebende apenas os individuos que estiverem sob as suas ordens im- 
mediatas. 

§ único. Na disposigáo d'este artigo nao se inclue a pena de admoes- 
taQáo, a qual todo o militar pode applicar, verbalmente ou por escripto, 
a qualquer individuo de categoría militar inferior. * 

Art. 52.*^ Todo o superior tem competencia disciplinar para intimar 
ordem de prisáo ou detenpáo aos inferiores, sempre queassimojulgar 
conveniente á disciplina ou ao servipo ; mas a durapáo da pena só pode 
ser determinada por superior que seja competente, nos termos d'este 
regulatnento, para impor a referida pena. 

§ } .<" Quando o superior, que intimar ordem de prisáo ou detengáo, 
nao for competente para impor estas penas, de verá logo dar parte por 
escriptOi e pelas vías competentes, ao chefe da unidade, estabeleci- 
mento ou repartí Qáo a que pertencer, o qual resolverá como for de 
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jasti^, se o militar detido Ihe fór subordinado ; e, quando o n&o seja, 
enviará a participa^iío ao chefe do militar preso ou detido. 

§ 2.® A intimapilo da ordem de deten^áo de um sargento a outro é 
permittida sómente em caso de usurpagSlo de attribuiQóes, de abuso de 
auctorídade ou provocap^o á indisciplina da parte do infractor. 

Art. 53.^ Todo o superior tem competencia disciplinar para impedir 
que qualquer inferior commetta na sua presénpa infracQóes disciplina- 
res, ainda que o infractor n&o esteja sob as suas ordens immediatas ou 
nibo pertenpa á mesma unidade ; e, em caso de flagrante delicto ou de 
grave infracgao de disciplina, o superior é obrigado a intimar ordem 
de prisao ao delinquente, podendo, se assim o exigirem as condÍQ5es 
de gravidade, occasiáo ou local, mandal-o deter em qualquer logar 
apropríado, entregal-o a uma sentinella e até recorrer a quaesquer 
meios de violencia que sojam absolutamente necessarios para a manu- 
tenQ&o da disciplina. 

§ I.*" O militar, que recorrer aos meios extraordinarios auctorisados 
' por este artigo, participará logo, por escripto, e pelas vias competen- 
tes, ao chefe da unidade, estabelecimento ou repartigáo em que servir, 
os tactos praticados pelo infractor e os meios empregados para a sua 
repressáo. 

§ 2.'' A participagáo, a que o paragrapho antecedente se refere, será 
enviada, pela auctoridade que a receber, ao chefe do militar infractor, 
quando este pertenga a outra unidade, estabelecimento ou reparti^So. 

Art. 54.® Os militares, que nao téem competencia para punir, devem 
limitar a sua acQáo a participar aos seus chefes immediatos, verbal- 
mente ou por escripto, as faltas que presenciarem ou de que tiverem 
noticia, commettidas por militares seus inferiores, salvas, todavía, as 
disposiQóes do § único do artigo 51.<* e dos dois artigos antecedentes. 

§ único. Quando o infractor pertencer a outra corporapáo, a partí* 
cipaQSko será feita por escripto, a fím de ser enviada ao chefe da uni- 
dade ou estabelecimento a que elle pertencer. 

Art. 55° O superior que, no uso da competencia que Ihe é conferida 
por este regulamento, punir um mihtar seu subordinado, quando este 
esteja desempenhando qualquer servido sob a dependencia de outra 
auctoridade militar, dará logo conhecimento a essa auctoridade das re- 
soluQoes que tomar. 

Art. 56.'» O offícial que, em virtude de quaesquer circumstancias, as- 
sumir o commando ou exercer as func^oes pertencentes a outro offícial 
de grau superior, terá, emquanto durar esse commando ou exercer es- 
sas funcQoes, a competencia disciplinar correspondente á gradua^áo 
d'aquelle a quem estiver substituindo. 

Art. 57.0 Quando qualquer for^a destacada tiver a correspondencia 
interceptada com o seu corpo, ou quando, em rasáo da distancia e dif- 
ñculdade de communicaQdes, a resol ugáo da auctoridade superior possa 
demorar-se mals de quinze dias, o commandante terá a competencia 
disciplinar correspondente ao grau immediatamente superior, emquanto 
durar a interrupQáo, nao excedendo em caso algum a competencia de- 
signada no artigo 68.^ 
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Art. 58.0 O superior, quando tenba que punir um subordinado por 
infrac^&o de disciplina a que julgue dever corresponder pena superior 
á da sua competencia, participará o facto, por escrípto, ao seu chefe 
immediato, o qual, se assim o entender justo, applicará ao infractor a 
pena equivalente á falta commettida. 

§ único. No caso d'este artigo, salvo o qué se preceitua no § único 
do artigo H6.0, quando o superior exercer o commando de um destaca- 
mento ou diligencia, a participagáo será enviada pelas vias competen- 
tes ao commandante da unidade, o qual, quando o julgar conveniente, 
providenciará para que o infractor recolha ao seu quartel, para ahi cum- 
prir a puníQáo que Ihe for imposta. 

Art. 59.0 O superior, sempre que ao seu conhecimento chegue dire- 
ctamente a noticia de uma falta, applicará o castigo merecido ao mili- 
tar infractor, nao podendo, n'esse caso, delegar no subordinado a com- 
petencia para punir que Ihe for conferida por este regulamento, salvo 
se entender que a pena applicavel cabe na competencia do subordi- 
nado. 

Art. Q0.<^ Nenhum militar, qualquer que seja a sua graduagáo, pederá 
admoestar qualquer inferior na preseuQa de um superior. 

SECQAO II 

Da competencia em especial 

Art. 61.0 o ministro da marinba e ultramar exerce, em nome do 
Rei, a auctoridade superior ñas forjas militares ultramarinas e, n'essa 
qualidade, compete-lhe: 

Mandar reunir o conselho superior de disciplina do ultramar. 

Impor a pena de separapáo do servigo, de accordo com o parecer 
d*aquelle conselho. 

Impor a pena de inactividade temporaria. 

Art. 62.0 Compete aos governadores geraes das provincias ultra- 
marinas : 

Impor a pena de inactividade temporaria. 

Mandar reunir os conselhos de disciplina dos districtos das respe- 
ctivas provincias. 

Impor a pena de baixa de posto, de accordo com o parecer d'aquel- 
les conselhos, ás pravas que tenham graduapao superior a segundo 
sargento. 

Impor a pena de prisáo correccional : 
Aos offíciaes, até vinte e cinco dias ; 
Aos sargentos, até cincoenta dias ; 
Aos cabos e soldados, até setenta dias. 

Determinar quaes as pravas que, nos termos dos artigos 36.^ e 83.°, 
devem ser transferidas para os corpos disciplinares das respectivas 
provincias, e para outras provincias ultramarinas. 

Art. 63.0 Compete aos governadores de provincias e de districtos 
autónomos do ultramar : 
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Mandar reunir o conselho de disciplina da respectiva provincia ou 
districto autónomo. 

Impor a pena de baixa de posto, de accordo com o parecer d^aquel- 
les conselhos, ás pragas que tenham gradua^S^o superior. a segundo 
sargento. 

Impor a pena de prisilo correccional : 
Aos offíciaes, até vinte dias ; 
Aos sargentos, até quarenta dias ; 
Aos cabos e soldados, até sessenta dias. 
Determinar quaes as prapas que, nos termos dos artigos 36.o e 83.^ 
devem ser transferidas para os corpos disciplinares das respectivas 
provincias, e para outras provincias ultramarinas. 

Art. 64.0 Compete aos govemadores de districto das provincias de 
Angola, Mozambique e no estado da India : 

Mandar reunir os conselhos de disciplina do respectivo districto. 
Impor a pena de baixa de posto, de accordo com o parecer d'aquel- 
les conselhos, aos segundos sargentos. 
Impor a pena de prísl,o correccional : 
Aos ofñciaes, até dez dias ; 
Aos sargentos, até vinte dias ; 
Aos cabos e soldados, até trinta dias. 
Art. 65.0 Os governadores dos territorios das companhias de Mo- 
zambique, Nyassa e outras de idéntica natureza, téem para com os mi- 
litares sob as suas ordens im mediatas, emquanto estes servirem nos 
respectivos territorios, a mesma competencia que no artigo anterior é 
estabelecida para os governadores de districrto. 

Art. 66.<' Compete aos commandantes dos corpos ou unidades inde- 
pendentes : 

Impor a pena de baixa de posto aos cabos. 
Impor a pena de prisao correccional : 
Aos sargentos, até oito dias ; 
Aos cabos e soldados, até quinze dias. 
Impor a pena de prisao disciplinar: 
Aos ofñciaes, até cinco dias ; 
Aos sargentos, até dez dias; 
Aos cabos e soldados, até vinte dias. 
Art. Gl.o Os offíciaes superiores, chefes de estabelecimentos ou re- 
partiQóes militares, e os governadores ou commandantes de fortifica- 
Z5es, téem competencia disciplinar igual á dos commandantes dos cor- 
pos, a respeito dos individuos sob as suas ordens immediatas ou em 
servido nos estabelecimentos ou repartíQoes em que superintenderem, 
exceptuando, porém, a imposipao da pena de baixa de posto a cabos. 
Art. 68.0 Compete aos officiaes superiores dos corpos : 
Reprehender os offíoiaes. 
Impor a pena de prisao disciplinar : 
Aos sargentos, até cinco dias ; 
Aos cabos e soldados, até dez dias. 
Impor a pena de deten^áo : 
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Aos sargentos, até dez días ; 

Aos cabos europeas ou indígenas e soldados europeus, até vinte 
días. ^ 

Impor a pena de prisao no quartel : 

Aos soldados indígenas, até vinte dias. 
Impor a pena de guardas : 
Aos sargentos, até quatro ; 
Aos cabos e soldados, até oito. 
Reprehender os sargentos na presenta dos de igual graduagáo. 
Impor penas iguaes ás que, por este regulamento, podem impor os 
commandantes de companhia. 

§ único. Quando os offíciaes superiores dos corpos usarem da pro- 
pria competencia disciplinar, segundo o que fica prescripto no presente 
artigo, participarao immediatamente, por escripto, ao commandante 
do corpo as penas que applicarem. 

Art. GQ.*" Os offíciaes superiores, quando commandarem forgas se- 
paradas dos corpos, teráo, a respeito das forgas que commandarem, 
competencia disciplinar igual á dos commandantes dos corpos, exce- 
ptuando, porém, a imposiQ§,o da pena de baixa de posto a cabos, e a 
de prisao disciplinar a ofñciaes. 

§ único. A mesma competencia disciplinar terao os capitales ou of- 
fíciaes subalternos chefes de estabelecimentos ou repartíQdes militares. 
Art. 70.® Compete aos commandantes de companhias : 
Impor a pena de detenQ§.o : 

Aos sargentos, até cinco dias ; 

Aos cabos europeus ou indígenas e soldados europeus, até dez 
dias. 
Impor a pena de prisao no quartel : 

Aos soldados indígenas, até dez dias. 
Impor a pena de guardas : 
Aos sargentos, até duas ; 
Aos cabos e soldados, até quatro. 
Impor aos soldados indígenas a pena de fachinas, até ao numero 
de oito. 

Reprehender os sargentos na presenga dos offíciaes da propría com- 
panhia. 

Reprehender os x^abos na presenta dos cftfoos da companhia. 
Reprehender os soldados. 

Art. 71.0 As auctoridades mencionadas nos artígos 61.° a 67.*, téem, 
alem da competencia que ahí Ihes é especialmente concedida, a facul- 
dade de poderem impor, nos limites do artigo 7.^ as penas da compe- 
tencia dos seus subordinados. 

i; único As mesmas auctoridades téem, tambem, a faculdade de at- 
tenuar, aggravar, substituir ou iazer cessar as penas impostas pelos 
seus subordinados, comtanto qne nilo excedam os limites do artigo 7.**, 
nem os máximos das suas competencias especiaes. 

Art. 72.'' Os capitS^s, quando commandarem destacamentos ou dili- 
gencias ; ou quando superintenderem no servigo de pragas de outras 
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companhias, terilo a mesma competencia disciplinar que, no artigo 70.*, 
é conferida aos commandantes de companhias. 

Art. 73.<> Os offíciaes subalternos, quando commandarem destaca- 
mentos ou diligencias, ter&o a competencia dos commandantes de com- 
panhia. 

Art. 74.'* Os sargentos qae commandarem destacamento ou diligen- 
cia, ter&o competencia para punir : os cabos e soldados, até duas guar- 
das ; e os- soldados indígenas, «té quatro fachinas. 

Art. 75.* Os commandantes de guardas téem competencia discipli- 
nar para impor quartos de sentinella, até ao numero de dois, n&o con- 
secutivos. 

CAPITULO VII 

Begras que áerem ser obserTAdas na appllea^ 
das penas dlgeiplinares 

Art. 76.0 Os superiores devem ser zelosos em prevenir as faltas dos 
seus subordinados, evitando qualquer acto que as possa provocar, e, 
quando houverem de recorrer aos meios de repres83.o auctorísados 
n'este regulamento, devem usar d'elles com prudencia, apreciando com 
inteira justif^a e a máxima imparcialidade as faltas commettidas e os 
motivos d'estas faltas, se forem conhecidos, abstendo-se sempre de ri- 
gores excessivos que, longe de excitarem, enfraqaecem o sentimento 
do dever, base da subordinapao e da disciplina. 

Art. 77.« A parte dada porum official contra os subordftiados, rela- 
tiva a infracQÓes de disciplina, será attendida pelos chefes sem depen- 
dencia de corpo de delicto, de averigua9áo ou de qualquer testemunho 
exterior. 

Art. 78.0 É prohibida a applicaQ&o simultanea de duas ou mais penas 
pela mesma infracto. 

Art. 79.0 As puniQÓes devem ser proporcionadas ás infrac^oes, tendo 
sempre em considera^áo : a natureza da falta, as circumstancias que 
a acompanharam, o comportamento anterior, o tempo de servigo, o graa 
de intelligencia, o carácter e o conhecimento mais ou menos perfeito 
que o infractor deve ter do seu dever e das regras da disciplina. 

§ 1.0 As infracQoes de disciplina sao sempre consideradas mais 
graves : 

I.*" Sendo commettidas em acto de servido ou por motivo de servÍQO ; 

2.° Sendo collectivas ; 

3.0 Sendo reiteradas ; 

á." Causando compromettimento da honra, do brio e do decoro mili- 
tar ou transtorno á subordinapáo, á ordem ou ao serviQO. 

§ 2.<* A falta é, tambem, tanto mais grave quanto mais elevada é a 
graduapEo d'aquelle que a pratica. 

§ S.** Quando diversos militares commetterem juntamente a mesma 
falta, a maior responsabilidade pertence ao mais graduado e, em igual- 
dade de graduaQ&o, ao mais antigo. 

Art. 80.° Em geral só se applicaráo os castigos mais severos depois 
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de impostos os menos severos. Esta regra deve, poréxn, ser alterada no 
caso de intrac9§.o de disciplina grave, oa pela sua natureza oa pelas 
circumstancias de que foi revestida. 

Art. 81.<^ Nenhum militar será punido ou interrogado em estado de 
embriaguez. Quando um superior tiver conhecimento de que um militar 
n'aquelle estado está praticando acedes contrarias á ordem publica, á 
disciplina ou á dignidade militar, ordenará que elle seja recolhido em 
logar aproprlado,'recorrendo exclusivamente, sempre que for possivel, 
á acQáo dos camaradas de igual graduagáo para conseguir a sequestra- 
gáo do ebrio. 

Art. 82.0 O superior competente para impor a pena de baixa de 
posto a sargentos só pederá applicar esta pena de accordo com o 
parecer do respectivo conselho de disciplina ; pederá, porém, contra a 
opiniáo d'este conselho, substituir a baixa de posto, ou propor supe- 
riormente que ella seja substituida pela pena de prisáo correccional, 
se assim a julgar conveniente. 

Art. e3.<> Os cabos, soldados e seus equiparados, maiores de dezoito 
annos, que, persistindo no commettimento de faltas, tiverem soffrido, 
até ao máximo, sem manifestagáo de emenda, as penas corresponden- 
tes á competencia dos commandantes de corpo ou de unidades inde» 
pendentes, convertendo-se assim, pela sua má conducta habitual, n'um 
mau exemplo para a corporapáo, seráo transferidos para outras pro- 
vincias depois de previo julgamento em conselho de disciplina. 

§ único. Os govemadores das provincias ultramarinas e dos distri- 
ctos autónomos, quando assim o julguem conveniente aos interesses 
do servido e da disciplina, e especialmente quando á prapa faltem úni- 
camente seis mezes para completar o tempo de servido activo, poderáo 
deixar de executar o parecer dos conselhos de disciplina no caso em 
que estes concluam pela transferencia de provincia ; devendo, em tal 
caso, applicar á praga mal comportada a pena de prisáo correccional, 
por tempo superior a quinze dias. 

Art. 84.<> Nos casos de manitestagóes coUectivas de indisciplina, de 
natureza muito grave, todos os cabos e soldados envolvidos n'esses 
actos de insubordinagáo podem ser transferidos immediatamente para 
outras provincias, se o ministro da marinha e ultramar assim o julgar 
necessario á ordem e subordinagáo da forga armada. 

Art. 85.0 Os militares transferidos por qualquer dos casos referidos 
nos artigos antecedentes, iráo continuar na provincia para onde forem 
tranRfftridoa, o.tampo4&JBarviQo activo que Aínda Ihes faltar, segundo 
o seu alistamento, mas nunca por menos de um anno. 

§ l.o A contagem do tempo de servigo activo a que as pragas esti- 
verem obrigadas, segundo o seu alistamento, e a que se refere este ar- 
tigo, nao se interrompe pelas circumstancias especificadas nos artigos 
83.° e 84.0, ainda mesmo que nao se tenha levado a effeito o seguimento 
das pragas para provincia differente. 

§ 2.0 Os cabos transferidos conforme o disposto nos referidos arti- 
gos 83.0 e 84.0, teráo baixa de posto antes de seguirem ao seu destino. 

Art. 86.0 As penas disciplinares impostas por qualquer auctoridade 
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militar competente, seráo publicadas em ordem do corpo ou anidado 
independente, com excepQ&o das penas de admoestapáo e reprehens&o. 

Art. 87.0 Os castigos disciplinares impostes pelos commandantes 
dos destacamentos ou diligencias ás pravas sob o seu commando, se- 
r2U> communicados immediata e directamente, para os effeitos do artigo 
antecedente e das disposipSes expressas no § único do artigo ?!.•, e no 
artigo 138.0, aos commandantes dos respectivos corpos ou unidades in- 
dependentes. 

§ único. Nos casos, porém, em que os destacamentos ou diligencias 
se encontrem desempenhando servigo sob a superinteadencia de quai- 
quer das auctoridades referidas nos artigos 67.» d*eat^ regulamento, 
a communicapao dos castigos impostos será feita aos commandantes 
do corpos ou unidades independentes a que pertencerem os militares 
punidos, simplesmente para os effeitos dos artigos 86.0 e 138.^ do pre- 
sente regulamento. 

Art. 88.0 As penas disciplinares sao cumpridas seguidamente á sua 
imposiQáo, salvo quando a pena imposta for a de prisao disciplinar a 
pravas de pret, que deverá ser suspensa, quando o quartel ou estabele- 
cimento nao tiver casas sut'ñcientes para o cumprimento d'essa pena, 
até que haja logar vago para poder executar-se na forma expressa nos 
artigos 21.<» e Sl.^ d'este regulamento. 

§ único. Quando a pena imposta for por um ou mais mezes, o mez 
constará de trinta dias, contados desde aquello em que a pena come- 
gou a ser cumprida ; e quando for por dias, o dia constará de vinte e 
quatro horas, contadas desde aquella em que a pena comegar a ser 
cumpriáfi^; dolan do, pofém, termÍBar á hora em que for rendida a 
parada da guarda, no dia que a pena cessar. 

C/VPITÜLO VIII 
Do» conselhos de disciplina 

.SECq'Ao 1 

Dos cunselhos de disciplina dos districtos e provincias 

Art. 89.0 Ñas provincias de Angola, Mozambique e estado da India 
haverá, em cada districto, um conselho de disciplina, composto dos tres 
ofñciaes mais graduados ou, em igualdade de grau, mas antigos, que 
estiverem presentes na sede do districto no dia em que o conselho for 
Borneado, dos quaes o mais graduado ou mais antigo servirá de presi- 
dente, e o mais moderno de secretario. 

§ 1.0 Ñas provincias de Cabo Verde, Guiñé, S. Thomé e Principe, Ma- 
cau e districto de Timor haverá um só conselho de disciplina que func- 
cionará na localidade que for sede do respectivo govemo. 

§ 2.'' Estes conselhoB reunem quando forem mandados convocar pelo 
governador do districto ou da provincia, devendo estes providenciar 
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quando, excepcionalmente, nilo hoaver na sede do districto os offíciaes 
precisos. 

§ 3." Nem o commandante do corpo oa unidade independente, nem 
o commandante da companhia a que pertencer a pra^a sujeita a julga- 
mento,*nem os ofñciaes em que se dé algum dos fundamentos previstos 
nos artigos 196.o e IQ?.*" do código de Justina militar, poder&o fazer 
parte dos conselhos. 

Art. 90.<» Compete aos conselhos de disciplina dos districtos e pro- 
vincias : 

l.^* Julgar os sargentos, quando Ihes deva ser imposta a pena de 
baixa de posto ; 

2.'' Julgar os cabos e soldados, quando, nos termos do artigo 83.*, 
devam ser transferidos para outras provincias ultramarinas. 

§ l.^" No caso do n.* 1.** d'este artigo, a participapáo dos factos attri- 
buidos ao militar sujeito a julgamento em conselho de disciplina, for- 
mará a base do processo disciplinar, devendo esta, no caso do n."" 2.o, 
consistir n'um relatorio que será apresentado pelo commandante da 
companhia. 

§ 2.° Os conselhos de disciplina, no julgamento dos sargentos, proce- 
deráo pela forma que julgarem mais conveniente para chegarem ao 
conhecimento da verdade e poderem formular conscientemente a sua 
opiniáo, sem, comtudo, na organisapáo do processo, se poderem afas- 
tar do precéituado no artigo seguinte. 

§ 3/* No julgamento dos cabos e soldados, o conselho de disciplina 
procederá ao exame dos registos disciplinares na parte relativa ao 
acensado, ouvindo depois as informaQdes prestadas pelo commandante 
da companhia a que a pra^a pertencer. 

Art. 91."* O processo do conselho de disciplina, no caso do n."" 1." do 
artigo antecedente, será organisado pelo seguinte modo : 

1.° Copia da ordem que nomeia o conselho, com indica^áo do dia, • 
hora e local em que deve reunir-se ; 

2.^^ Participa^áo, na qual seráo relatados com precisáo e clareza os 
factos attribuidoB ao accusado ; 

3."" Nota de assentos da praga submettida a julgamento ; 

4.° Auto de interrogatorio, no qual se escreveráo, fielmente, as res- 
postas dadas pelo argüido, ás perguntas feitas pelos membros do con- 
selho ; 

5.* Quaesquer documentos que o argüido produzir em sua defeza ; 

6.** Extracto dos depoimentos, quando o conselho julgar necessario 
ouvir quaesquer pessoas para esclarecimento da verdade ; 

7.* Opiniáo do conselho de disciplina, dsvidamente fundamentada, 
devendo concluir : 

d) Por declarar se a accusa9áo está ou n&o provada ; 
b) Se, no caso de estar provada, ao accusado deve ser imposta a 
pena de baixa de posto. 

§ 1.* O dia do julgamento será intimado ao infractor com antecipa- 
fáo, pelo menos, de vinte e quatro horas. 
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§ 2.<' As deliberapóes do conselho serüo tomadas por maioría de to- 
tos, em YOtaQS.0 nominal. 

Art. 92.<> O processo do conselho de disciplina, no caso do n."* 2.<* do 
artigo 90.'', será assim organisado: 

1.° Copia da ordem que nomeia o conselho, com indicaQilo do dia, 
hora e local em que deve reunirse ; 

2." Relatorio do commandante da companhia a que pertencer a 
pra^a submettida a julgamento ; 

3." Nota de assentos da praga ; 

4.<' Auto de interrogatorio, no qual se escreverSLo, fielmente, as res- 
postas dadas pelo argüido ás perguntas que Ihe forem feitas pelos 
membros do conselho ; 

b."" Opinidx) do conselho, concluindo por declarar se o acensado, 
achando-se ñas condÍQ5es previstas pelo artigo 82/' d 'es te regulamento, 
deve ser transferido para outra provincia ultramarina. 

Art. 93.° O processo, devidamente organisado, será enviado ao chefe 
superior, informado pelo governador do districto, quando este nao te- 
nha competencia para resolver. 

g unipo. Quando, em razao da distancia a que estiver o acensado da 
sede do districto, nao poder ser submettido ao interrogatorio a que se 
referem os artigos antecedentes, perante o conselho de disciplina, pe- 
derá ser mandado interrogar por um offícial, para esse fím nomeado 
pelo governador do districto, o qual lavrará o competente auto. 

sEcgXo 11 

Do conselho superior de disciplina do ultramar 

Art. 94.'' Haverá em Lisboa um conselho de disciplina do ultramar^ 
composto de cinco offíciaes generaos, capitáes de mar e guerra ou co- 
ronéis do exercito do reino, que exer^am qualquer commissáo depen- 
dente da direcQSo geral do ultramar, ou requisitados ás estapóes com- 
petentes. 

§ único. Este conselho funccionará na secretaria d'estado dos nego- 
cios da marinha e ultramar, e será presidido pelo offícial mais gra- 
duado ou mais antigo, em igualdade de graduapáo, servindo de secre- 
tario o menos graduado ou mais moderno. 

Art. 95."* Só por motivo de doen^a devidamente comprovada ou por 
algum dos fundamentos previstos nos artigos 196.'' e 197.*> do código de 
justipa militar, poderá deixar de fazer parte do conselho superior de 
disciplina do ultramar o ofñcial para esse fím nomeado. 

Art. 96."* O conselho superior de disciplina do ultramar só reúne por 
ordem do respectivo ministro, e tem por attribuigoes: 

I.** Dar o seu parecer sobre a capacidade moral dos offíciaes dos qua- 
dros das forjas ultramarinas, para o exercicio das suas func^des mili- 
tares ; 

2.» Julgar os mesmos offíciaes, por algum dos motivos indicados no 
artigo 102.° d'este regulamento ; 
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3.0 Julgar 08 referidos offíciaes quando o requererem e Ibes seja con- 
cedido pelo ministro da marinha e ultramar, no intuito de ilUbarem a 
sua honra posta em duvida, em questáo que n&o houyesse sido assum- 
pto de sentenQa judicial ou decis&o disciplinar. 

Art. 97 .'^ Constituem motivos suffícientea para incapacitar moral- 
mente o ofñcial para o exercicio das auas func^des militares: 

I.*" Falta de energía, decis&o ou de outros dotes militares essenciaes 
para o exercicio do commando de tropas ; 

2.* Inaptid§Lo para o desempenho dos deveres do posto ; 

3.** Quaesquer actos notorios que aifectem a respeitabilidade do oifí* 
cial no' desempenho das funcQÓes do seu posto. 

Art. 98.'' Quando o ministro da marinha e ultramar mande reunir o 
conselho superior de disciplina, para dar o seu parecer sobre a capaci- 
dade moral de qualquer ofíicial, nos termos do n.*» 1.» do artigo 96. ^ pela 
direcQao geral do ultramar seráo presentes ao mesmo conselho os se- 
guintes documentos : 

1.° Ordem da convocaQ&o do conselho, com designagáo dos mem- 
bros que o h&o de compór, e do dia e hora em que o conselho deve 
reunir-se ; 

2^ Relatorio do chefe da reparti(;áo militar do ultramar, fundado ñas 
participapOes feitas pelos respectivos governadores, ou em documentos 
existentes na repartigao, especificando clara e precisamente os factos 
demonstrativos da incapacidade moral que o conselho tenha de apre- 
ciar; 

3.<' Originaos de todas as informagóes annuaes ou outras quaesquer 
que disserem respeito ao ofñcial durante a sua carreira militar; 

4.*' Relatónos de inspecQóes e quaesquer outros documentos que pos- 
sam servir para elucidar o conselho acerca da capacidade moral do of- 
ñcial; 

5.° Nota de assentos do ofñcial. 

§ único. O conselho superior de disciplina julga da incapacidade mo- 
ral, nao só em face dos documentos submettidos ao seu exame, e de 
quaesquer outros meios de informagáo que em seu prudente arbitrio 
julgar necessarios para formar um juizo consciencioso, como tambem 
pelo conhecimento pessoal que os seus membros tenham do ofñcial su- 
jeito á sua apreciagáo ; e, quando entenda por conveniente ouvir o mes- 
mo ofñcial sobre quaesquer factos acerca dos quaes deseje ser esclare- 
cido, pederá mandai-o ouvir por escripto sobre taes factos. 

Art. 99.* Os membros do conselho, depois de procederem ao exame 
do processo, que é constituido pelos documentos referidos no artigo 
antecedente, formularáo, pqr escripto, com precisao e clareza, o seu 
juizo individual únicamente limitado ao facto essencial da conveniencia 
de conservar ou nao o ofñcial na situapao de actividade, sob o ponto de 
vista da incapacidade moral em relagáo ao servido e á disciplina, por 
algum dos fundamentos exarados no artigo 97.<* 

Art. 100.° O ministro da marinha e ultramar, a quem será presente 
o processo com os pareceres dos differentes membros do conselho, con- 
firmará a proposta que n'elles se fizer, quando todos sejam conformes; 

17 
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ou decidirá em ultima instancia sobre a situapilo do offícial, no caso em 
que nos pareceres baja divergencia de opinióes. 

Art. 101.<* O offícial, que for considerado como nao tendo capacidade 
moral para continuar no servida activo, será reformado n^s termos da 
legislaQáo vigente. 

Art. 102.'' O offícial pode ser submettido a julgamento perante o con* 
s9lbo superior de disciplina, nos termos do n."* 2."* do artigo 96.o, por al- 
gum dos motivos seguintes: 

l.<* Habitual negligencia no desempenbo dos seus deveres; 

2.'' Procedimento escandaloso, nao observando os preceitos da moral 
e da honra, ou desprezando os deveres de familia; 

■ 3.'' Pratica de algum acto nao previsto em lei como crime, mas con- 
trario ao brío e decoro militar e á dignidade da profíssáo das armas. 

Art. 103.<> O offícial que houver de ser julgado pelo conselho superior 
de disciplina, nos termos do n.? 2.» do artigo 96.^ será notifícado da ma- 
teria da accusagáo, com antecipagáo suffíciente, para poder apresentar 
& sua defeza escrípta e todos os documentos que julgue convenientes 
para bem da sua causa. 

§ I."* Nos casos do n."* S."* do artigo 96.o, a notifíca^áo do julgamento 
será feita com a mesma antecipa^áo. 

§ 2.*' O offícial, que for julgado pelo conselho superior de disciplina, 
nos termos do n.*" 2.'' do artigo 96.'', por algum dos motivos expressos 
no artigo 102.'*, fícará suspenso das suas func^óes de servido, até final 
resoluQáo do processo. 

Art. 104 o O conselho superior de disciplina, nos julgamentos de que 
trata o artigo antecedente, pode recorrer a quaesquer meios de infor- 
magáo que em seu prudente arbitrio julgar necessarios para o desco- 
brimento da verdade, devendo o processo ser organisado pelo seguinte 
modo : 

!.• Ordem do ministro da marinha e ultramar para convocapáo do 
conselho, com designapao dos membros que o bao de compor e com in- 
dicapáo do dia e hora em que o tribunal deve reunir-se ; 

2.° Relatorio do chefe da repartipáo militar do ultramar, bascado 
em documentos enviados pelos respectivos governadores, ou existentes 
na repartipáo, especificando com toda a precisáo e clareza o facto ou 
factos da accusaQá.o ; 

3.0 Quaesquer documentos proprios para esclarecer o tribunal acerca 
dos antecedentes do offícial argüido, ou tendentes a demonstrar a ac- 
cusagáo ; 

4.0 Nota de assentos do offícial submettido a julgamento ; 

5.0 AllegaQdes escriptas do argüido ; 

6.0 Quaesquer documentos que o argüido produzír em sua defeza; 

7.0 Auto de interrogatorio, havendo-o, no qual se escreverilo fiel- 
mente as respostas dadas pelo argüido, ás perguntas feitas pelos mem- 
bros do conselho ; 

8."* Extracto dos depoimentos, quando o conselho julgar necessario 
ouvir quaesquer pessoas para esclarecimento da verdade ; 

9.0 Quesitos e respectivas respostas ; 
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lO.o OpiniS.0 do conselho. 

§ 1.0 No caso em que o conselho julgue um offícial a requerimento 
seu, nos termos do n.o 3.^ do artigo 96.o, o processo assentará sobre a& 
declara^des escriptas do offícial, acompanhadas de docamentos, quando 
os haja, devendo o mesmo conselho, na organisapilo do processo, seguir 
o que fíca preceituado n'eate artigo. 

§ 2.0 Se, no caso do paragrapho antecedente, o conselho entender 
que a honra do ofñcial está illesa, entregará a este urna copia da sua 
opiniáo, a qu&l, a requerímento do interessado, poderá ser publicada 
no boletim militar do ultramar, se o ministro da marinha e ultramar 
o julgar conveniente. 

Art. 105.O Os quesitos a que se refere o n.o 9.o do artigo antecedente 
seráo assim propostos pelo presidente e escriptos pelo secretario : 

"Está ou nd.0 provado que F. . . (indicar precisamente o facto que fas 
parte da accusagáo) ? 

"Bstando provado o facto constante do quesito antecedente, deve 
ser imposta ao acensado a pena de separagáo do servido ? 

§ l.^" Quando, provado o facto, o conselho superior de disciplina en- 
tender que elle nao é de natureza a merecer a applicaQáo da pena de 
separagáo do servido, mas simplesmente a reforma, nos termos do ar- 
tigo lOl.*» d'este regulamento, ou ainda pena da competencia do minis- 
tro da marinha e ultramar, responderá a 2.'» quesito: 'Nao; deve ser 
reformado (ou deve ser-lhe applicada pena disciplinar da competencia 
do ministro da marinha e ultramar) „. 

§ 2.*' As respostas aos quesitos seráo escriptas pelo offícial imme- 
diatamente ipferior ao presidente, e assignadas por todos os membro» 
do conselho. 

% 3.^ Para cada facto diverso constante da accusaQáo será proposta 
um quesito especial. 

Art. 103.° As deliberaQdes do conselho superior de disciplina do ul- 
tramar, nos julgamentos a que se referem os n.os 2."* e 3.*" do artigo 96.^ 
seráo tomadas por maioria absoluta de votos, nao devendo, porém, men* 
cionar-se se houve unanimidade ou maioria na vota^áo. 

Art. 107.'' Decidida a questáo de facto, o conselho superior de disci- 
plina proporá superiormente que seja imposta ao offícial a pena de se- 
paraQáo do servido, ou a reforma, ou qualquer pena da competencia do 
ministro da marinha e ultramar. 

Art. 108.'' Ainda mesmo que um membro do conselho fíque vencida 
na questáo de culpabilidade, nao pode eximir-se de votar sobre a pena 
applicavel. 

Art. 109.^* O processo, depois de concluido, será directa e immedia- 
tamente dirigido ao ministro da marinha e ultramar, pelo presidente 
do conselho superior de disciplina. 

Art. IIO.^" Dos julgamentos do conselho superior de disciplina, em 
conformidade com o disposto nos n.o« 2,"* e 3.'' do artigo 96.^ nao ha re- 
curso, sendo a sua opiniáo definitiva. 
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CAPITULO IX 
Das reclama^Oos 

Art. lll.« O militar a quem houver sido imposta pena disciplinar, 
que tiver por injusta, pode reclamar. 

§ I."" A injusti9a da pena só poderá allegar-se quando o chefe tenha 
ultrapassado a sua competencia disciplinar, ou quando o reclamante 
entenda nao ter commettido a falta. 

§ 2° £' prohibido fazer-se reclama^ao verbal debaixo de armas ou 
durante a execugáo de qualquer servido. 

Art. 112.'* Toda a reclamag§.o deve ser singular, formulada em ter- 
mos moderados e respeitosos, e dirigida verbalmente ou por escripto, 
e pelas vias competentes, ao superior que impoz a pena, durante o 
praso de oito dias, contados d'aquelle em que a pena foi intimada. 

§ único. O superior tem por dever attender, como for de Justina, ás 
reclama^Óes que Ihe forem dirigidas nos termos do artigo antecedente, 
no praso máximo de dez dias; e, para esse effeito, mandará proceder, 
se assim o entender conveniente, nos termos do artigo IM.** d'este re- 
gulamento, ás averiguapóes indispensaveis para poder resolver com 
equidade e Justina, quando a pena imposta, e da qual se reclama, te- 
nha tido origem em participapáo feita por qualquer subordinado. 

Art. 113." Quando a reclamapáo feita por escripto nao for julgada 
procedente, o superior nao pode, sob pretexto algum, eximir- se a en- 
vial-a ao seu chefe. immediato, se o reclamante o solicitar. 

§ único. Se a reclama9á.o for verbal, assiste ao reclamante o direito 
de a reduzir a escripto, para os effeitos d'este artigo, dentro do praso 
de tres dias, contados d'aquelle em que for dado conheci mentó de que 
a reclama9§.o nao foi julgada procedente. 

Art. 114.0 O superior, que nao julgar procedente a reclamagáo e ti- 
ver de a enviar pelas vias competentes ao seu chefe immediato, como 
prescreve o artigo US.**, exporá- os motivos que o levaram a nao con- 
siderar injusta a punigáo, juntando ao processo de reclama^áo as ave- 
riguaQóes a que porventura mandasse proceder, quer antes da imposi- 
Q&o do castigo, quer depois da reclama^áo, nos termos do § único do 
artigo 112.0 d'este regulamento. 

§ único. Quando a reclama^áo seja julgada procedente, o superior 
participante do facto que deu causa ao castigo julgado injusto, fícará, 
por esse motivo, incurso em infracQáo de disciplina, quando se rece- 
nhe^a que, da sua parte, houve simples negligencia. 

Art. llb.^ Nos casos mencionados nos dois artigos antecedentes, a 
reclamaQáo será enviada: 

1.° Ao ministerio da marinha e ultramar, se o reclamado for gover- 
nador geral, governador de provincia ou qualquer outra auctorídade 
militar que esteja sob as ordens immediatas do ministro ; 

2° Ao governador geral ou governador de provincia, se o reclamado 
for governador de districto, commandante de corpo ou qualquer aucto- 
ridade militar que esteja sob as ordens immediatas d'aqueiles gover- 
nadores ; 
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3.° Aos commandantes dos corpos ou aon chefes de estabelecimen. 
tos ou repartÍQ5es militares, qaando o reclamado estiver sob as ordens 
immediatas d'estas auctoridades. 

Art. lie.** O chefe, a quem for dirigida a reclamagáo escripta e os 
documentos especificados no artigo 114.° d'este regulamento, nomeará 
um offícial de gradua^áo superior á do reclamado, a fím de proceder ás 
averigua^des necessarias para o descobrimento da verdade. 

§ único. O offícial incumbido das averiguagoes, depois de examinar 
08 documentos que Ibe forem apresentados, ouvirá o reclamante e o 
reclamado, verbalmente ou por escripto, e seguidamente procederá ás 
averiguaQóes que julgar convenientes, sem forma de processo, mas con- 
cluindo sempre por apresentar, n'um relatorio circumstanciado, uma 
opiniáo clara, expressa e positiva, sobre a materia da reclamagáo. 

Art. IIT.^" O chefe, em face do relatorio de que se trata no artigo 
antecedente, resolverá da seguinte forma : se a reclama^áo for justa e 
nao tiver sido attendida por negligencia ou malicia do reclamado, será 
este considerado incurso em infrac^áo de disciplina ; e, quando seja 
maliciosa, será o reclamante punido por falta do cumprimento dos seus 
deveres disciplinares. 

Art. 118.° Se do relatorio constar que a injustipa do castigo ap- 
plicado pelo superior ou o nao ter sido julgada procedente a reclama- 
Qáo, foi motivado por informaQdes menos exactas e pouco escrupulo- 
sas, devidas a negligencia do ofñcial encarregado das investigantes a 
que se referem os artigos 112.o, § único, e 114.<* d'este regulamento, a 
responsabilidade, para os effeitos de repressáo disciplinar, ou criminal 
quando as informa^Óes inexactas forem maliciosas, pertence, nao ao 
reclamado, mas sim aquello ofñcial. 

§ único. A responsabilidade do ofñcial, nos termos d'este artigo, 
sómente subsiste quando o reclamante julgue injusto o castigo, por 
nao ter commettido a falta. 

Art. 119.° A decisáo que for tomada por auctoridade competente, 
nos termos dos artigos 117.o e llS."", é definitiva e d'ella nao pederá 
recorrer-se. 

Art. 120.O Os offíciaes e sargentos, quando julguem dever reclamar 
com referencia a algum quesito da informapáo annual que Ihes for re- 
lativa, podel-o-háo fazer pelos modos e nos termos proscriptos no pre- 
sente capitulo. 

§ único. As reclamagóes, de que se trata n'este artigo, deveráo ser 
apresentadas dentro do praso de dez dias seguintes aquello em que, 
na ordem do corpo, de estabelecimento ou de reparti^áo, se declarar 
poderem os interessados tomar conhecimento das suas informagoes, 
segundo os regulamentos em vigor. 

CAPITULO X 

Das rccompensafx 

Art. 121.° Ao direito de punir é inherente o de recompensar, e só é 
competente para recompensar quem tem competencia para punir. 
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§ único. Ñas disposipSes d'este artigo niU) se comprehende o sim- 
ples louYor, que todo o superior pode dirigir aos seus inferiores, 
verbalmente ou por escripto, quando concorra com elles em ser- 
vido. 

Art. 122.° Os superiores, que nao téem competencia para recompen- 
sar, devem participar superiormente qualquer acto que tenham pre- 
senciado, ou de que ofíicialmente tenham conhecimento, praticado pe- 
los seus inferiores e que Ibes pareja digno de recompensa. 

§ único. Pelo mesmo modo procederá qualquer militar competente 
para recompensar, quando entenda que a recompensa merecida é su- 
perior á que pode conferir, nos limites da ^ua competencia. 

Art. 123.° Alem das recompensas já estabelecidas e que continuarlo 
A ser conferidas segundo as prescripQóes das leis e regulamentos em 
vigor, podem ser concedidas aos militares as seguintes : 

!.• LouYores ; 

2.* LiceuQas, sem perda de vencimentos ; 

3." Dispensas de servido. 

Art. 124.0 Os louvores podem ser conectivos ou individuaes, e s&o 
<iestinados a commemorar e a recompensar qualquer acto de servi(^ 
praticado por um ou mais militares com acrisolado valor, superior il- 
lustragEo, intelligencia distincta ou zélo notavel. 

§ único. O louvor é tanto mais importante quanto maior é a publi- 
•cidade do documento offícial onde for publicado. 

Art. 125.° A licenQa, sem perda de vencimentos, só pederá ser con- 
cedida ao militar que cumpra com zélo e aptidáo os seus deveres pro- 
físsionaes e tenba bom comportamento militar. 

§ 1.° As licengas de que se trata no presente artigo nao poderáo, em 
caso algum, ser concedidas : 

1.° Aos oífíciaes a quem já tenha sido imposta a pena de prisáo dis- 
ciplinar, ou outra superior, ou que nos últimos tres annos tenham sof- 
irido alguma punipáo ; 

2.0 A's pragas de pret, a quem tenha sido já imposta a pena de pri- 
sáo correccional, ou outra superior, ou que nos últimos seis mezes te- 
nham soffrido qualquer castigo. 

§ 2.° lía concess&o de licenpas, sem perda de vencimentos, deveráo 
sempre as diversas auctoridades attender : 

1.° A que nao sejam contemplados na mesma occasiáo mais do que 
aquellos individuos de urna classe, que regularmente o possam ser, sem 
prejuizo para o serviQO ; 

2.° A que nao sejam contemplados aquellas a quem, pela posip&o 
que occuparem ñas respectivas escalas, baja probabilidade de Ibes per- 
tencer, durante o tempo de liceni^a, algum servido fóra da sede do corpo 
ou estabelecimento em que servirem 

§ 3.° A licenQa, de que se trata n'este artigo, nao é descontada para 
ñm algum no tempo do servíQO militar, e sómente pode ser gosada por 
espado de trinta dias, em cada anno civil, devendo, para esse effeito, 
ser tomadas em conta as diversas licengas concedidas pelas auctorida- 
•des competentes, durante aquello periodo de tempo. 
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§ 4.<> No caso de transferencia, mencionar-ae-ha na nota dos úl- 
timos servidos prestados, as licengas concedidas nos termos d'este ar- 
tigo. 

Art. 1215.'* A licenpa concedida por qaalquer das categorías inferiores 
ao ministro da marinha e ultramar pederá ser interrompida quando o 
militar, que a estiver gosftndo, for nomeado, por auctoridade supeñor 
aquella que lh*a concedeu, para senriQo que por outro militar nd.o possa 
ser desempenhado. N'esse caso, o militar, avisado pela via mais rápida, 
apresentar-se-ha, sem perda de tempo, no corpo ou estabelecimento 
em que servir, e, fíndo o servido para que for nomeado, pederá, que- 
rendo, concluir a licenpa interrompida. 

Art. 127.0 Por dispensas de servido entende-se á dispensa de forma- 
turas de revista e de exercicios, de guardas ou de fachinas, que podem 
ser concedidas por todas as auctoridades com direito para recompen- 
sar, especialmente pelas referidas nos artigos 132.o a 135'.<*, pela forma 
que ahi se preceitua. 

Art. 128.0 Compete ao ministro da marinha e ultramar : 

Louvar no boletim militar do ultramar, ou mandar louvar em bole- 
tim de provincia ou ordem de corpo ou de qualquer commando ou es- 
tabelecimento militar, os militares que o meregam, nos termos do 
artigo 124.*"; 

Conceder licen^a por trinta días em cada anno civil, sem perda de 
vencimentos e com prejuizo de todo o servido que n'esse tempo Ihes 
possa pertencer, aos militares que a solicitem e estejam ñas condipdes 
mencionadas no artigo 125.** 

§ único. A licenpa a que este artigo se refere, só será gosada pelo 
interessado na localidade para onde Ihe for concedida, mas sem encargo 
de transportes para a fazenda nacional. 

Art. 129.0 Compete aos governadores geraes das provincias ultrama- 
rinas : 

Louvar no boletim da provincia, ou mandar louvar em ordem do 
corpo ou estabelecimento militar que esteja sob as suas ordens, os mi- 
litares que o merepam, nos termos do artigo 124."* ; 

Conceder licen<;a por vinte dias em cada anno civil, sem perda de 
vencimentos e com prejuizo de todo o servido, aos militares que o so- 
licitem e estejam ñas condiQ5es estabelecidas no artigo 125.** 

§ único. A licenpa, a que este artigo se retere, pode ser gosada pelo 
interessado em qualquer localidade, dentro da provincia, ñas condi^des 
do g único do artigo 128.* 

Art. 130.O Compete aos governadores de provincia e de districtos 
autónomos : 

Louvar no boletim da provincia, ou mandar louvar em ordem do 
corpo ou estabelecimento militar que esteja sob as suas ordens, os mi- 
litares que o merepam, nos termos do artigo 124 ; 

Conceder licenpa por quinze dias em cada anno civil, sem perda de 
vencimentos e com prejuizo de todo o servido, aos militares que a so- 
licitem e estejam ñas condipoes estabelecidas no artigo 125.'* 

§ único. A licenpa, a que este artigo se refere, pode ser gosada pelo 
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interessado em qualquer localidade, dentro da proYincla ou districto 
autónomo, mas ñas condigóes do g único do artigo 128.** 
Art. ISl.^'^llompete aos governadores de districto : 
Louvar em ordem de districto, ou mandar louvar em ordem do corpo, 
08 militares que o meregam, nos termos do artigo 124.<^ ; 

Conceder licenga por dez dias em cada anno civil, sem perda de ven- 
cimentos e com prejuizo de todo o servíQO, aos militares seus subordi- 
nados que a solicitem e meregam, nos termos do artigo 125." 

§ 1.^ A licen^a, a que este artigo se refere, pode ser gosada pelo in- 
teressado em qualquer localidade, dentro do districto, de onde o tra- 
jéete ao corpo possa fazer-se em vinte e quatro horas. 

§ 2.0 Os governadores dos territorios das companhias de Mozambi- 
que, I«Iyassa e outras de idéntica natureza, tdem para com os milita- 
res sob suas ordens immediatas, enujuanto estes servirem nos respe- 
. ctivos territorios, a mesma competencia que os governadores de dis- 
tricto. 

Art 132.'* Compete aos commandantes dos corpos ou unidades inde- 
pendentes : 

Louvar os seus subordinados na ordem do corpo, nos termos do ar- 
tigo 124.*» ; 

Conceder licenca por oito dias em cada anno civil, sem perda de 
vencimentos e com prejuizo de todo o servipo, nos termos do artigo 126.", 
aos militares seus subordinados que a solicitem e merepam, ou áquelles 
que iorem propostos pelos commandantes de companhias ; 

Conceder dispensas de formaturas de revista ou de exercicios até 
seis vezes durante trinta dias, e do servipo de guardas e de fachinas 
até ao numero de quatro, no mesmo praso de tempo. 

§ único. A licenpa, a que este artigo se refere, só pode ser gosada 
pelo interessado em localidade de onde o trajéete ao corpo possa fazer- 
se em vinte e quatro horas. 

Art. 133." Os offíciaes superiores, chefes de estabelecimentos ou re- 
partiQóes militares, e os governadores ou commandantes de fortifíca- 
Qóes, téem competencia igual ás dos commandantes dos corpos. 

Art. 134." Compete aos offíciaes superiores quando commandarem 
forjas separadas dos corpos : 

Louvar em ordem os militares que o merepam, nos termos do 
artigo 124.0 ; 

Conceder licenga por seis dias em cada anno civil, sem perda de ven- 
cimentos e com prejuizo de todo o servido, ás pravas de pret, suas su- 
bordinadas, que a solicitem e merepam, nos termos do artigo 125." ; 

Conceder dispensa de servido de guardas e de fachinas, até ao nu- 
mero de tres durante trinta dias. 

§ 1." A licenpa a que este artigo se refere, só pode ser gosada pelo 
interessado na propria localidade, ou até distancia tal de onde o tra- 
jéete ao corpo possa fazer-se em doze horas. 

§ 2." A mesma competencia ter3.o os capitales ou subalternos, chefes 
de estabelecimentos ou repartigóes militares. 

Art. 135." Compete aos commandantes de companhia : 
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Conceder dispensa de serviQO de guardas e de fachinas, até ao nu- 
mero de tres durante trinta dias. 

Propor ao commandantie do corpo a concessao de licen^a até seis 
dias, nos termos do artigo 125.o, ás pravas suas subordinadas que as 
solicitem e merepam. 

Art. 136.0 ü official que, em virtude de quaesquer circumstancias, 
assumir o commando pertencente a outro official de grau superior, terá, 
emquanto exercer as func^óes d'este commando, a competencia corres- 
pondente á graduapáo d'aquelle a quem estiver substituindo. 

Art. 137.*» Os officiaes superiores participaráo ao commandante as 
licenQas que concederem. 

CAPITULO XI 

Do ATerbameoto e annalla^lto dos loavores e penas 

Art. 138. *» Seráo averbados nos respectivos registos todos os louvo- 
res, individuaos ou conectivos, em que os interessados sejam nominal- 
mente designados e que tenham sido publicados no boletim militar do 
ultramar, em boletins provinciaes ou em ordem dos govemos dos ter- 
ritorios das companhias de Mozambique, Nyassa e outras de idéntica 
natureza, de districto, corpo ou estabelecimento ; e bem assim : 

l.o Todas as penas impostas por sentenpas transitadas em julgado ; 

2.'' Todas as penas disciplinares impostas pelos superiores, exce- 
ptuando a de admoestapao. 

§ único. Nos registos disciplinares a que o presente artigo se refere > 
serS.0 sempre averbadas, com toda a clareza e prccisáo, as infrac<^5es 
commettidas, a fím de poder bem avaliar-se a Justina da penalidade e 
o comportamento dos militares punidos. É prohibido citar somonte, 
para qualificar a infrac^ao, o numero de ordem que o dever militar in- 
fringido tem no artigo 3.o d'este regulamento. 

Art. 139.^ Os castigos averbados nos registos disciplinares, quando 
sejam inferiores á deten^SLo ou a prisao no quartel, n3,o se mencionari.0 
em documentos que nao sejam de transferencia, e que, por sua natu- 
reza, possam inñuir sobre o comportamento militar da praga; devendo, 
simplesmente, servir para formar juizo sobre a sua conducta anterior, 
no caso de infracpao que reclame novo castigo. 

§ único. A disposiQáo d'este artigo deixa de subsistir, quando nos 
registos disciplinares estiver averbada a pena de detenp&o ou outra su- 
perior; pois que, em tal caso, os castigos inferiores á detenQ^o, como 
quaesquer outros, actuario sobre a prapa e transcrever-se-h§.o em to- 
dos os documentos comprovativos do comportamento militar. 

Art. 140.'' Aínda que uma prapa seja alliviada de parte de qualquer 
pena que estiver cumprindo, a nota será averbada como se a pena 
fosse inteiramente cumprida; quando, porém, tenha reclamado contra 
a pena imposta e a reclamagáo tenha sido attendida, o commandante 
determinará, em ordem do corpo, que se averbe no registe uma con- 
tra-nota annullando a primeira e declarando o motivo da annullapao. 



244 FOBTÜQAL EH AFBICA 

Art. 141.'' Todas as penas disciplinares inferiores a prisáo correccio- 
nal, averbadas nos respectÍTOs registos, fícar&o annuUadas para todos 
os effeitos, quando o militar, que as tiver soffrido, for agraciado com a 
medalha de valor militar, por actos praticados posteriormente á impo- 
si^&o das mencionadas penas. 

§ l.o Igualmente seriU) annuUadas para o elfeito moral as penas in- 
feriores a prisao disciplinar, dez annos depois de terem sido applica- 
das, quando o militar que as soffreu n3,o tiver praticado, durante esse 
lapso de tempo, infracgSiO punivel por este regulamento, nem tenha sido 
condemnado por tribunal competente. 

§ 2.** As penas, embora annuUadas para o efieito moral, nos termos 
do paragrapho antecedente, n3.o deixam, comtudo, de ser attendidas, 
quando ellas possam inñuir na concess&o de quaesquer recompensas, 
em que se exija exemplar comportamento. 

Art. 142.'* Salvos os casos previstos no artigo anterior, as notas das 
penas averbadas nos registos disciplinares só poder&o ser annuUadas : 

l.« No caso de amnistía; 

2." No caso de reclamaQ&o attendida e feita em tempo competente. 

§ único. O perdS^o real n&o annuUará as notas das penas, mas se- 
menté as invalidará para a imputaQ9.o moral. 

CAPITULO XII 
Disposi^Oes diversas 

Art. 143.0 O militar, que concluir o tempo pelo qual Ihe houver sido 
imposta uma punÍQ&o, apresentar-se-ha n&o só aos superiores a quem 
tiver por dever fazel-o, segundo as prescrip^des do regulamento geral 
para o serviQo dos corpos do exercito, mas tambem ao superior que Ihe 
tiver imposto a pena. 

§ único. Se, por caso de forpa maior, nao poder realisar a sua apre- 
senta^o a este ultimo superior no praso de quarenta e oito horas de- 
pois de cumprida a pena, cessará aquello dever de submiss&o. 

Art. 144.*" Quando o chefe, no uso das attribuigdes que Ihe confere o 
presente regulamento, julgar necessario proceder a alguma averigua- 
99.0, pederá incumbil-a a um offícial, o qual deverá apresentar um re- 
latorio circumstanciado acerca dos factos sobre que tiver sido man- 
dado investigar. 

§ único. Se a averiguando se referir a actos de algum offícial, será 
sempre incumbida a offícial mais graduado ou mais antigo do que elle. 

Art. 145.'' As disposi^Oes d'este regulamento relativas á companhia, 
sao extensivas .á bateria de artilheria e ao esquadráo de cavallaria, e 
as relativas ao batalháo sao extensivas aos grupos de companhias, ba- 
terias ou esquadr5es. 

Art. 146." Os offíciaes, combatentes ou nao combatentes, estáo su- 
jeitos ás prescripQ5es d'este regulamento, qualquer quo seja a commis- 
sáo que exer^am ou o servipo que desempenhem no ministerio da ma- 
rinha e ultramar. 

Art. 147.° Os cadetes, quando incorrerem em infracQóes de disciplina, 
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seráo punidos correccionalmente como os primeiros sargentos, aínda 
que nilo tenham a competente gradua^&o. 

§ único. Quando Ihes seja imposta a pena de prisao correccional ou 
a de baixa de posto, perderfto os direitos e a con8idera^9.o de cadetes, 
fícando inhibidos de usar os respectivos distinctivos. 

Art. 148.° Os mestres e contramestres de música, os músicos classi- 
fícados e os artífices dos corpos sao sujeitos ás penas disciplinares ap- 
plicaveis aos individuos a quem estáo equiparados. 

§ único. A estas prapas nüo é applicavel a pena de guardas, nem a 
de baixa de posto, devendo esta ser substituida pela de prisáo correc- 
cional com os effeitos mencionados no artigo 44.<> e seu paragrapho 
d'este regulamento. 

Art. 149° Os mestres e contramestes de cometeiros e os mestres e 
contramestres de clarins sao sujeitos aos castigos disciplinares appli- 
caveis aos cabos. 

§ único. A estas pravas nüo é applicavel a pena de guardas; e, 
quando Ibes seja imposta a pena de baixa de posto, passarao a sim- 
ples cornetáiros ou clarins, sendo transferidos de corpo ou unidade in- 
dependente. 

Art. 150.'' Os ferradores, clarins, e cometeiros, os aprendizes d'estas 
classes, os aprendizes de música e quaesquer outras pravas de pret 
nao mencionadas nos artigos antecedentes e que fapam parte do es- 
tado menor dos corpos, s&o sujeitos aos castigos disciplinares applica- 
veis aos soldados. 

§ único. Aos ferradores, aprendizes de ferrador e de música nao é 
applicavel a pena de guardas. 

Art. 151.^ A prapa que, por infracQao do 5.» dever militar expresso 
no artigo 3.° d'este regulamento, se constituir em culpa de ausencia il- 
legítima por um ou mais días, contados por vinte e quatro horas desde 
a primeira formatura a que faltar, mas nao completar o período neces- 
sario para que a falta seja considerada deserpao, alem da pena disci* 
plinar que Ihe for imposta, ser-lhe-ha descontado no tempo de servido 
aquelle em que tiver estado ausente. 

Art. 152.° Nenhuma praga terá baixa do servÍQO, será licenciada ou 
transferida, sem ter cumprido qualquer pena disciplinar que anterior- 
mente Ihe tenha sido imposta. 

Art. 153." Se algum militar der baixa ao hospital depois de Ihe ser 
applicada urna pena disciplinar, nao Ihe será contado para o cumpri- 
mento da pena o tempo em que por aquelle motivo a nao poder cum- 
prir. 

§ único. Exceptua-se da disposipáo d'este artigo a pena de inactivi- 
dade temporaria. 

Art. 154.° Nos días em que houver distribuigáo do pret seráo lidos 
e explicados ás pragas os capitules i e ii, a secpáo iv do capitulo iv, e 
os artigos 47.°, 48.°, 49.°, 83.°, 84.°, 85.° e 143.° d'este regulamento. 

§ único. A parte d'este regulamento, de que trata o presente artigo, 
será impressa separadamente e estará sempre patente por modo ade- 
quado, no quartel da companhia. 
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Art. 141.° Todas as penas disciplinares inferiores a prísáo correccio- 
nal, averbadas nos respectivos registos, fícar&o annulladas para todos 
08 effeitos, quando o militar, qae as tiver soffrido, for agraciado com a 
medalha de valor militar, por actos praticados posteriormente áimpo- 
síq&o das mencionadas penas. 

§ l.o Igualmente seriU) annulladas para o efféito moral as penas in- 
feriores a pris3.o disciplinar, dez annos depois de terem sido applica- 
das, quando o militar que as soffreu n§.o tiver praticado, durante esse 
lapso de tempo, infracgao punivel por este regulamento, nem tenha sido 
condemnado por tribunal competente. 

§ 2.'' As penas, embora annulladas para o eñeito moral, nos termos 
do paragrapho antecedente, nSLo deixam, comtudo, de ser attendidas, 
quando ellas possam inñuir na concessáo de quaesquer recompensas, 
em que se exija exemplar comportamento. 

Art. 142.'* Salvos os casos previstos no artigo anterior, as notas das 
penas averbadas nos registos disciplinares só poderi.0 ser annulladas : 

I.*» No caso de amnistía ; 

2.« No caso de reclamapao attendida e feita em tempo competente. 

§ único. O perd&o real n&o annuUará as notas das penas, mas so- 
monte as invalidará para a imputagáo moral. 

CAPITULO XII 
DidposI^OeB dlTersaB 

Art. 143.0 O militar, que concluir o tempo pelo qual Ihe houver sido 
imposta uma puniQ&o, apresentar-se-ha nS.o só aos superiores a quem 
tiver por dever fazel-o, segundo as prescrippSes do regulamento geral 
para o servipo dos corpos do exercito, mas tambem ao superior que Ihe 
tiver imposto a pena. 

§ único. Se, por caso de forpa maior, nao poder realisar a sua apre- 
senta^o a este ultimo superior no praso de quarenta e oito horas de- 
pois de cumprida a pena, cessará aquello dever de submiss&o. 

Art. 144.*' Quando o chefe, no uso das attribuiQóes que Ihe confere o 
presente regulamento, julgar necessario proceder a alguma averigua- 
pao, pederá incumbil-a a um offícial, o qual deverá apresentar um re- 
latorio circumstanciado acerca dos factos sobre que tiver sido man- 
dado investigar. 

§ único. Se a averiguapáo se referir a actos de algum offícial, será 
sempre incumbida a offícial mais graduado ou mais antigo do que elle. 

Art. Hó.*" As disposiQoes d'este regulamento relativas á companhia, 
sao extensivas á batería de artilheria e ao esquadráo de cavallaria, e 
as relativas ao batalbáo sao extensivas aos grupos de companhias, ba- 
terías ou esquadrOes. 

Art. 146.° Os offíciaes, combatentes ou nao combatentes, estáo su- 
jeitos ás prescrípQóes d'este regulamento, qualquer que seja a commis- 
sáo que exerpam ou o servido que desempenhem no ministerio da ma- 
rinha e ultramar. 

Art. 147.° Os cadetes, quando incorrerem em infracpóes de disciplina, 
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ser&o punidos correccionalmente como os primeiros sargentos, aínda 
que n^o tenham a competente graduaQ&o. 

§ único. Quando Ihes seja imposta a pena de pris9lo correccional ou 
a de baixa de posto, perderáo os direitos e a considera^&o de cadetes, 
fícando inhibidos de usar os respectivos distinctivos. 

Art. 148." Os mestres e contramestres de música, os músicos classi- 
fícados e os artífices dos corpos s§.o sujeitos ás penas disciplinares ap- 
plicaveis aos individuos a quem estáo equiparados. 

§ único. A estas prapas nao é applicavel a pena de guardas, nem a 
de baixa de posto, devendo esta ser substituida pela de prisüo correc- 
cional com 03 efíeitos mencionados no artigo 44." e seu paragrapho 
d'este regulamento. 

Art. 149.<> Os mestres e contramestes de corneteiros e os mestres e 
contramestres de clarins silo sujeitos aos castigos disciplinares appli- 
caveis aos cabos. 

§ único. A estas pravas n^o é applicavel a pena de guardas; e, 
quando Ihes seja imposta a pena de baixa de posto, passaráo a sim- 
ples cornetiéiros ou clarins, sendo transferidos de corpo ou unidade in- 
dependente. 

Art. 150." Os ferradores, clarins, e corneteiros, os aprendizes d'estas 
classes, os aprendizes de música e quaesquer outras prapas de pret 
nao mencionadas nos artigos antecedentes e que fagam parte do es- 
tado menor dos corpos, sSrO sujeitos aos castigos disciplinares applica- 
veis aos soldados. 

§ único. Aos ferradores, aprendizes de ferrador e de música nao é 
applicavel a pena de guardas. 

Art. 151." A prapa que, por infracQao do 5." de ver militar expresso 
no artigo 3." d'este regulamento, se constituir em culpa de ausencia il- 
legitima por um ou mais días, contados por vinte e quatro horas desde 
a primeira formatura a que faltar, mas nao completar o periodo neces- 
sario para que a falta seja considerada deserQ§,o, alem da pena disci- 
plinar que Ihe for imposta, ser-lhe-ha descontado no tempo de servido 
aquello em que tiver estado ausente. 

Art. 152." Nenhuma prapa terá baixa do serviQO, será licenciada ou 
transferida, sem ter cumprido qualquer pena disciplinar que anterior- 
mente Ihe tenha sido imposta. 

Art. 153." Se algum militar der baixa ao hospital depois de Ihe ser 
applicada uma pena disciplinar, nao Ihe será contado para o cumpri- 
mento da pena o tempo em que por aquello motivo a nao poder cum- 
prir. 

§ único. Exceptua-se da disposlgáo d'este artigo a pena de inactivi- 
dade temporaria. 

Art. 154." Nos días em que houver distribuíQáo do pret seráo lidos 
e explicados ás pravas os capítulos i e ii, a secQáo iv do capitulo iv, e 
os artigos 47.«, 48.", 49.", 83.", 84.", 85." e 143." d'este regulamento. 

§ único. A parte d'este regulamento, de que trata o presente artigo, 
será impressa separadamente e estará sempre patente por modo ade- 
quado, no quartel da companhía. 
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Art. 155.0 Qaando algum offícial deva ir fazer servipo n'outra pro- 
vincia por eífeito de penas que Ihe forem impostas conforme o precei- 
taado no presente regulamento, os governadores das provincias ultra- 
marinas e dos districtos autónomos dar&o immediatamente conhe- 
cimento á secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
para ser determinado qual a provincia em que o ofñcial tem de ir 
servir. 

Art. 156.0 As pravas de pret que, em harmonia com as disposi^es 
d'este regulamento, tenham de ser transferidas de provincia, serao, 
conforme as circumstancias, mandadas servir : 

As da guamigáo das provincias de Cabo Verde e Guiñé, em S. Thomé 
e Principe ou Angola e excepcionalmente em Mozambique ; 

As da guarni^áo de S. Thomé e Principe, na Guiñé ou Angola e ex- 
cepcionalmente em Mozambique ; 

As da guarnipao de Angola, em S. Thomé e Principe ou Guiñé e ex- 
cepcionalmente em Mozambique ; 

As da guarnizao de Mozambique, na Guiñé, S. Thomé e Principe, 
Angola ou Timor ; . 

As da guamizao da India, em Mozambique ou Timor ; 

As da guamizao de Macau, em Timor ou Mozambique; 

As da guamiz^ de Timor, em Mozambique, Guiñé, S. Thomé e Prin- 
cipe, ou Angola. 

§ l.o As prazas das guarnizoes do ultramar, que, na provincia para 
onde forem transferidas, se acharem novamente ñas circumstancias 
dos artigos 83.o e 84.», nao poderao voltar á provincia de onde tiverem 
sido enviadas, e serilo mandadas para qualquer outra, conforme o ea- 
tabelecido n'este artigo. 

§ 2.0 As prazas naturaes do ultramar nao poderSlo ser transferidas, 
pelos motivos de que tratam os citados artigos 83.» e d4.o, para a pro- 
vincia de que forem naturaes. 

Art. 157.0 Aos militares pertencentes á reserva, quando estiverem 
em servizo, ñas revistas e reunidos de instrucz^o, quando vestirem uni- 
formes militares, ou se acharem dentro dos quarteis ou estabelecimen- 
tos militares, para tratarem de assumpto de servizo ; ás tropas de se- 
gunda linha e irregulares, quando mobilisadas e desde que seja publi- 
cada a respectiva ordem, bem como a todos os individuos alistados 
n'estas tropas, desde a sua apresentaz^lo para qualquer servizo até ao 
momento em que elle terminar ou d'elle forem dispensados, ou se acha- 
rem, como taes, presos ou em tratamento nos hospitaes civis ou mili- 
tares, s9lo applicaveis as disposizoes d'este regulamento ; e, fóra d'estes 
casos, sómente fícam sujeitos á repress§Lo disciplii^ar, pelas infraczoes 
commettidas contra as ordens dos superiores transmittidas no uso de 
attribuiz5es legitimas, e em geral contra os preceitos da disciplina mi- 
litar. 

Art. 158.0 As prazas de pret das forzas das companhias de Mozam- 
bique, Nyassa e outras de idéntica natureza, que merezam ser transfe- 
ridas pelos motivos expressos no artigo 83.o, continuam a ser empre- 
gadas pelas companhias em que servirem, como fdr mais conveniente, 
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até terminarem os seas contratos ou serem dispensadas do servÍQO 
para que foram destinadas. 

A.rt. 159.0 As disposíQdes d'este regulamento s&o applicaveis aos of- 
fíciaes e pravas de pret reformados do ultramar e a todos os militates 
addidos ao deposito de pravas do ultramar. 

Art. 160.<> Os offíciaes do exercito do reino, em commissilo no ultra- 
mar, fícam sujeitos ás disposiQóes d'este regulamento, salvo o disposto 
nos §g único do artigo 14.» e 2.o do artigo 16.^ 

Art. 161.® Ficam por este regulamento substituidos todos os regula, 
mentes e mais disposiQoes disciplinares em vigor no ultramar relativos 
á forga armada. 

CAPITULO xni 

DisyosigOefi transitorias 

Art. 162.<> Os castigos e penas disciplinares infligidos, segundo as 
disposiQÓes da legislapao anterior á execuQ2.o do presente regulamento, 
ser&o cumpridos como tiverem sido determinados, devendo, n€ emtantOi 
ser considerados na avaliagao do comportamento para promoQáo ou 
readmiss§.o ao servigo. 

§ único. Os effeitos das penas de prisao no quartel e prisSio no cala- 
bougo, impostas na conformidade do regulamento de 30 de setembro 
de 1S56, seráo considerados, respectivamente, iguaes aos que produzem 
as penas de detengao e pris3.o disciplinar, segundo o artigo 46.<> do pre- 
sente regulamento, emquanto nao decorrerem dez annos desde a data 
da ultima punipáo. 

Art. l&S.'' A jurisdicgSLo do conselho superior de disciplina do ultra- 
mar estender-se-ha aos militares sujeitos á competencia do mesmo con- 
selho, nos termos do artigo QG.*", por factos commettidos anteriormente 
á execuQá.0 d'este regulamento. 

Pago, em 23 de novembro de 1899. = Antonio Eduardo Vüla^. 

(Diario do Govemo de 80 de novembro de 189D). 



Poitaria de 22 de DOYembro de 1899 

Auctorisa a companhia do Nyassa a dar a denoxnina^&o do Porto Amelia ápovoa^&oque 
▼ae estabelecer na bahía de Pemba. 

Attendendo ao que Ihe representou a administráoslo da companhia 
do Nyassa, manifestando o desojo de prestar homenagem do mais pro- 
fundo respeito pelas altas qualidades que enaltecem Sua Magostado a 
Rainha, dando o seu nome á nova povoag§.o, que vae fundar nos terri- 
torios de sua jurisdicgáo no continente africano : Sua Magostado £1-Rei 
ha por bem auctorisar que a povoagáo que a companhia do Nyassa vae 
estabelecer na parte meridional da bahia de Pemba sede do novo con- 
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celho de Pemba, e futura capital dos territorios do Nyassa portuguez, 
se ja denominada Porto Amelia. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
se communica ao commissario regio junto da companhia do Nyassa e 
ao govemador geral da provincia de Mozambique, para seu conheci- 
mentó e devidos efíeitos. 

Pa^o, em 22 de novembro de 1899. = Antonio Eduardo Viüaga 

(Diario do Govemo de 4 de dezembro de 1899). 



Portaría de 18 de noYembro de 1899 

Ordena que os gobernadores das provincias ultramarinas formnlem com nrgencia os reg n- 
amentos a qne se refere o decreto de 9 do corrente acerca do trabalho dos indígenas. 

Convindo dar prompta execugáo ao decreto com forga de lei de 9 do 
corrente mez, que approvou o regulamento do trabalho dos indigenas, 
e sendo para esse fím indispensavel que se publiquem os regulamentos 
locaes a que o mesmo decreto se refere : ha Sua Magostado El-Rei por 
bem, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
ordenar que os governadores das differentes provincias ultramarinas 
formulem e submettam á approvagao do governo, com a possivel bre- 
vidade, os alludidos regulamentos, tendo muito em vista adaptar ás 
circumstancias especiaos de cada possessao as disposiQdes n'aquelle 
decreto consignadas, por forma que a sua execugáo corresponda ao sa- 
lutar pensamento que o dictou ; devendo, para que os regulamentos a 
formular offeregam plena garantía de effícaz execupáo, ser ouvidas 
todas as estapóes que possam concorrer para a sua mais conveniente^ 
redac93.o. 

Pa<jo, em 18 de novembro de 1899. =^ Antonio Eduardo ViüoQa. 

(Diario do Govemo de 6 de dezembro de 1899). 



Decreto de 9 de dezembro de 1899 

Declara extensivas a todos os servidos adaaneiros nltramarinos as disposicoes dos arti- 
gos 45.0 e IOS.** do régimen adaaneiro das provincias de Angola e S. Tbomé e Príncipe, appro- 
vado por decreto de 25 de catabro nltimo. 

Attendendo ás conveniencias do servido publico, tendo ouvido a 
junta consultiva-do ultramar e o cons^ho de mimstro&o usando da fa- 
cuidado concedida ao govemo pelo § I.'' do artigo Ib:" do acto addicio* 
nal á carta constitucional de 5 de julho de 1852: hei por bem decretar 
o seguinte : 

Artigo I.*" Sio declaradas extensivas a todos os servidos aduaneiros 
ultramarinos as disposigoes dos artigos 46.^ e seus paragraphos e 108.<^ 
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do régimen adaaneiro das provincias de Angola e S. Thomé e Principe^ 
approvado por decreto de 25 de outubro ultimo. 

Art. 2.*' Fica revogada a legislaQáo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Papo, em 9 de dezembro de 
1899. = reí. = Antonio Eduardo ViUaga. 

f Diario do Qovemo de 12 de dezembro de 1899). 



Portaría de 18 de dezembro de 1899 

Nomeia ama commiss&o aflm de formular urna proposta de leí para a organisa^&o ¿e es- 
colas para educa^áo de missionarios. 

Considerando que«um dos mais poderosos meios por que se pode 
concorrer para a civilisa^ilo e progresso das possessóes ultramarinas é 
a organisa^áo de missóes religiosas, inspiradas no empenbo, ao mesmo 
tempo, de propagar as santas doutrinas do cbristianismo, e de, pela 
exemplo do trabalho, pelo ensinamento e pratica dos servidos mais 
uteis a povos ainda quasi selvagens, trazer os indígenas successiva- 
mente para um estado mais culto; 

Considerando que as miss5es religiosas, organisadas com estes in- 
tuitos, B§.o ainda o mais seguro caminho para alargar a influencia e a 
prestigio do nome portuguez, e assegurar por forma efñcaz o nosso do- 
minio effectivo ; 

Considerando, porém, que, embora successivamente se tenbam alar- 
gado as miss5es religiosas ñas provincias ultramarinas, e que d'essas 
miss5es se hajam colhido incontestaveis beneficios, nao se pode asse- 
verar que, attenta a despeza que o estado actualmente faz com as va- 
riadas instituiQ5es, quer na metropole, quer no ultramar, que se ligam 
directa ou indirectamente com o servipo das missQeo ultramarinas, se 
baja conseguido d'ellas acpao t§.o effícazmente civilisadora e patriótica 
como era de esperar; 

Considerando que este assumpto tem desde muito tempo preoc^ 
cupado a attencEo dos poderes públicos, sendo encarregadas do seu es- 
tudo varias estacóos e commiss5es, sem que até boje, porém, se tenha 
cbegado a formular qualquer organisapao dos servidos missionarios, 
como, alias, era urgente; 

Considerando que muito importa nao demorar por mais tempo a so- 
lupao de problema, que t§,o intimamente se relaciona com o progressa 
moral das nossas colonias e t&o estreitamente se prende com as mais 
interessantes questóes de ordem económica, ao mesmo tempo que in- 
teressa ao alargamento e consolidapáo do nosso dominio effectivo nos 
territorios onde menos efficaz é aínda a ac^áo administrativa ; 

Considerando que, por todas estas rasdes, muito convem que á pró- 
xima sess&o legislativa seja apresentada uma proposta de lei sobre 
este importante assumpto ; 
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Há Sua Magestade £1-Rei por bem, pela secretaria d'estado dos ne- 
gocios da marinha e ultramar, nomear urna commissáo composta dos 
reverendos bispos da diocese do Porto e da de Cabo Verde, do gover- 
nador geral da provincia de Angola, conselheiro Antonio Duarte Ramada 
Curto, do juiz da relapáo de Lisboa, conselheiro Luiz Fisher Berquó 
Po^as Falcao, do conselheiro Luciano Cordeiro, do conego Antonio José 
Boavida, superior do coUegio das missdes ultramarinas, e do bacharel 
Joáo Pinto Rodrigues dos Santos, chefe da 1.* repartipáo da direcQao 
geral do ultramar, o primeiro dos quaes será o presidente e o ultimo o 
secretario ; a qual fíca encarregada de formular urna proposta de lei, em 
que se attondam ás seguintes bases : 

l.A Organisar um ou mais estabelecimentos, na metropole ou ñas 
po8sess5es portuguezas, destinados á educa pao de missionarios ; de- 
vendo n'esse estabelecimento ou estabelecimentos haver todos os ele- 
mentos de ensino e de educáoslo que déem aos missionarios os conhe- 
cimentes que hoje se reputam indispensaveis para o acertado desem- 
penho das miss5es religiosas ; 

2.* Organisar os estabelecimentos neceasarios para a educa93.o de 
auxiliares das missoes ; 

3.<^ Dar a estes estabelecimentos organisagálo tal que os missionarios 
ou auxiliares das missdes fiquem dependentes durante um largo periodo 
do delegado do governo que superintender no servido das missoes, e 
n§*o possam desligar-se do servido do estado, por sua propria inicia- 
tiva ; 

4.» Estabelecer as condiQóes com que pederá ser concedido qualquer 
auxilio a instituigoes missionarias ou missdes estrangeiras ; devendo 
muito particularmente attender-se n'essas condiQóes a tudo quanto 
possa interessar a inñuencia e o dominio portuguez ; 

6.^ Nao exceder, na reforma da proposta, as verbas consignadas, 
quer no ornamento da metropele quer no orpamento das possessóes 
ultramarinas, para os servidos missionarios ou para auxilios a institui- 
9des correlativas ou a missóes estrangeiras. 

O mesmo augusto senhor confía da elevada competencia e provado 
zélo dos nomeados, que prestarlo ao exame de t3,o importante assumpto 
a mais desvelada attengáo. 

Papo, em 18 de dezembro de 1899. = Antonio Eduardo Viüa(;a, 

(Diario do Governo de 19 de dezembro de 1899 <. 



Decreto de 23 de dezembro de 1899 

Dá nova orgaoieaváo aoe servidos de fazenda da Guiñé portngueza. 

Tendo-se reconhecido pela experiencia que a organisa^áo dos ser- 
vidos de fazenda da Guiñé portugueza, conforme foi estabelecida pelo 
decreto com forQa de lei de 21 de maio de 1892, nao satisfaz, como se 
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toma indispenaavel e é necessario ás conveniencias da administrapáo 
e aos interesses da fazenda publica, sendo por isso urgente remodelal-a, 
dentro dos limites da organisagáo geral da fazenda publica ultramarina 
decretada em 20 de dezembro de 1888 e regulamentada em 7 de novem- 
bro de 1889 ; 

Considerando que, sobre a manifesta necessidade de dotar o quadro 
da repartiQS.o de fazenda com pessoal suffíciente para occorrer ás múl- 
tiplas exigencias do servigo, ha a attender á conveniencia, nío sómente 
da boa escolha dos funccionarios, tendo cúmprovada aptidáo e conhe- 
cendo bem os servidos, mas aínda da sua estabilidade no exercicio, da- 
das as condipdes depauperantes do clima e de ser por isso devidamente 
considerado o servigo prestado em taes circumstancias ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, e usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.° do artigo 15.^ 
do acto addicional á carta constitucional da monarchia de 5 de junho 
de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."* A repartíQáo de fazenda da Guiñé portugueza, estabele- 
<:ida pelo decreto com forga de lei de 21 de maio de 1892, é reconstituida 
nos termos geraes do decreto com for^a de lei de 20 de dezembro de 1899. 

§ I.*" A repartipao de fazenda da Guiñé portugueza será dirigida por 
um ciiefe de nomea^áo regia, escolhido entre os sub-chefes das repar- 
tigóes de fazenda provinciaes com mais de tres annos de bom e effectivo 
serviQO, ou; na falta d'estes, entre os primeiros escripturarios das mes- 
mas repartiQ5es com mais de cinco annos de bom e effectivo servido, 
devidamente comprovado. 

^ 2.*» Haverá alem do chefe: um primeiro escripturario sub-chefe, 
€scolhido entre os segundos escripturarios das repartipóes de fazenda 
provinciaes, com mais de tres annos de bom e effectivo serviQO, e tendo 
saído dos quadros das repartÍQoes de fazenda da metropole, e na falta 
d'elles, por concurso documental entre aspirantes ou escripturarios das 
repartigdes de fazenda districtaes e concelhias da metropole com boas 
informa<;oes, comprovando a sua aptidáo e competencia nos servipos 
de fazenda. 

§ 3."* Dois segundos escripturarios, nomeados alternadamente por 
concurso documental entre os escripturarios das repartipóes de fazenda 
dos concelhos da metropole, preferindo-se os que tiverem obtido boa 
classiñcapáo em concurso para escriváes de fazenda, e por concurso, 
por provas publicas, entre os aspirantes do quadro da repartipáo de 
fazenda local, com mais de dois annos de bom servido. 

§ 4.*' Quatro aspirantes de nomeagao do governador, sobre proposta 
do chefe da repartípao de fazenda, tendo apenas vencimento de exer- 
cicio e sem outro direito que nao seja o da admissáo ao quadro nos 
termos do numero antecedente. 

Art. 2.<» O thesoureiro da provincia, nomeado nos termos do decreto 

com forpa de lei de 20 de dezembro de 1888, e do regulamento de 7 de 

novembro de 1889, accumulará estas funcQóes com as de thesouroiro 

da alfandega e recebedor do concelho. 

18 
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Art. 3.0 Haverá adjunta á reparti<^3.o de fazenda urna 3ecQ2.o encar- 
regada do servido e da fazenda militar, a cargo de um subalterno da 
corpo de offíciaes da administraQ&o militar da metropole, tendo como 
auxiliares tres offíciaes inferiores do quadro da provincia, vencendo o 
respectivo pret e urna gratifícapao de exercicio. 

Art. 4.'' É fíxado em dois annos para os eñeitos de aposentadlo, e 
com rela9i.o aos empregados da repartipao de fazenda da Guiñé portu- 
gueza, o praso a que se refere o artigo 35.» do decreto com iorpa de leí, 
de 24 de dezembro de 1885. 

Art. b,^ Os vencimentos dos empregados de fazenda da Guiñé por- 
tugueza regular-se-hao pela tabella annexa ao presente decreto. 

Art. 6.0 Sao garantidos os direitos adquiridos pelos actuaes empre- 
gados da repartigilo de fazenda da Guiñé portugueza nos logares em 
que est3.o coUocados e na sua devida categoría. 

Art. 7.° Fica revogada a legislapáo em contrario. 

O ministro o secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. Papo, em 23 de dezem- 
bro de 1899. = reí. -= Atüonio Eduardo VilUiga, 

Quadro da reparti^áo de fazenda da Guiñé portugueza, 
estabelecido por decreto d'esta data 

1 Chefe: 

Vencimento de categoría 800$000 

Vencimento de exercicio 7QQ$000 i:5(X)$60C> 

1 Primeiro escripturario sub-chefe : 

Vencimento de categoría 400$0(X) 

Vencimento de exercicio 5(X)$Q00 900$00O 

2 Segundos escripturari os: 

Vencimento de categoría, a 300$000 reís 600$0(X) 

Vencimento de exercicio, a 400$000 reís 800$000 i:400$0(X) 

4 Aspirantes— Vencimento de exercicio, a 240$000 réis 96O$0OC>- 

1 Encarregado de fazenda militar : 

Vencimento de categoría, o soldó da patente. 

Vencimento de exercicio 500$000 

3 Auxiliares: 

Vencimento de categoría, o pret correspondente ao posto. 

Vencimento de exercicio, a 120S0(X) réis 36Q$0Q0 

5:620$(X)0 
Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 23 de 
dezembro de 1809. = Antonio Eduardo Villaga. 

f Diario do (ioverno de 29 de dezembro de 1899). 
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Decreto de 23 de dezembro de 1899 

Manda orear em Loaren<;o Marques um laboratorio cbtmico para analyse de vinhos e 
azeites. 

Senhor. — A fím de facilitar a execuQao das analyses de vinhos, im- 
portados na provincia de Mopambique, no cumprimento da regia por- 
taría de 21 de fevereiro ultimo, torna-se urgente a organisapSío de um 
laboratorio offícial, independente das alfandegas da mesma provincia 
e que constitua esta<;áo neutral entre as referidas alfandegas e os im- 
portadores, garantindo ao mesmo tempo os interesses do estado, do 
commercio e dos viticultores. 

Convem, alem d'isso, que este laboratorio seja organisado por forma 
que os seus servidos se relacionem com os da físcalisapáo dos vinhos, 
seus derivados e azeites, na metropole, principalmente para os casos 
de contestadlo ou recurso, a fím de ser mantida a necessaria harmonia 
entre os servipos e processos de analyses seguidos nos laboratorios da 
metropole e no de LoureüQO Marques, como deve succeder sempre entre 
estabelecimentos congeneres. 

Para facilitar aos importadores o direito de recorrerem das analy- 
ses d'aquelle laboratorio, sem receio de verem estragados os seus vi- 
nhos com a demora ñas resoluQoes dos recursos na metropole, e ainda 
para evitar o transtorno pelo empate da importancia de acrescimento 
de direitos, nos termos da mencionada portaría, parece-me justo per- 
míttir que, no caso de nao serem os vinhos prejudiciaes á saude pu- 
blica, possa o seu despacho ser feito tambem mediante termo de res- 
ponsabilidade com ñador idóneo, garantindo o pagamento do direito 
applicavel. 

Proporcionar aos im.portadores e consumidores o meio de conhece- 
rem a composipao e estado dos vinhos, seus derivados e azeites, que 
n'aquella provincia se apresentem para despacho ou para a venda, 
quando é certo que ali nao existem ainda laboratorios chimicos, quer 
officiaes quer particulares, é tambem um servido importante que o pro- 
jectado laboratorio pederá realisar sem grande encargo para o thesou- 
ro, sendo de esperar que o pagamento da importancia das analyses, 
pedidas por particulares, compensará, pelo menos, uma importante 
parte da despeza ou custeio do estabeleci mentó. 

De accordo com estas considerapoes foi elaborado o presente proje- 
cto de decreto, que tenho a honra de submetter ao esclarecido criterio 
e approvagáo de Yossa Magestade. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, aos 23 de 
dezembro de 1899. = AíUonio Eduardo Villaga. 



Tendo em considerapáo o que me representou o ministro e secreta- 
rio d'estado dos negocios da marinha e ultramar: hei por bem decretar 
o seguinte : 
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Artigo I."" É creado, em Loureogo Marques, um laboratorio chímioo 
destinado á analyse de vinhos, seus derivados e azeites, importados oa 
expostos á venda na provincia de Mozambique. 

Art. 2." O laboratorio, a que se refere o artigo I.*", terá principal- 
mente por fím detender a saude publica e os productos genuinos na- 
cionaes contra a concorrencia dos géneros adulterados ou falsificados, 
e empregará apparelhos e processos de analyse idénticos aos que esti- 
verem adoptados nos laboratorios ofñciaes similares da metropole, 
guiando-se, no que Ihe possa ser applicavel, pelo regulamento da fís- 
calisagáo dos vinhos e azeites. 

Art. 3.<^ O pessoal indispensavel aos servidos do laboratorio poderá 
ser requisitado ao ministerio das obras publicas, commercio e indus- 
tria, sendo os seus vencímentos pagos pela verba que fdr para esse fím 
inscripta no ornamento da provincia de Mozambique. 

Art. 4^.*" Os requerimentos de recurso das analyses do laboratorio, 
bem como as amostras para segunda analyse, quando baja contesta- 
Qd.0, serio remettidos á inspecQao geral dos vinhos e azeites, pelas al- 
fandegas da provincia de Mozambique, quando se relacionem com pro- 
ductos submettidos a despacho, e pelos governadores dos districtos, 
quando se reDra a productos expostos á venda, e no mais curto praso 
possivel. 

§ I.*" No caso de contestagao ou recurso, os interessados apresenta- 
rao 08 seus requerimentos na alfandega respectiva, ou na secretaria 
do govemo do districto, segundo o caso, no praso de tres dias, conta- 
dos da data em que Ihes tiverem sido communicados os resultados das 
analyses. 

§ 2° As amostras será.o colhidas pela^ alfandegas com assistencia 
da parte interessada ou de quem a represente, segundo os preceitos 
estabelecidos no regulamento da físcalisaQáo dos vinhos e azeites. 

§ 3.^ Alem do que fíca determinado n'este artigo e seus paragra* 
phos, dever§.o ser seguidas nos processos de recurso as demais dispo- 
siróes contidas na legislapao relativa ás físcalisazóes dos vinhos e azei- 
tes, que sejam applicaveis. 

Art. 5.** Quando ñas alfandegas da provincia de Mozambique haja 
suspeita sobre a genuinidade ou conservazao de qualquer dos produ- 
ctos, a que se refere o artigo 1.**, ou sobre a conservazao dos que te- 
nham a marca offícial, poderao as mesmas alfandegas mandar proceder 
ás respectivas analyses no laboratorio creado por este decreto. 

Art. 6.*^ Quando os interessados recorrerem do resultado das analy- 
ses, poderao os respectivos productos ser despachados mediante depo- 
sito da importancia dos direitos que a alfandega julgue applicaveis, 
ou termo de responsabilidade com fiador idóneo ; comtanto que pelas 
mesmas analyses se nao considerem esses productos adulterados ou 
prejudiciaes á saude publica, conforme o que dispoe a legislazao, rela- 
tiva á fiscalisazao dos vinhos e azeites. 

Art. 7.*" No laboratorio poderao ser feitas as analyses de amostras 
de vinhos, seus derivados e azeites, apresentadas por particulares, me- 
diante o pagamento da respectiva importancia, como receita eventual 
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da provincia de Mogambique, conforme a tabella que fOr approvada 
pelo govemo geral da mesma provincia. 

Os ministros e secretarios d'estado dos negocios da marinha e ul- 
tramar e das obras publicas, commercio e industria, assim o tenham 
entendido e fagam executar. Pago, em 23 de dezembro de 1899. = REÍ. 
= Antonio Eduardo Vülaga — Elvino José de SotÜsa e Brito. 

f Diario do Governo de 27 de dezembro de 1899) 



Decreto de 23 de dezembro de 1899 



Approva os estatutos da «Companhia do Bor6r>, na provincia de Mogambique, e que do 
mesmo decreto fa/. parte. 



Attendendo ao que me requereu a ''companhia do Borór,, em for- 
magao, conformando -me com os pareceres da procuradoria geral da 
corOa e fazenda e da junta consultiva do ultramar, tendo ouvido o 
censelho de ministros, e usando da faculdade concedida ao governo 
pelo § l.o do artigo Ib.^ do acto addicional á carta constitucional da 
monarchia, de 5 de julho de 1852, hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.0 Sao approvados os estatutos da sociedade anonyma de res- 
ponsabilidade limitada, denominada "companhiade Bor5r„, que baixam 
assignados pelo ministro e secretario d*estado dos negocios da mari- 
nha e ultramar. 

Art. 2.0 Fica expressamente declarado que a companhia desiste do 
direito de preferencia, como arrendataria de prazos, para o estabeleci- 
mento de industrias n'esses prazos, quando esse estabelecimento seja 
accidentalmente necessario para a realisa^ao de obras de arte impor- 
tantes, taes como construcgáo de caminhos de ferro e de pontes e 
estradas, aberturas de canaes e outras quaesquer obras de grande 
desenvolví mentó. » 

Art. 3.0 Fica igualmente expresso que nenhuma alienapáo dos direi- 
tos e privilegios que a companhia possua, ou venha a possuir, sobre 
prazos da coróa, poderá effectuar-se sem previa approvagáo do governo 
da metropole. 

Art. 4.0 A companhia reconhece, desde já, ao governo o direito de 
Ihe exigir representagao no conselho de administrapao e partilha ñas 
diversas emissdes de acgOes, incluindo na primeira, como condipao de 
sancQáo, e em troca dos privilegios e direitos, que, por transferencia, 
dependente da approvagao do governo, venha a obter da ''companhia 
da Zambezia,, nos termos em que a esta é licito fazel-o. 

Art. 5.° Fica revogada a legislapáo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
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mar assim o tenha entendido e fapa executar. PaQo, em 23 de dezem- 
bro de 1899. -= REÍ. = Antonio Eduardo Viüaga. 

Estatutos da companhia do Boror 

TITULO I 
]leiiooi¡aa$ao9 flus, sede lega] e dura^fio da companhia 

Artigo 1.^ É regida pelos presentes estatutos e pelas leis portugue- 
zas, a companhia portugueza denominada "Companhia do BorCr„, so- 
ciedade anonyma de responsabilidade limitada. 

Art. 2."* O fim da companhia é adquirir na provincia de Mozambique, 
nos termos e ñas condipoes do n.» 1." do artigo I* do decreto de 24 de se- 
tembro de 1882, os privilegios que a companhia da Zambezia possue cu 
venha a possuir nos prazos Borór, Tirre, Macuense, Lycunge e outros, 
bem como adquirir do estado, de outras companhias, ou de particula- 
res, o arrendamento dos mencionados prazos e outros, o activo e pas- 
sivo da sociedade ''Eigenmann, Pereira& Stucky,, adquirir propriedades 
agrícolas, ou outras quaesquer, crear feitorias no Zambeze e em toda a 
costa oriental d' África, emprehender a construcQao de caminhos de térro, 
estradas, pontes e caes, abertura de canaes e outras quaesquer obras 
publicas, ou para servido da propria empreza; organisar servipos de 
navegapao ñuvial e marítima, promover e dirigir a colonisagao nos ter- 
renos em que fór interessada, e emprehender quaesquer trabalhos e 
operagóes agrícolas, industriaos e commerciaes, tendo o direito de crear 
emprezas especiaos, ñas quaes a companhia terá a faculdade de tomar 
participa^SLo, ou associar-se por qualquer modo com particulares, fir- 
mas commerciaes ou companhias já existentes. 

Art. 3.*" A companhia é portugueza e a sua sede legal é em Lisboa. 
A companhia terá o direito de crear succursaes ou agencias aonde Ihe 
convier, cada vez que as suas operagoes o justifíquem. 

Art. 4.** A duraQ§.o da companhia é illimitada; pederá, comtudo, a 
companhia em qualquer epocha liquidar, por decisáo de urna assembléa 
geral extraordinaria, convocada especialmente para tratar d'este as- 
sumpto. 

TITULO II 

Propriedades transuiittidas á companhia (apports) 

Art. 5.0 Os srs. Eigenmann, Pereira & Stucky cedem á companhia do 
BorOr todos os seus direitos e privilegios sobre os prazos Borór e Tirre, 
clientella, agencias e feitorias de Quelimane, em troca de 3:500 acQóes 
liberadas da companhia do BorOr; cedem igualmente a esta companhia, 
o activo e passivo da sua sociedade, tal como é representado pelo in- 
ventario de 30 de abril de 1898, em troca de 3:300 acgSes da companhia 
igualmente liberadas. 
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TITULO III 
Capital— ac^Oes 

Art. ñ° O capital nominal d^ companbia na forma^ao é de réis 
378:000$000; 2.100:000 francos ou 84:000 libras sterlinas, dividido em 
21:000 acQÓes, do valor nominal de ISliOOO réis, 100 francos ou 4 libras 
sterlinas, das quaes 6:800 acQoes sao pagas pelos valores adquiridos em 
conformidade com o artigo b.° 

Art. 7.<* O capital da companbia pode ser augmentado até réis 
540:000$000, 120:aX) libras sterlinas ou 3.000:000 de francos, por decisáo 
do conseibo de administradlo, de uma só vez, ou por emissoes succes- 
sivas. 

Qualquer outro augmento, só poderá effectuar-se em virtude de re- 
soluQao da assembléa geral. 

Os portadores de acpóes teráo um direito de preferencia no caso de 
emissáo de novas acedes. 

A applicaQao d'este direito de preferencia será regulada pelo conse- 
ibo de administrapao, que ñxará ao mesmo tempo as condiQóes da 
emissáo. 

Art. 8.° As acQÓes subscriptas em dinbeiro serd>o pagas pelo modo 
seguinte : 10 por cento no acto da subscrip<;ao e o restante quando fOr 
determinado pelo conseibo de administra^ao. 

Art. 9.° As acQoes, emquanto nao estiverem inteiramente pagas, se- 
rao nominativas. 

As a'CQóes inteiramente pagas podem ser nominativas ou ao porta- 
dor, á escolba dos proprietarios. 

Art. 10." A cessáo das acQóes ao portador opera-se pela venda do 
titulo e das acpdes nominativas por meio de uma declara^ao de trans. 
ferencia, assignada pelo cedente e pelo concessionario, ou seus bastan- 
tes procuradores. • 

' Em virtude d'esta declarapáo, a companbia efíectuará o registe da 
transferencia nos seus livros e fomecerá ao cessionario um novo titulo 
cm substituiQáo do cedente. 

Art. ll.<* O conseibo de administráoslo fíxará as taxas a pagar por 
cada convers§,o de ac(^oes nominativas em acgdes ao portador ou vice- 
versa e por cada transferencia de aceces nominativas. 

Art. 12.° A subscripQ§rO ou posse de uma ou mais acgoes importa 
plena adbesáo aos estatutos e regulamentos da companbia e ás delibe- 
raQ5es da assembléa geral. 

Art. 13.'' A responsabilidade de cada accionista é limitada ao paga- 
mento das acQdes que subscreveu. 

O accionista que nao satisfízer o pagamento das presta^oes estipu- 
ladas no artigo 8."* pagará um juro de 6 por cento ao anno pela somma 
em divida. 

Passados seis mezes, e depois de um novo aviso feito pela compa- 
nbia, se o accionista n&o satisfízer o seu compromisso, o conseibo de 
administra^áo, sem prejuizo dos direitos que a lei confere n'estes casos 
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á companhia, terá a faculdade de vender as acQoes no mercado, annul* 
lando os antigos títulos e entregando novo titulo ao comprador. 

TITULO IV 

ObrigagOes 

Art. 14.0 A companhia terá a faculdade de emittir obrigaQdes, e s& 
usar d'essa faculdade, sujeitar-se-ha a todos os deveres especiaos, que 
a. lei Ihe imponha por este motivo. 

TITULO V 

Administra^ílo da companhia 

Art. 15 "^ O consélho de administra^ao será composto de nao menos 
de sete, nem mais de onze membros, nomeados pela assembléa geral por 
tres annos, devendo a sua maioria ser portugueza. 

Cada administrador para poder exercer as suas func^des deve pos* 
suir, pelo menos, cem acpoes da companhia completamente liberadas e 
competentemente endossadas, que seráo inalienaveis durante o seu man- 
dato, e fícaráo depositadas na caixa da companhia. 

Os administradores escolheráo entre si um presidente, um vice-pre- 
sidente e um secretario. 

Art. IQ.o As reunioes do consélho de admínistra^ao sao presididas 
pelo presidente ou vice-presidente, na falta d'elles pelo administrador 
presente que tenha maior idade. 

Os administradores ausentes poderáo ser representados por pro- 
cúrapáo geral ou especial para um determinado ñm, dada a outro admi- 
nistrador. 

As resolugoes do consélho sao tomadas por maioria de votos. 

Art. I?."" Passado o terceiro anno depois da constitui<^áo da compa- 
nhia, o consélho de administrapáo que for eleito será renovado cada anno 
pela substituíQáo de um tergo de seus membros. 

Os administradores seráo em principio substituidos por ordem de 
antiguidades, recorrendo-se á sorte no caso em que a antiguidade seja 
a mesma. 

Os administradores substituidos sao reeligiveis. 

Art. 18." O consélho de administragáo tem os poderes mais latos para 
gerir a sociedade, tendo a faculdade de fazer todas as operaQoes ñnan- 
ceiras que jalgar convenientes, contrahir emprestimos com ou sem ga- 
rantía das propríedades ou rendimentos da companhia, vender ou com- 
prar quaesquer bens mobiliarios ou immobilíarios e exercer em geral em 
nome da companhia todos os poderes que nao sejam da competencia 
das assembléas geraes, ou contrarios ás leis e aos presentes estatutos, 
devendo prestar contas do exercicio d'estes direitos, á primeira assem- 
bléa geral que se reunir, ficando responsaveis para com a companhia, 
por todos os prejuizos que advenham dos actos praticados. 
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Art. 19.° Os administradores da companhia residentes habitualmente 
no estrangeiro, aiem do direito que téem de tomar parte ñas reunióos 
do conselho de administráoslo, poder-se-h9.o reunir em comité em Mar- 
selha, para estudar os negocios dependentes da administra^&o em geral, 
émittir seu voto sobre as resolu^des a tomar, e resolver qualquer ques- 
tao e decidir sobre todas as opera^oes, da sociedade cuja gerencia Ihe 
tenha sido confiada pelo conselho de administrapáo. 

§ 1.° Os administradores membros do comité de Marselha téem a fa- 
cuidado de elegerem entre si um presidente e um secretario. 

§ 2.° Qualquer administrador da companhia de passagem em Marse- 
lha tem o direito de tomar parte ñas reunióos do comité, como se d'elle 
fosse membro permanente. 

Art. 20.<^ O conselho de administrapáo pederá tambem delegar n'um 
ou mais administr^^dores uma parte dos seus poderes para a gerencia 
das operapoes da sociedade, e fíxar-lhes as attribuipdes e a remunerapáo, 
sendo o conselho juntamente com os seus delegados solidariamente res- 
ponsaveis pelos actos por estes praticados em harmonía com o seu man- 
dato. 

§ único. O administrador delegado, ou a maioria dos que o forem, se 
o conselho nomear mais de um, deverao ser portuguezes, bem como 
portuguezes deverao ser os representantes em África, em harmonía 
com o artigo 9.° e seu § único do decreto de 18 de novembro de 1800. 

As respectivas nomeagóes aerao communicadas ao governo. 

Art. 21. o Havendo vacatura no numero dos administradores, o con- 
selho de administragao pederá designar d'entre os accionistas um novo 
administrador, que occupará provisoriamente este logar ate á próxima 
assembléa geral, que a respeito d'elle deliberará sobre o preenchi- 
mento deHnitivo. 

O administrador nomeado por este modo para substituir um outro, 
desempenhará o seu cargo durante o periodo que faltava ao adminis- 
trador substituido. 

Art. 22.0 Os membros do conselho de administrapáo téem direito a 
um vencimento annual de £ 24 cada um, que seráo incluidas ñas des- 
pezas geraes, e á participagáo nos lucros liquides da companhia, men- 
cionada no artigo 37.° dos presentes estatutos. 

TITULO VI 

Consellio fiscal 

Art. 23.'» O conselho fiscal será composto de tres membros nomea- 
dos pela assembléa geral de entre os accionistas que possuirem pelo 
menos cincoenta acQoes da companhia. 

Estas acQoes seráo inalienaveis e fícaráo depositadas na caixa da 
companhia, durante o cargo de membro do conselho fiscal. 

No impedimento de um dos membros do conselho fiscal, ou dois ou- 
tros, julgando-o necessario, nomearáo quem os substitua até á reuniao 
da próxima assembléa geral. 
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O Gonselho fiscal poderá, sempre que o entender necessario, convo- 
car a assembléa geral. 

A nomeaQ&o do conselho fiscal é valida por um só anno. 

Os membros d'este conselho podem sempre ser reeleitos. 

A remunerapao dos membros do conselho fiscal será votada pela as- 
sembléa geral. 

TITULO VII 
Assembléa geral 

Art. 24.0 A assembléa geral, regularmente constituida, representa a 
totalidade dos accionistas. 

As suas resoluQÓes s&o obrigatorias para todos, mesmo para os ac- 
cionistas ausentes, interdictos ou dissidentes. 

Art. 25.<> A assembléa geral ordinaria reune-se todos os annos finan- 
ceiros em Lisboa, antes de 1 de Janeiro. 

Reunir-se-ha extraordinariamente todas as vezes que o conselho de 
administráoslo ou o conselho fiscal o julgarem necessario. 

Art. 26.0 Podem fazer parte da assembléa geral todos os accionistas 
que dez dias, pelo menos, antes da reuniao da assembléa geral, estejam 
inscriptos como possuidores pelo menos de cincoenta acc5es da com- 
panhia, ou que tenham feito o deposito das suas acpoes n'um dos ban- 
cos indicados pelo conselho de admlnistragao. 

A todos os accionistas proprietarios de acQoes nominativas, será en- 
viado, quando fór convocada a assembléa geral, um convite para essa 
assembléa e communicagáo dos assumptos dados para ordem do dia. 

O convite para as assembléas geraes será publicado, pelo menos, 
vinte dias antes da reuniao, na folha offícial (Diario do Govemo) de Lis- 
boa e n'um jornal de Marselha. 

Art. 27.<' O accionista que tem direito a tomar parte na assembléa 
geral pode fazer-se representar por outro accionista, que tenha direito 
a fazer parte d'ella. 

As sociedades, as firmas commerciaes e as senhoras poderao fazer- 
se representar por pessoa que nao seja accionista. 

O conselho de administra^áo indicará a forma da procuragao. 

^rt. 28° Cada accionista presente ou representado na assembléa ge- 
ral terá direito a um voto por cada numero de cincoenta acQdes que 
possua, sem que o numero d'esses votos seja superior a vinte e cinco, 
salvo a restricQáo imposta pela lei. 

Art. 29.° O conselho de adminlstragáo apresentará urna lista de pre- 
senta, na qual estaráo inscriptos os nomes de todos os accionistas que 
tenham direito a fazer parte da assembléa e o numero das respectivas 
acQ5es, que elles possuirem ou representare m, assim como o numero 
de votos a que tenham direito. 

Esta lista será rubricada em frente do nome do accionista, por elle 
mesmo, ou por quem o represente, antes de entrar na sala da assem- 
bléa geral. 
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Será entregue aos accionistas, em troca do deposito de seus títulos, 
um bilhete de admissáo nominativo e intransmissivel. 

Art. 30.** O presidente do conselho de administraQ&o, ou outro ad- 
ministrador designado pelo conselho, será o presidente da assembléa 
geral, nomeará um secretario e dois escrutiñadores, que seráo os ac- 
cionistas presentes na assembléa que representem maior numero de 
votos, e queiram acceitar esta nomeapáo. 

A acta da assembléa geral será assignada pelo presidente, pelos es- 
crutiñadores e pelo secretario. 

Art. 31.*> Para que a assembléa geral seja regularmente constituida 
é necessario qne os accionistas presentes, ou representados, represen- 
tem, pelo menos, um quarto do capital social. 

l.o Quando na reuniáo que houver, em virtude de uma primeira con- 
vocaQáo, nao estiver representado, pelo menos, um quarto do capital, 
proceder- se-ha á convocapáo de outra assembléa geral, que deverá reu- 
nir-se, pelo menos, quinze dias depois da data da primeira reuniáo. 

O annuncio para esta segunda reuniáo será publicado, pelo menos, 
com oito dias de antecedencia. 

2.0 As deliberapoes tomadas por esta segunda assembléa seráo vali- 
das, qualquer que seja o numero das acQdes representadas, mas nao é 
permittido tratar-se n'esta assembléa de assumpto que nao esteja men- 
cionado na ordem do dia da primeira assembléa, que nao chegou a 
constituir-se. 

Art. 32.0 As resoluQoes relativas á fusáo ou reuniáo com outras com- 
panhias, ao augmento ou diminuigáo do capital, á modificapáo dos es- 
tatutos ou a liquidagáo da sociedade, só poderáo ser válidas quando 
na assembléa estiverem representados dois terQOs do capital social, e 
só poderáo effectuar-se com a approvagáo do governo. 

No caso em que na primeira assembléa, convocada para alguns d*6s- 
tes fíns, nao estejam representados dois terpos do capital social, pro- 
ceder-se-ha em tudo por modo análogo ao preceituado no artigo pre- 
cedente. 

Art. 33.'> Quando os accionistas residentes no estrangeiro represen- 
tarem, pelo menos, 25 por cento do capital emittido, poderáo reunir-se 
em conferencia para os seguintes fíns : 

1.0 Examinar e discutir o relatorio e contas annuaes da administra- 
pao e o parecer do conselho fiscal acerca d'esses documentos ; 

2.0 Nomear d'entre si accionistas que venham represontal-os á as- 
sembléa geral ordinaria, em que seráo discutidos todos os relatorios e 
propostas. 

§ I."" Os accionistas eleitos em virtude do n.** 2.'* d'este artigo, seráo 
admittidos na assembléa geral, apresentando a acta da conferencia de- 
vidamente legalisada, e que contenha ; 

a) A indicapáo nominal dos accionistas que faziam parte da reuniáo, 
as resolupoes n'ella tomadas, e o numero de votos, quer a favor, quer 
contra, que houver obtido cada uma d'essas resolupOes; 

bj A declarapáo de que tiveram conhecimento dos documentos a que 
se refere o n.^ I."* d'este artigo. 
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§ 2.*" Estes representantes teráo na assembléa geral tantos votos 
quantos os que tiverem por suas acedes e mais os que competirem aos 
accionistas que representaren!, mas ñas YOta<;oes, os votos d'estes úl- 
timos serS.0 contados exactamente na propor^áo, quer a favor quer 
contra, que constar da acta da conferencia a que se refere o § I."" 

§ 3.° Para cumprir as disposlQdes d'este artigo, os accionistas resi- 
dentes em paiz estrangeiro, nomearáo d'entre si um accionista que será 
encarregado de receber da administrapao central os exemplares do re- 
latorio, as contas e parecer do conselho ñscal para os distribuir, podendo 
convocar a conferencia e corresponder-se com o conselho de adminis- 
tra^áo. Em Franca todas essas funcQoes pertencem ex-offício ao comité 
de Marselha. 

§ 4.0 O conselho de administrapáo, logo que os relatónos e contas ti- 
verem sido examinados pelo conselho fiscal é obrigado a remetter urna 
copia d'este documento ao accionista que tiver sido nomeado nos ter- 
mos e para os ñns declarados no paragrapho precedente. 

§ 5." As disposÍQoes anteriores nao prejudicam o direito que tem o 
accionista residente em paiz estrangeiro, de vir tomar parte pessoal- 
mente na assembléa geral, quando nao queira usar da faculdade que 
Ihe confere o § 3.<* 

§ 6-° O dia da reuniáo da assembléa será fíxado de modo que se 
possam executar as disposÍQ5es que este artigo contém. 

§ 7.0 Salvo o caso a que este artigo se refere, os accionistas residen- 
tes em paiz estrangeiro sao em tudo considerados accionistas nacionaes 
residentes em Portugal. 

TITULO vm 

Anno flnanceiro, fundo de regerTa, reparll^So de lucros 

Art. 34.° O anno financeiro da companhia acaba em 30 de abril. 

Art. 35.0 O conselho de administra^ilo fará cada anno um inventario 
de todos os valores movéis e immoveis pertencentes á companhia. 

O inventario e contas do anno findo seráo apresentados ao conselho 
fiscal, pelo menos, um mez antes do dia em que deve ter logar a assem- 
bléa geral. 

Art. 3Í3." Os lucros da sociedade seráo applicados, em primeiro logar, 
ao pagamento das despezas e encargos quaesquer da sociedade, com- 
prehendendo as amoFtisapoes de qualquer natureza fíxadas pelo con- 
selho de administragáo, e ás participagOes concedidas aos agentes e 
mais pessoal. 

Art. 37.'' Os lucros da sociedade, feita a deducpáo dos encargos men- 
cionados no artigo precedente, constituem os lucros liquides. 

D'estes lucros liquides, emquanto nao estiver constituida a reserva 
legal de 10 por cento do capital efíectuado, abater-se-ha, em primeiro 
logar, 5 por cento da importancia dos mesmos lucros para o fundo de 
reserva. 

O saldo será repartido da seguinte maneira: 10 por cento para o 
conselho de administragáo e 00 por cento para os accionistas. 
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O conselho de administrapao terá todavía a faculdade de propór á 
assembléa geral que, da somma disponivel para distribuir aos accio- 
nistas, seja deduzida urna determinada verba para constituir um fundo 
de previdencia. 

TITULO IX 

Liquida^jlu 

Art. 38.° Em caso de liquidaQ§.o, a assembléa geral extraordinaria 
em que ella for votada, nomeará liquidatarios e dará as instrucQÓes 
para o modo de proceder. 

TITULO X 
Uisposi^Oes transitorias 

Art. 39.° Em virtude da faculdade concedida pela lei, sao nomeados 
por tres annos, administradores, os srs.: Affonso de Moraes Sarmentó, 
Elizées Cusenier, F. E. Angst, Jacques Hubscher, Jacinto Parreira, Jayme 
Agnello dos Santos Couvreur, Jean Eschmann, Joaquim Carlos Paiva 
de Andrada e Mario Pinheiro Chagas; memores do conselho fiscal os 
srs. : conselheiro Augusto Gomes de Araujo, Nicoll Mac Nikoll e Wal- 
demar d'Orey. 

Art. 40.° A companhia tem o direito de conservar por mais de dez 
annos a propriedade dos bens immoveis que tiver adquirido e venha a 
adquirir. 

Secretaria d'estado dos negocios da. marinha e ultramar, em 23 de 
dezemliro de 1899. = Antonio Eduardo Villaga. 

(Diario do Governo de 2U de dezembro de 18911). 



Decreto de 28 de dezembro de 1899 

Manda abonar gratificao&o aos parochos daa freguezias da diocese de Cabo Verde. 

Ponderando o governador da provincia de Cabo Verde a necessidade 
de se estabelecer remuneraQ3.o mais condigna aos parochos das fregue- 
zias da respectiva diocese que por falta de sacerdotes em numero suf- 
fíciente s9.o encarregados de accumular temporariamente o servido 
parochial de outra freguezia vizinha, visto que, segundo o disposto no 
decreto de 30 de agosto de 1855, só podem, por aquello augmento de 
serviQo, ser abonados de metade da congrua da igreja que provisoria- 
mente Ihes for encommendada ; e 

Considerando que a exiguldade das congruas parochiaes e do ren- 
dimento do pó de altar das igrejas da referida provincia justificara a 
ampliagao da providencia contida no citado decreto 



2M FORTDOAL EM ÁFRICA 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, e 

Usando da faculdade concedida pelo § 1." do artigo Ib.^ do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.'^ Aos parochos das freguezias da diocese de Cabo Verde, 
que forem incumbidos de accumular o servido de outra igreja, será 
abonada, provisoriamente e a titulo de gratifícapao, a quantia corres- 
pondente a quatro quintas partes da congrua estabelecida para essa 
igreja, além da congrua que Ibes competir por aquella em que estive- 
rem servindo. 

Art. 2.<* Fica revogada a legislapSlo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. Papo, em 28 de dezem- 
bro de 1899. =REI. = Antonio Eduardo Villana, 

f Diario do Gotemo de 30 de dezembro de 1899). 



Decreto de 23 de dezembro de 1899 



Declara, qne as sociedadee constitaidaB em paiz estrangeiro, com sede no reino oo em ai- 
gama possessfto ultramarina portague£a,que tenliam por tím qnalquer ramo de commercio ou. 
indnetria, ou qnalquer expioragSLo agrícola ñas ditas posaessóes, téem de organisar-se inteira- 
mente de accordo com as disposipSes do código commercial portugnez. 

Tendo, por decreto com forpa de lei de 20 de fevereiro de 1894, sido 
declarado extensivo ás provincias ultramarinas o código commercial, 
approvado para o continente do reino e ilhas adjacentes pela lei de 28 
de junho de 1888 ; 

Considerando que, pelo § 2.° do artigo 2.<* d'aquelle decreto, está o 
governo auctorisado a fazer no referido código as modifíca^oes que as 
circumstancias especiaes das provincias ultramarinas exigirem, e a to- 
mar todas as providencias necessarias para facilitar a sua execuQáo ; 

Considerando que as disposipoes dos artigos 109.^ a 112.'* do código 
commercial, que se referem á representapáo social ou ao funcciona- 
mento das sociedades constituidas em paiz estrangeiro, para serem 
applicadas ñas provincias ultramarinas, carecem de ser devidamente 
reguladas, de modo que tenham a mais conveniente execuQ9.o ; 

Considerando quanto importa que, maniendo ás alludidas socieda- 
des a protecQio que as leis Ibes concedem, se adoptem providencias 
que assegurem ao estado a ñscalisagáo indispensavel dos actos execu- 
tados ou directamente por ellas, ou pelos seus representantes ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis* 
tros, e usando da auctorisapáo concedida ao governo pelo § I."" do artigo- 
ló.^' do primeiro acto addiccional á carta constitucional: 
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Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.*" As sociedades constituidas empaiz estrangeiro, com sede 
no reino ou em alguma possessao ultramarina portugueza, que tenham 
por fím qualquer ramo de commercio ou industria, ou qualquer expío- 
rapao agrícola ñas ditas possess5es, terao de organisar-se inteiramente 
de accordo com as disposiQ5es do código commercial portuguez. 

§ I.** Nos estatutos d'essas sociedades deverá inserir-se expressa- 
mente a clausula de que ellas se consideram sujeitas para todos os ef- 
feitos ás leis e aos tribunaes portuguezes. 

§ 2.C Nenhuma sociedade ñas condÍQóes indicadas n'este artigo pode 
funccionar oas provincias ultramarinas, sem que os seus estatutos se- 
jam registados no tribunal do commercio de Lisboa, e no tribunal com- 
mercial dá, respectiva comarca do ultramar. 

§ S."" Quando as sociedades estrangeiras tiverem por fím exclusivo 
ou principal a exploraQ§.o agrícola, em alguma possessao ultramarina 
portugueza,. aínda mesmo que nos seus estatutos se limite a menos de 
dez annos essa exploraQá.o, e a posse de quaesquer bens immobiliaríos, 
terá.0 os mesmos estatutos de ser approvados pelo governo da metro- 
pole. » 

§ 4.° Para as demais sociedades que nao tenham por fím a explorá- 
balo agrícola é mantida a disposíQao do § 2.° do artigo 162.° do código 
commercial. 

Art. 2.*' As sociedades legalmente constituidas em paiz estrangeiro» 
que estabelecerem ñas provincias ultramarinas succursal, ou qualquer 
especie de representapáo social ou particular, fícam sujeitas ás dispo- 
siíjoes do artigo 111.'* do código commercial e ás demais que Ihes forem 
ap plica veis ; 

^ único. Os representantes d'essas sociedades nao poderáo empre- 
hender qualquer explorapáo agrícola, e adquirir a posse de quaesquer 
bens immobiliarios, sem que as respectivas sociedades, na conformi- 
dade do § 3.° do artigo antecedente, sujeitem os seus estatutos á ap- 
provaQáo do governo ou obtenham para esse effeito a necessaria au- 
ctorisapáo na conformidade do § 2.* do artigo 162." do código com- 
mercial. 

Art. 3° As sociedades constituidas em paiz estrangeiro, ou seus re- 
presentantes, que nao cumprirem as disposíQoes dos artigos antece- 
dentes, ficam sujeitas ás commina^oes do artigo 112.° do código com- 
mercial, em que possam ter incorrido, sem prejuizo de nullidade dos 
actos praticados em contrario das disposíQoes contidas nos mesmos 
artigos. 

Art. 4." Os governadores das provincias ultramarinas enviaráo re- 
gularmente á secretaria da marinha e ultramar notas de todas as so- 
ciedades estrangeiras que, directamente, ou por meio de representantes, 
funccionem ñas mesmas provincias, indicando o genero de operapdes 
em que se empregam, e em que datas e termos cumpriram as disposi- 
Qoes do código commercial e d'este decreto. 

^ único. As notas a que se retere este artigo seráo publicadas nos 
respectivos boletins das provincias ultramarinas. 
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Art. 5.0 Fica revogada a legislapao em contrarío. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinba e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. Pago, em 23 de dezem- 
bro de 1899. -= REÍ. -= Antonio Eduardo Viüaga, 

f Diario do Governoy de S de Janeiro de 1900.> 



Decreto de 28 de dezembro de 1899 



Declara que é da competencia dos governadores das provincias ultramarinas prover de* 
unitivamente todos os empregados públicos, cu jos vencimentoe nfto excedam 500:^000 réis an- 
nuaes. 



Tendo-se suscitado duvidas acerca da interpreta^ao que deve ter o 
artigo l.o do decreto de 22 de junbo de 1898, quanto ao provimento, 
feito pelos governadores das provincias ultramarinas, dos logares cujos 
vencimentos n§.o excedam 500$000 réis annuaes ; e 

Considerando que urna lei geral nao deroga leis especiaes, salvo ex- 
pressa determinagao em contrario, e que sobre a forma de nomeapoes 
para empregos públicos no ultramar existem varias disposipoes espe- 
ciaos, que nao podem deixar de ser mantidas, por assim convir ao re- 
gular funccionamento dos servipos públicos ; 

Considerando que muito convem que esta doutrína fique expressa- 
mente consignada, para evitar duvidas e erradas interpretagóes : 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros ; 

Usando da auctorisagao concedida pelo § 1."* do artigo 15.° do prí- 
meiro acto addicional á carta constitucional da monarcbia : 
> Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.» Compete aos governadores das provincias ultramarinas 
prover definitivamente todos oa empregados públicos cujos vencimen- 
tos nSLo excedam óOOiíoOO réis annuaes, moeda do reino, salvo o caso de 
haver lei especial que regule o modo de fazer o provimento. 

§ único. Para os effeitos do presente artigo consideram-se compre- 
hendidos na disposigao genérica de vencimentos, o ordenado ou vencí- 
mentó de categoría, as gratifícagoes de exercicio e mais abonos de ca- 
rácter permanente. 

Art. 2.° Fica revogada toda a legislagao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinba e ultra- 
mar assim o tenba entendido e faga executar. Papo, em 28 de dezem- 
bro de 1899. = reí. = Antonio Eduardo VilloQa. 

(Diario do Gocerno, de 24 de Janeiro de 1900.) 
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^ Decreto de 28 de dezembro de 1899 

Manda crear um batalhto disciplinar na provincia d' Angola. 

Senhor. — Para completa execuQ&o das dísposÍQ5es do regalamento 
disciplinar das forjas militares ultramarinas é necessario que estejam 
constituidas unidades especiaos, onde sejam incorporados os indiyidaos 
ñas condÍQ5es previstas pelo mesmo regulamento. 

A única unidade que com esse fím existe actualmente no ultramar 6 
o batalhS.0 disciplinar de Mozambique, para onde seria bastante dispen- 
diosa a transferencia de prapas pertencentes ás guarni(;5es das provin- 
cias da África occidental. 

Alem d'isto, os deportados do exercito do reino, e os relegados pos- 
tos pelos tribunaes á disposiQ3.o do governo, os quaes multas vézes 
sao compellidos a assentar praga no ultramar, sao geralmente envia- 
dos para Angola, e distribuidos pelos diversos corpos da guarnipSo 
d'esta provincia, havendo manifesta vantagem em reunir esses indivi- 
duos n'uma só unidade, sujeita a um régimen especial, que contribaa, 
quanto possivel, para a regeneragao dos delinquentes, tornando-os di- 
gnos de servirem nos outros corpos das guarníQÓes ultramarinas. 

Taes s3.o as razóos que me levam a submett^r á elevada aprecia^io 
de Vossa Magostado o plano de organisapáo do batalhilo disciplinar da 
provincia de Angola. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 28 de 
dezembro de 1899. = Antonio Eduardo Villaga. 



Attendendo ao que me representou o ministro e secretario d'es- 
tado dos negocios da marinha e ultramar : hei por bera, no uso do dis- 
posto no § l.o do artigo 15.<» do acto addicional á carta constitucional, 
e tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, decretar o seguinte: 

Artigo I.*" É creado na provincia de Angola um batalhao disciplinar, 
destinado a receber as prapas das guarnigóes das provincias da África 
occidental, transferidas por motivo disciplinar, os deportados do exer- 
cito do reiijo e os individuos que em vírtude das disposigóes vigentes 
houverem de ser compellidos a alistamento no ultramar. 

Art. 2.0 O batalhá.0 terá quatro companhias com a composigilo in- 
dicada no quadro annexo ao presente decreto, sendo tres companhias 
destinadas ás prapas europoias e uma a pragas indigenas. 

§ único. Tanto no aquartelamento como na alimentag&o haverácotn- 
pleta separaQáo das pragas europeias e indigenas. 

Art. 3.° A sede do batalhao será determinada pelo governo, e as 
companhias poderáo ser mandadas destacar para onde for conveniente. 

Art. 4.° Os offíciaes do batalhao seráo escolhidos entre os do exer- 
cito do reino em commissáo no ultramar, ou entre os dos quadros ultra- 
marinos, e os offíciaes inferiores e os cabos entre os da guarnig&o da 

provincia. 

19 
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Art. 5.0 Os vencimentos dos offíciaes serEo os que Ihes conferir a 
lei vigente e os das pravas de pret serilo os constantes da tabella annexa 
a este decreto. 

Art. Q."" Os soldados do batalhao disciplinar que tiverem dado pro- 
.vas de completa regeneragao, poderao ser transferidos, mediapte pro- 
posta justiñcada do respectivo commandante, para outros corpos ultra* 
marinos. 

Art. 7.0 Este batalbSLo terá um régimen especial que será devida- 
mente regulamentado. 

§ único. Emquanto n^o estíverem promulgados os necessarios régu- 
lamentos, ser§*o applicadas ao batalháo disciplinar todas as disposiQ5es 
regulamentares em vigor para as forjas militares do ultramar. 

Art. 8.** Fica revogada a legisla^ao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim 6 tenha entendido e fa^a exccutar. Pago, em 28 de dezembro 
de 1899. = reí = Antonio Eduardo Villana, 



Compo8Í9áo do batalhao disciplinar da provincia de Angola 



Estado maior 

Tenente coronel, commandante 

Major 

Ajudante 

^Thesoureiro (offícial quartel mestre ou da admi 
nistra^SrO militar) 

Estado menor 

Sargento ajudante 

Contramestre de corneteiros 

Capitaes 

Tenentes 

Alferes 

Primeiros sargentos 

Sesudos sargentos 

Primeiros cabos 

Corneteiros 

Soldados, os que forem incorporados 

PraQas graduadas , 

Officiaes 

Total 



Urna 


Total 

do 

batalhfto 


companhia 




1 




1 


— 


1 


— 


1 




4 




1 


— 


1 


1 


4 


1 


4 


1 


4 


3 


12 


1 


4 


3 


12 


6 


24 


2 


8 







12 


50 


3 


16 


16 


66 



leoislaqXo relativa ás colonias pobtuqüezas 



269 



o numero de segundos sargentos será elevado até 5 e o de primeiros 
cabos até 10, por companhia, quando cada urna d'estas unidades tiver 
mais de 120 soldados incorporados. 

Pa^o, em 28 de dezembro de 1899. = Antonio Eduardo ViüoQa. 



Tabella dos vencimentos das pravas de pret do batalháo disciplinar 

da 9aarni9áo da provincia de Angola 



Vencimento diario 



Sargento ajudante 

Primeiros sargentos 

Segundos sargentos 

Primeiros cabos. 

Contramestre de corneteiros 

Cometeiros europeus 

Corneteiros indígenas 

Soldados europeus 

Soldados indigenas 




Observagoes 

1.* O abono de fardamento será de 30 reís diarios para todas as 
praQas. 

2.^ Os abonos de subsidio de marcba e residencia e de gratifíca^áo 
de readmissiLo, seráo os determinados pela legisla^áo vigente para as 
outras tropas da guarnigáo da provincia de Angola. 

3.* Os ofliciaes inferiores, primeiros cabos e equiparados, e bem assim 
os segundos cabos, soldados e corneteiros europeus, venceráo uma ra- 
Qáo diaria de 400 grammas de pao ; e os segundos cabos, soldados e cor- 
neteiros indigenas, uma ragao diaria de 500 grammas de farinha de 
mandioca, ou de egual por^áo de arroz. 

4.* O auxilio para rancho será incluido ñas tabellas orpamentaes de 
cada anno económico conforme for proposto pelo govemo geral da pro- 
vincia. 

PaQO, em 28 de dezembro de 1899. = Antonio Eduardo ViUaga, 



f Diario do Govemo de 30 de Janeiro de 19C0.) 






índice chronologico 

DA 

COLLECQÁO DE LEGISLAQÁO 

BELATIVA Á8 

COLONIAS PORTUGUEZAS EM ÁFRICA . 

PERTENCENTE AO ANNO DE 1899 

I 

Publicada pela revista ''PORTUGAL EM ÁFRICA" 



o 



Dezembro 



Dc«rei« de 19 — Approva 08 novos estatutos da eociedade dA atpri- 
cultura coloDÍal para a ezplorac¿o aerícola ñas ilhas de S. Thomó 
e Principe, e que do mesmo decreto faiem parte 76 

portarla de 91 — Bsclarece as attribuiQoes daaas pelo codif^ocom- 
merctai e pelo codig^o do processo commercial aos juizes presi- 
dentes dos tríbttnaes do commercio sobre yiatorias a navios e 
BURs cargan nos portos do Ultramar ' 1 

•ecreio de 99— Indica o processo a seguir nos diverso*! recursos 
em mnteria de impostes a qu<^ se refere o decreto de 21 de juiho 
de 1898, que extinguiu os tribunaes de contas das provincias ul 
tramarinas 1 

Secreto de 99— Approva a reforma da administra^ilo da instiga na 

provincia dn Angola 4 

•eereCo de 99 — Regula a exploraQ&o mineira ñas provincias ultra • 

marmaff 6 

Secreto de 99 — Manda applicar ¿ administracSo dos territorios da 
Companhia do Nyas^a as disposicoes do artigo 3.* do decreto 
com for^a de lei de 23 de dezembro de 1897 75 



(*) Segando determina a lei de 9 de oatubro de 18il, as leie «aó come^m a obrigor» pat* 
■ado certo prazo depois de jmó/teadcw no Diario do Gotemo. Por este motivo comepámot 
a publicar a legislac&o pela ordem chronologica da sna pablicaQ&o na folha official durante o 
anno de 1899, sendo esta a razáo por que se inclairam nosta volame algnns diplomas com data 
de 1898. Como porem é nzo mais geralmente seguido publicar em separado a legisla^&o de 
cada auno, resoiTemoa adoptar a ordem chronologica da assignatnra dos diplomas, ero vez de 
seguir a ordem chronologica da sua publicagao no * Diario». 
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Janeiro 

Porlarla ile 14 — Manda declarar aos govemadores das pro- 
vincias oltramarinas que as disposiQoes da portaría de 21 de 
janho de 18d8, relativamente a transgressóes em materia do 
imposto do sello, silo para todos os eneitos.applicaveis ao ul- 
tramar 75 

Decreto de itB — Approva o regulamento para o servido de pi- 
lotagem no porto da Beira, dos territorios sob a jurisdic^ao da 
Companhia de Mozambique e que do mesmo decreto faz parte. 84 

Fevereiro 

Portarla do tM — Manda adoptar diversas disposÍQ5es provi- 
soriamente acerca da importa^áo de vinhos ñas alfandegas da 
provincia de Mozambique 94 

AbrU 

Portarla de 1 1 — Approva e manda adoptar o novo regula- 
mento para as nomeaQóes de embarque dos offíciaes da ar- 
mada, destinados ao servido ñas divisdes e esta^des navaes no 
ultramar, e qué da mesma portaría taz parte 95 

Halo 

Decreto de lt& — Approva o regulamento que fíxa a competen- 
cia disciplinar e fiscal dos chefes militares das circumscripQÓes 
dos territorios da Companhia de Mozambique, e que do mesmo 
decreto faz parte 101 

Jiinlio 

Decreto de 9 — Approva o regulamento do conselho das pau- 
tas ultramarinas, e que do mesmo decreto faz parte 102 

Portarla de 15 -^ Fíxa os direitos que teem em caso de doenpa 
os operarios contractados para servirem no ultramar, e os em- 
pregados de nomeagáo provincial, de carácter provisorio, ou 
mterino, supranumerarios, ou n&o confirmados em quadro le- 
gal , 104 

Jullio 

Decreto de 1 3 — Approva o regulamento para o commercio de 
armas, muni^óes e pólvoras nos territorios da Companhia do 
Nyassa, e que do mesmo decreto faz parte 105 

Portarla de 19 — Declara que os govemadores dos territorios 
das companhias n&o gosam da competencia especial dada aos 
govemadores geraes das provincias ultramarinas pelo § único 
do art. 13.0 do decreto de 1 de dezembro de 1869, nem aos em- 
pregados administrativos das mesmas companhias é applica- . 
vel a garantía a que se refere o art. 357.» do código adminis- 
trativo de 1842 111 

I«el de ti — Determina que sejam applicadas ñas provincias e 
districtos autónomos, e postas em vigor na parte exequivel, as 
disposiz5es do código de Justina militar de 13 de maio de 1896, 
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com as altera^Qes proscriptas na carta de leí de 26 do mesmo 
mez e anno 111 

Agosto 

Portarla de 14 — Confirma á Companhía de Mossamedes o di- 
reito para a construc^ao d'um caminho de ferro que, partindo 
da Babia dos Tigres ou do Porto Alexandre, se dirija á villa do 
Humbe, e bem assiih d'uma linba telegrapbica que siga o per- 
curso do mesmo caminho de ferro 130 

■decreto de 1 9 — Approva os estatutos da Companbia Portu- 
guesa das minas d'oiro de Manica, e que do mesmo decreto fa- 
zem parte 112 

Decreto de 1 9 — Approva a tabella das percentagens que com- 
petem aos escriv3.es de fazenda e seus delegados e aos recebe- 
dores do conseibo e seus propostos na provincia d' Angola e que 
do mesmo decreto faz parte 112 

Decreto de 1 9 — Approva o regulamento de policía e servidos 
sanitarios na Beira, nos territorios da Companbia de MoQambi- 
que, e que do mesmo decreto faz parte 115 

I^et de 1 9 — Auctorisa o governo a assegurar a manuten^ilo do 
régimen de protecgao pautal a favor dos géneros e mercado- 
rias de producQáo propria das provincias ultramarinas, impor- 
tadas ñas alfandegas do continente e ilbas, quando n§.o baja 
aquí producto similar 122 

I^ei de 1 Y — Auctorisa o governo a proceder de 10 em 10 annos 
ao recenseamento da populáoslo ñas possess5es ultramarinas. 124 

I^el de 1 Y — Auctorisa o governo a mandar proceder ao estudo 
de um plano geral de viapáo que satisfaga ás necessidades agri- 
colas, commerciaes e industriaos da ilba de S. Tbomé e Prin- 
cipe 125 

f^el de 1 Y — Auctorisa o governo a mandar construir e explorar 
um camtnbo de ferro desde o littoral do districto de Benguella 
á fronteira leste da provincia d'Angola, conforme as bases que 
da mesma lei fazem parte 127 

Decreto de lY — Eleva provisoriamente a 4$500 réis por hecto- 
litro o direito das bebidas alcoolicas importadas no districto do 
Congo 130 

liOl de 1 Y — Estabelece o novo régimen de tributagáo do alcool 
e aguárdente, nos districtos de Loanda, Mossamedes, Benguella 
eLunda 137 

Decreto de lY — Approva o plano de organisagáo da columna 
de operaQoes nos territorios sob a administraQáo da Companbia 
do Nyassa, e que do mesmo decreto faz parte 139 

Decreto de 1 Y — Declara extensivas ás pravas de pret do exer- 
cito do reino, que v§.o servir ñas companhias privilegiadas, as 
disposiQóes da carta de lei de 27 de julho de 1882 139 

Setembro 

Ijei de 1 — Auctorisa o governo a tornar extensivas aos faculta- 
tivos e pharmaceuticos dos quadros de saude das provincias 
ultramarinas as regalías estabelecidas pelo art. 7.^ do decreto 
de 11 de dezembro de 1851 para os offíciaes do exercito e da 
armada 137 

I^el de Y — Auctorisa o governo a proceder á construcQao e ex- 
ploraQ3.o das obras necessarias para o melboramento do porto 
de Louren<;o Marques, conforme as bases que da mesma lei fa- 
zem parte 143 
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Decreto de l3--ApproYa para ter iminediata execupao na 
provincia d' Angola o regulamento da importa^ao e uzo de ar- 
mas e maníQÓes, e que do mesmo decreto faz parte 139 

Deereio de %0 — Declara que, quando o serTiQO dos condemna- 
dos do deposito geral da provincia d* Angola fOr retribuido por 
terceiros, pertencerá um quinto da retribuigáo ao condemnado 
e quatro quintos ao cofre do deposito 144 

Decreto de 90 — Applica a todas as comarcas do districto ju- 
dicial de Loanda o decreto de 15 de dezembro de 1894, sobre os 
réus reincidentes 145 

Decreto de tO — Applica aos processos crimes por abuso de 
liberdade de imprensa, ñas provincias ultramarinas e districto 
autónomo de Timor, o disposto no § 2.o do art. 3.<> da carta de 
lei de 7 de julbo de 1898 145 

Decreto de 90 — Determina que os juizes substitutos dos de 
direito das comarcas de barlavento e sotavento da provincia 
de Cabo Verde, e os substitutos dos delegados, recebam a gra- 
tifícagáo correspondente a 300$0(X) réis annuaes, quando em ef- 
fectivo serviQO, e o substituto do sub-delegado do julgado mu- 
nicipal de S. Vicente a de 200$000 réis, ñas mesmas condipoes . 14& 

Decreto de ZO — Define as attribuipoes que competem a cada 
um dos delegados do procurador da corOa e fazenda da comarca 
de S. Thomé 147 

Portarla de 9G — Esclarece a interpretaQS.o do § 2.^ do art. 103.<> 
da carta de lei de 28 de maio de 1896, que reorganisou o ser- 
vido de saude das provincias ultramarinas, relativamente ao 
numero de anfios que será contado aos aspirantes a facultati- 
vos do ultramar para a reforma 149 

Decreto de 1t9 — Declara em vigor ñas provincias ultramari- 
nas a carta de lei de 21 de maio de 1898, que regula o processo 
para o despejo de predios urbanos no coptinen te 149 

Decreto de «9 — Determina que os presidentes das relapóes 
do ultramar passem a dar no fím do anno judicial as informa- 
Qóes acerca de todos os funccionarios de justiga, em vez de 
serem semestralmente 160 

Decreto de 91 — Regula as nomeaQ5es dos substitutos dos jui- 
zes de direito da provincia de Cabo Verde 151 

Outubro 

Decreto de 4 — Confere ao govemador dos territorios da Com- 
panhia do !Nyassa as mesmas attribuigóes concedidas por de* 
creto de 17 de maio de 1897 ao govemador dos territorios da 
Companhia de Mogambique 151 

Portarla de 9 — Esclarece as duvidas suscitadas sobre a Ínter- 
pretagao do n.*" 5.° do § único do artigo l.o da carta de lei de 21 
de agosto de 1856, que preceitua que nao possa ser alheado 
uma zona de 80 metros de largura, partindo do ponto onde co- 
meta a vegetapáo para o interior 152 

Decreto de 1 9 — Approva o regulamento do matadouro e da 
policia das carnes verdes no Ibo, nos territorios sób a admi- 
nistragáo da Companhia do Nyassa, e que do mesmo decreto 
faz parte. 153 

Decreto de 1 9 — Approva, para ter execupáo nos territorios 
sob a administra^ao da Companhia do Nyassa o regulamento 
dos processos de imposipao de multas por transgressdes e que 
do mesmo decreto faz parte 155 

Decreto de ?S— -Approva e manda executar a organisat^o 
aduaneira das provincias de Angola e S. Thomé e Principe, que 
do mesmo decreto faz parte 158 
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Novembro 

Portarla de O — Manda declarar aos governadores das pro- 
vincias ultramarinas que os ministros do culto est&o isentos 
de contribuidlo industrial pelos proventos do culto 184 

Decreto de H — Declara que as concessóes de terrenos baldíos 
feitas pelos govemadores das provincias ultramarinas nao po- 
dem ser transferidas, vendidas ou alienadas sem previa e ex- 
pressa auctorisaQ&o do governo da metropole 185 

Decreto de O ~ Altera a organisaQ3.o dada ao districto do Congo 
por decreto de Bl de maio de 1887 no tocante a vencimentos, at- 
tribuÍQ5es e nomea^óes dos respectivos iunccionarios adminis- 
trativos 185 

Decreto de O — Constitue a junta administrativa do caminho de 
ferro de Benguella e designa as suas attnbuiQdes 189 

Decreto de O — Approva para ter immediata execu^áo ñas pro- 
vincias ultramarinas o regulamento do trabalho dos indígenas 
e que do mesmo decreto faz parte 189 

Decreto de O — Organisa os servigos agronómicos ñas provin- 
cias ultramarinas 208 

Portarla de II — Determina que o governador geral da pro- 
vincia de Mozambique, ouvido o director da alfandega de Lou- 
renpo Marques, proceda a uma revisáo dó diploma provincial 
de 27 de agosto de 1896, e elabore um projecto definitivo da or- 
ganisa(;áo dos serviQOS do circulo aduaneiro da costa oriental, 
e do respectivo quadro, que submetterá á approvagáo do go- 
verno 186 

Portarla de 19 — Nomeia uma coDimiss§.o a ñm de, tomando 
conhecimento de trabalhos já formulados sobre concessdes de 
terrenos no ultramar, apresentar ao governo um novo proje- 
cto sobre o assumpto 211 

Portarla de 19 — Ordena que os gobernadores das provincias 
ultramarinas formulem com urgencia os regulamentos a que 
se refere o decreto de 9 do corrente acerca do trabalho dos in- 
dígenas 248 

Portarla de 1t2 — Autorisa a Companhia do Nyassa a dar a 
denominapáo do Porto Amelia á povoagáo que vae estabelecer 
na bahía de Pemba 247 

Portarla de !93 — Determina que os governadores das posses- 
s5es ultramarinas enviem á secretaria do ministerio, até 31 de 
marpo de 1900, os projectos de regulamentos e instrucQóes es- 
peciaes que entendam conveniente adoptar-se para se poder 
realisar o primeiro recenseamento geral da populap&o ñas mes- 
mas possessSes 213 

Decreto de It3 — Approva e manda p6r em execuQ3.o ñas pro- 
vincias e distríctos autónomos do Ultramar, incluindo os terri- 
torios das companhias privilegiadas, desde 1 de margo de 1900, 
o regulamento disciplinar das forgas ultramarinas e que do 
mesmo decreto faz parte 213 

Dezembro 

Decreto de 9 — Declara extensivas a todos os servíQOs adua- 
neiros ultramarinos as disposipóes dos artigos 45.*" e 108.'' do 
régimen aduaneiro das provincias de Angola e S. Thomé e Prin- 
cipe, approvado por decreto de 25 de outubro ultimo 248 

Portarla de IS — Nomeia uma commissáo afím de formular 
uma proposta de lei para a organisapSlo de escolas para educa- 
Qáo de missionarios 249 



276 FOBTDOAL BM AEBICA 

Heereto de 93 — Dá noTa organisaQ&o aod senriQOS de fazenda 
da Guiñé portugueza 250 

Decreto de 9S — Manda crear em LourenQO Marques um labo- 
ratorio chimico para analyse de yinhos e azeites 253 

Decreto de 9S — Approva os estatutos da "Companhia do Bo* 
rOr„, na prorincia de Mo^mbique, e que do mesmo decreto faz 
parte 256 

Decreto de 93 — Declara, que as sociedades constituidas em 
paiz estrangeiro, com sede no reino ou em alguma possessao 
ultramarina portugueza, que tenham por fím qualquer ramo 
de commercio ou mdustria, ou qualquer explora^áo agrícola 
ñas ditas possessQes, téem de organisar-se inteiramente de ac- 
cordo com as disposi^es do código commercial portuguez 264 

Decreto de 99 — Manda abonar gratifícagáo aos parochos das 
freguezias da diocese de Cabo Verde 262 

Decreto de tH — Declara que é da competencia dos govemado- 
res das provincias ultramarinas prever definitivamente todos 
os empregados públicos, cujos vencimentos nao excedam réis 
5001000 annuaes 266 

Decreto de 911 ~ Manda crear um batalhSlo disciplinar na pro- 
vincia d' Angola 267 
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AifiniíiiAtracao de JuAlIca na provincia d'Angola, appro- 
vou-se a respectiva reforma' 4 

it^ronomo» — Vide Servidos agronómicos. 

Alcool e afi^uardenle Vide Bebibas alcoolicas — Estabeleceu-se 
o novo régimen de tributapáo do alcool e aguárdente, nos dis- 
trictos de Loanda, Mossamedes, Benguella e Lunda 137 

Anudóla — Vide Administrado da Justina. Organisagáo aduaneira. 
Armas t muniQdes. Batáüiüo disciplinar. 

Arma» e nMnie^ftem — Approvou-se para ter immediata exe- 
cuQüo na provincia d'Angola o regulamento da importábalo e 
uzo de armas e munÍQ5es 139 

Approvou-se o regulamentp para o commercio de armas, mu- 

nÍQ5es e pólvoras nos territorios da Companhia do Nyassa. . . 105 

AttrlliaicOeM — Defínem-se as q)ie competem a cada um dos 
delegados do procurador da coroa efazenda da comarca de 
S. Thomé 147 

Conferiu-se ao govemador dos territorios da Companhia do 

Nyassa as mesmas attribuiQoes concedidas por decreto de 17 
de maio de 1897 ao governador dos territorios da Companhia 
de Mogambique 151 



BaldloM— Declarou^e que as concess5es de terrenos baldios feitas 
pelos governadores das provincias ultramarinas nao podem 
ser transferidas, vendidas ou alienadas sem previa e expressa 
auctorisapáo do governo da metropole 185 

Baialliáo disciplinar — Foi mandado crear na provincia 
d'Angola 267 
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Bebidaii alcoolica» — Blevou-se provisoriamente a 4^500 réis 
por hectolitro o direito das bebidas alcoolicas importadas no 
districto do Congo 130 

Belr» — Vide Pilotagtm. 8ervÍQ0H sanitarios. 

Bengruella — Vide Gaminhos de ferro. Junta administrativa. 

c 

Cabo Vor«le — Vide GratifkaQoes. Substitutos. 

Caminliofi dc^ ferro — Auciorisou-se o governo a mandar con- 
struir e explorar um caminho de ferro desde o littoral do dis- 
tricto de Benguella á fronteira leste da provincia d'Angola . . . 127 

Confírmou-se á Companhia de Mossamedes o direito para a 

construcQ&o d'um caminho de ferro que, partindo da Bahia dos 
Tigres, ou do Porto Alexandre, se dirija á villa do Huml^e, e bem 
assim d'uma linha telegraphica que siga o percurso do mesmo 
caminho de ferro 130 

CarneM verdón — Vide Matadouro. 

CliefeM militare» — Vide Competencia. 

Circulo aduanelro — Determinou-se que o governador geral 
da provincia de Mogambique, ouvido o director da alfandega 
de LourenQO Marques, proceda a uma revisto do diploma pro- 
vincial de 27 de agosto de 1896, e elabore um projecto deñni- 
tivo da orgahisagao dos servidos do circulo aduaneiro da costa 
oriental, e do respectivo quadro, que submetterá á approvagao 186 
do governo . 

Codillo de Juiíilca militar— Determinou-se que sejam appli- 
cadas ñas provincias e districtos autónomos, e postas em vi- 
gor na parte exequivel, as disposigdes do código de justiga mi- 
litar de 13 de maio de 1896, com as alterapóes prescriptas na 
carta de lei de 26 do mesmo mez e anno 111 

Columna de operai-Ot^M — Approva o plano de organisa- 
qS.0 da columna de operagóes nos territorios sob a administra- 
Qáo da Companhia do Nyassa, e que do mesmo decreto faz 
parte 139 

Companhia do Roror — Vide Estatutos. 

Companilla de Mo^amiftlque — Yiáe Pilotagem. Polidaeser' 
víqos sanitarios. Chefes militares 

Companhia de MowMamedeN — Vide Caminho de ferro. 

Companhia do IVyaniia — Vide Columna de operagdes. Attri- 
huigdes. Matadouro. TransgressÓes. Armas t munigdes. Porto Amelia. 

Mandou-se appiicar á administrapáo dos territorios da Com- 
panhia do Nyassa as disposipoes do artigo 3° do decreto com 
forga de lei de 23 de dezembro de 1897 75 

Competencia dlMciplinar e flMcni— Approvou-seoregula- 
mento que fíxa a competencia disciplinar e fiscal dos chefes 
militares das circumscripgóes dos territorios da Companhia de 
Mozambique, e que do mesmo decreto faz parte 101 

Competencia — Vide Govemadores dos territorios da Companhia. 

ConceMNdeM de terrenoM— Nomeiou-se uma commissSlo a fim 
de, tomando conhecimento de trabalhos já formulados sobre 
concessóes de terrenos no ultramar, apresentar ao governo 
um novo projecto sobre o assumpto 211 

Condemnadoü — Declara-se que, quando o servido dos con- 
demnados do deposito geral da provincia d'Angola f5r retri- 
buido por terceiros, pertencerá um quinto da retribuipáo ao 
condemnado e quatro quintos ao cofre do deposito 144 

Conuco — Vide Bebidas aicoolicas. Funccionarios administrativos. 

Contrlhui^ao induiitrlal —Vide Ministros do cuito. 
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D 

DespoJoM de preilloM urbanos — Declarou-se em vigor ñas 
provincias ultramarinas a carta de leí de 21 de malo de 1898, 
que regala o processo para o despejo de predios urbanos no 
continente 149 

DIviwAei» nairaes no ullramar — Vide Embarque. 

Doen^a do» operarloM coniractadON— Fixou-se os direi- 
tos que teem em caso de doenga os operarios contractados 
para servirem no ultramar, e os empregados de nomeagáo pro • 
vincial, de carácter provisorio, ou interino, supranumerarios, 
ou nSlo confirmados em qaadro legal 104 

E 

Bmliariiue de oHlclaen da armada — Approvouse e man- 
dou-se adoptar o novo regulamento para as nomea^óes de em- 
barque dos offíciaes da armada, destinados ao serviQO ñas di 
vis5es e estaQÓes navaes no ultramar, e que da respectiva por- 
taría faz parte 95 

RinpreiiadoN da» coiiipaiiliia« —Vide Govemadorea das C^m- 
panhias. 

BacolaM para ediiracdo de mlwMloaarioM— Nomeiou-so 
uma commiss&o afím de formular uma proposta de lei para a 
organisaQá.0 de escolas para educapáo de missionarios . . '. 249 

Baerliae» de rasen da — Vide Tabeüas. 

Enlacie» na va en — Vide Divisoes navtus. 

EatatatoN — Approvaram-se os estatutos da Companbia Boror 
na provincia de Mozambique 255 

Approvaramse os estatutos da Companbia Portugueza das 

minas d*ouro de Manica 112 

Approvaram-se os novos estatutos da sociedade de agricul- 
tura colonial para a expío rapáo agrícola ñas ilbas de S. Thomé 
e Principe 76 

Bxploracuío minelra — Regulou-se a exploraQ3.o mineira ñas 
provincias ultramarinas 6 



Facallaf 1%'OM >- Vide Fharmaceuticos 

PorcaM ullramarinaii — Vide Regulamento disciplinar. 

Fane<?ioiiario« admlninlraUvoM — Alterou-se aorganisapSlo 
dada ao districto do Congo por decreto de 31 de maio de 1887 
no tocante a vencimentos, attribuÍQÓes e nomeagóes dos res- 
pectivos funccionarios administrativos 185 

G 

QowernadoreN do« territorios daMcompanliiaN — De- 

clarou-se que os govemadores dos territorios das companhias 
n&o gosam da competencia especial dada aos govemadoces 

§eraes das provincias ultramarinas pelo § único do art. 13."* do 
ecreto de 1 de dezembro de 1869, nem aos empregados admi- 
nistrativos das mesmas companhias é applicavel a garantía a 
que se refero o art. 357.** do código administrativo de 1842. . . 111 
dratiOcaefto — Determinou-se que os jaizes substitutos dos 
de direitb das comarcas de Barlavento e Sotavento da provin- 
cia de Cabo Verde, e os substitutos dos delegados, recebam a 
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gratifíca^&o correspondente a 300$000 réis annoaes, quando 
em effectivo servíQO, e o substituto do sub-delegado do julgado 
municipal de S. Vicente a de 200$000 réis, ñas mesmas condi- 
^Oes 145 

Mandou se abonar gratifícapio aos parochos das freguezias 

da diocese de Cabo Verde 26^ 

C¡aiaé — Vide Servigos de fagenda. 

I 

llio — Vide Matadouro. 

Jmporia^ilo de w I n bou —Mandaram-se adoptar di versas dis- 
' posiQdes provisoriamente acerca da importarse de vinbos ñas 
alfandegas da provincia de Mozambique 94 

Impoiil^ d« «ello— Vide Transgres^ts. 

ImpoMON — Vide Recursos. 

Impk'enwa — Vide Liberdade de imprensa, 

Indifrenaii — Approvou-se para ter Immediata execupirO ñas 
provincias ultramarinas o regulamento do trabalho dos indí- 
genas 189 

Inrorma^Oeii — Determino u-se que os presidentes das relapóes 
do ultramar passem a dar no fím do anno judicial as informa- 
Qdes acerca de todos os funccionarios de justiza, em vez de 
serem semestralmente 150 



Junta adminltiirallA'a — Constituiu-se a junta* administra- 
tiva do caminho de ferro de Benguella e designou-se as suas 
attribuiQdes 189 



ftialioratorlo ehlmlco — Mandou-se crear em LourenQO Mar- 
ques um laboratorio chimico para analyse de vinhos e azeites. 253 

liilierdade de Imprennn — Applicou-se áos processos cri- 
mes por abuso de liberdade de imprensa, ñas provincias ultra- 
marinas e districto autónomo de Timor, o disposto no § 2."* do 
art. 3.° da carta de lei de 7 de julho de 1898 145 

l40ureneo Marque» — Vide Forto de, 

M 

Mafadonro — Approvou-se o regulamento do matadouro e da 
policía das carnes verdes no Ibo nos territorios sob a admi- 
ni8traQ§.o da Companhia do Nyassa * 153 

MlnaN — Vide Explora^ mineira. 

d*ouro de Uanlca — Vide Estatutos. 

Minlntrotí do culto — Mandou-se declarar aos governadores 
das provincias ultramarinas que os ministros do culto est&o 
isentos de contribuiQáo industrial pelos proventos do culto. . . * 184 

mmilonariofi -^ Vide Escolas. . 

Mo^amblaue — Vide CirculQ aduaneiro. 

Multf^m ^ \iáe Transgressoes, 

, N 

Nawlo««-«Vide Vistoriás. 
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OperarioM — Vide Doengas, 

Ori^anliia^ao aduaneira — Approvou-se e mandou-se exe- 
cutar a organisapáo aduaneira das provincias de Angola e 
S. Thomé e Principe 158 



Parodio» — Vide Gratificares. Ministros do euUo. 

Pauta» ultra marina»— Approvou-se o regulamento do con- 
selho das pautas ultramarinas 102 

Pemba — Vide Porto Amelia. 

PliarmapeutlcoM — Auctorisou-se o govemo a tomar exten- 
sivas aos facultativos e pharmaceuticos dos quadros de saude 
das provincias ultramarinas as regalias estabelecidas pelo 
art. 7.° do decreto de 11 de dezembro de 1851 para os offíciaes 
do exercito e da armada 137 

Pilotaje m — Approvou-se o regulamento para o servido de pi- 
lotagem nos portes da Beira (Mozambique) .84 

Popnlaeáo — Vide Becenceamento. 

Porto Amella — Auctorisou-se a companhia do Nyassa a dar 
a denomina^&o do Porto Amelia á povoaQ&o que vae estabelecer 
na bahia de Pemba 247 

Porto fie Eiou renco Mariine» — Auctorisou-se o govemo a 
proceder* á constrúcQio e exploraQiío das obras necessarias 
para o melhoramento do porto de boureuQO Marques 143 

Pra^a» de pret — Declarou-se extensivas ás prapas de pret do 
exercito do reino, que vá.o servir ñas companhias privilegia- 
das, as disposiQ5es da carta de lei de 27 de julho de 1882 139 

Prewldente» das reiacde» — Vide Infarmagóes. 

Protec^ao pantal — Auctorisou-se o govemo a assegurar a 
manutenpáo do régimen de protecpEo pautal a favor dos gé- 
neros e mercaderías de produc<;£o propria das provincias ul- 
tramarinas, importadas ñas alfandegas do continente e i^bas, 
quando ná.o haja aqui producto similar 122 

Prowlmento de empreiroM — Declarouse que é da compe- 
tencia dos gevernadores das provincias ultramarinas prever 
defínitivamente todos os empregados públicos, cujos venci- 
mentes nao excedam 5(X)$0(X) réis annuaes , . 266 

Recebedore» — Vide TabeUa. 

Recen mea mentó da populacao — - Auctorisou-se o governo 
a proceder de 10 em 10 annos ao recenseamento da populag§.o 
ñas possessoes ultramarinas . . 124 

Determinen- se que os gevernadores das possess5es ultrama- 
rinas enviem á secretaria do ministerio, até 31 de marpo 
de 1900, os projectos de regulamentos e instrucQóes especiaos 
que entendam conveniente adoptar-se para se poder realisar 
o primeiro recenseamento geral da populaQ&o ñas mesmas 
possessdes . 213 

RecuraoM em materia» de Imposto» — Indicou-se o pro* 
cesso a seguir nos diversos recursos em materia de impostes 
a que se refere o decreto de 21 de julbo de 1898, que extinguiu 
os tribuhaes de contas das provincias ultramannas 1 

Regulamento dl»clpllnar — Appírovou-se e mandou-se pOr 
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em execu^o ñas provincias e districtos autónomos do Ultra- 
mar, incluindo os territorios das companhias privilegiadas, 
desde 1 de marpo de 1900, o regalamento disciplinar das forjas 

ultramarinas 213 

«lo Crabullio dotí indlcenaM — Ordenou-se que os go- 



vernadores das provincias ultramarinas fórmulem com urgen- 
cia os regulamentos a que se refere o decreto de 9 do corrente 

acerca do trabalho dos indígenas 248 

Belneltfeitteii — Applicou-se a todas as comarcas do districto 
judicial de Loanda o decreto de 15 de dezembro de 1894, sobre 
os réus reincidentes 145 

06o Tlionié e Principe — Vide Viagoes. AtUibuií^es. Organi- • 
sagáo aduaneira. 

ffervI^oM aduanelroA — Determinou-se que o govemador ge- 
ral da provincia de Mozambique, ouvido o director da alfan- 
dega de Lourengo Marques, proceda a uma revisáo do diploma 
provincial de 27 de agosto de 1896, e elabore um projecto defi- 
nitivo da organisaQáo dos servipos do circulo aduaneiro da 
costa oriental, e do respectivo quadro, que submetterá á ap- 
provapáo do govemo 186 

Declararam-se extensivas a todos os servíQOs aduaneiros ul- 
tramarinos as disposíQóes dos artigos 45." e 108.*" dor régimen 
aduaneiro das provincias de Angola e S. Thomé e Principe, 
approvado por decreto de 25 de outubro de 1899 248 

avronomlcoM — Organisa os servipos agronómicos ñas 

provincias ultramarinas 208 

de f asen da — Deu-se nova organisag&o aos servidos de fa- 

zenda na Guiñé portugueza 250 

«an I tartos — Approvou-se o regulamento de policía e ser- 

víqos sanitarios na Beira, nos territorios da companhia de 
Mozambique 115 

de Maude — Esclareceu-se a interpretagao do § 2.*' do ar- 
tigo 103.° da carta de lei de 28 de maio de 1896, que reorgani- 
80U o servido de saude das provincias ultramarinas, relativa- 
mente ao numero de annos que será contado aos aspirantes a 
facultativos do ultramar para a reforma 149 

0ocledade de agricultura colonial — Vide EstatiUos. 

conMtituida» em país eMranveiro — Declarou-se 

que as sociedades constituidas em paiz estrangeiro, com sede 
no reino ou em alguma possessáo ultramarina portugueza, que 
tenham por fím qualquer ramo de commercio ou industria, ou 
qualquer explorapáo agrícola ñas ditas possessoes, téem de or- 
ganisar-se inteiramente de accordo com as disposipóes do có- 
digo commercial portuguez 264 

•al»»iituioM doM JulsEeM de direito — Regularam-se as at- 
tribuip5es dos da provincia de Cabo Verde 151 

T 

Tal^ella dan percentagen» — Approvou-se a tabella das 
percentagens que competem aos escriv3.es de fazenda e seus 
delegados e aos recebedores do concelho e seus propostos na 
provincia d' Angola e que do mesmo decreto faz parte 112 

Trabaliio do« indlüenas — Vide Indígenas. 

Tranni^reaiiOeN ~ Approvou-se para ter execupSiO nos territo- 
rios sob a administrapáo da Companhia do Nyassa o regula- 
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mentó dos processos de imposi^&o de multas por transgres- 

sóes 165 

— do laipoKto do «ello — Mandou-se declarar aos gover- 
nadores das provincias ultramarinas que as disposipóes da 
portada de 21 de junho de 1898, relativamente a transgressóes 
em materia do imposto do sello silo para todos os effeitos ap- 
plicaveis ao ultramar 75 



iriaefto — Auctorísou-se o governo a mandar proceder ao estudo 
dé um plano geral de viaQáo qne satisfapa ás necessidades agrí- 
colas, commerciaes e industriaos da ilha de S. Thomá e Prin- 
cipe 125 

irinlioM — Víde Importagáo. 

YliiiorlaM a naváOM — £3clareceram-se as attribuipAes dadas 
pelo código commercial e pelo código do processo commercial 
aos juizes presidentes dos tribunaes do commercio sobre vis- 
torias a navios e suas cargas no portes do Ultramar 1 



asona inalienawel — Esclareceram-se as duvidas suscitadas 
Si)bre a interpretag^o do n."" b."* do § único do artigo 1.^ da carta 
de leí de 21 de agosto de 1856, que preceitua que nilo possa 
ser alheada urna zona de 80 metros de larp^ra, partindo do 
ponto onde cometa a vegetaQ&o para o interior 152 
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